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Resumo

IKEDA, Eloísa Balieiro. Canais do rio Pinheiros: eixos de desenvolvimento urbano. Projeto de 
arquitetura de infraestrutura urbana �uvial da rede de portos, parques e bairros �uviais dos canais do 
rio Pinheiros, na Bacia Hidrográ�ca do Alto Tietê. 2023. Tese (Doutorado)  – Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023.

Este trabalho apresenta um estudo para implantação de um sistema de trans-

porte �uvial de passageiros nos canais do rio Pinheiros, no município de São Paulo. 

O objetivo do modo �uvial de deslocamento é oferecer uma alternativa complementar 

ao sistema existente e sobretudo servir a usos educacionais e de lazer. O interesse 

público do projeto aqui proposto é inaugurar o uso da navegação em dois dos canais 

mais importantes da cidade de São Paulo, e ampliar o acesso às suas águas através 

de um projeto de uma rede de portos. Cada porto representa uma conexão entre 

água e cidade e também o potencial de um polo de desenvolvimento urbano. Nesta 

fase do estudo, são desenhados elementos da infraestrutura urbana �uvial, que são 

primordiais para viabilizar a navegação nos canais. Devem ser localizados os atraca-

douros, além dos parques �uviais latentes, para que em uma próxima etapa sejam 

desenvolvidos os Ecoportos ligados a cada uma dessas localidades. O Ecoporto é 

uma praça de equipamentos públicos às margens das águas, que tem o potencial de 

ser um polo de desenvolvimento urbano formado por espaços de qualidade ambien-

tal e urbana. Possibilitar o uso da navegação é também retomar um dos usos previs-

tos para os canais do rio Pinheiros e se aproximar da meta de usos múltiplos das 

águas, presente no primeiro artigo da Política Nacional dos Recursos Hídricos, 

(BRASIL, 1997). Salienta-se que o projeto aqui elaborado é pautado na premissa de 

“navegar para limpar”, um uso que deve ser compatível com a preservação do meio 

natural, livre de poluentes, e um instrumento de conscientização ambiental, em con-

sonância com o Acordo de Paris. A metodologia de pesquisa utilizada é da “pesquisa 

em projeto”. O projeto responde ao problema posto e o seu desenvolvimento desen-

cadeia a pesquisa que embasa as escolhas projetuais desperta novas problemáticas. 

Este projeto é continuidade de estudos prévios e adota os mesmos conceitos que 

orientam os estudos do Hidroanel Metropolitano da Região Metropolitana de São 

Paulo, e do Aquático SP, ambos projetos desenvolvidos pelo Grupo Metrópole Fluvial 

do La boratório de Projeto da FAUUSP, para o Governo do Estado de São Paulo e 

Prefeitura do Município de São Paulo, respectivamente. 

Palavras-chave: Rios urbanos, infraestrutura urbana �uvial, hidrovia urbana, ambiente construído, 
arquitetura �uvial.



Abstract

IKEDA, Eloísa Balieiro. Pinheiros river canals: axes of urban development. Architecture design 
for the urban �uvial infrastructure of Pinheiros river canals network of harbors, parks and �uvial 
neighborhoods, in the Upper Tietê Watershed. 2023. Thesis (PHD) – Faculty of Architecture and 
Urbanism, University of São Paulo, São Paulo, 2023.

This work presents a study for the implementation of a river transport system for 

passengers in the channels of the Pinheiros River, in the city of São Paulo. The pur-

pose of the river mode of travel is to offer a complementary alternative to the existing 

transport system and, above all, to serve for educational and leisure uses. The public 

interest of the project proposed here is to inaugurate the use of navigation on two of 

the most important canals in the city of São Paulo, and to expand access to its water-

ways through a project for a network of ports. Each port represents a connection 

between water and the city and it is therefore a potential hub for urban development. 

In this phase of the study, elements of the rivers urban infrastructure are designed, 

which are essential to enable navigation on the channels. The berths must be de�ned, 

in addition to the latent river parks, so that in a next stage the Ecoports connected to 

each of these locations can be developed. The Ecoports is a plaza of public equip-

ment on the waterside, which should potentially be an urban development center 

formed by spaces of environmental and urban quality. Enabling the use of navigation 

is also resuming one of the uses foreseen for the channels of the Pinheiros River and 

approaching the goal of multiple uses of water, present in the �rst article of the National 

Policy of Water Resources, (BRASIL, 1997). It should be noted that the project elabo-

rated here is based on the premise of “sailing to clean”, a use that must be compatible 

with the preservation of the natural environment, free of pollutants, and an instrument 

of environmental awareness, in line with the Paris Agreement. The research method-

ology used is of “research in project”. The project responds to the posed problem and 

its development triggers the research that supports the design choices and also rais-

es new issues. This project is a continuation of previous studies and adopts the same 

concepts that guide the studies of the Waterway Ring of the Metropolitan Region of 

São Paulo, and of the Aquático SP, both projects developed by the Metrópole Fluvial 

Group of the FAUUSP Project Laboratory, for the Government of the State of São 

Paulo and Municipality of São Paulo, respectively.

Key-words: Urban rivers, Fluvial Urban Infrastructure, Urban Waterway, Built Environment, Fluvial 
Architectural. 
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Introdução

Este trabalho tem como objetivo a elaboração de um projeto de arquitetura 

para o Sistema de Transporte Público Fluvial Urbano de Passageiros (TFUP) nos 

canais do rio Pinheiros, no município de São Paulo. O estudo é parte, continuidade 

e adota os mesmos conceitos que orientam o projeto do Hidroanel Metropolitano de 

São Paulo, objeto de pesquisa do Grupo Metrópole Fluvial desde 2011. (GMF, 2011).

São apresentados, neste trabalho, propostas de localizações dos portos, de-

senhos dos canais de navegação, dos atracadouros e da embarcação, assim como 

estudos sobre os tempos de trajeto e sobre o faseamento para implantação dos por-

tos �uviais urbanos. Um capítulo dedicado à compreensão do lugar de projeto 

também faz parte do trabalho. Referências importantes para a construção do projeto 

estão organizadas nos Apêndices e nos Anexos. 

A proposta de uma rede de portos ao longo dos canais do rio Pinheiros atribui às 

águas o papel de estruturadores de desenvolvimento urbano. Cada porto, localizado 

em pontos notáveis, conectados às estações de trem e metrô ou a parques, pode 

também estar ligado a uma Praça de Equipamentos Públicos voltadas às águas, à re-

cuperação de sua qualidade e ao fortalecimento de questões ambientais. O porto é o 

endereço de contato mais próximo aos canais, onde se transpõe a linha água terra para 

se �utuar sobre ela. É um pretexto para se falar da relação das pessoas e a natureza 

construída onde se vive. Os portos estão no canal principal, onde desembocam córre-

gos de toda a Bacia Hidrográ�ca do Pinheiros. O objetivo da conscientização ambien-

tal a respeito das águas se estende para dentro do tecido urbano até cada nascente 

que alimenta os canais, para se compreender todo o conjunto de águas como uma 

rede que está presente em toda área ocupada pela cidade, a�orada ou subterrânea. 

A justi�cativa do projeto é a educação e conscientização ambiental que pode 

ser proporcionada através de um dos usos possíveis das águas: a navegação, elen-

cado nas políticas internacionais, (UNESCO, 2019), e mais especi�camente na Política 

Nacional de Recursos Hídricos, (BRASIL, 1997). Promover o passeio pelas águas, o 

olhar mais próximo aos rios e a perspectiva da cidade a partir do eixo �uvial é uma 

experiência inédita nos canais de São Paulo e que pode ser reveladora do lugar onde 

se vive e estimulante na defesa de sua preservação.

Com a inauguração no �nal de 2021 do Parque Bruno Covas, o acesso às mar-

gens por usuários, que até então era possível para ciclistas, tem permitido um contato 

importante com as águas. A navegação seria um próximo passo para o uso do es-

paço dos rios para lazer, turismo e sobretudo de conhecimento e redescoberta de um 

lugar que ao longo da construção da cidade foi negligenciado, restrito e reduzido à 

calha de esgoto a céu aberto.
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São três principais desa�os de projeto. O primeiro está em conciliar o uso da 

navegação ao uso atual dos canais do rio Pinheiros: a macrodrenagem. Uma segunda 

problemática que o projeto busca resolver é a transposição de barreiras urbanas entre 

cidade e canais: linha férrea e avenidas expressas. A terceira e última questão está 

relacionada à poluição das águas. Como navegar em águas sujas, onde boiam entu-

lho, lixo e dejetos? O projeto é um pretexto para enfrentar essas situações críticas que 

a própria construção da cidade às margens dos rios provocou.

As hidrovias dos canais Pinheiros fazem parte da rede de hidrovias latentes da 

Região Metropolitana de São Paulo, navegadas hoje apenas por embarcações que 

transportam os sedimentos de dragagem dos próprios canais. Com poucos elemen-

tos para sinalização da hidrovia e manutenção constante da lâmina d’água, essas 

hidrovias latentes poderiam ser navegáveis com segurança.

  

As sete hidrovias latentes estão ilustradas na mapa da página seguinte. São 

elas: 

1. Canal Pinheiros inferior, entre estrutura do Retiro e Usina Elevatória 

da Traição, atual Usina São Paulo

2. Canal Pinheiros superior, entre Usina da Traição e Usina Elevatória 

de Pedreira.

3. Reservatório Billings compartimento Pedreira.

4. Reservatório Billings compartimento Rio Grande.

5. Reservatório Guarapiranga.

6. Canal Tietê Central, entre eclusas do Cebolão e da Penha.

7. Canal Tietê Leste, a montante da eclusa da Penha até a foz do córrego 

Três Pontes, na divisa do município de São Paulo.

8. Canal Tietê Oeste, a jusante da eclusa do Cebolão até a barragem de 

Edgar de Souza.

A represa Billings possui navegação de balsas para veículos e pessoas desde o 

enchimento do reservatório em 1937. Atualmente são feitas as travessias do Bororé 

e Taquacetuba, no compartimento Pedreira, e de João Basso, no compartimento Rio 

Grande1. São travessias entre pontas de penínsulas, que cruzam braços das repre-

sas. Para o mesmo reservatório também está prevista a travessia Pedreira-Cocaia, 

apenas para passageiros. Trata-se do Projeto Aquático SP, que seria a primeira traves-

sia de maior extensão, a cruzar o eixo do leito da represa.

1 Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/spl/2018/02/Transcricao/1000202817_1000153349_
Transcricao.pdf>. Acesso em 16 de Abr. 2023.

Ilustração 1: Hidrovias latentes na RMSP.

Fonte: Grupo Metrópole Fluvial - Labproj - FAUUSP
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Projeto para os canais do rio Pinheiros

As hidrovias do Pinheiros são os eixos de um feixe de múltiplos modais de 

transporte. As vias expressas, uma de cada lado dos canais, são rodovias urbanas de 

tráfego intenso. A ferrovia, na margem direita, está conectada à rede de metrô em 

duas estações, Pinheiros e Santo Amaro. A primeira na beira do canal Pinheiros infe-

rior, a jusante da usina da Traição, e a segunda, no superior. 

Considera-se que o sistema aqui proposto para transporte público �uvial de 

passageiros tem como principal função educação, pesquisa e turismo ambiental. O 

acesso às águas dos rios, por meio de embarcações totalmente vedadas e seguras, 

é um exercício de cidadania importante de ser feito desde a infância ao cidadão co-

mum. A consciência do lugar que se ocupa, da sua transformação, dos seus proble-

mas, é relevante para a saúde mental das pessoas e deve ser um motivador para a 

participação civil na defesa dos recursos naturais. 

A rede �uvial é complementar ao sistema e redes de transporte existentes e não 

tem competividade com os modos existentes, trem, ônibus e veículos particulares. 

Pode ser interessante para mobilidade daqueles que preferem uma opção de viagem 

ou passeio com mais conforto nos horários de pico, com assento garantido, e também 

oferece uma redundância no caso de pane dos sistemas já implantados, (atrasos de 

trem, congestionamento excessivo, entre outros eventuais problemas). A duração da 

viagem, porém, é excessiva, visto que se defende uma velocidade lenta para garantir 

a integridade dos taludes dos canais e a segurança do passageiro. Essa velocidade 

está dentro da média exercida em sistemas de transportes �uviais urbanos existentes, 

descritos nos Apêndices deste trabalho, 

Reconhece-se, portanto, que o transporte pelos modais existentes, ferro e rodo, 

apresenta vantagens de acesso e rapidez. O trem tem uma velocidade média de ope-

ração de 48km/h2, e os carros nas vias marginais, uma média de 33km/h nos horários 

de pico da manhã e tarde (SÃO PAULO (SP-SMT-CET), 2020, p.43). Já os barcos, 

considera-se a velocidade média entre 6 e 9 nós, ou por volta de 11 a 16,5km/h3. 

Além disso, a ferrovia e as vias expressas consolidam-se como verdadeiras barreiras 

urbanas que di�cultam o acesso em nível à hidrovia. É necessário transpor essas 

barreiras por meio de escadas, elevadores e passarelas, para chegar à beira das 

águas. O sobe-desce, a circulação em espaços deslocados do nível da rua, são pon-

tos de di�culdade de mobilidade e fragilidade na segurança.

Por essa razão, o transporte �uvial de passageiros nos canais do Pinheiros não 

2 Disponível em: https://www.cptm.sp.gov.br/. Acesso em 17 Jul. 2022.
Ver Apêndice 7. Em 2019 foi feita uma entrevista com a CPTM, através do portal aberto pelo site. As 
respostas informam que são percorridos 32km entre estação Presidente Altino à estação Grajaú em 
49 minutos, sendo que a parada em cada uma das 17 estações é de 30 segundos.
3 Ver Apêndice 2, Referências de embarcações elétricas e híbridas.

tem pretensão de substituir modais existentes ou superá-los em termos de e�ciência. 

Trata-se de uma navegação para limpar as águas, para permitir uma nova aproxi-

mação e olhar das mesmas. Os passageiros pioneiros, que inauguram a via, são 

estudantes das escolas públicas localizadas nas proximidades dos portos. As via-

gens �uviais pelos canais do Pinheiros têm função educativa, com o propósito funda-

mental de conscientização ambiental. O que importa é a qualidade do trajeto em si e 

não o deslocamento de um ponto ao outro. Um barco em cada canal bastaria para 

montar uma agenda de viagens �uviais com duração de 50 minutos, no canal Pinheiros 

inferior, de 1h20 minutos, no superior, e de 10 minutos no canal Guarapiranga, sem 

paradas. A hidrovia para passageiros exerce aí o seu papel primeiro de permitir o uso 

do espaço das águas e ao longo de seu caminho. Para a sua realização se faz 

necessária uma manutenção constante da calha, com a retirada dos sedimentos, 

entulhos e dejetos �utuantes das águas. Essa ação por si só, feita com regularidade 

e rigor, pode ser bené�ca à qualidade �uvial.4

Para o transporte de passageiros, as hidrovias latentes listadas anteriormente e 

as propostas no projeto do Hidroanel não precisam estar interconectadas por eclusas 

que transpõem os desníveis entre elas. As eclusas são elementos fundamentais para 

o transporte de cargas, para permitir que a via se estenda até os lugares de desti-

nação. Para os passageiros, a conexão pode ser feita por terra, pelas margens dos 

canais, de maneira semelhante a uma baldeação entre linhas de metrô.

Relevância do projeto 

O interesse público do projeto aqui proposto é inaugurar uma navegação em 

dois dos canais mais importantes da cidade de São Paulo, e ampliar o acesso às 

suas águas através de um projeto atrativo a todas as classes sociais. O investimento 

é em educação, meio ambiente e cultura. O uso da navegação, neste caso, traz outro 

uso importante da água, o lazer. É através de uma experiência prazerosa sobre as 

águas que se pretende retomar o papel fundamental dos rios no cotidiano dos habi-

tantes de seu entorno. 

Não se ignora aqui o fato das águas do rio Pinheiros ainda serem muito poluídas 

e esse contato não ser ainda livre de odores ou sensações incômodos. Mesmo essa 

constatação é, entretanto, relevante na tomada de consciência dessa grave condição 

ambiental. A prefeitura, em colaboração com a Sabesp, desenvolve o projeto do Novo 

rio Pinheiros, desde 2020, que promove a ampliação da coleta de esgoto em áreas de 

4 O Projeto Novo Rio Pinheiros tem promovido o desassoreamento do canal desde 2021.  
A implantação da hidrovia vem fortalecer essa ação e necessidade de limpeza.  
Disponível em: < https://novoriopinheiros.sp.gov.br/#:~:text=O%20servi%C3%A7o%20de%20
saneamento%20b%C3%A1sico,o%20servi%C3%A7o%20de%20coleta%20atualmente.>.  
Acesso em 16 de Abr.2023.
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ocupação irregular. Esse processo deve ser contínuo, parte de uma política de Estado 

entre mandatos, para que se possa vislumbrar a gradual e total limpeza das águas 

�uviais que irrigam toda a bacia hidrográ�ca do Pinheiros.

Possibilitar o uso da navegação é também retomar um dos usos previstos para 

os canais do Pinheiros e se aproximar da meta de usos múltiplos das águas, presente 

no primeiro artigo da Política Nacional dos Recursos Hídricos, (BRASIL, 1997). Para 

conciliar com o uso da macrodrenagem, principal e essencial para evitar inundações 

às margens dos canais, sugere-se que em dias de chuvas intensas a atividade da 

navegação seja interrompida. Também salienta-se que a embarcação é projetada 

para navegar em canais estreitos e rasos. Mesmo em épocas de estiagem, em que o 

nível d’água pode alcançar o mínimo estabelecido pela EMAE, a navegação deve ser 

viável, (a altura da lâmina d’água deve ser su�ciente para garantir o deslocamento do 

barco), e o acesso ao atracadouro deve ser possível em condições dentro das nor-

mas, confortáveis e seguras.

Como já mencionado, as barreiras urbanas representadas pelas rodovias mar-

ginais e ferrovia impõem a principal di�culdade ao projeto. Para isso, propõem-se 

duas soluções:

1. Acesso aos atracadouros feito através das estações de trem existentes. A 

partir do nível do mezanino das estações, um acesso anexo é instalado, do lado 

da margem do canal, com transposição vertical: escadas e elevadores, entre 

nível do cais e nível do primeiro andar da estação existente. 

2. Gradual transformação das rodovias expressas marginais e avenidas urba-

nas, moduladas por semáforos, faixas de pedestres e velocidade limite de 

60km/h, de forma a permitir sua travessia em nível por pedestres e bicicletas.

A seguir são descritos resumidamente dois projetos aos quais este se relaciona. 

O Hidroanel Metropolitano de São Paulo e o Projeto Aquático SP são resultantes de 

demandas do Governo do Estado de São Paulo e Município de São Paulo, em 2011 

e 2022, respectivamente.

Hidroanel Metropolitano de São Paulo

O Hidroanel é um Sistema Integrado de Hidrovias Urbanas da Bacia Hidrográ�ca 

do Alto Tietê (BHAT) na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), que deve ser 

articulado ao Rodoanel e ao futuro Ferroanel da RMSP e presente nos planos de ação 

da Macrometrópole Paulista Hídrica (PAM-H) e de Transporte e Logística (PAM-TL). O 

objetivo é a recuperação ambiental dos reservatórios, rios, córregos e nascentes da 

BHAT visando a qualidade e o uso múltiplo das águas urbanas e a melhoria das estru-

turas ambientais urbanas em quatro eixos: água, transição energética, bioeconomia 

e infraestrutura e ambiente construído.

O Hidroanel é formado por canais, dársenas, lagos e estruturas hidráulicas, bar-

ragens e eclusas, existentes e em projeto. São existentes: os canais central e leste do 

Tietê, os canais do rio Pinheiros, canal Tamanduateí, as represas Guarapiranga, 

Billings e Taiaçupeba, além das eclusas do Cebolão e Penha, as Usinas Elevatórias 

da Traição e Pedreira, as barragens da Guarapiranga, da Anchieta - entre os dois 

compartimentos da Billings e de Taiaçupeba. Para a viabilização da navegação entre 

as hidrovias existentes são propostas eclusas nas barragens e nas Usinas Elevatórias 

existentes e também um conjunto de eclusas nos dois canais que conectam as águas 

e fecham dois sistemas, interior e exterior, de modo a permitir uma redundância nos 

trajetos, a possibilidade de se chegar a um porto por pelo menos dois caminhos. 

Para fechar o anel, o canal a ser construído: Billings-Taiaçupeba, no limite da 

ocupação metropolitana a oeste, um eixo �uvial estruturador da expansão urbana 

dessa área. Um anel interno também é proposto, formado pelo canal Billings-

Tamanduateí, que cruza o centro da cidade de São Paulo e chega na represa Billings. 

As ilustrações a seguir apresentam a situação atual, das hidrovias latentes da metró-

pole de São Paulo, e o projeto do Hidroanel, circunstanciando a rede de hidrovias ur-

banas propostas. 

Ilustração 2: Hidroanel Metropolitano de São Paulo na macrometrópole.

Fonte: Grupo Metrópole Fluvial - Labproj - FAUUSP
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Ilustração 3: Hidroanel Metropolitano de São Paulo, projeto.

Fonte: Grupo Metrópole Fluvial - Labproj - FAUUSP

A navegação é o uso da água que viabiliza �nanceiramente o projeto, através do 

transporte �uvial de cargas públicas, aqui de�nidas como: sedimentos de dragagem, 

lodo, lixo, entulho e terra residual de construção civil. O sistema também propõe uma 

infraestrutura portuária para a coleta, tratamento e destinação �nal de todo resíduo 

gerado na metrópole. Os conceitos que norteiam essa operação são: resíduo-zero, 

lixão-zero, aterro-zero, logística reversa, economia circular e ecologia industrial. As 

ações coletivas e individuais sustentáveis também são fundamentais, de repensar, 

recusar, reduzir, reutilizar e reciclar, pautadas na diminuição da geração de lixo e no 

consumo consciente, que prioriza produtos duráveis, resultantes de manufaturas am-

bientalmente amigáveis e de não descartáveis. 

Uma rede de portos �uviais urbanos estrutura esse transporte ao longo dos 

135 km de hidrovias latentes, (já construídas e relacionadas no item anterior), ou dos 

265 km, no projeto completo. Veículos de Cargas Urbanas, os VUCs, levam os resí-

duos até um dos 20 Transportos mais próximos, distribuídos às margens dos canais 

e represas. São descarregados em contêineres, entulho, terra e resíduos sólidos não 

triados. Os contêineres, totalmente vedados, são dispostos nos Barcos Urbanos de 

Carga, os BUCs, embarcações elétricas que podem comportar oito contêineres, o 

equivalente ao conteúdo de oito VUCs. Os portos de destino são três plantas indus-

triais de tratamento de todos os resíduos urbanos gerados, os Triportos. O tratamen-

to adequado desse material deve gerar insumos e matéria-prima a serem reinseridos 

na indústria. 

Os Ecoportos, por sua vez, são abertos ao público e têm a dupla função de re-

ceber resíduos pré-triados e abrigar um programa de espaços voltados à educação 

ambiental. Formam uma rede de 120 Praças de Equipamentos Públicos nas margens 

dos corpos d’água. O Ecoporto relaciona a cidade aos seus lagos e rios, tanto con-

ceitualmente, através de uma função educativa ambiental, quanto �sicamente, através 

das feiras de alimentos e mercados de pulgas implantados no cais de cada porto. 

Estaleiro-escola, escola municipal de vela, remo e canoagem, são outros programas 

de lazer que podem ser implantados nas margens das represas Billings e Guarapiranga.

Uma segunda carga, de caráter comercial, também é considerada, os hortifruti, 

que pode ser comercializada nos mercados populares dos portos, capilares do 

Ceagesp. A possibilidade de transporte via �uvial pode estimular a recuperação da 

área do cinturão hortifruti, a produção da agricultura urbana e da agro�oresta, (�oresta 

�uvial urbana comestível), nas bacias hidrográ�cas dos reservatórios Billings e 

Guarapiranga.

Além das cargas, o transporte de passageiros, previsto na Lei nº 16.010, de 

2014, (SÃO PAULO, 2014), também é fundamental para a melhoria da mobilidade ur-

bana dos habitantes do entorno das represas metropolitanas. As travessias lacustres 

podem encurtar caminhos em mais de duas horas diárias, (ida e volta), possibi litando 

um acesso mais fácil às centralidades e também o caminho inverso. Tornar mais 

acessíveis essas regiões pode favorecer a geração de empregos e a consolidação de 

um cenário ideal de morar perto do trabalho e evitar longos trajetos cotidianos. 

Os usos da água, abastecimento e macrodrenagem, são pensados na escala de 

toda a bacia, tendo a microbacia hidrográ�ca como unidade de projeto, planejamento 

e gestão integrada dos projetos e obras públicas de infraestrutura, equipamento e 

habitação. O menor córrego contribuinte da BHAT deve ter sua microbacia saneada. 

A rede hídrica é considerada na sua integridade, desde as nascentes do a�uente 

do a�uente. As águas usadas são coletadas e tratadas de maneira descentralizada 

nas micro estações de tratamento de águas pluviais e de esgoto. A rede de parques 
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�uviais, da nascente até a foz de cada curso d’água, estrutura corredores e áreas 

verdes conectados e articulados pelas águas. O conjunto de infraestruturas azuis e 

verdes, de águas e vegetação, promove microclimas úmidos e amenos na amplitude 

da metrópole, ao longo dos eixos que a capilaridade das águas desenha no tecido 

urbano.

Na escala da Bacia Hidrográ�ca do Alto Tietê o Hidroanel interior pode ter o uso 

múltiplo de navegação e macrodrenagem. Ele é formado pelo canal Billings-

Tamanduateí, canais do rio Pinheiros, canal central do Tietê e Represa Billings – com-

partimento Pedreira. A parte a ser construída é a ligação do canal Billings Tamanduateí 

à represa Billings. Em épocas de chuvas intensas, as águas podem ser revertidas 

para a represa Billings a �m de amenizar a vazão na foz, no Tietê. Essa medida esta-

ria atrelada à limpeza das águas do Tamanduateí e dos a�uentes desta bacia. 

O uso do lazer está relacionado à rede de parques �uviais e portos propostos ao 

longo das hidrovias. Este uso é fundamental para estabelecimento da conexão dos 

moradores com suas águas e na garantia e defesa de seus interesses em manter rios 

e matas preservados e acessíveis através da construção de espaços públicos de 

qualidade ambiental e urbana.

No âmbito do Município de São Paulo os estudos desenvolvidos para o Hidroanel 

Metropolitano de São Paulo serviram como base para:

1. A estruturação do Programa de Governo da Prefeitura do Município de São 

Paulo consolidado no Programa de Metas 2013-2016 e normatizado, em 2014, 

no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (Lei Municipal nº 

16.050/2014) como Setor Orla Ferroviária e Fluvial da Macroárea de Estruturação 

Metropolitana. 

2. A Lei Municipal nº 16.010/2014, que incluiu o Sistema de Transporte Público 

Hidroviário do Município de São Paulo – STPHSP ao Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros, formado pela rede �uvial composta pelos lei-

tos navegáveis das bacias das represas e rios da cidade e pelos locais especí�-

cos para embarque e desembarque, articulado ao Sistema Integrado de 

Trans porte de Passageiros – SITP, de natureza complementar e integrada à Rede 

Municipal de Transportes e ao sistema viário da cidade.

3. A inclusão de seção especí�ca dedicada ao Sistema Hidroviário no Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo (Lei Municipal nº 16.050/2014 - 

Título III - Capítulo V - Seção IX) em seus Arts. 255 a 257, que trata das de�nições, 

componentes e ações estratégicas, inclusive que a Prefeitura do Município de 

São Paulo deve “desenvolver os projetos das hidrovias de forma integrada à 

requali�cação da orla dos canais, represas e lagos navegáveis, transforman-

do-os em espaços de convivência e embarque de passageiros e/ou portos de 

carga”, bem como “incorporar o Sistema Hidroviário nos Planos Municipais de 

Mobilidade Urbana, ao Plano de Saneamento Ambiental Integrado, ao Plano 

Diretor de Drenagem e ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos”. 

(recuperação ambiental e do cinturão do horti-fruti-granjeiro / �orestas comes-

tíveis / capilarização dos BUCs para navegação de cabotagem para gerar renda 

aos agricultores da Zona Sul)

4. A inclusão de capítulo especí�co dedicado ao Sistema Hidroviário 

Metropolitano e ao Transporte Fluvial Urbano no Plano de Mobilidade de São 

Paulo – PlanMob (Decreto Municipal nº 56.834/2016), principal instrumento de 

planejamento e gestão do Sistema Municipal de Mobilidade Urbana. No PlanMob 

está prevista a possibilidade de utilização dos recursos hídricos presentes no 

Município como parte da infraestrutura de transporte de cargas e passageiros. 

De acordo com o PlanMob, esse entendimento corrobora os fundamentos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH (Lei Federal nº 9.433/1997), que 

prevê “a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o trans-

porte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável”. Assim, conforme 

de�nido no PlanMob “naquilo que compete ao Município, a Prefeitura apoia e 

entende como necessária ao desenvolvimento urbano a construção das infra-

estruturas de embarque, desembarque e transbordo de cargas e passageiros, 

bem como canais, eclusas, barragens móveis e demais equipamentos do 

Hidroanel Metropolitano. Dentro da conceituação do PlanMob, o Hidroanel 

Me tro politano tem potencial para aprimorar a mobilidade urbana”.

5. A inclusão no Programa de Metas 2021-2024 da Prefeitura do Município de 

São Paulo da “Meta 44 - Implantar o Aquático: Sistema de Transporte Público 

Hidroviário, para o transporte público de passageiros na Represa Billings, inte-

grado ao Bilhete Único e associado à construção de atracadouros integrados a 

terminais de ônibus, viário de acesso e corredores de ônibus para conectividade 

à rede de transportes.”

6. O estabelecimento de Termo de Cooperação Técnica 2022.1.00590.16.2, 

celebrado entre a São Paulo Transporte SA – SPTrans e a Faculdade de Arqui-

tetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo – FAUUSP, com vigência de 

2022 a 2027, sem contrapartidas �nanceiras. O referido Termo de Cooperação 

Técnica trata-se da formalização institucional – fruto de uma sequência de reu-

niões técnicas realizadas desde 2013 e sobretudo intensi�cadas a partir de julho 

de 2021 entre o LABPROJ FAUUSP e a SPTrans –, com o objetivo fornecer sub-

sídios técnicos e cientí�cos envolvendo a futura implantação do Sistema de 

Transporte Público Hidroviário – STPHSP, visando a promoção da melhoria da 

mobilidade urbana no Município de São Paulo, que contempla o desenvolvi-

mento de estudos e projetos para a implantação da Hidrovia Urbana pioneira do 

Compartimento Pedreira do Reservatório Billings, entre os atracadouros de 
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Cocaia e Pedreira, e ainda o estudo de Viabilidade Arquitetônica e Urbanística 

para complementação do Sistema Integrado de Hidrovias Urbanas e do Sistema 

de Transporte Público Hidroviário de Passageiros do Município de São Paulo, 

considerando a expansão do Sistema Integrado de Hidrovias Urbanas na 

Represa Billings.

Projeto Aquático SP

O Projeto Aquático SP, da Prefeitura de São Paulo, prevê a implantação de um 

Sistema de Transporte Público Hidroviário no reservatório Billings. A travessia que 

inaugura o sistema parte da península do Cocaia em direção ao mar Paulista, do 

ou tro lado da represa, na sua margem direita, próximo à barragem de Pedreira. O 

trajeto é feito por passageiros e está integrado à rede terrestre por corredores de ôni-

bus a serem implantados para conexão com os portos. O Bilhete Único garante o 

acesso à embarcação e a conexão mais �uida entre os dois modos.

O Grupo Metrópole Fluvial, através de um Termo de Cooperação estabelecido 

com a SPTrans, desenvolve o Estudo de Viabilidade Arquitetônica e Urbanística da 

Hidrovia Urbana Pioneira do Compartimento Pedreira do Reservatório Billings, desde 

agosto de 2021.5

O “Aquático” é parte integrante do Programa de Metas 2021-2024 da Prefeitura 

Municipal de São Paulo, compreendendo a meta 44 da versão Participativa deste 

documento. Também está intimamente ligado à lei ordinária 16.010/2014 (que inclui 

ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros o Sistema de Transporte 

Público Hidroviário - STPHSP), redigida pelo ex-vereador e atual prefeito, Ricardo 

Nunes, e ao Plano Diretor Estratégico (lei municipal 16.060/2014), especi�camente à 

seção IX do capítulo V (“Do Sistema Hidroviário”).

5 Termo de Cooperação Técnica FAUUSO – SPTrans/PMSP 2022-2027.  
Processo: 2022.1.00590.16.2. Sistema Convênios USP: 1014654.
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Ilustração 4: Projeto Aquático SP - Carta Náutica.

Fonte: Grupo Metrópole Fluvial - Labproj FAUUSP.

Estrutura da tese

Este trabalho está dividido em quatro capítulos. O primeiro capítulo, Metaprojeto 

para os rios urbanos, de�ne os principais conceitos desenvolvidos no Laboratório de 

Projeto da FAUUSP, que orientam e que conectam todos os estudos e as pesquisas 

aqui elaborados. Observa-se que se trata de uma visão particular, pessoal, dos con-

ceitos tratados ao longo dos mais de 12 anos que faço parte do grupo. Não são 

trans crições, mas interpretações que buscam ao máximo se aproximar das orien-

tações do coordenador do grupo, Professor Alexandre Delijaicov. Esses conceitos 

norteadores são a base que justi�ca o projeto desenvolvido no capítulo seguinte. 

Também formam uma rede de pensamentos, ideias e de�nições sobre a arquitetura 

dos espaços públicos, que estrutura e fundamenta os projetos desenvolvidos pelo 

Laboratório. Daí a importância da identi�cação e de�nição desses conceitos, tanto 

para este trabalho, quanto para futuros estudos. Salienta-se, por �m, que os concei-

tos estão em constante aprimoramento e transformação. O desenvolvimento de cada 

estudo e pesquisa, os desenhos de cada projeto, colaboram para a revisão, rede-

�nição, ampliação e rami�cação dessa rede de conceitos. Esquemas e diagramas 

são utilizados para representar as ideias descritas em texto. 

Os três capítulos seguintes apresentam o Projeto para os canais do rio Pinheiros. 

Cada um trata de um tema: Lugar, Programa e Construção, e respondem a uma per-

gunta, respectivamente: Onde? O quê? Como? A quarta pergunta, implícita nas res-

postas das três outras, é o Por quê? A justi�cativa das escolhas de projeto. A partir 

dessas questões, busca-se primeiramente descrever o lugar de projeto, com base na 

compreensão do processo histórico que resultou na construção da cidade nas mar-

gens e sobre os rios. Em segundo lugar, de�ne-se o programa de projeto, ou o que se 

propõe ser construído. Para �na lizar, a representação da construção proposta através 

de desenhos de arquitetura. 

Salienta-se que boa parte da pesquisa que embasa o projeto desenvolvido 

está organizado nos Anexos e Apêndices deste trabalho. Nesses itens estão relacio-

nados os documentos consultados para a elaboração do projeto e também as 

referências projetuais.
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Capítulo 1 – Metaprojeto para os rios urbanos
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Este capítulo introduz a base conceitual para o desenvolvimento do projeto. São con-

ceitos desenvolvidos inicialmente nos trabalhos acadêmicos do professor Alexandre 

Delijaicov e que continuam sendo pesquisados, alimentados por referências e estu-

dos de arquitetura, em cada pesquisa elaborada no Laboratório de Projeto da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo – Labproj, des-

de sua fundação em 2011. A tentativa de de�nir esses conceitos e organizá-los dentro 

de uma rede que sustenta o projeto a ser desenhado, é essencial para a cons trução 

da metodologia para a Cultura de Projeto da Arquitetura Pública e do Projeto como 

Pesquisa e Produção do Conhecimento, desenvolvida pelo laboratório.

A primeira parte do capítulo de�ne o que é Arquitetura Pública, em três catego-

rias: Infraestrutura Urbana, Equipamentos Públicos e Habitação Social. O Labproj 

abarca três grupos de pesquisa, dedicados aos estudos de cada uma dessas cate-

gorias. A segunda parte trata da Cultura de Projeto da Arquitetura Pública e a res-

ponsabilidade que o laboratório assume em colaborar para a construção dessa 

cultura formada por experiências coletivas acumuladas ao longo do tempo. A terceira 

parte propõe uma interpretação de Metaprojeto, conceito importante para o 

Laboratório, em que se considera a abrangência da construção pública e de sua pos-

sibilidade de reprodução em diferentes circunstâncias segundo conceitos e valores 

comuns. A quarta e última parte discorre sobre a forma de desenvolver projeto através 

de perguntas fundamentais: Onde? Para quê? Como? E por quê?

1.1. Arquitetura Pública

As pesquisas desenvolvidas no Labproj têm como ponto de partida uma propos-

ta de projeto de Arquitetura Pública. Adota-se como metodologia o Projeto como 

Pesquisa. A partir de contextos, condições e necessidades de um determinado pro-

jeto, busca-se compreender e se re�etir sobre a complexidade inerente ao processo 

de se projetar. É através da tentativa de se propor um espaço construído em um lugar 

especí�co que se justi�cam procedimentos metodológicos, pressupostos conceitu-

ais, parâmetros e critérios que norteiem o desenho de um projeto público, independ-

ente de onde ele se encontra. O processo de se projetar motiva a investigação e 

aprofundamento das diretrizes de projeto comuns a qualquer contexto, a essência e 

a coluna vertebral da arquitetura pública. A prática do Projeto entra, portanto, como 

estímulo à pesquisa acadêmica, sem destacá-lo de problemáticas palpáveis e circun-

stanciais de cada caso. O Projeto é o ponto de partida e o �o condutor da Pesquisa.

Arquitetura Pública é produzida pelo poder público, nas instâncias municipais, 

estaduais e federais, dentro dos departamentos de projetos e obras públicas. Tem 

como objetivo a construção coletiva do endereço – a Arquitetura do Lugar – com 

qualidade construtiva, espacial e ambiental – Arquitetura da Construção – para todos 

habitantes, em suas dimensões e usos  públicos e privados, através da provisão e 

implantação de Infraestrutura Urbana, Equipamentos Públicos e Habitação Social – 

Arquitetura do Programa.

Entende-se por “lugar” a área escolhida para uma determinada ocupação, seja 

de uma praça, uma edi�cação, um povoado, uma cidade ou uma metrópole. Sua lei-

tura se dá pela compreensão do processo social e histórico que de�niu essa ocu-

pação e pela sua natureza geomorfológica. Um lugar está inserido em um contexto, 

portanto, na linha do tempo de uma ou mais sociedades que o modi�caram com sua 

presença e na unidade geográ�ca na qual está inserido. Não se utiliza aqui o termo 

território, pois este pode ter sua de�nição baseada em um limite abstrato e efêmero 

resultante da possessão de uma porção de terras, sejam elas públicas: constituição 

de uma nação, estado, município; ou privadas, através do conceito capitalista da 

propriedade.

1.1.1. Infraestrutura Urbana 

A Infraestrutura Urbana se constrói, inicialmente, a partir dos eixos fundamen-

tais que constituem a Arquitetura do Lugar: os rios, os leitos maiores dos rios e as 

cumeeiras. Estes são os três eixos que de�nem também a unidade de projeto, plane-

jamento e gestão intersetorial da Administração Pública: a bacia hidrográ�ca. As 

relações entre esses eixos determinam as condições para o raciocínio projetual: as 

inclinações das vertentes, as formações de talvegues e a�uentes, as áreas de 

preservação ambiental, a localização de parques das nascentes, das con�uências e 

das fozes, a orla �uvial e lacustre, os reservatórios de retenção, abastecimento e irri-

gação, as estações de tratamento de águas e esgotos, bem como os locais de 

encontro e entroncamento – momentos em que se faz necessária a transposição de 

águas ou de níveis. A partir da compreensão da dinâmica da bacia hidrográ�ca, o 

projeto se consolida para prover as circunstâncias para o morar. É base fundamental 

para o desenho das infraestruturas de saneamento ambiental, mobilidade urbana e 

transporte público, além das redes de infraestrutura de comunicação, energia e luz. 

A tríade de elementos construídos: canal, ponte e torre; sintetiza os espaços 

propostos que permitem transpor esses eixos naturais que caracterizam o lugar. O 

canal é o elemento principal que compõe um sistema de macrodrenagem urbana 

�uvial e pluvial. Trata-se dos rios urbanos desenhados para se adequar às cidades. 

Além do canal aberto central, túneis-canais que coletam águas usadas – pluviais e 

esgoto, e canaletas nos eixos ou beiras das vias que encaminham as águas da chuva 

para os pontos mais baixos do vale. Na foz, a desembocadura de todas as águas 
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coletadas na bacia hidrográ�ca, aonde as estações de tratamento das águas usadas 

devem ser localizadas. Em uma ocupação ideal, que busque o menor impacto ambi-

ental possível e a economia de recursos, as águas captadas a jusante (na saída da 

cidade), devem ser tratadas e retornar a montante da cidade (armazenadas em reser-

vatórios), em condições potáveis ou pré-tratadas para usos menos exigentes como 

irrigação e lavagem de ruas. 

O projeto de Infraestruturas Urbanas deve tornar viável a ocupação de um lugar, 

de modo adequado, seguro, salubre, confortável, com qualidades ambientais urba-

nas. Para isso propõe-se a responder as demandas primárias de implantação de um 

núcleo urbano, que se apresentam através do conjunto de perguntas:

Saneamento Ambiental

Saneamento Básico: como reservar, distribuir, coletar e tratar as águas?

Drenagem Urbana: como manejar as águas de forma a evitar inundações em 

locais habitados? 

Resíduos Sólidos Urbanos: como gerir, coletar e tratar os resíduos e rejeitos 

urbanos, e ainda retornar os recicláveis para a indústria como insumos e 

matéria-prima?

Mobilidade urbana 

Como ir e vir? Como são os caminhos constituídos por redes de ruas, avenidas, 

esquinas, largos, praças, escadarias, ladeiras, portos, canais, lagos e pontes? 

Como transpor as barreiras naturais e construídas para permitir uma costura 

urbana baseada sobretudo no deslocamento primário e prioritário: o caminhar a 

pé, mas também abrindo espaço para o deslocamento em veículos não motori-

zados e motorizados. Como e onde transpor barreiras naturais e urbanas através 

de pontes, faixas de pedestres, “corta-caminhos” e escadarias nos miolos de 

quarteirão, rampas e túneis?

Transporte Público 

Como ir e vir? Como vão e vêm as cargas públicas e comerciais? Em quais 

veículos: aquáticos, sobre trilhos ou pneus, deslocar-se e por quais vias e 

trajetos?

1.1.2. Equipamentos Públicos

Os Equipamentos Públicos devem atender às necessidades das pessoas refe-

rentes à saúde, educação, cultura, esportes e lazer, verde e meio ambiente, assistência 

e desenvolvimento social. Cada equipamento é um polo-estruturador localizado de 

maneira a abranger determinado público, ora no alcance do bairro, da cidade ou da 

metrópole, dependendo de seu programa. O conjunto de polos-estruturadores forma 

uma rede que conecta as pessoas nesse espaço urbano e provê serviços. Os polos 

devem ser implantados de modo capilar, a favorecer seu acesso na proximidade da 

vizinhança, à distância de uma caminhada razoável para se chegar à creche, à escola, 

ao posto de saúde, à biblioteca ou à piscina pública. Forma-se assim uma rede de 

espaços e equipamentos públicos onde se pode exercer as atividades diárias com 

qualidade. 

Os polos estruturadores de rede se destinam a usuários de toda a cidade ou 

metrópole. Já os polos de equipamentos públicos capilares de rede estão na escala 

do bairro e por isso são mais numerosos. Nenhum bairro deve �car desguarnecido 

dos serviços públicos, sendo que o bairro é aqui de�nido como Unidade de Vizinhança, 

um parâmetro de extensão de bairro. Cada Unidade possui 1km2, ou 100ha, ou ainda 

10 quarteirões de 100x100m, de�nindo um raio de 500m - uma distância facilmente 

caminhável. A Unidade de Vizinhança pode ser toda percorrida a pé, sem 

di�culdades.

As praças sociais de equipamentos públicos é uma forma de se agrupar ativi-

dades entorno de um vazio urbano. São os espaços de transição dos equipamentos: 

arcadas, varandas e marquises, que emolduram esse vazio e o quali�cam como 

praça, espaço social de encontros e de transição entre privado e público, entre áreas 

abertas e fechadas, da praça ao interior do equipamento, da rua ao estar e acolhi-

mento interno a esses estabelecimentos. 

1.1.3. Habitação Social 

O projeto de Habitação Social não visa à moradia mínima, mas a moradia ade-

quada para todos: “segura, salubre, confortável, acessível e digna”, chamadas pelo 

LABPROJ de Casco Universal (Delijaicov, 2019). As habitações não devem estar 

isoladas em guetos periféricos, mas próximas aos locais de trabalho e aos serviços 

oferecidos pelo Estado, em bairros com uso misto, garantindo o direito à cidade. As 

habitações estão relacionadas aos Equipamentos Públicos como tramas tecidas a 

partir dessa rede de pontos nodais. A escala que essa rede de pontos nodais alcança 

é de�nida pela Unidade de Vizinhança, como já foi dito, que tem sua dimensão 
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determinada pela extensão trajeto a pé que se faz com tranquilidade no dia a dia. 

Cada Unidade de Vizinhança deve comportar aproximadamente 10.000 unidades 

habitacionais, sendo 100 por quarteirão, e um total de 40.000 moradores.

O Casco Universal tem uma área útil de aproximadamente 80m2, para acomodar 

de 4 a 5 pessoas. Os cômodos têm medidas que respeitam as diretrizes ergonômi-

cas, são todos acessíveis, com janelas – iluminação e ventilação naturais, e permitem 

�exibilidade de layout. A sala remanso, que não tem embutida circulação para outros 

cômodos, pode ser transformada em um terceiro quarto. Nenhum cômodo deve ser 

espaço para transição para outro, nem a cozinha para a lavanderia. As janelas abrem 

direto para a parte externa, que não deve ser um fosso escuro, mas o logradouro 

público ou recuo generoso do prédio. 

As Habitações Sociais não devem ser torres habitacionais, mas “predinhos com 

janelões”, na escala das pessoas, que não fazem sombras perenes nas outras cons-

truções, e conformam o casario urbano. Recuos laterais e de fundos não criam fos-

sos escuros, mas espaços para jardins e lazer internos ao lote. Os térreos são desti-

nados a usos coletivos, como estabelecimentos comerciais e Equipamentos Públicos 

capilares de rede, como creches e centros de apoio psicossocial; devem ainda cons-

tituir uma marquise sobre a calçada- arcadas contínuas que protegem o pedestre 

contra interpéries e promove sombra para passeio e estar. 

As Habitações Sociais também não são conjuntos habitacionais isolados nas 

periferias e desprovidos de oportunidades de trabalho ou de acesso ao sistema de 

transporte público. Ao contrário, devem estar localizadas em áreas de Infraestrutura 

Urbana consolidada e bem servida de Equipamentos Públicos.

O objetivo é um urbanismo humanista, social, público e coletivo,  

que constrói esquinas culturais, que promovem o encontro, a convi-

vência e a confiança das diferenças. Que, juntas, constroem coletiva-

mente o lugar e o programa da cidade para todos. 

(Delijaicov, 2019)

A coordenação modular dos espaços que compõem o Casco Universal é um 

parâmetro importante que atribui �exibilidade de usos à construção. O morador deve 

poder reformar sua unidade de acordo com suas necessidades. 

1.2. Cultura de Projeto da Arquitetura Pública

É a Cultura de Projeto que de�ne os espaços projetados de um lugar, um povo-

ado, uma cidade, uma metrópole. Os espaços são de�nidos por sobreposições de 

camadas sociais e culturais construídas ao longo do tempo, que compõem a na-

tureza do lugar. A ideia de Metaprojeto desenvolvida no Labproj visa contribuir na 

discussão da Cultura de Projeto da Arquitetura Pública como o resultado da mentali-

dade, ou das mentalidades, de determinada época. A problematização que se coloca 

é relativa a essa mentalidade, ou à Infraestrutura das Mentalidades, que norteiam 

determinada forma de se materializar os espaços onde moramos, da casa à cidade. 

O ato de projetar é da natureza humana, é o que garante a sobrevivência da 

espécie e também o que pode contribuir para a sua aniquilação. Um projeto equivo-

cado em termos humanos e ambientais pode criar as condições para fatalidades. As 

cidades e metrópoles são projetos em andamento de uma coletividade. Os rumos 

desses projetos são de�nidos pela mentalidade, ou mentalidades, de uma época. 

Enquanto a Infraestrutura das Mentalidades da sociedade tolerar a reprodução de 

desigualdades sociais e econômicas, no valor da propriedade em detrimento de vi-

das, no lucro que se sobrepõe à preservação da natureza, os espaços urbanos con-

tinuarão sendo construídos para o bem-estar de uma minoria. A mudança da Cultura 

de Projeto depende, portanto, da mudança da Infraestrutura das Mentalidades, de 

modo a priorizar o coletivo, o bem-estar, a dignidade e respeito a todos. 

A Cultura de Projeto da Arquitetura Pública vai além do ato de projetar em si. 

Pode ser dividida entre seis ações: Planejar, Projetar, Orçar, Construir, Manter e Avaliar. 

Essas ações sistematicamente executadas e encadeadas devem caracterizar a práti-

ca da Arquitetura Pública. De traz para frente: a avaliação do que foi construído veri-

�ca se os espaços projetados são adequados ou não, se devem ser reformados, 

modi�cados em uma próxima edi�cação ou até mesmo se o projeto elaborado deve 

se manter. A manutenção é necessária para a existência íntegra do que foi construído 

– o ato de projetar, (a ser detalhado em sequência), se relaciona diretamente com o 

ato de manter, pensando em formas mais simples e dignas de se executar a ma-

nutenção, além da especi�cação de materiais de maior durabilidade e resistência. O 

ato de se construir também deve ser concebido na etapa de projeto, uma construção 

simples, dentro das práticas e técnicas da cultura construtiva, com materiais dis-

poníveis localmente e seguindo um processo racional, organizado e modular. O ato 

de orçar o projeto é extremamente objetivo, responde à questão: quanto custa a 

obra? E ainda: esse custo está dentro do orçamento disponível? O ato de projetar 

sintetiza e traduz todas as ideias para o lugar a ser construído, visando prover a cons-

trução de qualidades espaciais. O máximo de informações sobre a arquitetura pro-

jetada deve estar pré-desenhada e descrita. E por �m, o ato de planejar caracteriza a 
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etapa em que o projeto é circunscrito em um contexto político, cultural e socioeco-

nômico. O planejar deve prever tempo diferentes prazos de implementação de proje-

to, imediato, curto, médio e longo, pontuados pelos mandatos de governança.

As seis ações não estão isoladas no tempo ou restritas aos intervalos de man-

datos de governos municipais, estaduais ou federais, mas são parte de um ciclo 

contínuo. A sociedade se transforma e os planejamentos acompanham esse proces-

so. O retorno à primeira fase do “planejar”, entretanto, não é um recomeço. A ava-

liação do que foi feito permite que o próximo planejamento seja diferente e aprimore 

o anterior, ou ainda, uma continuidade do que antecedeu. Pode-se dizer que mais do 

que um ciclo virtuoso de projeto, mas uma espiral. 

O diagrama a seguir apresenta o tripé da arquitetura pública.

Fonte: Elaboração da autora.

Cultura Pública de Projeto

Arquitetura Pública

Infraestrutura urbana  

1 Saneamento Ambiental

   Saneamento Básico

   Drenagem Urbana

   Resíduos Sólidos

2 Mobilidade Urbana

3 Transporte Público

Equipamentos Públicos

Polo de rede

Capilar de rede

Praça de equipamentos

Habitação Social

Casco Universal

Tabela 1: Arquitetura Pública

1.3. Metaprojeto

A re�exão crítica sobre a ação de se projetar é o que se denomina no Labproj 

como Metaprojeto. Diferente do projeto que é concluído e que pode ser executado, o 

Metaprojeto está em constante evolução, é uma ação que transcende a de projetar. 

Trata-se de uma plataforma aberta à evolução dos métodos, elaboração de conceitos 

e coleta de referências. Como coloca Dijon Moraes, não se trata da busca de um 

modelo único de projeto ou da formatação de soluções preestabelecidas, “mas um 

articulado e complexo sistema de conhecimentos prévios que serve de guia durante 

o processo projetual”, (Moraes, 2011, p.25). O Metaprojeto de�ne o que o projeto 

deve considerar como guias e também o que o projeto não deve ser. Trata-se do pro-

jeto do projeto.

No Labproj, o Metaprojeto se apresenta como uma re�exão e um desenvolvi-

mento da Cultura de Projeto da Arquitetura Pública. Deve ser uma síntese e também 

uma análise das práticas de projeto empregadas ao longo da história e da arte de 

empilhar pedras e construir cidades. Uma síntese dos elementos de projeto que são 

considerados referências que balizam os novos projetos e uma análise de projetos 

signi�cativos, que marcaram os espaços da cidade.O Metaprojeto estabelece ângu-

los e parâmetros para se ler uma realidade a ser projetada e um conjunto de métodos 

para se relacionar essas possíveis leituras do lugar. É a partir desse processo que as 

soluções de projeto são sugeridas, não se tratam de desenhos resultantes do mo-

mento autoral, pré-concebidos ou lances criativos do arquiteto. Essas soluções estão 

latentes nas circunstâncias do lugar, constituídas no tempo e espaço. É uma leitura 

atenta, metódica e objetiva, a ser adotada pela dimensão coletiva, à margem do 

brilhan tismo individual (como muitas vezes se entende o trabalho do arquiteto), que 

revela as soluções projetuais. Segundo Pizzocaro, 

(...) a ação meta-projetual (...) assume (...) a forma de um saber lin-

guístico, estratégico e interpretativo, não diretamente prescritivo para 

a práxis do projeto, mas destinado a decodificar o projetável dentro 

de uma realidade complexo. (

Pizzocaro, Grounding Design in Complexity, 57)

A metodologia de projeto proposto aos Grupos de Pesquisa do Laboratório ba-

seia-se em etapas de desenho e elaboração que constituem aproximações, aborda-

gens e �nalizações sucessivas. 

As aproximações sucessivas determinam uma sequência de recortes de projeto 

a partir de uma escala mais ampla, até o sítio escolhido. Diferentes questões são 

colocadas a cada passagem de uma escala a outra. É a compreensão dessas cama-

das de contextualizações sobrepostas que se identi�cam as problemáticas de projeto. 
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O movimento não é um “zoom” contínuo, mas um exercício de recuo para ver o todo, 

afastando-se sistematicamente do problema para não perder a visão de conjunto.

As abordagens sucessivas constituem um conjunto de formas de se ver o pro-

jeto a partir de diferentes ângulos. Nesse exercício é necessário se colocar no lugar 

do outro: do usuário, do funcionário da manutenção da edi�cação, do pedestre que 

passa pelo projeto, dos moradores do entorno, do construtor, do engenheiro, etc.

As �nalizações sucessivas implicam na consolidação de resultados referentes a 

cada etapa, com começo, meio e �m. As fases de projeto desenvolvidas são acom-

panhadas de textos e desenhos que a descrevem e se apresentam com conclusas na 

etapa a que se propõem. São no mínimo sete �nalizações de projeto: levantamento 

de dados, estudo de viabilidade, estudo preliminar, projeto básico, projeto executivo, 

execução e as-built. 

1.3.1. Metaprojeto para rios urbanos

O programa de arquitetura da infraestrutura dos rios urbanos se estrutura a par-

tir de quatro conceitos. O primeiro é o uso múltiplo das águas, em que considera esse 

recurso natural a partir de todas as suas potencialidades em meio urbano. O segundo 

conceito é relativo à mobilidade urbana e transporte público: além do aspecto turísti-

co e de lazer, a navegação nos canais promove uma alternativa de deslocamento aos 

modos rodoviário e sobre trilhos. O terceiro conceito é uma tríade: canal, ponte e 

torre, que representa as construções de infraestrutura urbana �uvial. O último concei-

to é o da bacia hidrográ�ca como unidade de projeto, planejamento e gestão. Neste 

último item, são apresentados esquemas conceituais para o desenho da cidade a 

partir do caminho de suas águas, das nascentes e da chuva que cai nas vertentes 

dos vales, até a foz dos córregos, riachos, ribeirões e rios. 

1.3.2. Uso múltiplo das águas 

O uso múltiplo das águas é um conceito internacional que também está pre-

sente nas diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos.6 Os principais usos 

são: abastecimento, irrigação, lazer, navegação, macrodrenagem e energia. Para 

cada escala de rio, e para cada contexto urbano e geográ�co, alguns desses usos se 

aplicam. Em rios de maior porte, há maior possibilidade de se abranger vários destes 

6  Lei Federal nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997 

usos. Um uso não pode e nem deve excluir a possibilidade de outro uso. Dependendo 

de como as infraestruturas são desenhadas e do contexto das águas isto pode ser 

viabilizado, ou não. Um projeto exclusivo para um dos usos, como os piscinões para 

macrodrenagem urbana, perde a oportunidade e potencialidade de oferecer outros 

recursos à cidade.  

Apesar de parecer um uso secundário, a busca do potencial dos rios urbanos 

para o uso do lazer é fundamental para uma consolidação de rede de canais que seja 

adequada à cidade. O sistema hidráulico urbano deve ser uma construção funcional 

e que envelheça bem, resistente às ações do tempo e independente de modas, 

tendências pontuais. Deve se balizar, nas proporções das pessoas, na escala das 

crianças, adultos e idosos. Seus elementos e técnicas construtivas são testados ao 

longo de toda a história construtiva da humanidade, são consolidados pelo uso diver-

so e pelo tempo. Também deve funcionar de modo controlado, como uma máquina 

hidráulica que tem sua variação de níveis d’água dentro de uma amplitude segura 

para o uso de suas margens. A água não está no fundo de uma calha profunda de 

modo a desenhar um caminho de erosão na superfície da cidade, uma cicatriz pro-

funda e ameaçadora, ao longo da qual as pessoas receiam caminhar ou estar. Ao 

contrário, as águas devem poder ser contempladas, devem ser límpidas e sua su-

perfície estar próxima do nível de suas margens, não se colocando como uma barrei-

ra perigosa que separa duas margens. Por �m, mas não menos importante, as águas 

devem ser eixos para a reconstituição de um bioma urbano, da fauna e �ora urbana, 

o habitat de pássaros, insetos e outros animais de �orestas urbanas. 

O uso do lazer é observado nos registros de duas viagens �uviais realizadas ao 

longo deste doutorado e se encontram nos Apêndices do trabalho. São relatos ilus-

trados dos itinerários pelo Rio São Francisco e pela Colômbia.

1.3.3. Mobilidade urbana e Transporte Público

O transporte �uvial pode ser para cargas e para passageiros. Uma embarcação 

pequena, como a projetada para os canais do rio Pinheiros neste trabalho, pode 

comportar o equivalente a 8 contêineres, algo próximo a 8 caminhões VUC (Veículo 

Urbano de Cargas). Para a categoria de passageiros, a escala de transporte se com-

para a do ônibus. Um ônibus do tipo “Bi-articulado” da SPTrans comporta 53 pes-

soas sentadas e um total 145 passageiros em pé, considerando uma taxa de ocu-

pação de 5 pessoas/m2 .7 A embarcação proposta comporta até 200 pessoas sentadas 

7 Manual dos Padrões Técnicos de Veículos, SPTRANS. (São Paulo, cidade)
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e não navega com usuário em pé, como no ônibus, em situação de lotação. A veloci-

dade da navegação é baixa se comparada a dos trilhos e sob pneus. Apesar de que, 

neste último caso, é preciso considerar o fator congestionamento, crônico nas 

metrópoles brasileiras. Para cargas a via �uvial pode ser adequada para vencer parte 

dos deslocamentos. Trata-se de uma via estrutural, que não se capilariza como a rede 

de ruas arteriais e locais, e que deve ser, portanto, complementada por outros mo-

dos. Nesse sentido, a intermodalidade é fundamental para a navegação se consider-

ar o deslocamento completo da origem ao destino. Em relação aos passageiros, a via 

�uvial pode ser complementar à rede de transporte público existente, oferecendo 

complementariedade e redundância, ou ainda, pode traçar um caminho novo e, às 

vezes, unicamente possível de forma aquática, como é o caso das travessias lacus-

tres nos reservatórios Billings e Guarapiranga. Neste caso, oferece-se uma alternativa 

mais vantajosa em termos de tempo e conforto.

Defende-se neste trabalho que todo o transporte �uvial urbano de cargas públi-

cas e de passageiros seja público. Além de ser uma forma de garantir acesso ao seu 

uso e integração com os demais modais já estabelecidos, o projeto público garante 

o uso coletivo e compartilhado de uma hidrovia urbana conformada por canais estrei-

tos e rasos, com águas restritas entre barragens.

1.3.4. Canal, Ponte e Torre

As praças �uviais estão ancoradas na tríade de construções urbanas: canal, 

ponte e torre. O canal representa a arquitetura de infraestruturas �uviais, formada 

pelos canais dos rios urbanos - canais laterais, canais de derivação, canais de par ti-

lha e túneis-canais (ou galerias) - que drenam as águas em áreas urbanas. O canal 

urbano pode ser um eixo que modula as Praças de Equipamentos Públicos. Às mar-

gens do cais alto, abrem-se praças que se conectam com o cais baixo, na beira do 

canal, com uma estrutura portuária simples: um cais �xo de embarque e desem-

barque ou �utuante sobre as águas do canal acessado por rampas e/ou pontões. A 

praça é formada por equipamentos públicos no seu entorno, geridas por diferentes 

secretarias de políticas sociais setoriais: saúde, educação, cultura,  esporte, lazer e 

assistência social. 

A ponte é o elemento de transposição das águas, a possibilidade de costura de 

ambas as margens do rio. A ponte transpõe o canal. A ponte ideal é uma continui-

dade do passeio que encontra ortogonalmente o canal e está no nível do térreo da 

cidade (cais alto), garantindo o gabarito para navegação �uvial urbana e não havendo 

necessidade de se subir uma alça para acessar o tabuleiro da ponte e, tendo cruzado 

o rio, descer a alça do outro lado do mesmo. A distância entre uma ponte e outra não 

deve ultrapassar 5 quarteirões, ou 500m: uma extensão caminhável, semelhante às 

distâncias entre estações de metrô ou pontos de ônibus. A sequência de pontes ao 

longo do canal do tecido urbano faz a costura entre os tecidos urbanos desenvolvi-

dos nas duas margens do rio. As cabeceiras das pontes são endereços notáveis para 

localização das Praças de Equipamentos Sociais.

A torre é a edi�cação que faz a transposição de níveis no eixo vertical: nível da 

cidade e da ponte - o cais alto, e o nível das águas, das praias �uviais ou cais baixo. 

É favorável para a segurança dos habitantes que a cidade seja construída em uma 

cota acima do nível máximo das águas, considerando chuvas de 100 anos, ao menos. 

Por isso, a torre é necessária, para o acesso aos diferentes níveis. A transposição é 

feita por rampas, escadas e/ou elevadores. Outros usos importantes para a cidade 

podem ser incorporados nos pavimentos públicos e de uso coletivo das torres, como 

banheiros públicos, bilheterias de transporte coletivo ou um pequeno café. A torre é, 

também, o mirante. Simbolicamente, é o farol para a navegação �uvial urbana e a 

montanha nesta geogra�a construída.

A rede de rios no contexto da cidade é colocada aqui como uma rede de eixos 

de desenvolvimento urbano. Além de desempenhar os usos da água citados, os rios 

se constituem como estruturadores da qualidade ambiental urbana. Isso ocorre em 

diferentes escalas, da metropolitana à escala local, do bairro. A infraestrutura é con-

struída integralmente, considerando do rio metropolitano ao pequeno riacho que 

atravessa uma ocupação irregular e chegando a todas as nascentes. A compreensão 

da integridade da rede é importante para que o desenvolvimento urbano, proposto a 

partir dos eixos �uviais, ocorra de forma sistêmica, capilar – seguindo caminhos das 

águas –, e abrangente. 

Nos Apêndices 5 e 6 deste trabalho, encontram-se estudos preliminares desen-

volvidos para córregos na escala do bairro: Pirajussara Mirim e Riacho Doce, a�u-

entes do Pirajussara, e Córrego Vermelho, a�uente do Lajeado.

O canal é uma infraestrutura constituída por um feixe de cinco canais. O canal 

principal, aberto, por onde correm águas do leito �uvial; dois túneis-canais (galerias), 

laterais, de cada lado do canal principal, que interceptam as águas usadas: pluviais e 

de esgoto, separadamente. Na foz de cada pequeno córrego, as METEs (Micro 

Estação de Tratamento de Esgoto) e METAPs (Micro Estação de Tratamento de Águas 

Pluviais) recebem as águas usadas coletadas. Todas as águas utilizadas na microba-

cia hidrográ�ca do curso d’água são coletadas separadamente do canal aberto para 

tratamento na foz.

São quatro tipos de canais: central, derivação, lateral e partilha. O canal aqui 

denominado como central é o rio canalizado. Trechos reti�cados encurtam o percur-

so do rio e redesenham os meandros do leito natural. Os movimentos de cheias e 

secas são limitados por muros, taludes, ou algum tipo de construção �xa. As águas, 
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ao invés de se espraiarem pelas várzeas, tendo uma variação vertical, mas também 

horizontal, passam a variar a altura apenas no sentido vertical. Em inundações, porém, 

o rio transborda as fronteiras construídas do canal. É por essa razão que se constrói 

calhas profundas, a �m de compensar a restrição da largura da vazão. O que se 

propõe aqui, entretanto, é uma alternativa às calhas profundas. Trata-se de um siste-

ma hidráulico composto por barragens móveis e lagos implantados a partir das nas-

centes dos a�uentes dos a�uentes que desaguam no rio principal, com maior capaci-

dade de retenção do volume de águas a montante do que o canal estreito compreendido 

como eixo único e �nal para uso da macrodrenagem.

Uma das di�culdades no projeto do rio Pinheiros é a preponderância do uso que 

lhe é atribuído hoje como principal: o de macrodrenagem. O alto risco de inundação 

da cidade nas margens do Pinheiros de�ne o baixo nível das águas nas calhas. Dessa 

forma aumenta-se o volume de espera para ocasiões de fortes chuvas. 

1.3.5. Máquina hidráulica

A máquina hidráulica é uma construção na escala da bacia hidrográ�ca com-

posta por canais, lagos, barragens móveis, eclusas, túneis-canais, pontes-canais e 

pontes. Os canais derivam as águas dos rios com a mínima intervenção na topogra�a 

do lugar, fazendo uso ao máximo possível da força da gravidade para a fruição das 

águas. As derivações duplicam ou multiplicam o curso �uvial natural e mantendo sua 

integridade, seus meandros, seu leito maior e suas matas ciliares. O relevo do vale é 

o critério que orienta a construção dos canais que drenam as águas. Canais arti�cias 

captam as águas a montante e restituem a jusante, sem perdas hídricas da bacia 

hidrográ�ca. As águas usadas também são conduzidas por canais arti�ciais subter-

râneos, os túneis canais, até estações de tratamento a jusante, no ponto mais baixo 

da bacia, para serem reutilizadas. Fecha-se assim um sistema de usos d’água que 

funciona em ciclos, com aproveitamento máximo dos recursos hídricos. Ao invés de 

escoar rapidamente as águas para outras bacias, retém-se as águas na própria bacia 

de origem para tratamento e reuso.

O termo máquina é utilizado para se referir a esse sistema preenchido pelas 

águas e construído para contê-las. Trata-se de um conjunto de elementos hidráulicos 

que redistribui os �uxos d’água para que uma maior variedade de usos múltiplos 

d’água possam ser desenvolvidos. Volumes d’água são retidos a montante para 

serem redistribuídos a jusante, nos caminhos desenhados para se favorecer os usos 

determinados. A força gravitacional é a principal força motriz dessa máquina, assim 

como nos rios. As macrobacias, bacias, sub-bacias, microbacias e nanobacias são 

as unidades que podem compor a máquina. A noção da rede de hídrica e da relação 

natural entre bacias deve ser considerada no projeto de cada máquina. 

A máquina hidráulica tem múltiplos objetivos:

- preservar os rios e as matas ciliares perante a ocupação humana;

- permitir uma ocupação humana segura, tendo as águas do lugar controladas 

para evitar inundação;

- reter as águas a montante através de lagos para uso de abastecimento e para 

controle da macrodrenagem;

- viabilizar a navegação através de uma rede de hidrovias conectadas por 

eclusas;

- tratar todas as águas usadas, esgoto e pluviais, na foz do vale, para reuso 

contínuo;

- produzir energia nas pequenas quedas das micro barragens para iluminação 

urbana a LED;

- retomar o papel dos rios como eixos estruturadores de uma arborização 

densa;

- ser uma área de lazer como um todo, vegetada, irrigada, segura, agradável, 

salubre;

Natureza construída

A máquina hidráulica, totalmente arti�cial, deve parecer pertencer ao lugar, 

como se sempre estivesse lá, como se o relevo, da forma como se formou natural-

mente ao longo do tempo, fosse preenchido por águas, sem a intervenção humana. 

Essa rede de infraestrutura hidráulica, além de permitir a ocupação humana de forma 

mais segura em relação às variações dos níveis d’água, viabiliza também o abaste-

cimento, a navegação e a produção de energia na escala humana, de uma pequena 

barragem móvel. A construção de um sistema de componentes na escala humana 

permite a formação de uma paisagem urbana de parques �uviais e caminhos arbo-

rizados. O conceito que embasa essa compreensão de ocupação do lugar é o da 

Natureza construída, que é a condição inerente e inevitável da natureza dos espaços 

habitados por uma civilização, independente de sua escala. A natureza transformada 

para receber o uso de uma aglomeração de pessoas resulta em um ambiente diverso 

do original, um Ambiente construído. A meta principal da ocupação humana deve ser 

reduzir e minimizar as intervenções construídas que alteram as características natu-

rais e garantir a qualidade ambiental do lugar em que se mora.
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Qanat

Canais arti�ciais essenciais para irrigação em regiões mais áridas. Pesquisas 

indicam suas primeiras implantações na Pérsia, entre 550-331 A.C. Tratam-se de 

túneis canais quase horizontais, de inclinação baixa, escavados em planícies �uviais 

formadas por sedimentos acumulados no �uxo dos rios até atingir os lençóis freáti-

cos. As águas subterrâneas são drenadas pelo túnel e correm unicamente pela força 

da gravidade, emergindo na superfície para formar um curso d’água. O caminho do 

qanat é marcado no solo pelas aberturas de túneis de ventilação, verticais, espaça-

das entre si entre 50 a 150m, construídos para possibilitar a obra em subsolo. A van-

tagem de ser um túnel é a baixa taxa de evaporação e pequeno risco de 

con taminação. 

A extensão dos túneis horizontais e verticais que compõem os qanats depen-

dem da geomorfologia da área. Em lugares mais montanhosos, podem ser mais cur-

tos os canais horizontais, porém mais profundos os verticais. O oposto ocorre em 

planícies mais planas. Em Kirman, os qanats têm até 50km de extensão, enquanto os 

túneis verticais chegam de 100 a 125m. O túnel mais longo que se tem registro é o de 

Gunabad, com 300m, sendo 27km de túnel horizontal. (ENGLISH)8

Ilustração 4 - Diagrama do Qanat em corte e planta.

Fonte: Elaborado pela autora com base em ENGLISH, 1968.

8 Ref.: ENGLISH, Paul W. The Origin and spread of Qanats in the Old World. In; Proceedwings of 
the American Philosophical Society, Vol. 112, N°3 (Jun. 21, 1968), p. 170-181.  
Disponível em: http://www.jstor.org/stable/986162?origin=JSTOR-pdf. Acesso em 24 Mai. 2023. 

Túnel-canal

Os túneis-canais, expressão adotada pelo Laboratório de Projeto, é um par de 

canais subterrâneos, fechados, que corre paralelo aos cursos d’água, no fundo do 

vale, um em cada margem. Os túneis canais interceptam as águas pluviais e esgoto 

e encaminham para estações de tratamento. Dessa forma, mantém-se limpos os rios, 

correm pelos leitos �uviais apenas as águas que nascem e águas da chuva que caem 

sobre ele. 

Pelos túneis-canais também são acomodadas infraestruturas de rede, como 

água potável, �ação elétrica, gás, telefonia, internet.

Os túneis-canais devem ter dimensões su�cientes para acomodar uma pessoa 

em pé. Dessa forma, a manutenção pode ser feita de maneira adequada e as in-

fraestruturas complementares, além do canal em si, têm espaço para serem 

alojadas.

Para que o túnel-canal de águas pluviais tenha seu nível controlado, um ladrão 

deve ser aberto ao canal principal. Dessa forma, em eventos de chuvas intensas, a 

primeira chuva é encaminhada ao túnel, enquanto que o volume excedente escoa 

para o canal aberto.

Ilustração 5: Túneis-canais paralelos ao canal aberto principal.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Canal Lateral

O canal lateral, como diz o nome, corre lateralmente, em paralelo ao rio princi-

pal. Ele é construído para permitir a navegação �uvial. Para isso suas águas têm 

níveis controlados e não estão sujeitas a cheias e estiagens, e seu percurso é o mais 

curto e retilíneo possível, ligando de montante a jusante o rio. O canal lateral é forma-

do por trechos de canais que se assemelham a lagos estreitos e compridos, de�nidos 

por barragens móveis nos seus extremos, que permitem a passagem das águas de 

um lago ao outro, em direção a foz. Eclusas instaladas nas barragens móveis per-

mitem a transposição das diferenças de níveis pelas embarcações. O canal lateral é 

alimentado pelo próprio rio original, capta águas a montante e as restitui a jusante. É 

a duplicação construída do rio, que em oposição, permanece natural, passando por 

eventos de estiagem e enchente, que preenchem e esvaziam seus meandros. Dessa 

forma, os espaços do leito maior e da mata ciliar são conservados, ao mesmo tempo 

em que as águas do rio viabilizam a navegação �uvial ao longo de seu vale.

Ilustração 6 - Diagrama de canal lateral de navegação correndo ao lado do rio principal.  
Barragens e eclusas controlam os níveis d’água desse componente arti�cial.

Fonte: Elaborado pela autora.

Canal de Derivação

O canal de derivação promove a multiplicação do caminho natural do rio para, 

justamente, derivar suas águas e criar alternativas para sua vazão até a con�uência, 

o encontro com outro rio. Para o seu desenho, o relevo do vale é levado em consi-

deração. O novo caminho traçado não deve ter obstáculos topográ�cos relevantes, 

algo que no máximo uma escavação da calha seja o su�ciente para a passagem das 

águas. Essa condição determina que os canais de derivação sejam, em geral, implan-

tados em rios de planície, próximo aos deltas dos rios, quando a inclinação do seu 

fundo é mais branda. O canal de derivação pode ser parte de uma rede de canais e 

lagos que redesenham o leito maior do delta, na con�uência de dois rios.

Ilustração 7 - Diagrama de canal de derivação usado em irrigação. Tecnologia hidráulica amplamente 
incorporada à agricultura. 

Fonte: Elaborado pela autora.

Ponte-canal

A ponte-canal é um componente do canal lateral necessário para se transpor 

um a�uente sem interromper seu �uxo ou intervir no seu leito.

Ilustração 8: Ponte-canal – transposição de a�uentes.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Canal de Partilha

O canal arti�cial por excelência é o canal de partilha, que liga dois rios no divisor 

de águas entre eles. Esse canal não segue, portanto, o curso natural do rio, faz uma 

ligação inexistente entre bacias para poder usar as águas de dois vales da maneira 

que for necessária, compensando cheias e falta d’água e também para possibilitar a 

continuidade da navegação entre bacias. 

O desa�o do canal de partilha é a sua alimentação em água, visto que as águas 

devem atingir um nível superior ao do divisor de águas, a linha que separa as bacias, 

para a partir desse ponto, as águas descerem pela força da gravidade, pelas ver-

tentes das duas bacias. Para a alimentação do canal de partilha são construídos 

lagos que reúnem arti�cialmente águas de riachos e lagoas. (PINON, 1995)9 

Ilustração 9- Diagrama de canal de partilha. Canal de navegação que liga duas bacias hidrográ�cas.

Fonte: Elaborado pela autora.

9 PINON, Pierre. Rivières des Hommes. Paris: Rempart, 1995.

Ilustração 10 - Diagrama de canal de partilha.

Fonte: Elaborado pela autora.



5958

1.3.6. Bacia hidrográfica como unidade de projeto, planejamento e gestão 

Os quatro esquemas a seguir ilustram o metaprojeto para rios urbanos em todas 

essas escalas.

O primeiro diagrama, ilustração 11, representa 3 bacias hidrográ�cas em dife-

rentes condições. A primeira está em seu estado natural, pré-existente, sem a ocu-

pação humana. O segundo representa um canal lateral de navegação que corre 

paralelo ao rio, mas de forma mais retilínea e com águas controladas por barragens 

móveis e eclusas. Os a�uentes também têm seu �uxo controlado por barragens antes 

de entrar no canal lateral, para que cheguem até seu rio. Possui também alguns pon-

tos de transposição das águas, as pontes, que costuram ambas as margens. A ter-

ceira bacia hidrográ�ca é um rio urbanizado. Suas águas são retidas a montante, a 

�m de controlar o escoamento, formando lagos. Seus a�uentes também têm vazão 

controlada por pequenas barragens. Parques �uviais no entorno das nascentes e ao 

longo das águas mantêm todo o sistema mais vegetado.

O próximo diagrama, ilustração 12, é uma composição de várias sub-bacias 

hidrográ�cas que formam um rio maior. Neste caso, o rio principal foi reti�cado para 

permitir a navegação. Cada sub-bacia é composta por seus a�uentes, lagos, repre-

sas e parques de nascentes, para proteção dos mananciais. No delta do rio, canais 

de derivação escoam parte da vazão para evitar inundações. Os portos junto ao ca-

nal, junto às pontes, os recantos urbanos mais privilegiados, podem ter uma Praça de 

Equipamentos Sociais. A infraestrutura urbana �uvial torna-se um eixo para o desen-

volvimento urbano.

Os dois diagramas seguintes, ilustrações 13 e 14, representam a localização 

das Micro-Estações de Tratamento de Água. Na foz de cada riacho, a água é tratada 

e devolvida para uso. O último diagrama enfatiza que toda a água que cai na superfí-

cie de uma rua é coletada para ser tratada. Apenas parte da água tratada retorna ao 

rio. A água tratada pode ser utilizada por pessoas e animais, irrigação e também para 

limpeza e manutenção de ruas.

Ilustração 11 - Bacia hidrográ�ca em diferentes situações.

Fonte: Elaborado pela autora.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Ilustração 12 - Metaprojeto para Bacias Hidrográ�cas Urbanas.

Fonte: Elaborado pela autora.

Ilustração 13 - Metaprojeto para Bacias Hidrográ�cas Urbanas. Cada METE e METAP trata a 
vertente a montante da microbacia onde está implantada e a vertente a jusante da microbacia 
vizinha, a montante.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Ilustração 14 - Metaprojeto para Bacias Hidrográ�cas Urbanas. Localização das METEs e METAPs 
na foz dos pequenos a�uentes, na margem a montante.

Fonte: Elaborado pela autora.

O conjunto de diagramas aqui apresentados ilustram ideias para o Metaprojeto 

de uma bacia hidrográ�ca. A drenagem é pensada no conjunto de dois elementos, os 

canais e os lagos formados por barragens. Os canais arti�ciais ou naturais são repre-

sentados pelos rios e riachos, pelas próprias ruas e pelos túneis-canais que escoam 

águas usadas e da chuva. Nesse sistema, cada curso d’água natural apresenta-se 

como um feixe de canais: o principal, aberto, e os túneis-canais laterais a ele, em 

ambas as margens, para interceptar e coletar o esgoto e águas pluviais drenadas nas 

galerias das ruas. Canais de derivação também podem ser pensados para distribuir 

a vazão das águas na construção de um delta arti�cial, por exemplo. Os lagos, por 

sua vez, são construções hidráulicas formadas por barragens que retêm as águas 

nas cabeceiras, nas proximidades das nascentes dos rios, e nas con�uências entre 

a�uentes, onde pode haver um acúmulo de águas nas épocas de chuvas.

Cada microbacia hidrográ�ca tem um conjunto de micro estações de tratamen-

to de águas pluviais e esgoto. Dessa forma, o tratamento de águas pode ser descen-

tralizado. As águas tratadas podem alimentar os próprios córregos ou serem 

bombeadas para caixas d’águas de bairros para consumo local. Parte da água é 

tratada até o ponto de ser adequada para irrigação de hortas e pomares na mesma 

bacia, e também para limpeza de suas ruas. Lagos de plantas aquáticas e peixes 

podem contribuir no processo e tratamento e terem, ao mesmo tempo, função 

paisagística. 

Essa proposta se contrapõe a sistemas centralizados de tratamento de esgoto, 

em que se faz necessário o bombeamento das águas sujas. A ideia é tratar as águas 

a montante, na foz de pequenos a�uentes. O intuito é evitar o acúmulo do volume de 

esgoto no fundo dos vales, nas partes mais baixas das cidades. A capilarização e 

multiplicação de pequenas estruturas de tratamento de esgoto e águas pluviais, em 

rede, pode dividir o problema e resolvê-lo na escala local, saneando cada microbacia 

no seu próprio perímetro. O desa�o dessa proposta é identi�car na área urbanizada, 

áreas disponíveis ou desapropriáveis para implantação das METEs e METAPs. Por 

serem localizadas, idealmente, próximas aos cursos d’água, nas con�uências, pelo 

código ambiental, essa área para preservação das águas pode estar livre de cons-

truções. Em muitos casos, porém, ocupações irregulares estão instaladas justamente 

nesses perímetros, sobre o leito maior do rio. No diagrama a seguir é ilustrado o con-

ceito de leito maior, o limite do rio que demarca a maior área atingida pelas águas 

�uviais ao longo dos anos.
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Ilustração 15 - Diagrama de leito maior.

Fonte: Elaborado pela autora.

Ilustração 16 - Diagrama de leito maior.

Fonte: Elaborado pela autora.

Os rios, dos talvegues, (caminhos d’água), aos de grande vazão, são eixos para 

parques �uviais nas suas margens. Os bulevares �uviais margeiam rios de maior 

porte. São amplas avenidas arborizadas e compartilhadas por diversos modos de 

deslocamento: pedestres, bicicletas, veículos sobre trilhos, veículos motorizados pú-

blicos e privados. Parques �uviais das nascentes garantem a preservação das águas. 

Parques na foz marcam o encontro de rios. 

A navegação pode ocorrer nos rios, canais e lagos. As hidrovias são moduladas 

por pontes e portos, o lugar de encontro entre o aquático e o terrestre. São sinônimo 

de cidade, estruturas que dão origem a povoados. As pontes transpõem as águas e 

costuram as duas margens dos rios. O cais do porto se dá em dois níveis, o cais 

baixo mais próximo ao nível d’água e o cais alto, no nível das ruas.

A construção de canais laterais aos rios principais pode ser uma alternativa para 

viabilizar a navegação. Nesse caso, mantém-se a calha do rio principal para drenagem, 

enquanto o canal lateral tem suas águas controladas por barragens e eclusas. O 

interesse de se separar usos de navegação e drenagem, através da implantação de 

uma hidrovia paralela ao rio, é promover a constância dos níveis d’água, independen-

te da ocorrência de chuvas. 

Os diagramas têm como base o conceito do uso múltiplo das águas. 

Abastecimento, macrodrenagem, navegação, lazer, irrigação e energia são os usos 

que norteiam os projetos propostos para os rios urbanos.

Esse metaprojeto para uma máquina hidráulica urbana pode ser entendido 

como um sistema de compensações ambientais aos impactos das práticas humanas 

de ocupação. Lagos, canais de derivação, parques, arborizações, hortas e pomares 

formam um sistema de vasos comunicantes de margens vegetadas que compensam 

áreas pavimentadas das ruas, largos e edi�cações.

1.4. Projeto: Onde? O quê? Como? 

Propõe-se que o projeto se desenvolva em três eixos: Lugar, Programa e 

Construção. Cada um desses temas responde respectivamente às perguntas essen-

ciais: Onde? O quê? Como? Sendo que a resposta ao “Porquê” deve estar implícita 

nas anteriores. São as escolhas de projeto, baseadas na leitura do lugar, na de�nição 

do programa de espaços necessários e nas formas de construí-lo, que justi�cam o 

porquê das soluções adotadas.

O estudo de cada um dos três temas se faz a partir de outro tripé: Bases, 

Conceitos e Referências. As bases e referências variam de acordo com o projeto. Os 

Conceitos são aqueles desenvolvidos e em desenvolvimento no Labproj, tendo como 

embrião e principais fundamentos as pesquisas de mestrado e doutorado do Professor 

Alexandre Delijaicov e o estudo do Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Está em 

evolução constante, condição inerente a um grupo de pesquisa dinâmico, mas são 

parâmetros norteadores comuns a todos os projetos lá elaborados. 

O Lugar onde será implantado o projeto deve ser estudado a partir de diferentes 

temas, baseados na identi�cação das pré-existências e das potencialidades latentes. 
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O primeiro tema é a natureza do lugar, o estudo de seu contexto geomorfológico que 

de�ne relevos e rios. O segundo tema é a construção do lugar pela sociedade, o es-

tudo das modi�cações realizadas ao longo do tempo. O terceiro e último tema, decor-

rente dos dois primeiros, é a identi�cação das potencialidades de projeto latentes ao 

lugar, considerando a sua situação atual e o histórico de suas transformações a partir 

de um estado original. 

O Programa de Arquitetura Pública busca atender as necessidades humanas, 

com vistas a promover a premissa constitucional de universalização dos direitos 

sociais, por isso é pré-de�nido dentro do Labproj, para cada Infraestrutura Urbana, 

Equipamento Público ou Habitação Social. São relacionados os espaços, suas di-

mensões adequadas para as atividades nele realizadas, o conjunto de mobiliário 

básico e a necessidade de salubridade relativa à iluminação natural, ventilação e 

conforto térmico. Trata-se de metodologia para o projeto de Arquitetura Pública, que 

tem como objetivo problematizar e desenvolver a Cultura de Projeto da Arquitetura 

Pública. 

A Construção de um projeto público deve considerar a sua multiplicação em 

diferentes localizações e as necessidades de manutenção prática. A modulação dos 

elementos construtivos, a simpli�cação dos processos de montagem e a adequação 

das materialidades e técnicas ao Lugar e ao Programa, são metas para um projeto 

público adequado. É preciso considerar as etapas: planejar, projetar, orçar, construir, 

manter e avaliar. 

O objetivo de se desenvolver uma metodologia de projeto é contribuir na for-

mação de uma cultura de projeto. A criação de métodos para se projetar busca de�nir 

um conjunto de questões e conceitos que possam orientar o pensamento das cons-

truções para as pessoas, que atendam necessidades básicas e universais de segu-

rança, conforto, funcionalidade e de beleza. Não se trata de uma metodologia �xa, já 

resolvida, mas em constante transformação.

Para isso, o arquiteto deve ser um pesquisador incansável da memória coletiva 

das formas arquitetônicas. Seu papel é reproduzir espaços de qualidade para a mo-

rada em todas as escalas, da cidade à unidade, considerando que as pessoas habitam 

as infraestruturas, os equipamentos e a própria casa. O lugar do projeto é a principal 

base. A arquitetura nasce do existente, das formas naturais e das construídas. “É 

como se a arquitetura não fizesse força para existir e só revelasse as qualidades do 

lugar”, (Delijaicov, orientação do dia 28/09/2020). Desse modo, a arquitetura se faz de 

forma intuitiva, como se sempre estivesse lá, como se pertencesse ao lugar e às pes-

soas, da maneira mais fácil possível, sem esforço para ocorrer. 

 

1.5. Estudos de caso 

Neste subcapítulo são apresentados dois estudos realizados ao longo da pesquisa 

para dois a�uentes do a�uente de maior vazão do rio Pinheiros, o Pirajussara. A foz 

desse córrego está a montante da Cidade Universitária, na sua margem esquerda. 

Suas nascentes se localizam no município de Embu das Artes e na sua divisa com o 

município de São Paulo.

Tratam-se de dois ensaios para arquitetura de infraestrutura urbana �uvial de peque-

nos córregos. Os dois a�uentes estudados, Pirajussara Mirim e Riacho Doce, são 

periféricos à Cidade Universitária, o campus da Universidade de São Paulo. Eles 

fazem parte do sistema de parques propostos para esse trecho de orla do canal infe-

rior do rio Pinheiros, o abraço �uvial da USP descrito no subcapítulo 2.1.

 

Os estudos de caso são preliminares e se colocam como possibilidades de projetos 

para riachos na escala da microbacia, em uma tentativa de ilustrar a aplicação dos 

conceitos do metaprojeto nos eixos hídricos urbanos.

1.5.1 Estudos para o Parque Fluvial Urbano do Pirajussara Mirim

Apresenta-se aqui os estudos iniciais para a arquitetura do parque �uvial ur¬bano do 

córrego Pirajussara Mirim e um texto que descreve e elenca conceitos norteadores 

de seu desenho. O material desenvolvido foi apresentado em novembro de 2019 para 

a Prefeitura de São Paulo. Em reunião,  o Engenheiro Marco Palermo, SP Urbanismo, 

sugeriu que o trabalho integrasse o Programa Novo Rio Pinheiros, da atual gestão do 

Estado.

Memorial descritivo

Áreas:

Estrada de Osasco: 2.845m2

Córrego Pirajussara Mirim: 4.800m2 (em 800m de extensão)

Margem esquerda: 7.890m2

Margem direita: 4.800m2

O parque é proposto para uma extensão do córrego de 800m, na parte baixa do 

curso d’água, próximo à foz no Pirajussara. Essa é a parte do córrego em que ele se 

encontra aberto, entre as vias Barroso Neto e Vital Brasil, além de pequeno trecho até 

a con�uência. O restante do córrego, até a altura de suas três nascentes, está sob a 

ocupação da cidade, entre lotes ou vias. A área proposta para o parque guarda uma 

relevância histórica da ocupação de São Paulo, um trecho da antiga Estrada de Itu, a 
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Avenida Corifeu de Azevedo Marques. Esse trecho é um logradouro público, a atual 

Avenida Osasco, conforme indica o site da Prefeitura de São Paulo. 

O parque está entre as duas vias mencionadas, ao longo do bosque do Instituto 

do Butantan, aos pés desse morro densamente arborizado, e na parte de trás dos 

lotes ao longo da avenida Corifeu de Azevedo Marques, como ilustrado no mapa de 

situação que segue.

As principais ideias de projeto são:

1. Construção do canal Pirajussara Mirim, dos muros de cais e praias que delim-

itam suas águas, de modo a proporcionar proximidade às pessoas usuárias. 

2. Construção de barragens móveis ao longo do trecho de córrego para controle 

das águas e manutenção do nível d’água próximo ao nível de passeios às mar-

gens d’água.

3. Construção de sequências de pequenos lagos nos dois a�uentes do 

Pirajussara Mirim que nascem no morro do Instituto Butantan, represados por 

barragens móveis com desníveis de 50 em 50cm.

4. Uso da Avenida Osasco existente como passeio para pedestres ao longo do 

canal.

5. Construção de passeio para pedestre na margem direita do córrego Pirajussara 

Mirim. Nessa margem, como os lotes estão muito próximos do córrego, os fun-

dos de lotes seriam desapropriados para estabelecer uma faixa de no mínimo 

4m de largura e com 6m idealmente ao longo de todo o córrego.

6. Construção de pontes para transpor o córrego a cada 100m no máximo.

7. Desapropriação de um dos lotes, para a construção de uma entrada inter-

mediária ao parque. A entrada está na continuação da Rua Padre Justino, do 

outro lado do vale.

8. Construção de rede de canais de micro drenagem. Um canal lateral à Avenida 

Osasco, do lado do morro, intercepta as águas das chuvas e dos a�uentes e as 

deriva para pequenos canais que passam por baixo do passeio �uvial e desa-

guam no córrego principal. 

9. Recuperação de edi�cações subutilizadas do Instituto Butantan. As edi�-

cações podem comportar programa edi�cado do parque e serem espaço para 

extensão do equipamento público Ponto de Economia Solidária e Cultura 

Butantã, (Ecosol). Dessa forma o Ecosol se de�ne como uma quarta entrada ao 

parque. 

As construções do Instituto Butantan na área do parque do ano de 1962 são de 

autoria do escritório de projeto da Cidade Universitária. Tinham um uso em sua origem 

como residências para funcionários. São 4.000m2 construídos, sendo apenas 10% 

em uso. O uso do instituto permaneceria, outros xxm2 seriam ocupados com o pro-

grama do Ecosol, e xxm2 seriam utilizados para uso do parque. O programa de áreas 

do parque a serem encaixados nessas edi�cações são:

 - administração - banheiros públicos - depósito   

 - copa   - café

Entre as duas vias: Rua Barroso Neto e Avenida Vital Brasil, não há nenhuma 

outra transversal à Avenida Corifeu de Azevedo Marques. São 800m de um tipo de 

ocupação árida, que não cria um ambiente urbano agradável e interessante de se 

percorrer a pé: marmorarias, concessionárias de automóveis, madeireiras, posto de 

gasolina, motel e estabelecimentos desocupados. Poucas árvores e uma avenida de 

�uxo intenso com um guard rail no canteiro central que segmenta ainda mais os dois 

lados do vale. O córrego passa por trás desses lotes, está separado da avenida por 

essas ocupações. As divisas dos lotes acompanham o desenho sinuoso do curso 

d’água, ocupando até o limite da calha construída para o córrego. 

Seguem ilustrações do projeto.

Ilustração 17 - Localização do Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim na Bacia 
Hidrográ�ca do Pinheiros.

Fonte: Base da Sabesp. Desenho elaborado pela autora.
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Ilustração 18: Bacia Hidrogá�ca do Pirajussara Mirim e localização do Parque Fluvial Urbano do 
córrego Pirajussara Mirim.

1. Cidade Universitária

2. Instituto Butantan

3. Parque Villa Lobos

4. Jockey Club

Área do Parque Fluvial Pirajussara Mirim delimitada em amarelo.

Fonte: Base foto aérea Google Earth. 

Desenho elaborado pela autora.

Caracterização

O córrego Pirajussara Mirim está localizado na Bacia Hidrográ�ca do Alto Tietê, 

(BHAT), no município de São Paulo. É a�uente do córrego Pirajussara, que por sua 

vez, é a�uente do canal Pinheiros inferior.

Área de Bacia Hidrográ�ca: 2.25km2

Extensão: 2.5km

Ilustração 19: Bacia Hidrogá�ca do Pirajussara Mirim e localização do Parque Fluvial Urbano do 
córrego Pirajussara Mirim.

1. Cidade Universitária

2. Instituto Butantan

3. Avenida Corifeu de Azevedo Marques

4. Avenida Vital Brasil

5. Rodovia Raposo Tavares

6. Ecosol

7. Centro Educacional Esportivo Do Butantã

8. Praça Elis Regina 

9. Parque Da Sabesp Butantã

Área do Parque Fluvial Pirajussara Mirim delimitada em amarelo.

Fonte: Base Geosampa. Desenho elaborado pela autora.
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Ilustração 20: Área do Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim.

Fonte: Base Geosampa. Desenho elaborado pela autora.

Entre as vias Rua Barroso Neto e Avenida Vital Brasil, os fundos dos lotes que têm 

frente para a Avenida Corifeu de Azevedo Marques e o morro do Instituto Butantan. 

O córrego Pirajussara Mirim está aberto, da rua Barroso Neto, até a divisa esquerda 

do Ponto de Economia Solidária e Cultura do Butantã, da Prefeitura de São Paulo. 

A jusante desse limite, em direção à foz no córrego Pirajussara, o córrego segue 

fechado até à Avenida Vital Brasil. Desse ponto até a con�uência, o córrego corre 

aberto novamente. A Avenida Osasco, um caminho de terra batida, antiga Estrada 

de Itu, segue ao longo da margem esquerda do córrego. (Fonte: Mapa SARA Brasil, 

1930) 

Área de PARQUE: 22.000m2

Extensão do córrego no parque: 800m

Largura do córrego (projeto): 6m

Extensão da Avenida Osasco: 950m

Ilustração 21: Implantação do Instiuto Butantan. Comissão Geográ�ca, 1925.

Fonte: Arquivos do Instituto Butantan.

Na Planta Parcial do Instituto Butantan, desenhada em 1926, período anterior às 

canalizações dos rios Pinheiros e Pirajussara, o córrego Pirajussara Mirim é chamado 

de Água Clara. A atual Avenida Osasco aparece como Estrada Velha para Cotia, 

sendo a Estrada (nova) para Cotia, a atual Avenida Corifeu de Azevedo Marques. 

Identi�ca-se também nesse desenho os dois talvegues por onde correm os a�uentes 

do Pirajussara Mirim. Nesse período, a Cidade Universitária ainda não tinha ocupado 

a área do rio Pinheiros, tanto o leito menor, dos meandros, quanto o leito maior. O 

parque se localiza na antiga área do delta do Pirajussara.
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Ilustração 22: Desenho dos leitos dos rios, Pinheiros, Pirajussara e Pirajussara Mirim em momento 
anterior à reti�cação do rio Pinheiros, no ano de1930.

1. Rio Pinheiros

2. Leito maior do rio Pinheiros

3. Rio Pirajussara

4. Rio Pirajussara Mirim

Fonte: Base Mapa SARA Brasil, 1930. Desenho elaborado pela autora.

Nesse mapa elaborado sobre base cartográ�ca Mapa SARA Brasil, 1930, 

desenhou-se apenas a curva de nível referente ao leito maior do rio Pinheiros e seus 

a�uentes. O delta do Pirajussara Mirim ocupa toda a área do projeto do Parque 

Fluvial, avançando por volta de 150m em direção a montante.

1

2

3

4

Ilustração 23: Contexto da área do Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim..

Fonte: Foto aérea Google Earth. Desenho elaborado pela autora.

1. Instituto Butantan; 2. Avenida Osasco; 3. Conjunto Residencial I.B.; 4. Ecosol Butantã; 5. 51º Dp 

Butantã; 6. Centro de Saúde Escola; 7. Escola Estadual Alberto Torres; 8. DUP/2011 Para criação 

de Parque da Fonte; 9. Centro Educacional Esportivo do Butantã; 10. Praça do Boi, Morro do 

Querosene; 11. Escola da Vila; 12. Estacionamento Universidade São Judas Tadeu; 

14. Estacionamento da Academia da PM - USP; 15. Lote para desapropriação – possibilidade de se 

criar uma quarta entrada do parque.

Sugere-se a possibilidade de incorporação do lote 66, quadra 401, setor 82B, 

para a criação de uma quarta entrada do parque. O antigo conjunto residencial 

do Butantan (3) também poderia ter alguns de seus espaços reservados ao uso 

do parque. As edi�cações se encontram parcialmente sem uso e em estado de 

abandono. 
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Ilustração 24: Implantação do Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim. Hipótese 1 - fase 
a curto prazo.

Fonte: Elaborado pela autora sobre foto aérea de Google Earth.

O eixo do parque é o córrego Pirajussara Mirim. Caminhos margeiam os dois lados do 

canal. À margem esquerda, a Avenida Osasco, existente, e à margem direita, uma via 

a ser criada, com largura mínima de 6m para passagem de veículos de manutenção. 

Pontes para pedestres e bicicletas modulam o canal a cada 100m aproximadamente, 

costurando ambas as margens das águas. Um canaleto de micro drenagem contorna 

a Avenida Osasco e intercepta as águas que descem do morro do Instituto Butantan. 

Canaletos transversais os conectam ao canal principal. 

Os dois a�uentes do Pirajussara Mirim, nesse trecho de parque, formam lagos em sua 

foz. Barragens móveis fazem o controle das águas na sequência de lagos, mantendo 

uma variação segura do nível d’água e próxima do nível de suas margens. Tratam-

se de lagos de retenção, sempre cheios, aerados pela própria vazão dos pequenos 

cursos d’água.  A arborização, já densa nessa área, pode ser base para um projeto 

de paisagismo com plantas comestíveis (pomar e horta), e ornamentais. 

Ilustração 25: Implantação do Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim. Hipótese 2 - fase 
a longo prazo.

Fonte: Elaborado pela autora sobre foto aérea de Google Earth.

Uma alternativa de projeto para o parque consiste na construção de um lago arti�cial 

entre a estrada velha de Cotia e a Avenida Corifeu de Azevedo Marques. Um amplo 

calçadão, arborizado, margeia às águas ao longo da avenida, que se torna um Bulevar 

Fluvial. Essa alternativa tem uma di�culdade maior de implantação por envolver a 

desapropriação dos lotes lindeiros à Corifeu, mas também oferece grande vantagem 

em relação à macrodrenagem. O maior volume de retenção nas proximidades da foz 

do córrego colabora para evitar alagamentos no entorno, a jusante de seu início.
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Ilustração 26: Perspectiva do Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim. 

Fonte: Elaboração da autora.

O canal margeia o conjunto residencial do Instituto Butantan. Para o a�uente do do 

Pirajussara Mirim propõe-se uma sequência de lagos do a�uente. Espelhos d’água 

fazem a drenagem entre os renques das edi�cações.

Ilustração 27: Corte transversal ao a�uente do Pirajussara Mirim e a estrada que margeia o canal. 
Sequência de lagos formados por pequenas barragens.

Fonte: Elaboração da autora.

Ilustração 28: Perspectiva do Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim.

Fonte: Elaboração da autora.

Ilustrações próximas páginas: 

Ilustração 29: Corte longitudinal do parque, da Rua Barroso Neto até a rua de acesso ao Instituto 

Butantan. Sequência de barragens móveis mantém o nível d’água próximo ao nível do passeio de 

sua orla e forma pequenas cascatas arti�ciais. 

Fonte: Elaboração da autora.

Ilustração 30: Corte transversal ao lago proposto para a segunda alternativa de projeto, a longo 

prazo. O lago é margeado pelo passeio interno ao parque e pela Avenida Corifeu de Azevedo 

Marques, o novo Bulevar Fluvial arborizado e com calçadas mais largas para acomodar pedestres, 

mobiliário urbano e mesas de bares, cafés e restaurantes.

Fonte: Elaboração da autora.
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Ilustração 31: Corte transversal do córrego Pirajussara Mirim. Canal de drenagem no pé do morro, 
passeio da orla �uvial, túnel-canal para interceptar águas sujas e o canal aberto. A passarela faz a 
conexão entre as margens.

Fonte: Elaboração da autora.

lustração 32: Planta cadastral dos lotes aonde se localiza o Parque Fluvial Urbano do córrego 
Pirajussara Mirim. 

Fonte: Prefeitura de São Paulo.

Em amarelo, o lote a ser desapropriado na hipótese 1 de projeto, a curto prazo. Na versão a longo 
prazo, todos os lotes teriam que ser desapropriados. 

Ilustração 33: Acesso ao cais do nível do muro de arrimo da Delegacia de Polícia da Rua Barroso 

Neto.

Fonte: Elaboração da autora.
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1.5.2 Estudos para o Parque Fluvial Urbano do Riacho Doce

Apresenta-se aqui os estudos iniciais para a arquitetura do parque �uvial urbano do 

córrego Riacho Doce e um texto que descreve e elenca conceitos norteadores de seu 

desenho. Esses desenhos foram desenvolvidos para uma disciplina de projeto da  

graduação da FAUUSP, em 2021.

Área da microbacia hidrográ�ca: 1.3km2 

Microbacia pertencente à bacia hidrográ�ca do rio Pinheiros.

Área da microbacia que pertence à Cidade Universitária: 500.000m2 

(equivalente a 38,5% da área total) 

Área da microbracia que pertence à Polícia Militar do Governo de SP: 100.000m2 

(equivalente a 7,5% da área total)

46% da área da microbacia é de propriedade pública.

Perímetro da bacia hidrográ�ca: 6,00km

Extensão do curso d’água principal, nascente mais distante da foz: 2,25km

Largura média do curso d’água principal: 3,00m – no trecho aberto

Cota de nível na foz: 730,00m

Cota de nível na nascente mais distante da foz: 775,00m

Declividade média do curso d’água principal, da nascente até a foz: 2.5%

  Declividade alto riacho Doce – 6.5%

  Declividade médio riacho Doce – 1.5%

  Declividade baixo riacho Doce – 0% 

Áreas de projeto:

 Trecho 1 – Alto (nascentes):

  Lagos: 6.500m2

  Parque �uvial: 140.000,00m2

 Trecho 2 – médio:

  Canal: 200,00m2

  Lago: 50 x 300m = 15.000,00m2

  Orlas em ambas as margens dos canais e entorno do lago: 1.100,00m 

  Parque �uvial: 25.000,00m2

 Trecho 3 – Foz

  Lago: 175 x 75m = 13.125,00m2

  Orlas entorno do lago: 500,00m 

  Parque �uvial: 100.000,00m2

 

Ilustrações 34-37: Fotomontagens com situação antes e depois do projeto.

Fonte: Elaboração de Lucas de Andrade, 2019. 

Ilustrações 38 e 39: Fotos da área de implantação do parque - muro de arrimo da Delegaica de 
Polícia da rua Barroso Neto.

Fonte: Fotos da autora, 2019.
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O riacho Doce é o último a�uente da margem direita do córrego Jaguaré, antes 

dele desaguar no rio Pinheiros. Possui 1.95km de extensão, dentro dos limites do 

município de São Paulo. Duas de suas três atuais nascentes estão localizadas na 

Cidade Universitária, em área bastante arborizada. Os cursos d’água que ali brotam 

abraçam o morro onde está implantada a praça dos museus, um mirante com vista 

para a várzea do rio Pinheiros e o morro do Jaraguá ao fundo, (foto na página se-

guinte). A terceira nascente se localiza na vertente oposta ao campus, próximo à 

escola pública estadual Emgydio de Barros. Duas outras nascentes, que aparecem 

no mapa de Aziz Ab’Saber (1956), não constam no Mapa Digital da Cidade, (SÃO 

PAULO, 2015). A foz está no cruzamento entre as avenidas Corifeu de Azevedo 

Marques e Politécnica. O riacho corre entre a Avenida São Remo e a Avenida Corifeu 

de Azevedo Marques, antiga estrada de Itu, importante eixo viário rumo ao interior do 

estado de São Paulo. Essas duas vias delimitam a área do seu leito maior e são 

carac terizadas, no projeto, como terraços �uviais com largos passeios ao longo das 

margens gramadas e arborizadas.

Ilustração 40: Foto tirada do alto do morro onde estão as nascentes do Riacho Doce.  

Fonte: Foto da autora, 2021.

Para a implantação do parque �uvial, propõe-se que o riacho seja reaberto em 

canais e lagos. Uma sequência de lagos é proposta logo a montante, na con�uência 

das nascentes; um segundo sistema de lagos é proposto no trecho médio do riacho; 

e um terceiro lago maior na foz, em área plana dentro da gleba da Polícia Militar. Os 

lagos do trecho médio teriam logo a montante uma microestação de tratamento de 

águas para a garantia da qualidade do riacho em toda a extensão do parque. A área 

destinada ao canal e às suas margens corresponde ao leito maior do riacho Doce.

Além das águas, elemento axial e central da paisagem, orlas �uviais com pas-

seios para pedestres, ciclovias, arborização, mobiliário urbano como bancos e lixei-

ras e iluminação pública, compõem esse recinto. O canal do riacho Doce é o eixo 

para implantação de túneis-canais em ambas as margens, mas na altura dos terraços 

�uviais, (as avenidas Corifeu e São Remo), que comportam galerias de esgoto, água 

potável e outras infraestruturas como gás, �ação elétrica, de telefonia e internet. O 

projeto se resume a um feixe de infraestrutura urbana �uvial, de águas límpidas, 

segre gadas das águas usadas, sombreadas pela arborização às suas margens. O 

parque propõe travessias, além de seu percurso paralelo ao riacho e avenidas, e atua 

como um elemento de conciliação dos tecidos urbanos que se desenvolvem às suas 

margens, e não de barreira. A proposta de reconstrução da qualidade ambiental do 

curso d’água traz como consequência a constituição de um microclima úmido e 

ameno ao longo do eixo da microbacia. 

Ao longo do riacho são propostas pequenas barragens de até 1,00m de altura 

que formam pequenas cascatas. As barragens retêm as águas de forma a diminuir a 

vazão do córrego, mecanismo que contribui para a macrodrenagem da microbacia e 

é essencial nas épocas de chuvas. Essa retenção das águas de forma sistêmica, no 

conjunto de microbacias que formam uma bacia maior, e ao longo de todo o percurso 

�uvial, iniciando-se a montante, é uma alternativa aos grandes piscinões localizados 

nas foz de grandes córregos. Além da função de manter estável o nível d’água, as 

barragens tem uma função paisagística, visual e sonora. As águas próximas da mar-

gem e não no fundo do canal trazem sensação de segurança para quem caminha nas 

suas orlas. Não são necessários guarda-corpos, o muro do cais e taludes marcam os 

limites do passeio, a linha água-terra.

Na margem esquerda do córrego Jaguaré, oposta à foz do riacho Doce, há o 

Parque Ecológico de Campo Cerrado - Dr. Alfred Usteri. Apesar de ter pouco menos 

de 2ha, essa área, juntamente com outro trecho na Cidade Universitária, são os últi-

mos resguardos de cerrado original da cidade de São Paulo.1 Trata-se dos campos 

de Piratininga, que já deram nome à capital na época de sua fundação. 

Essa proposta do Parque Fluvial do riacho Doce divide-se em três trechos, de 

montante a jusante, que podem ser implantados em conjunto ou de maneira 

independente.

1  É o primeiro parque municipal criado para a conservação da vegetação campestre, que 
cobria grande parte da cidade de São Paulo. Essa vegetação foi documentada no trabalho do 
botânico Alfred Usteri em 1911, contendo diversas espécies típicas do bioma Cerrado. O parque 
conta com um plano de manejo da vegetação para substituição da vegetação herbácea antrópica 
por espécies campestres nativas visando seu enriquecimento �orístico. Disponível em: https://
www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/parques/regiao_centrooeste/index.
php?p=48428. Acesso em 14 de Abr. 2023.
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Trecho 1: Parque �uvial urbano alto riacho Doce 

A área do parque de 140.000m2 está inteira dentro da Cidade Universitária e 

abarca duas das três nascentes do riacho Doce. É uma área de declives acentuados, 

do topo do morro, onde está a Praça dos Museus, ao pé do morro, onde con�uem os 

três talvegues e se inicia o trecho médio, mais plano, do riacho. Nessa con�uência, 

em área de estacionamento da Faculdade de Veterinária da USP, propõe-se o primei-

ro lago. A Escola Estadual Professora Clorinda Danti se localiza a montante do lago 

proposta, infelizmente implantado sobre o encontro das nascentes. O lago poderia 

ser a primeira microestação de tratamento de águas do parque �uvial, interno ao 

campus, podendo servir como instrumento de pesquisa de engenharia hidráulica 

rela cionado ao tratamento de águas de chuva. Seria também o elemento central da 

praça voltada para a escola pública, para desfrute de seus estudantes. 

Ilustração 41: Foto da rua de acesso à Cidade Universitária, da Entrada de Pedestre do Mercadinho 
USP até a Avenida Professor Lineu Prestes, no divisor de águas da microbacia hidrográ�ca do Riacho 
Doce.
 

Fonte: Foto da autora, 2021.

Esse trecho de rio é o que apresenta maior desnível. São 40m de descida, do 

mirante do parque até o lago, e 30m de desnível de uma das nascentes, e 10m da 

outra nascente. Esses dois caminhos d’água são reconstituídos como uma sequên-

cia de águas represadas por barragens de pedra que formam cascatas e descem até 

o nível do lago. Os caminhos ao longo desses talvegues são mais estreitos, como 

trilhas na mata acompanhando o som das quedas d’água, que por vezes reencon-

tram o riacho, o transpõem nas barragens, e seguem rumo a jusante até a clareira 

onde se encontra o lago.  

Trecho 2: 

Parque �uvial urbano médio riacho Doce I  

São 325m de extensão do riacho, em área de 35.200m2, logo a jusante do alto 

riacho Doce, onde se localizam suas nascentes. O trecho vai da Avenida Professor 

Orlando Marquês Paiva até a Avenida Sebastião Eugênio de Camargo. As áreas que 

o projeto ocupa pertencem à Universidade de São Paulo, (5.730m2), e ao colégio 

Santa Cruz, (25.680m2).

Parque �uvial urbano médio riacho Doce II 

São 355m de extensão do riacho, em área de 38.200m2, que vai de da Rua 

Pangaré à Avenida Politécnica, na foz. Esse trecho ocupa três quarteirões de aproxi-

madamente 1ha cada e as duas ruas transversais entre eles. Essas ruas: Rua Baltazar 

Rabêlo e Rua Pires Brandão, transpõem o riacho em pontes. O quarteirão mais a 

montante está ocupado por um supermercado Roldão. Se não for possível realizar 

sua total desapropriação, uma proposta conciliadora implantada na sua área de esta-

cionamento, (2.450m2), poderia se viabilizar. O quarteirão intermediário está parcial-

mente ocupado por galpões que parecem abandonados, uma sede da Igreja Universal, 

uma agência bancária e moradias da comunidade São Remo. O último quarteirão, a 

jusante do trecho, está integralmente ocupado por moradias da comunidade São 

Remo. 

Trecho 3: Parque �uvial da foz do riacho Doce.

Um grande lago da foz, de 175x75m2, área aproximada de dois quarteirões, re-

teria as águas do riacho Doce antes do seu desague no Jaguaré. Esse trecho de 

parque está implantado na gleba da Polícia Militar, (16º Batalhão e Distrito Policial 

Jaguaré). A área de 10ha poderia continuar acomodando o uso estatal e ter parte 

aberta ao uso público.

Habitação social:

Foi identi�cado um quarteirão na margem direita do parque �uvial como uma 

área possível para implantação de habitação social. Essas novas moradias devem 

acomodar as pessoas que hoje moram no leito maior do riacho e sofrem com o es-

goto despejado em suas águas, situação que se agrava nas cheias do rio e torna in-

salubre residir nesse local.

As ilustrações que seguem representam a proposta de projeto para o parque. 

São planta de implantação, cortes longitudinal e transversais do Riacho Doce e mapas 

de estudo do lugar. 

Ilustrações 42 e 43 (próxima página): Proposta de implantação do Parque Fluvial Urbano do Riacho 
Doce e situação atual da área. Fonte: Elaborado pela autora com base na foto aérea do Google 
Earth. 



9190

Ilustração 44: Corte longitudinal do Riacho Doce em duas escalas: horizontal – 1/10.000 e vertical 
– 1/1.000 (original A4). São 50,00m de desnível, da cota 780,00 a 730,00, dividido em 3 trechos de 
inclinações variadas, da mais íngreme, (trecho 1), a partir da foz, com 6,5%, à inclinação média de 
1,5%, (trecho 2), à foz, quase plana, (trecho3). O trecho 1 tem 500,00m de extensão, o trecho 2, 
1.500m e o último trecho, 300,00m, aproximados, somando um total de 2.300,00m.

 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Mapa Digital da Cidade - MDC, (SÃO PAULO, 2015).
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Ilustração 45: Corte transversal do Riacho Doce, na altura do Trecho 2 – médio Riacho Doce, feito em 
duas escalas, horizontal – 1/5.000, vertical – 1/1.000 (original A4). São 900,00m de vale, do divisor 
de águas na Avenida Nossa Senhora da Assunção ao divisor de águas na Avenida Professor Lineu 
Prestes. A vertente esquerda tem 10% de inclinação, enquanto a vertente direita tem 8%. Do divisor 
de águas, na cota 776,00m ao fundo do vale, 736,00m, são 40,00m de desnível. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Mapa Digital da Cidade - MDC, (SÃO PAULO, 2015).

Ilustração 46: Cortes transversais em duas escalas do Parque Fluvial Urbano Riacho Doce na altura 
do Morro da São Remo e Posto de gasolina, (projeto de Hélio Duarte). Desapropriação das moradias 
sobre o córrego para realocação em habitações sociais às margens do novo parque.
 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Mapa Digital da Cidade - MDC, (SÃO PAULO, 2015).
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Ilustração 47: Cortes transversais em duas escalas do Parque Fluvial Urbano Riacho Doce na altura da 
rua Pires Brandão. Transposições do riacho por pontes são necessárias em cada travessa que cruza 
o parque.

Fonte: Elaborado pela autora com base no Mapa Digital da Cidade - MDC, (SÃO PAULO, 2015).

Ilustração 48: Cortes transversais em duas escalas do Parque Fluvial Urbano Riacho Doce na altura 
da Avenida Sebastião Eugênio de Camargo. Nesse trecho o parque está abaixo do nível da Avenida 
Corifeu de Azevedo Marques.
 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Mapa Digital da Cidade - MDC, (SÃO PAULO, 2015).
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Ilustração 49: Cortes transversais em duas escalas do Parque Fluvial Urbano Riacho Doce na altura do 
Centro de Treinamento do Colégio Santa Cruz. Nesse trecho a Avenida Corifeu de Azevedo Marques 
está em nível com o parque.
 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Mapa Digital da Cidade - MDC, (SÃO PAULO, 2015).

As próximas ilustrações representam diferentes soluções de projeto em situações 

diversas. Na primeira imagem a ponte faz a travessia em nível com os passeios do 

cais alto. Na beira do córrego, em ambas as margens, o cais baixo passa por baixo 

dos vãos da ponte. Na segunda imagem, uma situação de vegetação mais densa nas 

proximidades do córrego. Em uma das margens o talude adentra as águas, enquanto 

que na outra margem, um muro de arrimo marca a linha água-terra. A arborização 

ciliar deve sombrear e ao mesmo tempo permitir o passeio e acesso às águas e 

abrir clareiras para a praia �uvial. O último corte transversal propõe a implantação de 

habitações sociais na área da comunidade São Remo, no quarteirão de ocupações 

mais precárias e onde há um estacionamento e galpão comercial, entre as ruas Pires 

Brandão e Rua Pangaré.

Ilustrações 50-52: cortes transversais do Parque Fluvial Urbano do córrego Riacho Doce.

Fonte: Elaboração da autora.
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Ilustração 53: Delta do córrego Jaguaré, a�uente do Pinheiros, na situação anterior à canalização e 
reti�cação do rio, em mapa com representação da topogra�a e hidrogra�a. Em azul mais escuro, o 
leito maior do rio Pinheiros, na cota 725,00m. Em azul mais claro, o leito maior do córrego Jaguaré, 
na cota 730,00m. Na parte inferior, o a�uente do Jaguaré, Riacho Doce, com suas cinco nascentes 
identi�cadas em circunferências verdes.

 

Fonte: Mapa de Aziz Ab’Saber, (AB’SABER, 1956). Desenhos em cores pela autora.

Ilustração 54: Sobreposição de foto aérea atual à mapa de topogra�a e hidrogra�a do rio Pinheiros em 
situação prévia à canalização e reti�cação. Em azul mais escuro, o leito maior do rio Pinheiros, na cota 
725,00m. Em azul mais claro, o leito maior do córrego Jaguaré, na cota 730,00m. Na parte inferior, o 
a�uente do Jaguaré, Riacho Doce, com suas cinco nascentes identi�cadas em circunferências verdes.

Fonte: Mapa de Aziz Ab’Saber, (AB’SABER, 1956) e base de foto aérea do Google Earth.  
Desenhos em cores pela autora.
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Ilustração 55: Identi�cação do delta do Jaguaré, a�uente do Pinheiros, na cota 725,00m. Na parte 
inferior, o a�uente do Jaguaré, Riacho Doce, com suas cinco nascentes identi�cadas em circunferências 
verdes. As áreas do leito maior do rio Pinheiros e Delta do Jaguaré avançam sobre parte da Cidade 
Universitária e os leitos do córrego do Jaguaré e Riacho Doce abraçam a parte mais alta do campus.

Fonte: Base de foto aérea do Google Earth. Desenhos em cores pela autora.

Capítulo 2 – Projeto para os canais do rio Pinheiros – Lugar 
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2.1. Arquitetura do lugar

Este subcapítulo se dedica à compreensão do processo histórico que circuns-

tância o objeto de estudo, os canais do rio Pinheiros. Essa etapa não é um preâmbulo 

de projeto, mas parte de sua construção. A percepção do lugar, da transformação dos 

seus espaços ao longo do tempo, é a base para escolhas projetuais adequadas. 

Entende-se por lugar, o conjunto de espaços sociais que atende às necessidades de 

sobrevivência e culturais dos seus habitantes em um mesmo endereço. Arquitetura do 

lugar é o conceito que considera as predisposições inerentes ao lugar, as potenciali-

dades adormecidas e as soluções de projeto latentes no ambiente construído. Além 

da função social, a arquitetura proposta busca a delicadeza de não se impor aos hábi-

tos construtivos, à técnica e à materialidade local. Pelo contrário, é um projeto que se 

insere na situação existente com intuito de fazer a�orar suas qualidades. A meta é 

construir um lugar próprio à convivência, seguro, confortável, esteticamente belo e 

agradável ao estar e ao olhar, que atenda às demandas de uso ao mesmo tempo em 

que exerce função ambiental. As construções devem promover o menor impacto pos-

sível ao meio-ambiente. Considera-se que os elementos projetados cons troem uma 

paisagem que o lugar já sugere de antemão, pelas suas características, como se ao 

serem implantados dessem a impressão de terem sempre estado lá, de pertencerem 

ao terreno que ocupam de forma harmônica e �uida. Essa arquitetura se opõe a edi�-

cações marcadas pelo tempo, a modismos, a intenções monumentais e de expressão 

autoral e é, portanto, atemporal, comum, coletiva e integrada ao ambiente. 

Este subcapítulo está dividido em duas partes. A primeira apresenta uma se-

quência de acontecimentos que resultaram na construção da natureza do rio Pinheiros 

e transformação em canais estreitos, con�nados por linha férrea e vias expressas nas 

suas margens e ocupação do seu leito maior. A segunda parte descreve sucinta-

mente a urbanização consolidada no leito maior do antigo rio, viabilizada pela sua 

canalização e aterro das margens. 

O rio Pinheiros, com mais de 27km de extensão, (incluindo canais Inferior, 

Superior e Guarapiranga), é o principal a�uente do Tietê na Região Metropolitana de 

São Paulo. Ele está nas cabeceiras da segunda maior bacia hidrográ�ca da América 

do Sul, depois da bacia do Amazonas. O mapa a seguir revela as planícies do Prata 

e do Amazonas. O Prata é o rio que desagua no mar, depois das águas passarem 

pelos rios Uruguai e Paraguai e seus a�uentes, como o Paraná, onde desagua o rio 

Tietê.

Ilustração 56 - Mapa de altitudes da América do Sul. Cidade de São Paulo circulada em amarelo.

Fonte: Biblioteca Nacional
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Ilustração 57 - Mapa da hidrogra�a da América Latina

Fonte: Elaborado pela autora.

O vale do rio Pinheiros está entre o oceano e o interior de São Paulo, a 60 km de 

distância da costa (em projeção), até Santos, partindo da Praça da Sé, e, nesse pon-

to, a 770m do nível do mar. Os seus 23 contribuintes estão listados na tabela que 

segue. A área da sua bacia hidrográ�ca, de 271 km2, corresponde a 3,4% da área da 

Bacia Hidrográ�ca do Alto Tietê (BHAT), Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (UGRHI) onde se insere. A BHAT abrange 5.868 km2 e é uma das 22 UGRHI’s 

do Estado de São Paulo.10 

A lista a seguir relaciona os a�uentes dos canais do rio Pinheiros, sua extensão e área.

Tabela 2: A�uentes dos Canais do Rio Pinheiros

10 Disponível em: http://cbhap.org/institucional/. Acesso em: 21 de Jan. 2020.

Canal Pinheiros Inferior

Córrego Belini
Córrego Corujas
Córrego Verde I
Córrego Verde Ii
Córrego Iguatemi
Córrego Sapateiro
Córrego Uberaba
Córrego da Traição
Córrego Água Espraiada
Córrego do Cordeiro
Córrego Maria Joaquina
Córrego Poli
Córrego Zavuvus
Córrego Olaria
Córrego Pedreira

D.01
D.02
D.03
D.04
D.05
D.06
D.07
D.08
D.09
D.10
D.11
D.12
D.13
D.14
D.15

2.082.959
2.703.852
2.654.108
4.912.682
5.243.375
9.479.255
10.003.183
6.246.561
11.347.313
16.904.373
3.096.463
2.725.290
8.870.939
1.184.436
3.774.263

91.229.052

Extensão (m)

2.500
2.750
3.750
4.000
3.000
6.000
6.000
5.750
8.000
6.500
3.000
3.500
8.000
2.500
3.500

10.250
19.000
2.250
1.500
1.500
1.500
2.500
9.500

E.01
E.02
E.03
E.04
E.05
E.06
E.07
E.08

2.800
7.250
100
100
80
65
205
230

10.830

28.046.589
72.447.200
1.009.803
1.096.074
800.000
661.900
2.050.005
2.298.797

108.410.368

Área Bacia (ha)

210
270
265
490
525
950
1.000
625
1.135
1.690
310
270
890
120
380

9.130

Canal Pinheiros Superior

Córrego Jaguaré
Córrego Pirajussara
Córrego Oscar Americano
Córrego Pedro Avancini
Córrego Boaventura José Neto
Córrego Alberto de Oliveira Lima
Córrego Morumbi
Córrego Morro Do S
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O Tietê é um rio de maior escala, que cruza o estado de São Paulo em seus 

1.100km de extensão. Sua vazão se direciona ao continente e guiou bandeirantes e 

missionários religiosos na ampliação das fronteiras portuguesas, seguindo até a ba-

cia hidrográ�ca do Amazonas. 

O mapa seguinte, (Ilustração 19), é uma aproximação do trecho do rio Tietê, 

Penha – Osasco, em que aparecem os dois a�uentes: Tamanduateí, a montante, e o 

Pinheiros, a jusante. No desenho de 1926, o leito natural do rio é registrado em cor 

azul mais forte, e o projeto de canal reti�cado, em azul claro. A proposta de canali-

zação do rio executada a partir de 1930 seguiu o Plano Avenidas, de Francisco Prestes 

Maia, sobrepondo-se ao projeto anterior da Comissão de Melhoramentos do Rio 

Tietê (1924 -1925), coordenada por Francisco Saturnino de Brito.

Ilustração 58 - Projeto de melhoramentos entre Osasco e Penha, da Comissão de melhoramentos do  
rio Tietê, 1924 – 1925.

Fonte: Arquivos de São Paulo 

A cidade de São Paulo foi fundada às margens do Tamanduateí, cuja foz está a 

12 km a leste da foz do Pinheiros. As pinturas de Antônio Ferrigno, (Ilustração 20 e 

21), retratam esse ambiente provinciano, entre 1893 e 1890, da Várzea do Carmo e do 

passeio �uvial da Rua 25 de março.

Ilustrações 59 e 60 - Antônio Ferrigno. 25 de março e Várzea do Tamanduateí.

Fonte: Acervo Pinacoteca do Estado de São Paulo.

O impulso de crescimento da malha urbana no sentido Oeste atravessou o rio 

Anhangabaú, em 1892, com a inauguração do primeiro viaduto do chá, subiu até o 

espigão da Avenida Paulista, emoldurada pelos casarões dos Barões do café, na últi-

ma década do século 19, e desceu na direção do que era ainda uma ampla área pan-

tanosa. Esse processo de extensão da cidade até o rio Pinheiros e além se intensi�ca 

com a formação do distrito industrial do Jaguaré, em 1935; a construção da nova sede 

do Jockey Club, em 1941; a fundação da Cidade Universitária, em 1944; todos na 

margem esquerda do Pinheiros, (do outro lado do rio, em relação ao centro da cidade); 

e com os loteamentos da Companhia City: Butantã, Alto da Lapa, Alto de Pinheiros, 

Boaçava, Morumbi, a partir de 1930. Até então, os dois eixos que cruzavam o rio, 

partindo do centro de São Paulo, rumo ao Largo da Batata e à cidade de Santo Amaro, 

tinham se consolidado pela pré-existência de aldeias indígenas nesses locais. 

As Ilustrações a seguir revelam o desenho do canal e dos meandros do rio 

Pinheiros, onde posteriormente foi construído o campus da USP.
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Ilustração 61 - Planta parcial das obras de canalização do rio Pinheiros no trecho correspondente  
ao Instituto Butantan. 1937.

Fonte: Acervo da EMAE.

Ilustração 62 - Obras de canalização do rio Pinheiros. Planta dos terrenos permutáveis entre a  
Cidade Universitária e TSPTL & P. 1945.

Fonte: Acervo da EMAE.

O corte transversal da Ilustração a seguir, (�gura 19), o per�l do Planalto Paulista, 

re presenta os vales do rio Grande, por onde corre o Pinheiros, e do Tamanduateí. Na 

cumeeira que delimita a fronteira entre os vales está a Avenida Paulista.

Ilustração 63 e 64 - Corte do Mapa Geral da Estrada de Ferro de São Paulo, de Santos a Jundiaí, 
James Brunle, 1957. Original e redesenho

Fonte: Biblioteca Nacional e redesenho pela autora.

As linhas de bonde implantadas pela Light, a partir de 1901, nos eixos da Rua 

Teodoro Sampaio, Avenida Cidade Jardim e Avenida Ibirapuera / Vereador José Diniz, 

reforçavam o eixo Cetro - Oeste. As Ilustraçãos a seguir, (�guras 20 e 21), mapeiam o 

sistema de bondes elétricos da cidade e, mais especi�camente, a linha que passava 

na Avenida Cidade Jardim.
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Ilustração 65 - Mapa da Cidade de São Paulo - rede de bondes, sem data.

Fonte: Acervo Energia e Saneamento

A localização geográ�ca do rio Pinheiros, inicialmente na periferia da cidade de 

São Paulo, determinou as circunstâncias que lhe impuseram as obras que o de�nem 

atualmente. Os itens a seguir descrevem brevemente esse contexto e as obras refe-

rentes ao canal. 

2.2. Natureza construída

Em uma breve descrição introdutória de�ne-se o objeto de estudo como um 

trecho de rio de aproximadamente 27km reti�cado e canalizado composto por três 

partes segmentadas por quatro estruturas, localizado na bacia hidrográ�ca do Alto 

Tietê, no município de São Paulo. A bacia hidrográ�ca do Pinheiros tem 271km2, 

3,3 milhões de habitantes e 7.400L/s de esgoto gerado11. A maior parte de sua área 

está dentro do município de São Paulo. As cabeceiras do Pirajussara, a�uente de 

maior vazão, estão nos municípios vizinhos de Taboão da Serra e Embu das Artes. 

Os mapas abaixo ilustram representações da bacia do Pinheiros e de suas sub-ba-

cias, em dois momentos, 1969 e 2019. No primeiro mapa são indicadas as vazões dos 

a�uentes e a�uentes de a�uentes. No segundo mapa, feito no início do projeto Novo rio 

Pinheiros, são adicionados os desenhos das galerias de esgoto, em amarelo. 

11 SABESP. Projeto Novo Rio Pinheiros. Disponível em: https://sigrh.sp.gov.br/public/uploads/
events/CBH-SMT/9012/projeto-tietpinheiroscomitbaciassmtctsan27nov19sem-vdeo.pdf. Acesso em 
13 de mar. 2023.
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Ilustração 67 - Mapa da bacia hidrográ�ca do Pinheiros, 2019.

Fonte: SABESP, 2019.

As obras que compõem o sistema hidráulico do rio Pinheiros são: canal inferior, 

canal superior e canal Guarapiranga. E as estruturas: do Retiro, Usina Elevatória 

Traição, (atual Usina São Paulo), Usina Elevatória Pedreira e Barragem de Guarapiranga. 

Taludes com inclinação de 2 para 1, (sendo 2 na horizontal e 1 na vertical), de�nem a 

calha do rio. Está em andamento um projeto do DAEE de construção de muros de 

gabião em alguns trechos dos canais, (desenhos referentes no Anexo 2). Os canais 

do rio Pinheiros têm suas águas controladas por essas estruturas e se apresentam 

como uma sucessão de lagos estreitos e rasos projetados a princípio para macro-

drenagem, navegação, lazer e, principalmente, geração de energia. Essas águas con-

troladas são componentes de um sistema hidráulico implementado a partir da dé-

cada de 20 pela companhia canadense, São Paulo Tramway, Light and Power 

Company, (Light). Nesse sistema, as águas do Pinheiros tiveram seu �uxo natural 

rumo ao interior do continente, para desembocar no rio Tietê, revertido para a represa 

Billings, na beira e acima da Serra do mar. Da represa, adutoras conduzem as águas 

para a descida da Serra, gerando uma queda d’água e energia, nas turbinas no pé da 

Serra da Usina Henry Borden. As imagens que seguem ilustram o sistema projetado 

e implementado.

Ilustração 68 - Vista Panorâmica do Sistema Hidrelétrico da Usina de Cubatão com a seção 
subterrânea. São Paulo Light S.A. Serviços de Eletricidade, 1954.

Fonte: Arquivos da EMAE.
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O esquema a seguir, de 1952, após construção do Projeto da Serra, apresenta 

informações essenciais para compreensão do projeto: localização das obras de bar-

ragem, níveis d’água estabelecidos, pontes sobre o canal, espaços reservados nas 

margens para linha de transmissão de energia e de serviços públicos, na margem 

direita, (que viria a ser a estrada de ferro 5 anos depois), e estradas de manutenção. 

A seção típica também está representada nesse desenho.

O uso mais importante desse sistema, porém, a geração de energia, foi inter-

rompido o�cialmente em 199212 devido à poluição das águas do sistema. Nessa reso-

lução, foi proibido verter águas poluídas para as águas do mar. As Usinas da Traição 

e Pedreira passaram a restringir a reversão das águas para a represa Billings a even-

tos pontuais, em dias de chuvas intensas, quando as águas ameaçam transbordar de 

seu leito e inundar a cidade, e a Usina Henry Borden funciona com capacidade míni-

ma, para se manter em operação.

Da barragem da Pedreira até a foz, no canal Tietê, o nível d’água nos canais 

varia em 30.00m, sendo 25,00m da represa Billings ao canal Superior e mais 5,00m, 

do canal Superior ao Inferior. O projeto previu, portanto, mais de 30.00m de elevação 

e reversão das águas do Pinheiros para abastecimento da Billings. A Usina de 

Parnaíba, atual Barragem Edgard de Souza, a jusante da con�uência do Pinheiros 

com o Tietê, construída em 1901, também funcionou como estação elevatória desde 

a implantação do Projeto da Serra, a partir de 1923, até 1984, quando teve sua uni-

dade reversível transferida para Pedreira. Devido ao aumento da impermeabilização 

da metrópole de São Paulo nas margens do Tietê, foi necessário dar vazão às águas 

que passam pela barragem.13 

Outras duas estruturas para geração de energia ainda mais a jusante do rio Tietê 

completam o sistema. Trata-se das pequenas centrais hidroelétricas de Porto Goés e 

Rasgão, construídas em 1925 e 1928, respectivamente. Elas foram implantadas em 

cascatas naturais do rio, aproveitando o desnível natural da queda d’água.

Os canais do rio Pinheiros foram con�nados por dois tipos de infraestruturas 

viárias: a rodovia e a ferrovia. Vias expressas marginais acompanham cada lado do 

canal consolidando barreiras intransponíveis transversalmente devido ao tráfego 

intenso de veículos. Na margem direita do canal foi implantada uma ferrovia, em 

1957, uma fronteira ainda mais irredutível entre cidade e rio. 

Ilustração 69 da próxima página - Reti�cação dos rios Grande e Pinheiros. Per�l longitudinal, seção 
típica e faixas marginais, 1952. 

Fonte: Acervo EMAE.

12 Resolução Conjunta SMA/SES 03/92, atualizada pela Resolução SMA-SSE-02, de 19/02/2010
13 http://www.EMAE.sp.gov.br
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O acesso às margens do canal se faz pontualmente por passarelas para bicicle-

tas, e a transposição dos canais ocorre em 16 pontes rodoviárias, uma passarela para 

pedestres e bicicletas no canal Guarapiranga e outras três pontes ferroviárias, (sendo 

uma delas para metrô). Uma linha de monotrilho está sendo construída na margem 

direita do canal superior, ao longo de 2.250m, (medidos no google Earth), entre es-

tação Granja Julieta e Ponte Octávio Frias de Oliveira. A via elevada para trilhos tem 

seus pilares entre a estrada de manutenção do canal e a ferrovia e, por vezes, no 

próprio talude do Pinheiros. Apesar da importância e necessidade de ampliação da 

rede de transporte público de alta capacidade, considera-se a obra equivocada, ao 

se colocar como mais uma fronteira entre águas �uviais e cidade, e de forma monu-

mental, desrespeitosa da escala humana. A sequência de pilares que elevam de 15.00 

a 20.00m de altura os trilhos do trem cria uma barreira linear que repete o erro do 

Expresso Tiradentes, nas margens do Tamanduateí. Reforça-se a cultura de ocupar 

os leitos e margens dos nossos rios urbanos com infraestruturas pesadas e deterio-

rantes da paisagem. 

O estreitamento do leito do rio em trechos de canais retilíneos gerou porções de 

terra, antes permeadas por seus meandros, que viriam ser ocupadas por bairros in-

dustriais, residenciais, (cidades-jardins), Jockey Club, Cidade Universitária, parques, 

entre outras ocupações comuns de cidade. Para entender os canais do rio Pinheiros, 

é necessário compreender onde está seu leito original na cidade de hoje e como e por 

que seus canais se consolidaram. O capítulo segue com o objetivo de abordar essas 

questões através de uma análise dos termos constituintes do projeto e das moti-

vações históricas, socioeconômicas e geográ�cas do mesmo.

Para compreender o lugar de estudo propõe-se identi�car como e por que sua 

constituição natural foi transformada pela ocupação humana. O rio Pinheiros, natu-

ralmente um rio de planície sedimentar, cujas águas �uíam lentamente por terreno 

pouco íngreme, formando sinuosos meandros, é hoje constituído por dois canais 

reti�cados entre barragens que regulam sua vazão e níveis d’água. A primeira ima-

gem que segue foi tirada em 192914, de um dos meandros do rio Pinheiros, antes de 

sua reti�cação. A segunda imagem mostra a paisagem típica do meandro do rio: 

ampla várzea de vegetação mais densa e volumoso nas proximidades do meandro, 

e cerrado na parte mais alta da vertente. Como se vê, a velocidade lenta do rio for-

mava bancos de sedimentação que desaceleravam ainda mais sua vazão. Tendo seu 

curso modi�cado, a calha do rio aprofundada e reti�cada acelerou a vazão das águas 

�uviais e pluviais em dias de precipitação intensa. Como descrito em lei, a Light se 

encarregou de “entupir o leito velho dos rios canalizados, até o nível dos terrenos 

14 Arquivo Cia City

adjacentes”15, ou seja, até a cota de suas margens, plani�cando e elevando a cota 

dessa área pantanosa. 

Ilustrações 70 e 71 - Fotos do meandro do rio Pinheiros e do leito maior visto de uma de suas 
vertentes, anteriores à reti�cação.

Fonte: Companhia City.

Como já foi dito, pontualmente, o Pinheiros tem seu curso revertido, suas águas 

são bombeadas nas Usinas elevatórias de Traição e Pedreira para o reservatório for-

mado a montante: a represa Billings. A canalização e reti�cação do rio Pinheiros di-

minuíram a área do seu leito, antes marcado pela amplitude dos meandros rede-

senhados a cada estiagem do rio. Estima-se que o leito maior do rio estendia-se entre 

15 Decreto n.4.487, de 09.11.1928
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2 a 2.5km de largura na sua parte inferior, mais próxima da foz. Essa dimensão foi 

de�nida através da interpretação de bases: mapas antigos, como Sara Brasil, de 

1930, e mapas de projeto desenhados pela Light, e da leitura urbana, da identi�cação 

das vias paralelas aos canais segundo a topogra�a do terreno. Segue desenho da 

autora com o redesenho do leito maior sobre mapa de 1930 e sobre foto aérea. 

Ilustração 72: Mapa Topográ�co do Município de São Paulo, SARA Brasil, 1930. Original e redesenho.

Fonte: Base extraída do site da Prefeitura – Geosampa, e redesenho pela autora.
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Ilustração 73: Mapa Topográ�co do Município de São Paulo, SARA Brasil, 1930. Original e redesenho.

Fonte: Base extraída do site da Prefeitura – Geosampa, e redesenho pela autora.
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O mapa Sara Brasil, de 1930, é feito apenas um ano após a grande inundação 

de 1929, que demarca a área de concessão de terras para uso da Light na geração 

de energia. O mapa é anterior ao início da canalização do rio, em 1940. A cidade tinha 

apenas algumas rami�cações que chegavam às margens do rio Pinheiros e duas 

pontes que transpunham suas águas: o caminho até Santo Amaro, um núcleo urbano 

já estabelecido, e o eixo da Avenida Rebouças, que se bifurca em estradas para o sul 

do país e interior do estado: Estrada São Paulo – M’Boi Mirim (atual Avenida Francisco 

Morato), Estrada Paraná (atual Rodovia Raposo Tavares) e Estrada de Itu (atual 

Avenida Corifeu de Azevedo Marques). A Rua do Comércio, atual Avenida Rebouças, 

era um eixo que dava continuidade à Rua da Consolação que a ligava ao centro. 

Poucas ocupações se ancoravam a esse eixo até a região do Largo da Batata. 

O mapa a seguir revela o estreitamento do rio no trecho aonde chegava a Rua 

do Comércio. A sua condição topográ�ca favoreceu a construção da ponte nesse 

local e atribuiu a importância desse eixo viário que chegava à transposição.

Ilustração 74: Ponte sobre o meandro do rio Pinheiros na altura da Rua do Comércio, atual  
Eusébio Matoso.

Fonte: Acervo EMAE.

O leito maior do rio é de�nido aqui como a extensão de área que as águas �uvi-

ais ocupam no período de chuvas intensas anuais. O limite das ocupações em relação 

ao rio, onde foram edi�cadas estradas e casas no período que antecede a reti�cação, 

indica a linha água – terra em épocas de cheia, o leito maior. Considera-se, desse mo

do, que na situação natural do rio, sem barragens ou canalizações, ocupavam-se 

áreas seguras de inundações, onde as águas não alcançavam, mesmo em tempos de 

chuvas. Para de�nição do leito maior, também se analisou as amplitudes dos interva-

los entre curvas de nível. A área mais baixa e plana corresponde à planície sedimentar 

�uvial do leito maior nos fundos dos vales. O mesmo método de identi�cação de leito 

maior é aplicado nos outros cursos d’água.

Pode-se imaginar que o espaço do leito maior do rio corresponde aos contor-

nos da represa do rio Pinheiros na cota 725.00, caso ele tivesse sido barrado na altura 

de sua foz, como foi o rio Grande e seus a�uentes e o Guarapiranga na construção 

das represas existentes. A construção de dois canais estreitos e rasos permitiu a 

ocupação da área do leito maior, diferentemente do que ocorreu com as represas, 

onde a própria água ocupou permanentemente o leito maior. Já havia ali, portanto, no 

projeto de infraestrutura, a intenção de se urbanizar suas margens e gerar o máximo 

de áreas loteadas possível. No Decreto nº 8.372, de 1937, enquanto reserva-se 2m 

de faixa ao longo de todo o perímetro a represa Billings, para a implantação de in-

fraestrutura de saneamento, para o Pinheiros, reservam-se áreas mais amplas em 

suas margens para infraestrutura urbana. 

As novas margens implantadas sobre o leito maior foram drenadas, aterradas e 

loteadas para atender o crescimento da cidade intensi�cado pelo processo de indus-

trialização. Assim como o rio principal, os a�uentes do Pinheiros foram gradualmente 

sendo canalizados e, por vezes, restritos ao subterrâneo da cidade. Sobre eles, ruas 

e quarteirões foram construídos, ora marcando o caminho do rio, por um eixo viário, 

ora se sobrepondo com um desenho de tecido urbano desarticulado ao talvegue 

existente. 

O desenho apresentado a seguir, assinado pelo próprio engenheiro Asa White 

Billings, identi�ca os limites do leito maior do Pinheiros: “limite de máxima enchente”. 

O mapa posterior, dos dois canais do rio Pinheiros, também tem essa informação. 

Ambas as pranchas de projeto foram redesenhadas, tendo o leito maior preenchido 

para se revelar o contraste entre área de canal e área de leito maior original do rio. O 

terceiro desenho ilustra o projeto do Dreno do Brooklyn, realizado para drenar a área 

marginal ao canal.
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Ilustração 75: Planta das obras de canalização dos rios Grande e Guarapiranga, a�uentes do rio 
Pinheiros. A.W.K. Billings, The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. 1935. Original.

Fonte: Acervo da EMAE.
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Ilustração 76: Planta das obras de canalização dos rios Grande e Guarapiranga, a�uentes do 
rio Pinheiros. A.W.K. Billings, The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. 1935. 
Redesenho. 
Fonte: Acervo da EMAE e redesenho elaborado pela autora.
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Ilustração 77: Planta das Obras de Canalização dos rios Grande, Guarapiranga e Pinheiros. Escala 
1:20.000, sem data. The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.

Fonte: Acervo da EMAE.
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Ilustração 78: Planta das Obras de Canalização dos rios Grande, Guarapiranga e Pinheiros. Escala 
1:20.000, sem data. The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.

Fonte: Redesenho elaborado pela autora.
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Ilustração 79: Canal Pinheiros. Aterro para urbanização do lado leste.

Fonte: Acervo da EMAE.

A natureza construída do rio Pinheiros e de seus contribuintes e formadores, 

acima descrita, é resultado de um projeto intersetorial, de infraestrutura �uvial, de 

transporte público e de urbanização. A Light, empresa, autorizada a funcionar no 

Brasil pelo Decreto nº 3.349, de 7 de abril de 1899, projetou e executou uma obra de 

grande porte para geração de energia utilizando as águas do Pinheiros, vale que en-

tão contornava a cidade de São Paulo. Anterior a esse projeto, da década de 20, a 

Light explorou a geração de energia nas cachoeiras do Tietê na altura de Santana de 

Parnaíba. Para garantir o controle da vazão nesse ponto, foram represadas as águas 

do rio Guarapiranga, construindo a represa de mesmo nome, em 1907.

Nesse período em que o projeto da Serra foi implantado, o núcleo urbano de 

São Paulo se concentrava às margens do seu incipiente eixo industrial, entre o canal 

Tamanduateí e os trilhos, que ligavam Santos à Jundiaí. O rio Pinheiros era periférico 

à centralidade que se estruturava nas margens do rio Tamanduateí, situação que o 

colocou como elemento ideal para compor o binômio entre rio perimetral de infra-

estrutura, (Pinheiros), e rio central/urbano-industrial, (Tamanduateí), eixo da primeira 

concentração fabril do país.

Diferente do Tamanduateí, que teve seu canal, margens e aterros consolidados 

para higienizar a área da cidade pré-existente no local, a construção do vale do 

Pinheiros precede a sua urbanização. A Light, também responsável pela implantação 

da rede de bondes elétricos na cidade, estruturou a ampliação das linhas em direção 

aos canais através de três eixos que partiam da parte urbanizada da cidade em di-

reção ao Pinheiros, (ainda não urbanizado): Ruas Teodoro Sampaio, Augusta e 

Ibirapuera. As rami�cações transpunham o divisor de águas, o espigão da Avenida 

Paulista, para descer a vertente direita do Pinheiros. Os planos de construção do 

sistema de geração de energia na escala da metrópole já previam a extensão da 

ma lha urbana para essa região. 

A Lei de Terras16, promulgada algumas décadas precedentes, em 1850, garantiu 

a rentabilidade da operação imobiliária das desapropriações das áreas inundadas e 

inundáveis pelo rio, posteriormente loteadas e vendidas para ocupação urbana já 

pré-direcionada pelas linhas de bonde. É a partir desse marco legislativo que a pro-

priedade se torna passível de regulamentação, um primeiro passo o�cial para se 

agregar valor à posse de terras. Esse instrumento legal é criado 14 dias após o decreto 

da lei que proíbe o trá�co negreiro17. A Lei Áurea, que dá continuidade a esse pro-

cesso de abolição da escravatura, só é assinada 38 anos depois, em 1888, e de�ne 

legalmente que o escravo deixaria de ser a mais valiosa propriedade, cuja posse 

determinava o nível de acúmulo de riqueza do seu detentor. A propriedade da terra 

passa, então, a ser a forma essencial de se acumular capital no país. A Lei de Terras 

rati�ca a desigualdade social ao garantir que os ex-escravos, agora livres, não produ-

zissem para o próprio sustento, assim como os colonos imigrantes, recém-chegados 

no país para constituir uma massa de trabalhadores. O acesso a terras e a indepen-

dência �nanceira �cam impossibilitados quando ocupar a terra que não fosse adqui-

rida por compra se torna ilegal. Dessa maneira, escravos livres e colonos têm sua 

sobrevivência atrelada à venda de sua força de trabalho para terceiros e a possibili-

dade de melhoria na qualidade de vida reduzida à sorte.  

16 Lei de Terras, Lei nº 601 de 18 de setembro de 1850
17 Lei Eusébio de Queirós. Lei n. 581, de 4 de setembro de 1850
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2.3. Companhia City

A operação imobiliária nas margens do Pinheiros �cou a cargo da Companhia 

City, fundada em Londres em 1911 e instalada em São Paulo em 1912.18 As imagens 

que seguem, pertencentes aos arquivos da City, ilustram o processo de construção e 

comercialização desses novos bairros. 

Ilustração 80: Pan�eto da Companhia City para divulgar o loteamento do Jardim Europa.

Fonte: Companhia City.

Esta primeira imagem de um pan�eto publicitário da City comunica que o novo 

“bairro de elite”, Jardim Europa, está a apenas 8 minutos do centro, viaduto do Chá 

e praça Patriarca. O morro que separa as duas localidades tem a avenida Paulista no 

eixo de sua cumeeira, e a rua Augusta, que sobre e desce morro para chegar no leito 

maior do Pinheiros. 

18 Site city

Ilustração 81: Pan�eto da Companhia City para divulgar o loteamento do Butantan.

Fonte: Companhia City.

A segunda imagem, também um pan�eto, anuncia que o “alegre e saudável 

bairro-modelo do Butantan” está a 8km do centro da cidade. Na parte inferior do 

dese nho, o Prédio Martinelli. Pouco abaixo do raio que marca distância de 7km do 

centro, o rio Pinheiros, e acima, o meandro do rio Pirajussara, transposto por uma 

ponte para chegar ao Instituto Butantan.
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Ilustração 82: Loteamento do Jardim Guedala feito pela Companhia City.

Fonte: Companhia City.

A terceira imagem é a implantação de lotes e arruamento do Jardim Guedala, na 

margem esquerda do rio Pinheiros, a jusante do Jockey Club, que aparece no canto 

esquerdo. A imagem seguinte é uma foto aérea desse novo bairro. A construção das 

primeiras casas no Jardim Guedala é concomitante à reti�cação do Pinheiros, que 

ainda está em andamento na foto, na margem esquerda.

Ilustração 83: Rio Pinheiros em processo de reti�cação e loteamento sendo construído na  
margem esquerda.

Fonte: Companhia City.

A análise do lugar passa, portanto, por essa compreensão da área que as águas 

do rio Pinheiros abrangiam. O crescimento da área urbana nas áreas do antigo leito 

do rio, drenadas e aterradas, a canalização dos córregos a�uentes, e a crescente 

impermeabilização da sua bacia hidrográ�ca gerou os fenômenos das inundações 

periódicas tão notáveis. É esse espaço que consideramos como lugar de projeto dos 

bairros �uviais, os bairros que ocupam os rios e devem ter projeto com qualidade 

ambiental adequada considerando essa condição.

A prática de canalização e drenagem das margens do rio para sua ocupação é 

semelhante ao que ocorreu nas maiores cidades europeias e da América do Norte. 

Essa foi a maneira encontrada de se construir a natureza para se viabilizar a urba-

nização do lugar: conduzir as águas por canais, controlar sua vazão através de bar-

ragens, transpô-las através de pontes e construir nas suas margens. Paris, Londres, 

Amsterdam, Chicago, entre outras cidades �uviais emblemáticas, ocuparam os vales 

através desse processo. Não há rios naturais nesses ambientes urbanos, mas rios 

canalizados e canais laterais de�nidos por seus muros de cais.

O fato de se tratar de um rio de planície sedimentar, assim como Tietê e 

Tamanduateí acarretou di�culdades na ocupação das margens do canal reti�cado. A 

área plana de fundo de vale do rio chega a 2.5Km de extensão, como já foi colocado. 

Reduzir o canal a uma largura de menos de 100m, ou seja, 5% de sua largura máxima 

natural, exigiria um projeto de drenagem das águas e de reserva de áreas permeáveis, 

que considerasse essa situação geográ�ca. O processo de urbanização, entretanto, 

não preveu a construções de canais de drenagem su�cientes para a vazão em épocas 

de cheias. As consequências posteriores foram a busca contínua de soluções reme-

diadoras, como a própria reversão do rio. Como colocou Pierre Monbeig:

Esses vales de superfícies planas, nos quais os rios traçaram um 

labirinto de meandros, facilmente cavados nas areias cobertas por 

uma vegetação fraca de campos, ao mesmo tempo �xaram os eixos 

de circulação que fazem de São Paulo o núcleo das comunicações 

sobre o plateau, e apresentaram aos urbanistas problemas que estes 

apenas começam verdadeiramente a resolver. (MONBEIG, 1941)

Apesar da geração de energia ser a principal meta dessa grande obra, a Light 

também acordou em leis e decretos, (trechos transcritos a seguir), a manutenção da 

atividade da navegação existente e a possibilidade de usos recreativos nas represas 

e em pequenos parques nas cabeceiras de pontes do canal. Para isso, comprome-

tia-se legalmente a construir as transposições necessárias nas dimensões adequa-

das para pedestres e veículos, e de modo a permitir a passagem de embarcações. 

Além disso, consta nas contas aprovadas a construção de eclusa e portos na Usina 

da Traição, e de um “ascensor de embarcações” na barragem da Pedreira. Pode-se 
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dizer que, ao menos no papel, a meta era proporcionar o múltiplo uso das águas. 

Além de energia, navegação, macrodrenagem, abastecimento e lazer.

Decreto N. 4.487, de 9 de novembro de 1928, do Estado de São 

Paulo.

“I. Fica a The São Paulo Tramway, Light and Power Company Limited, 

autorizada a: 

A. elevar o nível do reservatório do rio Grande até a cota de 747 me-

tros acima do nível do mar, construindo a respectiva barragem até 

sua altura de�nitiva (...)

B. canalizar, alargar, reti�car ou aprofundar os leitos dos rios Pinheiros 

e seus a�uentes Grande e Guarapiranga, a jusante das respectivas 

barragens (...) drenando, bene�ciando e saneando assim os terrenos 

situados nas respectivas zonas inundáveis. (...)

C. construir as necessárias represas, eclusas e estações elevatórias 

com a sua aparelhagem alimentada por convenientes linhas trans-

missoras de energia elétrica e bem assim construir usinas geradoras 

auxiliares no rio Guarapiranga e no alto Tietê, à saída das respectivas 

barragens e no canal de ligação dos reservatórios dos rios Grande e 

os das Pedras, podendo conduzir para o reservatório do rio Grande 

as águas aproveitáveis da bacia do rio Tietê, (...).

III. A linha perimétrica da cota de 757 metros acima do nível do mar 

deverá compreender não só a área coberta pelas águas represadas 

em sua altura máxima, mas também uma faixa de terreno com a lar-

gura mínima de dois metros, medida segundo a declividade do terre-

no, destinada ao serviço do saneamento e conservação das margens 

do reservatório.

VI. A Companhia poderá permitir o exercício da caça e da pesca em 

seus reservatórios, como também a canoagem de recreio nos reser-

vatórios e canais, (...)

XII. A Companhia obriga-se a dragar os canais, de forma a manter 

neles a profundidade mínima conveniente à navegação.

XIII. A Companhia gosará do direito exclusivo de transporte de cargas 

e passageiros por embarcações, nos canais construídos em virtude 

deste contrato, podendo para isso construir ou fazer as obras com-

plementares necessárias, de acordo com os projetos previamente 

submetidos à aprovação do Governo.

XXXVI. O Governo poderá retirar do reservatório do rio Guarapiranga, 

em Santo Amaro, e de alguns cursos da vertente marítma que 

conve nientemente represados venham a tornar-se tributários desse 

re ser vatório, uma quantidade de água de até 4m3/s para auxiliar no 

abastecimento de águas potáveis da capital, independente de qual-

quer compensação.

XXXVII. A Companhia não poderá lançar águas do rio Tietê no reser-

vatório do rio Guarapiranga, nem nos reservatórios que sejam 

tributários deste, enquanto ele servir ao suprimento de águas potáveis 

à Capital, obrigando-se, outrossim, a manter naquele as atuais con-

dições de saneamento.”

Também se comprometia a Light a utilizar o canal no controle de inundações:

Decreto 8372, de 23 de junho de 1937, do Estado de São Paulo

A Companhia construirá o canal do rio Pinheiros e seus a�uentes 

Grande e Guarapiranga com a largura e profundidade variáveis nos 

seus diferentes trechos, mas adequadas:

a) ao encaminhamento de águas para abastecer o reservatório do rio 

Grande ou à descarga deste e do reservatório do Guarapiranga:

b) ao encaminhamento para o reservatório do rio Grande, de águas 

aproveitáveis da bacia do rio Tietê;

c) a evitar inundações anuais nas várzeas daqueles rios e atenuar as 

da várzea do rio Tietê;

d) à navegação ali existente e seus métodos, como a que a Companhia 

ali venha a estabelecer, de conformidade com a concessão que lhe 

foi outorgada. 

Tratou-se de um projeto intersetorial, de iniciativa privada, autorizado pelo po-

der público. A execução de todos os itens tratados nas cláusulas não foi completa, 

entretanto. A estrutura para se permitir a navegação e os parques recreativos não 

foram executados. O projeto do Hidroanel Metropolitano de São Paulo, retoma esse 

escopo acordado incialmente e que tem, no modo como foi executado o projeto da 

Light, espaço para ser realizado. 
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2.4. Projeto da Serra

Apesar da proximidade do mar, o rio Pinheiros está sobre um planalto, a 722.00m 

de altitude, (cota do nível d‘água máximo, no canal Superior), e o rio Grande, forma-

dor do rio Pinheiros, nasce a 780m de altitude. Essa condição foi importante para a 

implantação do primeiro uso de suas águas que exigiu modi�cações no leito do rio 

em toda sua extensão. A constituição topográ�ca do Planalto Paulista, no topo da 

Serra do Mar, apresenta um potencial para queda d’água de mais de 700m para 

geração de energia. 

Em 1923, o engenheiro americano, Asa White Kenney Billings, idealizou o proje-

to que se denominou Projeto da Serra baseando-se nesse cenário. Billings respon-

deu à necessidade de se construir alternativas para a geração de energia elétrica para 

a crescente atividade industrial de São Paulo. Estudos iniciais, que datam de 1911, 

levaram a Light à adquirir terras vizinhas à cachoeira do Itapanhaú e às do rio Juquiá, 

ambos na vertente marítima da Serra do Mar. Na primeira localização, já havia sido 

implantada no ano anterior (1910), uma pequena Usina Hidrelétrica, de Itatinga, sob 

domínio da Companhia Docas de Santos. Era preciso, entretanto, uma usina de 

grande porte, que pudesse suprir o consumo da metrópole industrial em formação.

O Sistema da Serra do Mar teve seu projeto concluído em 1923. Billings seguiu 

sugestão do engenheiro F. S. Hyde de identi�car o lugar na Serra do Mar onde os rios 

do Planalto pudessem ter seus cursos desviados para formar a queda que geraria 

energia no nível da costa litorânea. O engenheiro propôs o represamento de águas 

do rio Grande e Guarapiranga, suba�uentes do Tietê. As águas dos reservatórios 

fariam a transposição, pelo Summit canal, o divisor de águas bacia hidrográ�ca do 

Paraná - Oceano Atlântico, e seriam assim derivadas arti�cialmente para o reser-

vatório do rio das Pedras, e de lá para as adutoras que desceriam as escarpas até a 

Baixada Santista.

O reservatório da Guarapiranga já havia sido construído no ano de 1907. Sua 

função era regularizar a vazão do rio Tietê para garantir volume su�ciente para gera-

ção de energia na Usina de Parnaíba. A represa barra as águas do Guarapiranga, 

formador do rio Pinheiros, e de seus a�uentes: Lavras, Santa Rita e M’Boi Guaçu. Sua 

superfície é de 33,9 km2, seu volume, quando atingida a cota máxima (736,62m), é de 

194,7 milhões de m3. A principal barragem do reservatório possui 1.640m de compri-

mento e 19m de altura. Com a construção da Usina de Cubatão, a de Santana de 

Parnaíba foi desativada. A represa Guarapiranga teve então suas águas derivadas à 

alimentação da Billings. Enquanto a primeira usina precisava de 28 m3 de água para 

gerar 1 kW, a Usina no pé da encosta gera essa energia com apenas 1/2 m3, o que 

justi�ca a conversão da Guarapiranga ao sistema da Serra.19 

O reservatório Billings foi formado pelo represamento das águas da bacia do rio 

Grande e está situado nos municípios de São Bernardo do Campo, Santo André e 

Itapecerica da Serra, além da capital. Na sua constituição original, ocupava uma área 

de 130 km2, perímetro de 800km e tinha capacidade de armazenar um bilhão e duzen-

tos milhões de m3 de água, capazes de gerar 2 bilhões de kWh. Posteriormente, 

passou a receber as águas do Guarapiranga e do Pinheiros, através das Usinas 

elevató rias. A principal barragem construída, e que delimitou a área da represa e do 

canal superior do Pinheiros, possui 1.500m de comprimento por 25m de altura. O 

mapa a seguir ilustra a situação anterior ao represamento da Billings, e todos os 

contribuintes do rio Grande que alimentam o reservatório. No mapa posterior, são 

desenhadas as faixas de navegação projetadas ao longo do corpo principal da represa 

e na extensão dos seus pincipais braços. O uso da navegação, apesar de secundário, 

era considerado na elaboração desse sistema hidráulico. No terceiro mapa, o desenho 

do reservatório �nalizado.

19 A Guarapiranga hoje tem um volume de 171 milhões de m3 uma produção de 15 mil litros  
de água por segundo destinada ao abastecimento da zona sul e sudoeste da Grande São Paulo.
Disponível em: http://site.sabesp.com.br/site/interna/Default.aspx?secaoId=31.  
Acesso em: 23 Jan. 2020.



142

Ilustração 84: Estudos Hidrográ�cos. Planta mostrando a locação das estações hidrológicas da bacia 
do rio Grande. Desenho de The São Paulo Tramway Light and Power Co.LTD. São Paulo – Brasil. 1926. 

Fonte: Arquivos da EMAE.
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Ilustração 85, página seguinte: Mapa Geral das Faixas de Navegação. Desenho de The São Paulo 
Tramway Light and Power Co.LTD. São Paulo – Brasil para Obras da Serra. 1933.

Fonte: Arquivos da EMAE.
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Ilustração 86: Mapa das bacias dos rios Grande, das Pedras e Guarapiranga para os estudos 
pluviométricos. Desenho de The São Paulo Tramway Light and Power Co.LTD.  
São Paulo – Brasil. 1938.
Fonte: Arquivos da EMAE.
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Da represa Billings, as águas são derivadas ao canal de ligação, Summit canal, 

que transpõe a bacia do rio Grande ao rio das Pedras. O canal mede 1.800m de 

comprimento e tem 8,5m de profundidade. Uma barragem, retratada na sequência 

de  fotos que seguem, faz o controle da vazão da Billings para o canal. 

Ilustrações 87 a 89: Fotos do Summit canal e da barragem na represa Billings. 

Fonte: Fotos da autora, 2015.

O reservatório do rio das Pedras recebe as águas da Billings e armazena águas 

represadas da sua própria bacia. Sua área de 7,6km2 está circunscrita no município 

de São Bernardo do Campo. Sua capacidade em volume é de 30 milhões de m3, em 

cota máxima 728,5m, (17m abaixo do nível da Billings). A planta e corte a seguir ilus-

tram a tomada de água do rio das Pedras para a Casa de Válvulas. As águas descem 

as adutoras com velocidade de 23 a 24km/h , sob pressão de 70 atm, até as turbinas 

da Usina Henry Borden. São lançadas, então, ao rio Cubatão que desagua no mar.20 

Ilustração 90, próxima página: Planta indicativa do progresso da construção (entre a tomada d’água 
e a casa de válvulas). Desenho de The São Paulo Tramway Light and Power Co.LTD. São Paulo – 
Brasil. 1942.

Fonte: Arquivo da EMAE.

20 Atualmente, a Usina funciona na sua capacidade mínima apenas para manter as máquinas  
em funcionamento.
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A inversão do �uxo natural do canal Pinheiros ocorre em um segundo momento 

de obras do Projeto da Serra para aumentar o volume de água para a queda até 

Cubatão. Projetou-se a constituição de dois lagos entre barragens, em forma de ca-

nais, tendo seus meandros reti�cados e leito aprofundado para a reserva das águas 

a serem bombeadas para a represa Billings. Para isso foram construídas três estru-

turas: Retiro, Traição e Pedreiras. 

A Estrutura do Retiro, próxima à foz do Pinheiros, foi instalada para regular a 

passagem das águas através de um sistema de comportas. Com a posterior cons-

trução da primeira Eclusa urbana, a do Cebolão, em 2004, a jusante da con�uência 

dos dois rios, a função de controle de vazão se tornou desnecessária. Sua principal 

função hoje é impedir a passagem de detritos para o Tietê. As Estações elevatórias 

de Traição e Pedreiras bombeiam as águas dos canais inferior e superior, respectiva-

mente, em 5 e 25m, para a represa Billings.

Anterior a essa obra de inversão do �uxo �uvial, o rio Pinheiros já era parte de 

uma rede hídrica e conduzia as águas da represa Guarapiranga à Usina de Parnaíba, 

no rio Tietê. Nessa situação, porém, o rio tinha seu �uxo natural mantido. Com o 

reforço da represa Guarapiranga para aumento da vazão, a Usina de Parnaíba passou 

a ter um potencial de 2 MW para 16MW.21

Ilustrações 91 a 93: Fotos da Billings. 1947.

Fonte: Fotos de Dmitri Kessel para revista Life.

Na sequência de fotos: represa Billings vista de cima, no horizonte as nuvens 

bloqueadas pela Serra do mar; início da descida da Serra; vista de baixo, da Usina 

Henry Borden, da tomada de água que desce até o nível do mar. 

21 http://www.EMAE.com.br/conteudo.asp?id=Historico

Ilustração 94: Foto tirada de dentro do bonde da EMAE que desce a Serra nos trilhos ao lado da 
captação de água da Usina Henry Borden.

Fonte: Foto da autora, 2015.

O sistema hidráulico do Projeto da Serra é ilustrado nos esquemas a seguir. O 

corte foi redesenhado para se adequar à escala desta publicação.



152

Ilustração 95: Sistema Hidráulico do Alto Tietê. Planta Geral da área. Eletropaulo,  Sem data.

Fonte: Acervo da EMAE.
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Ilustração 96: Sistema hidráulico e de Geração da Eletropaulo, 1979. Original.

Fonte: Acervo da EMAE.
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Ilustração 97: Sistema hidráulico e de Geração da Eletropaulo, 1979. Redesenho.

Fonte: Desenho da autora.
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Segue transcrição das cláusulas que de�nem as obras do Pinheiros.

Clausulas a que se refere o decreto n. 8.372 de 23 de junho de 1937:

CLAUSULA .I

O canal dos rios Pinheiros e Grande a que se refere a letra b da clau-

sula I das que baixaram com o decreto n.o 4.487, de 9 de novembro 

de 1928, terá a largura de 120 metros, nella incluida a das faixas mar-

ginaes privativas de conservação do talude e outros serviços. O do 

Guarapiranga terá a de 100 metros, nella tambem incluidas aquellas 

faixas - clausulas .VIII e .IX daquelle decreto.

CLAUSULA .II

Ao lado da faixa Leste de conservação nos rios Pinheiros e Grande, a 

que se refere a clausula anterior, deverá a Companhia reservar uma 

outra faixa de 14 metros de largura, destinada privativamente aos 

serviços de utilidade collectiva que alli forem estabelecidos pela 

Companhia, ou por terceiros, mediante accordo com ella.

Ao lado desta faixa deverá a Companhia reservar outra faixa com 40 

metros de ‘largura, destinada á construcção da avenida de transito 

publico.

Paragrapho unico - Esta faixa destinada à avenida poderá ser desdo-

brada em duas, bem como afastar-se da de 14 metros nos lugares 

convenientes, mediante approvação da sua locação, pela Secretaria 

da Viação e Obras Publicas.

CLAUSULA .III

Ao lado da faixa Oeste de conservação a que se refere a clausula I, 

nos rios Pinheiros e Grande, deverá a Companhia reservar outra faixa 

de terreno destinada á construcção de linhas de transmissão de ener-

gia electrica e outras com as seguintes larguras e locação: de 10 

metros desde a foz do Pinheiros até o kilometro 15 + 152, medidos no 

eixo do canal; de 20 metros deste ponto até o kilometro 8 + 747; de 

10 metros deste ponto até o kilometro 4 + 500; deste ponto, onde 

terá a ampliação para concordar com a faixa de linhas de transmissão 

já approvadas, segue com a largura de 60 metros até o kilometro 1 + 

550; ahi, afastando-se da faixa de conservação, porém mantida a 

mesma largura, irá concordar com a faixa dessas linhas tambem já 

approvadas.

Esse desnível da Serra do Mar também foi utilizado para geração de energia 25 

anos antes do Projeto da Serra ser executado, na Usina de Itatinga, em Bertioga22. 

Nesse caso, aproveita-se de uma queda d’água natural do rio Itapanhaú que tem sua 

foz no rio Bertioga, que, por sua vez, desagua no mar. O represamento da água foi 

construído em um local naturalmente mais estreito do vale profundo, onde as ver-

tentes se aproximam com suas formações rochosas. A extensão da barragem cons-

truída conecta esses dois lados dos cânions. A usina, porém, é de porte bem menor 

e pode gerar 15MW23, enquanto a Henry Borden tem o potencial quase 60 vezes 

supe rior, e pode gerar um total de 889MW24. 

A Companhia Docas de Santos, formada por um grupo de empresários, obteve 

a concessão para a construção da usina em 1901, pelo Decreto nº 4.088. A energia 

gerada alimentava as instalações portuárias. Uma visita técnica foi feita ao local pelos 

membros do Labproj, em 2019. Os registros do lugar, feitos na ocasião, seguem no 

Apêndice 9.

Obras no rio Pinheiros 

Linha do tempo do rio pinheiros como infraestrutura fluvial para geração 

de energia25

De 1940 a 1992, ao longo de mais de cinco décadas, o Pinheiros tem 

um só uso prevalecente, o de fornecer água para geração de energia.

1879: D. Pedro II concede a Thomas Edson o privilégio de introduzir, 

no Brasil, os aparelhos e processos por ele inventados para a uti-

lização da luz elétrica. 

1899: É criada a empresa de capital misto canadense-anglo-ameri-

cano The São Paulo Railway, Light and Power Company Ltd., em To-

ronto (Canadá), com o objetivo de estabelecer, construir, completar, 

manter e fazer funcionar obras para a produção, utilização e venda de 

eletricidade. Gualco e Souza transferem suas concessões para a Light.

. Início do serviço de iluminação pública em São Paulo, Ribeirão Preto 

e São José do Rio Pardo.

22 O projeto da usina foi aprovado pelo governo federal em 1906, por meio do Decreto nº 6.139,  
de 11 de setembro de 1906
23 http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/Empreendimento/ResumoUsina.
asp?lbxUsina=1185:Itatinga
24 http://www.EMAE.com.br/conteudo.asp?id=Usina-Hidroeletrica-Henry-Borden
25 Exposição da Fundação de Energia e Saneamento, Jundiaí, 2018.
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1900: A Light alterou a sua razão social, no Brasil, para The São Paulo 

Tramway, Light and Power Company Ltd.

Começa a circular o primeiro bonde elétrico em São Paulo, na linha 

Barra Funda – São Bento.

1901: Usina de Parnaíba, (atual barragem de Edgar de Souza), inicia 

suas atividade, com potência de 2MW.

1908: Represa Guarapiranga entra em funcionamento – objetivo de re-

gularizar vazão do rio Tietê e manter Usina de Parnaíba em atividade.

1926: Usina Henry Borden inicia suas atividades.

1827: A Light adquire concessão para reti�car e inverter o curso do 

Rio Pinheiros com o objetivo de lançar suas águas na Represa Billings 

e alimentar a Usina de Cubatão.

1929: Inundação histórica de São Paulo.

1940: Início da canalização e reti�cação do rio Pinheiros e construção 

das estruturas do Retiro, Traição e Pedreiras.

1952: A Usina de Parnaíba é transformada em estação regulatória do 

�uxo do Rio Tietê para alimentar a Usina de Cubatão.

1954: Usina Termoelétrica de Piratininga inaugura suas atividades, 

localizada na região de Santo Amaro e às margens do canal Pinheiros, 

com potência de 472 MW.

1956: Entra em funcionamento a operação subterrânea da Usina 

Henry Borden, que eleva sua potência a 880MW.

1979: A Light é comprada pela Eletrobrás.

1981: A Light passa para o controle do governo de São Paulo, quando 

é criada a Eletropaulo – Eletricidade de São Paulo S.A., para atuar na 

distribuição de energia elétrica em municípios da Grande São Paulo, 

da Baixada Santista e do Vale do Paraíba.

1992: É proibida a inversão contínua das águas dos canais do rio 

Pinheiros para a represa Billings. A Usina Henry Borden passa a fun-

cionar com potência reduzida, a 25% de sua capacidade, (site EMAE). 

Em visita técnica ao local, porém, os funcionários nos informaram 

que a usina funcionava em sua capacidade mínima, produzindo 2% 

da energia quepoderia gerar, apenas para manter as máquinas em 

atividade. 

1998: A Eletropaulo – Eletricidade de São Paulo S.A. é privatizada em 

leilão e adquirida pelo consórcio formado pela Lightgas AES 

Corporation e Houston Industries Energy INC., Companhia Siderúrgica 

Nacional – CSN, Eletricité de France – EDF e Reliant Energy.

É criada a Fundação Patrimônio Histórico da Energia de São Paulo, 

atual Fundação Energia e Saneamento, com o objetivo de preservar 

e divulgar a memória do setor energético paulista. 

2008: Usina termoelétrica de Piratininga é arrendada para Baixada 

Santista.

2.5. São Paulo Railway

Os mapas que seguem revelam os caminhos das ferrovias implantadas no esta-

do de São Paulo até 1910 e 1942, respectivamente. Cada linha colorida que parte da 

cidade de São Paulo representa uma estrada de ferro. De São Paulo, apenas uma 

linha, a São Paulo Railway, segue até Santos. Os produtos agrícolas cultivados no 

interior paulista eram exportados para Europa via marítima, como mostra o pequeno 

mapa no canto superior à direita, aumentado na sequência. A parada convergente de 

todos os ramais era a cidade de São Paulo. Essa província era a última área do pla-

nalto, na beira da Serra do Mar, acima de 700m de altitude. 
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Ilustrações 98 e 99: Mapa da Província de São Paulo, 1910. Detalhe do mapa aumentado na sequência.

Fonte: Acervo Museu Paulista

Ilustração 100: Mapa das linhas da Companhia Paulista de Estradas de Ferro

Fonte: Relatório da Estrada Sorocabana26

O mapa a seguir, de 1886 apresenta a rede ferroviária no período e as distâncias 

entre principais estações e o porto de Santos, (na Ilustração do canto esquerdo infe-

rior, aumentada na sequência). 

26 SÃO PAULO, (estado). Secretaria da Viação e Obras Públicas.
Estrada de ferro Sorocabana - Propriedade e administração do estado de São Paulo.
Relatório referente ao ano de 1942. Escolas Pro�ssionais Salesianas. São Paulo, 1943.
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Ilustrações 101 e 102: Mapa da Província de São Paulo, 1886. Detalhe do mapa aumentado na 
sequência.

Fonte: Acervo Museu Paulista.

Para vencer a diferença de nível, entre topo da Serra do Mar e nível do mar, a Lei 

n.4487 de 1928 atribuiu à Light a incumbência de implantar transporte via teleférico 

até o litoral, como alternativa ao férreo, já existente: 

“construir um sistema de transporte de cargas entre os seus reser-

vatórios e o litoral do estado, adotando o processo mais conveniente, 

quer seja o aéreo (ropeway), quer seja o de condução de embar-

cações por tanques apropriados, �cando porém entendido que em 

nenhum desses processos de transporte se inclui o caminho de ferro. 

(...)”

Cabovia:

 “XVIII. Fica aprovada planta n.2108, do anteprojeto da locação de 

uma cabovia aérea que a Companhia construirá entre os seus reser-

vatórios e as Docas de Santos (...)

XIX. Poderá a Companhia, com prévio consentimento do Governo e 

se for de interesse público, estender essa cabovia aérea a outros 

pontos do litoral”27

XXII. Ficam declarados de utilidade pública, podendo a Companhia 

desapropriá-los de acordo com as leis em vigor, os terrenos necessá-

rios à elevação da cota do nível do reservatório do rio Grande a 747m 

acima do nível do mar, aos encontros das barragens, à construção 

dos diques e cortinas impermeáveis, aos sangradouros e vertedouros 

de águas excessivas, à extração ou desmonte de material para as 

indispensáveis obras de concreto e de aterro, à elevação do caminho 

do mar, nos pontos em que cruza os rios Grande e Pequeno, às linhas 

de transmissão de energia elétrica, bem como à construção de ca-

nais e da cabovia aérea.

Essa cabovia nunca foi executada. A transposição entre planalto e litoral per-

maneceu apenas por trilhos de 1867, com a inauguração da Estrada de Ferro Santos-

Jundiaí, então de propriedade da São Paulo Railway, até 1947, com a inauguração da 

Rodovia Anchieta, e foi essencial, para o escoamento da produção de café.  O trecho 

de 159 km vencia a Serra do Mar e adentrava o continente. São Paulo seria o ponto 

de entroncamento entre as futuras linhas férreas que atenderiam a parte produtiva do 

estado. Como coloca Monbeig:

27 Decreto n. 4.487, de 09.11.1928
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Em São Paulo, a situação da cidade está em relação com os eixos de 

comunicação, seja em direção ao vale do Paraíba pela planície cheia 

de meandros do Tietê, com a depressão periférica pelo vale do mes-

mo Tietê fortemente encaixada entre os anéis de rochas cristalinas, 

seja en�m em direção a Santos, graças aos vales do Alto da Serra; 

não é, pois, o seu local o resultado dos mesmos fenômenos epirogêni-

cos que, por uma sucessão de níveis de erosão tiveram por efeito a 

formação dos plateaux das areias do terciário entre os rios Tietê, 

Anhangabaú, Tamanduateí e Pinheiros. (MONBEIG, 1941)

O desenho que segue, um estudo de 1857, antecede em uma década a inaugu-

ração da via. O projeto é de autoria do engenheiro inglês James Brunlees, responsá vel 

pela idealização de infraestrutura de trilhos e canais no seu país natal. O caminho 

proposto para implantação da via é uma sucessão de trechos nos fundos de vales, 

paralelos ao rio. Os trilhos percorrem o vale do rio Perequê, (indicado no mapa como 

rio Muci), entre as escarpas da Serra do Mar, (como também revela a segunda 

Ilustração), seguem pelo Rio Grande até o vale do Tamanduateí, ao longo do qual 

acompanham até a margem esquerda do Tietê. A ferrovia desce o vale do Tietê até o 

bairro da Lapa para transpor suas águas e seguir no vale de seu a�uente, córrego 

Pirituba. Deste, passa para os vales do córrego Perus e depois Juqueri, para chegar 

à estação �nal, no vale do rio Jundiaí. É o caminho dos trilhos subindo a Serra e os 

relevos ancorados aos eixos dos vales dos rios, de Santos a Jundiaí.

Em 1867 é inaugurado esse trecho: Santos – Jundiaí e, quase uma década pos-

terior, em 1875, é construído o trecho de Estrada de Ferro São Paulo – Rio de Janeiro, 

conectando as duas províncias pelo Vale do Paraíba, (ilustração xx)  O Mapa de 1880 

identi�ca todas as estações dessa ligação e também a conexão ma rítima 

alternativa. 

Ilustração 103, próxima página: Desenho de James Brunlees, estudo para ferrovia que liga Santos a 
São Paulo, 1857.

Fonte: Biblioteca Nacional.
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Ilustração 104, página posterior: Mapa de todas as estações das estradas de ferro. Províncias de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Minas. 1880.

Fonte: Biblioteca Nacional
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A atual linha 9 Esmeralda da CPTM, é implantada 83 anos após a construção da 

estrada que liga Rio de Janeiro a São Paulo. Ela segue paralela ao curso dos canais 

do rio Pinheiros até a ponte Jurubatuba, onde o ramal faz uma curva e transpõe o rio, 

antes de chegar na barragem de Pedreira. A estrada foi, de 1958 a 1971, um ramal da 

Estrada de Ferro Sorocabana. O trajeto era interligado ao Ramal Marinque-Santos até 

a Evangelista de Souza. Fazia um caminho alternativo à linha que partia da Estação 

Júlio Prestes, no centro de São Paulo, contornando a parte urbanizada da cidade 

para reduzir o trajeto em 100 km. 

No relatório de 1957 da companhia, registra-se: 

“No tocante a Obras Novas, entregamos ao tráfego o trecho de Pre-

sidente Altino a Evangelista de Souza, completando-se a ligação de 

São Paulo a Santos, tendo sido construídos pátios de embarque e 

desembarque de passageiros em Jaguaré, Pinheiros, Morumbi, Santo 

Amaro e estação de Jurubatuba, casas para chefes de estação e tur-

mas de conserva”. (P.7)

E no relatório do ano posterior, a conclusão da obra:

“OBRAS NOVAS

Linha de Santos: Já concluída e entregue ao tráfego o novo trecho de 

ligação com 54km, entre o km 12 do tronco e a estação de Evangelista 

de Souza – esta na antiga linha de Mairinque a Santos, permitiu o en-

curtamento de 100km sobre o primitivo trajeto, via Mairinque.

Estão sendo construídas as estações de Interlagos, Osasco, São Vi-

cente, Paraguaçu Paulista, Quatá e Presidente Vencesláu.” (P.7)

Em 1971 a linha passa a fazer parte das Ferrovias Paulistas S.A. (Fepasa) e a 

partir de 1996, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), como a linha 

9 Esmeralda. O transporte passou então, de cargas, para passageiros.

O eixo de infraestrutura urbana passa a ser composto por canal �uvial, trilhos e 

rodovia (a via marginal). A planta de canalização do Pinheiros de autoria da Light, em 

1953, revela que desde a etapa de projeto já havia uma faixa reservada para os trilhos.

Ilustração 105, página seguinte: Projeto de reti�cação do rio Pinheiros, Light.

Fonte: Acervo da EMAE.



171

A
 atual linha 9 E

sm
erald

a d
a C

P
TM

, é im
p

lantad
a 83 anos ap

ós a construção d
a 

estrad
a q

ue liga R
io d

e Janeiro a S
ão P

aulo. E
la segue p

aralela ao curso d
os canais 

d
o rio P

inheiros até a p
onte Jurub

atub
a, ond

e o ram
al faz um

a curva e transp
õe o rio, 

antes d
e chegar na b

arragem
 d

e P
ed

reira. A
 estrad

a foi, d
e 1958 a 1971, um

 ram
al d

a 

E
strad

a d
e Ferro S

orocab
ana. O

 trajeto era interligad
o ao R

am
al M

arinq
ue-S

antos até 

a E
vangelista d

e S
ouza. Fazia um

 cam
inho alternativo à linha q

ue p
artia d

a E
stação 

Júlio P
restes, no centro d

e S
ão P

aulo, contornand
o a p

arte urb
anizad

a d
a cid

ad
e 

p
ara red

uzir o trajeto em
 100 km

. 

N
o relatório d

e 1957 d
a com

p
anhia, registra-se: 

“N
o tocante a O

b
ras N

ovas, entregam
os ao tráfego o trecho d

e P
re-

sid
ente A

ltino a E
vangelista d

e S
ouza, com

p
letand

o-se a ligação d
e 

S
ão P

aulo a S
antos, tend

o sid
o construíd

os p
átios d

e em
b

arq
ue e 

d
esem

b
arq

ue d
e p

assageiros em
 Jaguaré, P

inheiros, M
orum

b
i, S

anto 

A
m

aro e estação d
e Jurub

atub
a, casas p

ara chefes d
e estação e tur-

m
as d

e conserva”. (P.7)

E
 no relatório d

o ano p
osterior, a conclusão d

a ob
ra:

“O
B

R
A

S
 N

O
VA

S

Linha d
e S

antos: Já concluíd
a e entregue ao tráfego o novo trecho d

e 

ligação com
 54km

, entre o km
 12 d

o tronco e a estação d
e E

vangelista 

d
e S

ouza – esta na antiga linha d
e M

airinq
ue a S

antos, p
erm

itiu o en-

curtam
ento d

e 100km
 sob

re o p
rim

itivo trajeto, via M
airinq

ue.

E
stão send

o construíd
as as estações d

e Interlagos, O
sasco, S

ão V
i-

cente, P
araguaçu P

aulista, Q
uatá e P

resid
ente Vencesláu.” (P.7)

E
m

 1971 a linha p
assa a fazer p

arte d
as Ferrovias P

aulistas S
.A

. (Fep
asa) e a 

p
artir d

e 1996, d
a C

om
p

anhia P
aulista d

e Trens M
etrop

olitanos (C
P

TM
), com

o a linha 

9 E
sm

erald
a. O

 transp
orte p

assou então, d
e cargas, p

ara p
assageiros.

O
 eixo de infraestrutura urbana passa a ser com

posto por canal �uvial, trilhos e 

rodovia (a via m
arginal). A

 planta de canalização do P
inheiros de autoria da Light, em

 

1953, revela que desde a etapa de projeto já havia um
a faixa reservada para os trilhos.

Ilustração 105, p
ágina seguinte: P

rojeto d
e reti�cação d

o rio P
inheiros, Light.

Fonte: A
cervo d

a E
M

A
E

.



173172

No projeto da arquitetura da infraestrutura urbana �uvial para o Pinheiros, os 

trilhos que acompanham sua margem direita constituem o obstáculo mais difícil a ser 

transposto. As vias marginais, apesar de serem agressivas, são de fácil transfor-

mação. A implantação de uma sequência de faixas de pedestres e semáforos, a 

redução de suas pistas e da velocidade máxima permitida, já bastariam para torná-la 

um obstáculo transponível e agradável, se for arborizada e constituir frente a facha-

das atrativas. Já a ferrovia, com um �uxo intenso de trens, só pode ser transposto 

pela multiplicação dos térreos: por passarelas ou túneis. Ambas as alternativas, que 

forçam o pedestre a deixar o nível térreo, da rua, para subir ou descer no subsolo, 

apresentam o desa�o de serem feitos em segurança, conforto, de serem acessíveis e 

caracterizarem percursos agradáveis.

2.6. Situação atual

Neste item são apresentados dados atuais sobre a qualidade das águas dos 

canais do rio Pinheiros e, em seguida, são identi�cadas e brevemente descritas as 

áreas da cidade de São Paulo que ocupam o leito maior do rio Pinheiros, às margens 

dos canais. Essas áreas que ocupam o leito maior são chamadas no Laboratório de 

Projeto da FAUUSP de “bairros �uviais”. 

Qualidade das águas dos canais do rio Pinheiros

Os índices relacionados a seguir, DBO e IQA, nos trechos dos canais do rio 

Pinheiros, revelam a qualidade atual de suas águas. Ainda se trata de um rio extrema-

mente poluído, como mostram os dados, mas que pode e deve ser recuperado. 

DBO - Médias em 2023

 Canal superior do rio Pinheiros

  Usina Pedreira: 7,63 DBO (5,20) (mg/L)

  Ponte do Socorro: 12,49 DBO (5,20) (mg/L)

 Canal inferior do rio Pinheiros

  Usina da Traição, atual Usina São Paulo: 16,27 DBO (5,20) (mg/L)

  Barragem do Retiro: 32,23 DBO (5,20) (mg/L)

DBO 5,20: medida em um período de 5 dias a 20°C.

Fonte: CETESB28

28  A DBO de uma água é a quantidade de oxigênio necessária para oxidar a matéria orgânica 
por decomposição microbiana aeróbia para uma forma inorgânica estável. A DBO é normalmente 
considerada como a quantidade de oxigênio consumido durante um determinado período de tempo, 
numa temperatura de incubação especí�ca. Um período de tempo de 5 dias numa temperatura de 
incubação de 20°C é freqüentemente usado e referido como DBO5,20.

Assim como os índices observados para DBO, o grá�co a seguir revela que as 

águas dos canais do rio Pinheiros vão sendo poluídas de montante a jusante, ao pas-

sar pela urbanização da cidade de São Paulo que o contamina com o despejo de 

seus e�uentes. O trecho mais poluído é na sua foz, no Retiro, onde suas águas são 

avaliadas como de péssima qualidade. Neste trecho a DBO é de 32,23mg/L. Isso 

corresponde a mais da metade do valor de DBO máxima aceita em esgoto, 60mg/L.

Grá�co 1: Per�l do IQA ao longo do rio Pinheiros em 2021 e nos últimos 5 anos

Fonte: CETESB.29

Grá�co 2: Classi�cação do IQA

Fonte: CETESB.30

IQA – Índice de Qualidade das Aguas que incorpora nove variáveis considera-

das relevantes para a avaliação da qualidade das aguas, tendo como determinante 

principal a sua utilização para abastecimento publico.

29  Disponível em: https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/
sites/12/2022/11/RAI-2021-Relatorio-Qualidade-das-Aguas-Interiores-no-Estado-de-Sao-Paulo.pdf. 
Acesso em: 30 de Out.2023.
30  Disponível em: https://cetesb.sp.gov.br/wp-content/uploads/sites/12/2018/06/Apendice-E-
Signi�cado-Ambiental-das-Variaveis-de-Qualidade.pdf. Acesso em: 30 de Out.2023.
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Áreas no leito maior do rio Pinheiros - Bairros Fluviais Latentes

A sequência de mapas elaborada pela autora apresentam a área do leito maior 

do rio Pinheiros sobre foto aérea, em duas cotas. A cota 725,00m é a da “maior en-

chente”, que delimitou o perímetro de concessão da Light. A cota 730,00m, que vai 

um pouco além, compreende maior área dos deltas e leitos dos a� uentes do rio. As 

ilustrações que seguem contém o traçado das áreas identi� cadas nesse espaço do 

leito maior do Pinheiros.

Ilustração 106:Leito maior do rio Pinheiros, cota 725,00m.

Fonte: Mapas elaborados pela autora, sobre foto aérea do Google Earth e bases do MDC.
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Ilustração 107: Leito maior do rio Pinheiros, cota 730,00m.

Fonte: Mapas elaborados pela autora, sobre foto aérea do Google Earth e bases do MDC. TIE C.
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Ilustração 108: Áreas de ocupação do leito maior do rio Pinheiros.

Fonte: Mapas elaborados pela autora, sobre foto aérea do Google Earth e bases do MDC. TIE C.

TIE O.
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Ilustração 109: Áreas numeradas de ocupação do leito maior do rio Pinheiros. 
Fonte: Mapas elaborados pela autora, sobre foto aérea do Google Earth e bases do MDC. 
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Considerando essa área de leito maior, em ambas as cotas, 725,00m e 730,00m, 

foram de�nidas áreas urbanizadas características que seguem enumeradas no último 

mapa. Algumas das áreas estão completamente inseridas no leito maior do rio 

Pinheiros. Outras têm partes com relevos que se destacam dessa área pertencente 

ao rio e se caracterizam, portanto, como marginais ao leito. Dentre as áreas identi�-

cadas estão designadas áreas com potencial de Parque Fluvial Urbano, os parques 

latentes, e de Bairros Fluviais. Considera-se as transformações graduais inerentes à 

condição de cidade para se fazer uma leitura do tecido urbano e das atividades que 

se desenvolvem em cada área. Lugares onde há lotes muito extensos, usos inóspitos, 

estabelecimentos inteiros murados, e que estão inseridos no leito maior, têm um po-

tencial de mudança para se tornarem Bairros Fluviais. O parcelamento dos lotes, a 

diversi�cação de usos, de habitações a comércio e serviço, na escala dos bairros, 

parece ser uma forma mais adequada de ocupação urbana para pessoas. A de�nição 

de praças, jardins e arborização de ruas, estruturados por canais de derivação que 

ajudem na drenagem da área naturalmente pertencente ao rio podem recriar a pai-

sagem. Já as grandes parcelas livres de construção, pertencentes ao leito maior, têm 

potencial de se tornarem Parques Fluviais Urbanos, são os parque latentes, tratados 

no subcapítulo 3.4. 

As ilustrações que seguem, de 110 a 139, destacam cada uma das áreas  

designa das, marginais aos canais do rio Pinheiros e que ocupam seu leito maior. 

Foram elaboradas pela autora.

1. Bairro Fluvial Presidente Altino e Parque Fluvial na foz do Pinheiros:

Área quase integralmente contida nas demarcações de leito maior (até a cota 

725,00m). Área de caráter industrial, com grandes lotes e galpões, delimitada pelo 

canal,  pela linha de transmissão de alta tensão, e pelo Morro do Jaguaré, e cortada 

pela ferrovia – linhas Diamante e Esmeralda da CPTM. A jusante da ferrovia, na foz do 

canal Pinheiros, uma área com potencial de Parque Fluvial. Delimitada pelas linhas de 

alta tensão e férrea, e pelos canais Pinheiros e Tietê, a área é isolada por fronteiras 

impenetráveis. O lugar é pouco construído, com exceção de ocupações irregulares, 

galpões e subestação de energia elétrica. Também há um lote de estacionamento e 

uma linha de alta tensão que cruza esse espaço e se liga à subestação, localizada na 

esquina entre rios. No pé do morro, próximo ao canal, foram construídas habitações 

sociais. Mais próximo da linha de transmissão, distanciando-se do canal, alguns 

condomínios residenciais fechados de prédios, parecem ter sido implantados como 

ilhas isoladas ao lado de ocupações irregulares e uma grande área institucional de 

educação pública e de clubes municipais. Esta área parece con�nada entre as barrei-

ras de infraestrutura mencionadas . A ferrovia é intransponível ao longo de 1km.O 

divisor de águas onde foi implantada a linha de transmissão de energia separa o 

bairro de Presidente Altino do resto da cidade ao longo de 1.250km. O projeto do 

Bairro Fluvial para esse lugar passa pela necessidade de se re-costurar tecidos ur-

banos retalhados pela implantação de infraestruturas que não dialogam com o lugar 

por onde passam, constituindo-se como barreiras, fronteiras que empobrecem a ci-

dade, isolam espaços, tornando-os menos seguros e menos atrativos. 

Área: 1,8km2

A�uente: córrego Presidente Altino

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros
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2. Morro do Jaguaré

O morro é contornado pelas áreas planas do delta do Jaguaré, a montante, e 

Presidente Altino, a jusante, que já faz parte do delta do Pinheiros, no seu deságue no 

rio Tietê. Nas suas vertentes foram construídas habitações irregulares que acomodam 

entorno de 15 mil habitantes .Habitações sociais também foram implantadas. O con-

junto Cingapura faz frente para o canal Pinheiros apresentando-se como muralhas 

que acompanham o relevo do morro até chegar na marginal. Moradias auto-construídas 

circundam as áreas comuns do conjunto, debruçando-se sobre as vias expressas. No 

topo do morro do Jaguaré tem uma praça e uma torre construída na fundação do 

bairro. A altura da torre se equipara ao nível da Avenida Paulista, cumeeira entre os 

vales do Pinheiros e Tamanduateí. Esse elemento, que se encontra em uma praça, 

poderia ser um excelente mirante da cidade. 

Área: 1,0km2

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros

3. Bairro Fluvial Jaguaré

O bairro do Jaguaré, na sua parte plana, planejada sobre o delta do córrego de 

mesmo nome, para acomodar estabelecimentos industriais na década de 40, ainda 

guarda caráter fabril. São grandes lotes, ruas largas, esquinas distante umas das ou-

tras, o que torna o lugar hostil e inseguro. Ocupações irregulares acompanham a orla 

ferroviária abandonada, que adentrava o bairro para servir as fábricas. As indústrias 

foram substituídas por galpões, universidades, estacionamentos, grandes terrenos 

ainda sem uso e condomínios de torres habitacionais que pouco dialogam com o 

entorno e com a rua. A área de grande potencial paisagístico se situana foz do segun-

do maior a�uente da margem esquerda do Pinheiros.. 

Área: 1,6km2

A�uente: Córrego Jaguaré

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros
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4. Cidade Universitária – campus USP

O campus da USP se destaca no tecido urbano por ser uma área mais vegeta-

da, com perímetros de bosques densos e largas avenidas arborizadas. Mais da meta-

de de sua área está em cota abaixo da 725,00, ou seja, áreas planas pertences ao 

leito maior do rio Pinheiros. As habitações estudantis abrigam seus únicos mora-

dores. O uso quase exclusivo como equipamento educacional nos 3.700.000m2 torna 

o lugar inseguro e ermo, principalmente durante a noite. O campus se coloca como 

uma ilha ou um feudo que se fecha à cidade. Esse esvaziamento e a falta de diversi-

dade de usos se revelam no contraste com a comunidade vizinha, São Remo, em 

termos de densidade construída, vegetação e população habitante. São 1.400 es-

tudantes moradores do CRUSP, moradia estudantil da USP, e 2.496 unidades de 

habitação na São Remo, (IBGE, 2019), somando quase 10 mil habitantes. São 3,78 

hab/ha em oposição a 121 hab/ha. É 32 vezes mais densa a comunidade vizinha que 

se fundou abrigando os trabalhadores que construíram o próprio campus. Essas 

condições de uso quase único do campus e de vegetação densa caracterizam o lugar 

como de grande potencial para se tornar um parque público e aberto ao seu entorno. 

O sub-capítulo 2.2 trata mais sobre o conjunto de parques latentes que abraça a USP.

Área: 6,8km2

Drenagem – canal aberto: canal do Tejo, paralelo à raia

A�uente: córrego Pirajussara

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros

5. City Butantã

O bairro City Butantã foi desenhado pela Companhia City na década de 30. Sua 

área é toda plana, quase toda abaixo da cota 725,00, pertencente ao leito maior do 

rio Pinheiros, mais especi�camente, ao delta do rio Pirajussara, maior a�uente do 

Pinheiros É um bairro residencial, de unidades unifamiliares de classe média alta, 

com usos comerciais e de serviços ao longo das avenidas. As ruas são largas e arbo-

rizadas. Muitas das propriedades ao longo da marginal estão abandonadas. A Casa 

Bandeirante, que é hoje um Museu da Cidade de São Paulo, garante a preservação 

de aproximadamente 1ha de bosque e da própria construção histórica.

Área: 1,0km2

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros
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6. Parque Fluvial Urbano do Jockey Clube

A fundação do Jockey Clube data de 1875 e a edi�cação principal é de 1940.   

Trata-se de um patrimônio histórico e o seu restauro está em andamento. Grande 

parte da área é o campo de corrida de cavalos, um espaço livre de construções com 

grande potencial para abrigar um parque público às margens do rio Pinheiros. Toda a 

área do Jockey está inserida no leito maior do rio Pinheiros. A Avenida que delimita o 

estabelecimento, a Lineu de Paula Machado, marca o limite do leito, podendo se 

con�gurar como um Bulevar Fluvial.

Área: 0,7km2

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros

7. Cidade Jardim 

O bairro também foi projeto da Companhia City. Foi delimitada aqui a parte 

baixa do bairro, que está compreendida pelo leito maior do rio Pinheiros. A ocupação 

é principalmente de residências unifamiliares de classe média alta, com exceção dos 

estabelecimentos comerciais e de serviço ao longo da avenida principal, dos Tajurás, 

Área: 0,4km2

A�uente: córrego Oscar Americano

Margem esquerda do canal superior do rio Pinheiros
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8. Ponte estaiada Octávio Frias de Oliveira

Esse triângulo que é a cabeceira da ponte estaiada do Pinheiros é ocupado ape-

nas por grandes estabelecimentos, como supermercado, lojas de departamentos - 

de materiais de construção, artigos esportivos, concessionária e clube. A maior parte 

da área é livre de construção, reservada aos extensos estacionamentos. 

Área: 0,2km2

A�uente: córrego Boaventura José Neto

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros

9. Morumbi

Nesse trecho, o canal foi construído mais próximo dos relevos mais altos, de 

forma que a área é um pouco mais alta e está fora do perímetro do leito maior do rio. 

Caracteriza-se por grandes lotes não construídos, a não ser pelo lote mais a jusante, 

onde há duas lojas de departamento e seus extensos estacionamentos que cobrem 

aproximadamente a metade da área do lote. Próximo ao canal há um acesso à pas-

sarela que transpõe as marginais e leva ao Parque Bruno Covas.

Área: 0,6km2

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros
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10. Parque Burle Marx

Parque de aproximadamente 15ha. Uma antiga chácara urbana transformada 

em parque público gerido e custeado por uma fundação. Paisagismo original de Burle 

Marx e mais recentemente projetado por Rosa Kliass.

Área: 0,3km2

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros

11. Bairro Fluvial do Canal Guarapiranga

Foz do canal Guarapiranga, área privilegiada em termos geográ�cos, porém de 

urbanização que não permite o usufruto dessa paisagem. Predominam usos de infra-

estrutura que demandam amplos espaços como subestação de eletricidade, pátio 

ferroviário, terminal de ônibus e outros usos que tomam também grandes metragens, 

como pátio de caminhões e ônibus, somados a terrenos livres de construção. Os 

usos são restritos, a presença de muros ao longo das vias torna o lugar sem vida, 

inseguro e sem características urbanas ou ambientais agradáveis.

Área: 1,2km2

A�uente: córrego Ponte Baixa

Margem esquerda canal Guarapiranga
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12. Socorro

Essa área é estruturada por duas avenidas que se originam de bifurcação a par-

tir da ponte do Socorro, a Guarapiranga e a Atlântica. Ao norte da Avenida Guarapiranga, 

no triângulo formado pelos canais, predominam grandes lotes com uso de caráter 

industrial. Ao sul da mesma avenida, no entorno da Atlântica, além de grandes lotes, 

também há pequenos lotes ocupados por residências unifamiliares, além de peque-

nos estabelecimentos comerciais e de serviço. A presença de grandes lotes murados 

parece incompatível com um lugar tão privilegiado geogra�camente, entre dois ca-

nais, Pinheiros superior e Guarapiranga, Em ambas as margens �uviais há espaço 

para a implantação de um Parque Fluvial Urbano. Desse trecho do canal Pinheiros 

superior até a represa Billings, a montante, uma faixa de concessão da EMAE desti-

nada a implantação de torres de alimentação elétrica manteve as margens livres de 

edi�cações. 

Área: 2,8km2

Margem direita canal Guarapiranga

13. Parque Fluvial Urbano do Autódromo 

Como mencionado na descrição da área anterior, a faixa da linha de alta tensão 

mantém uma área marginal não construída. Nesse trecho, áreas alagadas ao lado 

esquerdo da faixa, também sem construção, aumentam a largura da margem vegeta-

da. Ao norte dessa área, há ocupações irregulares de moradias e pequenos estabe-

lecimentos comerciais e de serviço, bastante consolidadas, densas e de pequenas 

dimensões, e também conjuntos habitacionais. Ao sul da área predominam pequenos 

lotes residenciais unifamiliares. Nas proximidades do Autódromo, vizinho à área, con-

solidou-se uma ocupação irregular densa que faz fronteira com a área de concessão 

da EMAE. 

Área: 0,7km2

A�uente: córrego Autódromo

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros
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14. Parque Fluvial Urbano da Barragem da Pedreira

A área é livre de construções. A EMAE tem a concessão para instalação de uma 

subestação de eletricidade e das torres de alimentação. A exceção é um conjunto 

habitacional, ilhado,  implantado entre ferrovia e Avenida Jair Ribeiro da Silva que 

parte da Ponte Vitorino Goulart da Silva. O limite da área é a barragem da Pedreira 

que represa o reservatório da Billings. 

Área: 0,3km2

A�uente: córrego Dique

Margem esquerda do canal inferior do rio Pinheiros

15. Bairro Fluvial do Ceasa:

Essa área plana, próxima à foz, é parte do delta do rio Pinheiros. O seu leito 

maior vai até a avenida paralela ao seu limite, mais acima, a leste, a Imperatriz 

Leopoldina. O Ceasa é o principal equipamento do setor, com 574.000m2 , responsá-

vel pela distribuição de hortifruti granjeiros. Grandes lotes com galpões se instalaram 

nos quarteirões vizinhos. As ruas são largas e ermas, feitas para passar caminhões de 

carga. Alguns dos lotes foram ocupados por condomínios residenciais verticalizados 

que se fecham ao bairro, deixando-o ainda mais vazio e de ruas muradas. Duas ocu-

pações irregulares no entorno de um conjunto habitacional se conformam em linha, 

em vazios entre lotes. 

Área: 2,4km2

A�uente: córrego Leopoldina

Margem direita do canal Pinheiros inferior
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16. Parque Villa-Lobos: 

O parque foi feito sobre um grande aterro na cota de 729,00m, 9m acima do 

nível das vias expressas. Ele se coloca como uma ilha elevada nas margens �uviais. 

Essa topogra�a oferece vistas interessantes em direção ao vale. São 732.000m2  de 

área de parque. No entorno imediato, lotes maiores ocupam áreas na beira das mar-

ginais, como um shopping center, condomínios residenciais, empresas e um instituto 

religioso. Para dentro do bairro, residências unifamiliares de classe média alta ou 

mais caracterizam a região estruturada por praças e ruas arborizadas. 

Área: 2,1km2

A�uente: córrego Belini

Margem direita do canal Pinheiros inferior

17. City Alto de Pinheiros/Boaçava – Largo da Batata: Essa área tem a metade 

a jusante pertencente ao leito maior do rio Pinheiros. Nessa parte residencias unifa-

miliares de classe média alta ainda são o padrão. A montante do córrego das Corujas 

da avenida Professor Frederico Hermann Jr., as tipologias são de casas menores em 

lotes mais urbanos formam um tecido mais denso. Alguns equipamentos de maior 

área também estão presentes, como a praça Victor Civita, o Instituto Tomie Othake, 

estabelecimentos educacionais e a estação Pinheiros e trem, metrô e ônibus. Ainda 

em direção a montante da Avenida Pais Leme, até o limite da área, a ocupação se 

torna mais verticalizada. Os pequenos lotes foram uni�cados para dar lugar a grandes 

lotes mais densos e de prédios altos. A avenida Eusébio Matoso, o limite dessa área 

e da próxima, a montante, é a antiga rua do comércio. O antigo caminho que partia 

do núcleo inicial de São Paulo, no centro, até transpor o rio Pinheiros indo em direção 

ao interior do estado. Seu caráter comercial permanece.

Área: 2,4km2

A�uentes: córrego Corujas e córrego Verde I

Margem direita do canal Pinheiros inferior
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18. Jardins/Clubes: 

Área entre Rua Hungria, via expressa local, e Avenida Brigadeiro Faria Lima. A 

segunda avenida é um eixo empresarial e comercial verticalizado. A área está inte-

gralmente inserida no leito maior do rio Pinheiros. Dois clubes desportivos ocupam 

parte importante da área. O Esporte Clube Pinheiros, fundado em 1899, junto à 

chegada da Light no Brasil, possui 170.000m2  , O Clube Hebraica, fundado mais de 

meio século depois, em 1953, conta com 54.000m2  . Somam-se 224.000m2, sendo 

80.000m2 de área verde. O primeiro clube implantou-se às margens do rio Pinheiros 

antes de sua reti�cação e canalização. Suas águas eram usadas para atividades de 

lazer e esportivas. O uso predominante ao longo das ruas perpendiculares que ligam 

as duas vias passarelas, ao norte dos clubes, é o residencial unifamiliar de classe 

média alta. Pequenas praças de dimensão de quarteirão estruturam as vias arboriza-

das dessa parte da área. Ao sul dos clubes, predominam torres residenciais também 

de classe média alta.

Área: 1,3km2

A�uentes: córrego Verde II e córrego Iguatemi

Margem direita do canal Pinheiros inferior

19. Itaim 

Área integralmente inserida no leito maior do rio Pinheiros, onde predominam 

torres de uso misto de classe média alta. Uma dezena de heliportos está distribuída 

no topo dos edifícios. Na parte marginal ao canal e às vias expressas, há o Parque do 

Povo, com 133.547m2.   Uma passarela liga o parque à estrada de manutenção do 

canal-ciclovia. Sua topogra�a é um pouco elevada em relação à via expressa. 

Área: 0,8km2

A�uente: córrego Sapateiro

Margem direita do canal Pinheiros inferior
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20. Vila Olímpia

Área integralmente inserida no leito maior do rio Pinheiros, onde predominam 

torres de uso empresarial, além de um shopping center e casas de eventos. 

Área: 0,2km2

A�uente: córrego Uberaba

Margem direita do canal Pinheiros inferior

21. Berrini

Área integralmente inserida no leito maior do rio Pinheiros, entre via expressa e 

Avenida Berrini, onde predominam torres de uso empresarial. A Berrini está em uma 

cota abaixo da via expressa, construída como um dique em relação ao canal. Uma 

galeria no eixo da avenida recebe as águas dos córregos Cordeiro, Traição, Água 

Espraiada e Uberaba. A descarga de água a jusante da Berrini é volumoso, equiva-

lente à contribuição desses 4 cursos d’água em áreas de sub-bacias que somam 

44,6km2. 

Área: 0,6km2

A�uentes: córrego Traição e córrego Água Espraiada

Drenagem – canal fechado: dreno do Brooklyn

Margem direita do canal Pinheiros superior



205204

22. Vila Olímpia e Brooklyn

A área está parcialmente inserida no leito maior do rio Pinheiros (cota 725,00m) 

e o restante na cota seguinte, (730,00m). A área da Vila Olímpia, ao norte da Avenida 

dos Bandeirantes, tem um caráter verticalizado de usos mistos. Na área do Brooklyn 

predominam residências unifamiliares térreas e sobrados, com alguns estabeleci-

mentos comerciais e de serviço concentrados nas vias principais. A Sociedade Hípica 

Paulista, central em relação à área delimitada, toma aproximadamente 20ha. 

Área: 2,8km2

A�uentes: córrego Cordeiro

Drenagem – canal fechado: dreno do Brooklyn

Margem direita do canal Pinheiros superior

23. Vila Cordeiro 

Área quase integralmente contida no leito maior do rio Pinheiros, onde há em-

preendimentos de grande porte nas avenidas expresas, de serviço e empresarial que 

tomam áreas equivalentes a cinco quarteirões regulares de 1ha. 

Área: 0,5km2

A�uentes: córrego Uberaba, córrego Traição, córrego Água Espraiada e córrego 

Cordeiro

Drenagem – canal fechado: dreno do Brooklyn

Margem direita do canal Pinheiros superior
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24. Morumbi

Área quase integralmente contida na segunda marcação de leito maior, (730,00m). 

Predomina o uso empresarial na via expressa, em grandes lotes com dimensões 

equivalentes até 8 quarteirões. Esse tipo de implantação contrasta com a presença 

de residências unifamiliares, térreas e sobrados, dispostas em pequenos lotes ao 

longo de ruas estreitas organizadas em traçados regulares. 

Área: 1,6km2

A�uente: córrego Maria Joaquina

Margem direita do canal Pinheiros superior

25. João Dias

Área quase integralmente pertencente ao leito maior do rio Pinheiros na cota 

730,00m. Ocupação caracterizada por grandes galpões, algumas torres de condomí-

nio residencial e conjuntos de estabelecimentos de uso misto em pequenos lotes, 

térreos ou sobrados.

Área: 0,8km2

Margem direita do canal Pinheiros superior
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26. Santo Amaro

Parte da área pertence ao leito maior do rio Pinheiros na sua cota mais alta con-

siderada, 730,00m. Nas proximidades da Avenida João Dias há um bairro, Jardim 

Internacional, de residências unifamiliares térreas e sobradas em pequenos lotes dis-

tribuídos em ruas estreitas e pouco arborizadas. Em direção à estação de trem Santo 

Amaro e ao canal Pinheiros, o uso que predomina é de serviços, empresarial e indus-

trial, implantados em grandes lotes com amplas áreas de estacionamento. Destacam-

se também dois condomínios residenciais na avenida que leva à Ponte Transamérica. 

O mais próximo da marginal é formado por um conjunto de grandes torres, enquanto 

que o segundo é formado por prédios baixos semelhantes a uma habitação social.

Área: 0,9km2

Margem direita do canal Pinheiros superior

27. Largo treze

Área quase integralmente contida no leito maior do rio Pinheiros na sua cota 

mais alta considerada, 730,00m. Usos diversos caracterizam o lugar. Uso empresarial 

ao longo da marginal e de comércio, com a presença de dois quarteirões maiores 

entre 8 a 12ha. Nas proximidades da linha férrea e da Alameda Santo Amaro, uma 

área ocupada por pequenos lotes de uso misto, predominantemente térreos, sobra-

dos e prédios de até 3 andares. Um clube municipal junto ao Largo Treze ocupa uma 

área aproximada de 6,5ha. Ao lado do clube uma área de 2,5ha ocupada por um 

conjunto habitacional de cunho social.

Área: 1,7km2

Margem direita do canal Pinheiros superior
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28.  Bairro Fluvial do Jurubatuba

Área parcialmente contida no leito maior do rio Pinheiros na cota 725,00m, e 

parcialmente contida na outra cota, 730,00m. Predomina ocupação de grandes lotes 

e estabelecimentos de maior porte industriais, comerciais, de serviços, laboratoriais. 

Neste trecho a marginal, via expressa, torna-se uma avenida com semáforos e faixas 

de pedestres, distante um quarteirão, até 370m, do canal.

Área: 1,7km2

A�uentes: córrego Poli, córrego Zavuvus e córrego Olaria

Margem direita do canal Pinheiros superior

29.  Aterro entre ferrovia e canal

Área parcialmente contida no leito maior do rio Pinheiros na cota 720,00m, com 

exceção do aterro que chega à cota 785m (MDC). A área baixa é ocupada por con-

domínios residenciais fechado de torres e casas e área de aterro entre canal e ferro-

via, e grandes lotes vazios, além de um Centro de Traigem municipal.

Área: 0,9km2

A�uente: córrego Pedreira

Margem direita do canal Pinheiros superior
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30.  Usina Piratininga e EMAE

Área quase integralmente contida no leito maior do rio Pinheiros na sua cota 

mais alta considerada, 730,00m, pertencente à Usina Termoelétrica Piratininga e à 

EMAE.

Área: 1,0km2

A�uente: córrego Pedreira

Drenagem – canais abertos: Usina Piratininga

Margem direita do canal Pinheiros superior

Considerações

A compreensão de como os canais do rio Pinheiros foram construídos e de 

como a cidade se estabeleceu sobre o seu leito maior é a base do projeto. A área 

ocupada consolidada já não pode mais ser restituída ao seu rio. Não se trata de uma 

proposta de “renaturalização”. A intenção não é recuperar os meandros do rio e voltar 

ao seu estado natural , pois isso seria impossível, exigiria a desapropriação de uma 

faixa de até 2.5km de largura ao longo de 27km. O rio Pinheiros não era só um mean-

dro estreito no tempo de estiagem, mas o conjunto de meandros formados a cada 

temporada de chuva e posterior seca, um caminho diferente a cada ciclo, e toda a 

área de planície sedimentar que se enchia d’água, até chegar em um nível acima do 

leito, na cota 725,00 a 730,00m. A máquina hidráulica que constitui os canais do rio 

Pinheiros e represas representa uma possibilidade de controle de inundações impor-

tante. A necessidade de se bombear águas para Billings em épocas de muitas chuvas 

se faz relevante porque o leito maior foi ocupado. A história do crescimento da cidade 

de São Paulo em direção ao vale do Pinheiros criou essa necessidade. 

A leitura urbana que de�ne os Parques Fluviais Urbanos, os parques latentes, e 

os Bairros �uviais é uma possiblidade de construção de cidade a partir do  que já está 

construído. Os objetivos são restituir ao máximo as áreas do rio que foram ocupadas 

através da implantação de um conjunto de infraestrutura �uvial urbana que favoreça 

a drenagem através de pequenos canais de derivação e da criação de parques.

As áreas com potencial de se reconstruir como Bairro Fluvial caracterizam-se 

por seus grandes lotes, incompatíveis com uma cidade ativa, de fachadas vivas, com 

diversidade de usos e animação nas ruas. Gradualmente essa ocupação deve ser 

transformada para se adequar a um uso urbano seguro, dinâmico e agradável. As 

áreas com potencial de se tornarem Parques Fluviais Urbanos caracterizam-se por 

serem parcelas únicas, livres de ou com pouca área construída.

Parte dessas áreas estão contempladas nos Projetos de Intervenção Urbana, os 

PIUs, elaborados pela Prefeitura de São Paulo, Jurubatuba, (2018), Arco Pinheiros, 

(2019) e Jockey Clube, (em consulta pública). 
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Ilustração 140: Perímetro do PIU Arco Pinheiros. Mapa de Drenagem e Meio Físico.

 

Fonte: Nota Técnica do PIU Arco Pinheiros. Disponível em: https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov. 
br/wp-content/uploads/2018/09/ACP_P3_Parte3_Nota-Tecnica.pdf. Acesso em 19 de Jun. 2023.

Ilustração 141: Perímetro do PIU Jurubatuba.

 

Fonte: Nota Técnica do PIU Jurubatuba. Disponível em: https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/wp- 
content/uploads/2018/03/NOTA_TECNICA_PLANO_URBANISTICO.pdf. Aceso em 19 de Jun. 2023.

Os PIUs propõem a criação de parques, a reaproximação da cidade aos rios, a 

quali�cação e abertura de vias e a viabilização de novos usos para as áreas que pos-

suem um grande número de propriedades desocupadas ou que não criam uma 

dinâmica interessante para a cidade, como grandes lotes murados. Um dos desa�os 

de projeto para essas áreas é criar um quadro jurídico que promova o adensamento 

desejado nas proximidades de infraestruturas existentes ou latentes de mobilidade 

urbana, que não estimule a especulação imobiliária e que não coloque nas construto-

ras a respon sabilidade pela constituição de uma nova paisagem urbana. O risco é 

construir uma cidade nova sem relação com o existente, passando por cima da história 

do lugar e sem deixar rastros que marcam a memória dos bairros, paisagens ou edi�-

cações anônimas que servem de referência para seus habitantes. A pergunta que se 

coloca é: como construir no construído uma cidade na escala do pedestre, confortável, 

que respeite as características locais, mas que ao mesmo tempo possam estabelecer 

uma nova dinâmica de bairros, com usos mistos, habitações sociais que não sejam 

guetos, ilhados e estigmatizados pela própria setorização. A verticalização sem limite 

de gabarito, como propõe os PIUs é um dos fatores que pode permitir uma sobre-

posição ao construído que não se relaciona com o mesmo. Uma sequência de torres 

empresariais em grandes lotes, necessários para se atender o coe� ci ente de aprovei-

tamento máximo de 4, di�cilmente tornará a cidade mais amigável e democrática. 
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Capítulo 3. Projeto para os canais do rio Pinheiros - Programa
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O projeto das hidrovias dos canais do rio Pinheiros é parte do projeto do 

Hidroanel Metropolitano de São Paulo. O Hidroanel é um projeto implantado em 

partes, que pode funcionar mesmo não formando um anel completo. As hidrovias do 

Pinheiros, portanto, podem ser implantadas como uma rede independente, a princí-

pio, para posteriormente ser conectada por eclusas às outras hidrovias do Hidroanel, 

diretamente: hidrovias urbanas do Canal Central do Rio Tietê (entre as barragens 

móveis e eclusas do Cebolão e Penha), do Reservatório Guarapiranga e do 

Compartimento Pedreira do Reservatório Billings, que por sua vez estão conectadas 

a outras hidrovias, do Canal Leste e do Canal Oeste do Rio Tietê, do Canal do Rio 

Tamanduateí e do Canal Billings-Taiaçupeba. 

A Região Metropolitana de São Paulo possui sete hidrovias urbanas latentes 

que totalizam 135km de extensão, sendo: (1) Reservatório Guarapiranga (23km); (2) 

Compartimento Pedreira do Reservatório Billings (18km); (3) Canal Superior do Rio 

Pinheiros (15,5km), junto ao Canal Guarapiranga (1,9km), (4) Canal Inferior do Rio 

Pinheiros (10,1km); (5) Canal Oeste do Rio Tietê (21km - da Barragem de Edgard de 

Souza até a eclusa do Cebolão); (6) Canal Central do Rio Tietê, (21km – da eclusa do 

Cebolão até a eclusa da Penha); (7) Compartimento Rio Grande do Reservatório 

Billings(21km). 

São consideradas hidrovias latentes os corpos d’água já constituídos que po-

dem comportar a navegação. No entanto, ainda não estão preparados para tal função, 

pois não possuem sinalização, regulamentação e não são registradas como vias 

navegáveis pela Marinha do Brasil. Para se efetivarem como hidrovias seguras, 

também precisariam de manutenção diária para garantia da lâmina d’água mínima 

para a embarcação. 

No cálculo de extensão das vias lacustres, nos Reservatórios Guarapiranga e 

Billings, foram considerados os eixos centrais das represas. Se forem contabilizadas 

as distâncias percorridas por uma navegação de cabotagem, entre portos nas pontas 

das penínsulas e nos fundos de braços - na foz dos a�uentes contribuintes, a so-

matória total pode chegar a centenas de quilômetros, dependendo da quantidade de 

atracadouros implantados.

Dos 264km de vias navegáveis propostas no projeto do Hidroanel Metropolitano 

de São Paulo31, 135km, equivalentes à somatória das oito hidrovias listadas acima, 

dependeriam de obras de dragagem e manutenção do canal para viabilização da 

navegação, mas os corpos d’água já estão constituídos e têm dimensões adequadas 

para a navegação �uvial urbana e para comportar as embarcações do transporte �u-

vial urbano de cargas e de pessoas. Observa-se que a extensão das hidrovias em 

31  GMF, LABPROJ, FAUUSP para SÃO PAULO – Estado, Departamento Hidroviário 2011.

represas poderia ser ainda maior à medida que os estudos das travessias lacustres 

nas represas sejam desenvolvidos, de acordo com dados de batimetria e característi-

cas do solo. 

O canal Pinheiros com extensão total de 27,419km32 é um eixo estruturador de 

ferrovias e rodovias localizado dentro dos limites da cidade de São Paulo. O trans-

porte �uvial de passageiros, nesse caso, pode ser realizado no âmbito municipal. As 

hidrovias urbanas dorio Pinheiros estão divididas em duas partes: Canal inferior, com 

10.083m, da Estrutura do Retiro à Usina da Traição; e Canal superior, com 15.461m, 

da Usina da Traição à BEstrutura da Pedreira. Este último possui uma derivação, o 

Canal da Guarapiranga, com 1.875m de sua con�uência, nas proximidades da estação 

Santo Amaro, à Barragem da Guarapiranga. A navegação se dará em três linhas 

hidro viárias: canal inferior (L1); canal superior (L2); canal da Guarapiranga (L3). A 

baldeação entre linhas L1 e L2 ou L3 ocorre na Estrutura da Traição, entre jusante e 

montante dessa obra hidráulica.

O transporte �uvial urbano de passageiros, (TFUP) nas hidrovias urbanas do 

Canal Superior e Canal Inferior do Rio Pinheiros permite o acesso à orla em diversos 

pontos dos canais. Esse uso da água reforça e permite um acesso mais universal e 

distribuído às margens dos canais. O programa do Ecoporto é elaborado conside-

rando essa possibilidade latente, compreendendo espaços para atividades de 

educação, saúde, meio ambiente, cultura, esporte e assistência social. Este equipa-

mento público, proposto no projeto do Hidroanel Metropolitano de São Paulo, está 

descrito na continuidade deste capítulo. 

Retomar as atenções aos rios urbanos, através do seu uso e da ocupação de 

suas margens com programas para os cidadãos, também é uma forma de reiterar sua 

importância como eixo estrutural da cidade e de alertar para a urgência de recuperar 

a salubridade e qualidades ambientais de suas águas. O canal e suas orlas são es-

paços públicos, hoje com acesso restrito, mas com essa função essencial a ser 

exercida.

A Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. (EMAE), da administração 

indireta do Governo do Estado de São Paulo, possui a concessão de uso das mar-

gens e canais do Pinheiros desde 1927, quando ainda era Light, e até 204233, assim 

como das represas Guarapiranga e Billings. Além da EMAE, outras instituições têm 

suas estruturas implantadas ao longo do canal e devem ser consideradas no plane-

jamento para viabilizar o transporte �uvial. São elas: Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM), com linhas férreas para passageiros; Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), com coletores-tronco e poços 

32  Disponível em: < http://www.EMAE.com.br/>. Acesso em 26 jan.2019.
33  Idem
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de visita; Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras (SIURB), responsável 

pelas galerias �uviais e pontes rodoviárias existentes ou em projeto; e Departamento 

de Estradas e de Rodagem (DER), também responsáveis por pontes que transpõem 

o canal. A área de intervenção considerada nesse projeto, entretanto, não se restringe 

à concessão da EMAE, mas ao leito maior do rio Pinheiros, que se estende até as 

avenidas paralelas às vias marginais, já no tecido urbano. 

O TFUP, ao contrário do Transporte Fluvial Urbano de Cargas. (TFUC), ocorre 

entre barragens e não transpõe desníveis através de eclusas. Isso porque o processo 

de eclusagem é bastante lento. As cargas públicas – sedimentos de dragagem, lodo, 

resíduos sólidos urbanos, resíduos sólidos da construção civil (entulho) e terra resul-

tante da escavação de empreendimentos públicos e privados – não precisam chegar 

ao seu destino rapidamente, a condição necessária é se garantir um ritmo constante 

de entrega de cargas para a logística de seu processamento. Os passageiros do TFUP, 

porém, podem reduzir o tempo de deslocamento, se desembarcarem e transpuserem 

os desníveis da barragem por terra em caminhos universalmente acessíveis

A Linha 9 - Esmeralda da CPTM margeia os canais do rio Pinheiros ao longo da 

maior parte de seu percurso, por aproximadamente 23,75km, desde a ponte ferro-

viária, à jusante da Estrutura do Retiro, até cruzar novamente o canal antes de chegar 

à Estrutura da Pedreira. São 13 estações da CPTM no trecho, localizadas na margem 

direita dos canais. O projeto de navegação nas águas do rio Pinheiros se propõe a 

conectar os modos de transporte. Os portos devem estar conectados às estações 

ferroviárias e de metrô, aos pontos de ônibus e às ciclovias. Isso implica projetar a 

continuidade do tecido urbano em ambas as margens do canal. As linhas férreas, as 

marginais Pinheiros e o próprio canal não podem ser barreiras de difícil transposição. 

A rede completa de portos �uviais para passageiros nas hidrovias urbanas do 

rio Pinheiros é composta por 26 portos, 13 deles diretamente conectados às es-

tações de trem e ônibus, e também de metrô, no caso das estações Pinheiros (Linha 

4 - Amarela do Metrô-SP) e Santo Amaro (Linha 5 – Lilás do Metrô-SP). Trata-se de 

um eixo de transporte �uvial paralelo à Linha 9 - Esmeralda da CPTM, que deve servir 

de forma complementar a esse serviço, sobretudo em horários de pico, caracteriza-

dos pelas superlotações de plataformas e vagões, muito superiores ao padrão con-

siderado confortável, seguro e digno. O deslocamento pelos canais seria uma segunda 

opção, complementar, em relação à ferrovia.

Legislação

O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo reforça a necessidade de 

desenvolvimento do modo hidroviário de transporte. A seguir, alguns trechos da Lei 

nº 16.050, de 31 de julho de 2014.

Seção IX – Do Sistema Hidroviário

Art. 255. O Sistema Hidroviário é o conjunto de componentes necessários 

para realização do serviço de transporte de cargas e passageiros por vias 

navegáveis. 

Art. 256. São componentes do Sistema Hidroviário: 

I - rios e represas;

II - canais e lagos navegáveis; 

III - barragens móveis e eclusas; 

IV - portos �uviais e lacustres e terminais de integração e transbordo; 

V - orla dos canais; 

VI - embarcações; 

VII - instalações e edi�cações de apoio ao sistema.

Art. 157. As ações prioritárias no Transporte Hidroviário são:

I – adequar interferências existentes nos canais e lagos navegáveis para 

garantir condições de navegabilidade, bem como garantir que novas obras 

não provoquem interferências na navegação �uvial;

II – fomentar a expansão da rede hidroviária, especialmente na Macroárea 

de Estruturação Metropolitana, por meio da articulação com demais mo-

dais de transporte;

III – colaborar com o desenvolvimento e implementação do transporte de 

cargas;

IV – implementar o transporte de passageiros, em especial travessias 

lacustres;

V – desenvolver os projetos das hidrovias de forma integrada à requa-

li�cação da orla dos canais e lagos navegáveis;

VI – incorporar o Transporte Hidroviário nos Planos Municipais de Mobilidade 

Urbana e de Saneamento Ambiental Integrado, ao Plano Diretor de 

Drenagem e ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Capítulo V

Da Política e do Sistema de Mobilidade

Seção VI - Do Sistema de Transporte Coletivo Público e Privado

Art. 243. O Sistema de Transporte Público Coletivo é o conjunto de modais, 

infraestruturas e equipamentos que realizam o serviço de transporte de 

passageiros, acessível a toda a população, com itine rários e preços �xados 
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pelo Poder Público. 

Art. 245. As ações estratégicas do Sistema de Transporte Público Coletivo 

são:

XI - implantar o Sistema de Transporte Coletivo Hidroviário.

§ 1º A construção de estacionamentos públicos e privados deverá ocorrer 

preferencialmente junto a terminais de integração e estações de 

transferência.

§ 2º Os terminais poderão prever áreas de expansão de seus usos através 

do aproveitamento de sua área construtiva adicional com destinação para 

equipamentos públicos municipais, usos comerciais e de serviços, de 

acordo com sua localização estratégica e seu coe�ciente de aproveita-

mento não utilizado.

§ 3º Os terminais e estações de transferência de ônibus deverão incluir 

espaços para serviços públicos e, quando viável, centros co merciais 

populares.

§ 4º A implantação de novos corredores, terminais e estações de trans-

ferência de ônibus, linhas e estações de metrô, trens, monotri lhos e do 

transporte hidroviário e a modernização dos já existentes, deverão apre-

sentar soluções que compatibilizem a sua inserção ao ambiente urbano, 

de�nindo:

 I - soluções ambientalmente e tecnologicamente adequadas e gradativas 

que proporcionem níveis mínimos na emissão de poluentes e geração de 

ruídos; 

II - integração física e operacional com o Sistema de Transporte Público 

Coletivo existente, incluindo-se o transporte hidroviário; 

III - integração física e operacional com outros modos de transporte, em 

especial com o sistema cicloviário, por meio de implantação de bicicletá-

rios, permissão de embarque de bicicletas em veículos do sistema, priori-

zação de travessias de pedestres, entre outras medidas;

IV - integração com serviços de compartilhamento de automóveis, possi-

bilitando a realização de viagens articuladas com outros modais;

V - posicionamento dos pontos de parada e, quando couber, de estações, 

terminais, pátios de manutenção e estacionamento e outras instalações de 

apoio; 

VI - melhorias nos passeios e espaços públicos, mobiliário urbano, ilumi-

nação pública e paisagem urbana, entre outros elementos; 

VII - instalação de sinalizações que forneçam informações essenciais para 

o deslocamento do passageiro nos terminais, estações de transferência e 

conexões; 

VIII - articulação com ofertas de Habitação de Interesse Social; 

IX - melhoria na provisão de serviços, equipamentos e infraestruturas ur-

banas, considerando o gradativo enterramento das redes aéreas;

X - preservação de patrimônios culturais e ambientais; 

XI - requali�cação dos espaços eventualmente utilizados como canteiro de 

obras e áreas de apoio; 

XII - requali�cação do espaço viário afetado.34

Ainda sobre as intenções da Prefeitura de São Paulo em relação à construção 

de uma rede hidroviária, cita-se o texto presente no site “Geosampa”:

O Projeto de Lei de Revisão do Plano Diretor Estratégico (PL 688/13) estabelece 

o sistema hidroviário como um dos elementos que estruturam o sistema de mobi-

lidade urbana do município, além de cola borar com o desenvolvimento urbano da 

cidade, especialmente por meio da requali�cação da orla dos canais e lagos 

navegáveis. Para a realização dos serviços de transporte de cargas e passageiros 

se faz necessário que sejam garantidas as condições de navegabilidade das 

hidro vias. Para tanto se faz necessário estruturar o sistema que é composto pelos 

seguintes componentes: canais e lagos navegáveis; barragens móveis e eclusas; 

portos �uviais e lacustres; orla dos canais e lagos navegáveis; e embarcações.

A implementação do transporte hidroviário traz demanda por embarcações de 

carga, passageiros e serviços. Estas deverão atender aos requisitos e normas de 

segurança hidroviária estadual, federal e internacionais. O desenho e especi�-

cações técnicas das embarcações deverão atender aos parâmetros da hidrovia 

em relação às dimensões, raios de curvatura, dimensões das eclusas, quantidade 

de carga e �uxo hidroviário.

Em função da escala de abrangência do sistema hidroviário, o projeto de revisão 

do PDE estabelece os canais e lagos navegáveis existentes na Macroárea de 

Estruturação Metropolitana como locais prioritários para implementação do siste-

ma. Outros canais que tenham capacidade de atender às exigências do sistema 

poderão ser incorporadas à rede de canais e lagos navegáveis ampliando assim 

a abrangência do sistema.

Conforme estabelecido por meio do projeto de revisão do PDE o desenvolvimen-

to do sistema hidroviário deverá ser detalhado por meio dos seguintes Planos 

Municipais: Mobilidade Urbana, Saneamento Ambiental Integrado, Plano Diretor 

de Drenagem e de Gestão Inte grada de Resíduos Sólidos.35

34 Disponível em: https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/arquivos-pde-biblio/.  
Acesso em: 17 de mar.2023.
35 Disponível em: https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/transporte-hidroviario/.  
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3.1.Transporte Fluvial Urbano para Passageiros, TFUP, nas hidrovias dos  

canais do rio Pinheiros 

1. Objeto: 

Estudo sobre o potencial do sistema de transporte �uvial urbano de passageiros 

nos canais do rio Pinheiros.

O rio Pinheiros possui três trechos navegáveis. A montante da Usina da Traição 

são dois trechos: o principal – Canal Superior do Rio Pinheiros, e o do a�uente - Canal 

Guarapiranga; conectados respectivamente aos Reservatórios Billings e Guarapiranga. 

O trecho do rio Pinheiros a jusante da Usina da Traição se estende até sua foz, no 

canal do rio Tietê. A tabela a seguir sintetiza dados dos trechos.

Tabela 3: Canais do rio Pinheiros

Fonte: EMAE. Disponível em: http://www.EMAE.sp.gov.br/canais.htm. Acesso em: 17 de mar.2023.

A eclusa da Traição, que conecta via �uvial os canais inferior e superior do 

Pinheiros, receberá melhorias em sua operacionalização, por meio de contrato �rmado 

em janeiro de 2022 entre a EMAE e um consórcio de empresas. Na primeira cláusula 

do contrato de�ne-se: “Fornecimento com instalação de comportas e sistemas 

eletromecânicos para operacionalização da eclusa da usina elevatória de São Paulo”. 

(Ver documento nos Anexo 1). Esta quali�cação na eclusa da Traição permitirá a 

subs tituição do atual modelo de eclusagem, por meio de “stop logs”, para um siste-

ma eletromecânico de comportas, o que representará uma signi�cativa melhora ope-

racional. Com isto, a navegação �uvial urbana nos canais do rio Pinheiros ganha um 

relevante incremento, sobretudo para o transporte �uvial urbano de cargas públicas, 

como exposto anteriormente)

Acesso em 15 de mar.2023.

Canal superior do rio Pinheiros

Canal Guarapiranga

Canal inferior do rio Pinheiros 

Total

15.461m

1.875m

10.083m

27.419m

Entre estrutura de Pedreira e Usina da Traição

 
Entre barragem da represa Guarapiranga e foz 
do canal Guarapiranga

Entre Usina da Traição e Estrutura do Retiro

2. Perguntas: 

1. O transporte �uvial urbano de passageiros nos canais do rio Pinheiros atende 

às principais demandas dos usuários: conforto no deslocamento, acessibilidade e 

praticidade no uso do modo de transporte, integração do sistema de transporte à 

malha urbana existente, facilidade na troca de modais e tempo de trajeto competitivo 

em relação aos outros modais?

2. Esse meio de transporte público atende às principais demandas da socie-

dade em relação ao meio ambiente, como economia energética, eliminação de polu-

entes e zero impacto ambiental? Ou ainda, pode contribuir para a melhoria do meio 

ambiente?

3. Objetivo:

Desenvolver o projeto de navegação nos canais do rio Pinheiros para transporte 

público de passageiros a partir dos seguintes estudos:

1. Desenho das linhas �uviais em diferentes momentos da implantação: prazo 

imediato, curto prazo, médio prazo e longo prazo, correspondendo, respectivamente, 

à dois, quatro, oito e doze anos – de acordo com os tempos de mandato político e 

gestão governamental.

2. Plano de funcionamento das linhas �uviais composto por quadro de horários 

e tempo de duração das viagens. 

3. Projeto de atracadouros e da sua conexão com o tecido urbano. 

4. Projeto da embarcação.

4. Premissas de projeto:

A hidrovia deve ser integrada ao sistema de transporte púbico da metrópole. Os 

atracadouros são implantados em pontos nodais que permitam intermodalidade com 

as linhas férreas, trem e metrô, com as linhas de ônibus e ciclovias.

A linha hidroviária, no caso dos canais do Pinheiros, é complementar ao sistema de 

transporte público já implantado e serve para desafogar um serviço existente através de 

trajetos curtos, em condições de maior conforto. Pode ser especialmente interessante 

para idosos e crianças, que possuem mais di�culdade no deslocamento em veículos 

lotados, seja ônibus, metrô ou trem. No caso do barco, o deslocamento só pode ser 

feito sentado, ou seja, o assento é garantido e não há pessoas em pé nos corredores.

Além da função de mobilidade, o trajeto de barco também tem a função educa-

tiva e de turismo ambiental. Para isso, o mesmo barco projetado para transporte de 

passageiros pode ser adaptado como barco-escola de educação ambiental, voltado 

aos estudantes, docentes e pesquisadores da rede pública de ensino, além de 

visitantes. A diferença é a disposição de assentos com o acréscimo de mesas para 

trabalho e/ou refeições e a adição de uma pequena copa. 
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A hidrovia é um dos usos das águas que exige manutenção e pequenas obras 

para sua implementação. Esse uso, diferente da geração de energia e macrodrenagem, 

para os quais os canais foram construídos, requer necessariamente a participação 

das pessoas para se efetivar. Trata-se de um pretexto funcional para reintegrar as 

águas às cidades e modi�car sua condição de obstáculo à mobilidade para ser em si 

uma infraestrutura para os deslocamentos. 

A implantação da hidrovia pode ser uma das atividades implementadas nas 

margens �uviais, complementar ao projeto em andamento do Novo Rio Pinheiros, do 

Parque Bruno Covas, às margens dos canais, e às ciclovias existentes. 

 

5. Normas do transporte por via aquática

5.1. Quadro jurídico: Leis

É importante frisar que se apresenta aqui o conceito de hidrovia urbana e, no 

caso do Pinheiros, em canais estreitos e rasos. As embarcações de passageiros são 

pequenas, em comparação a de cruzeiros marítimos, e adequadas ao contexto da 

cidade. Para esse tipo de navegação, inédita nessas características na metrópole de 

São Paulo, seria interessante a constituição de um novo quadro jurídico, novas 

normas e leis que se adequem a esse contexto de navegação bastante distinto em 

escala, frequência e proporção, dos mais usuais no nosso país. 

Normas existentes relacionadas à navegação:

- Normas da Marinha do Brasil, Diretoria de Portos e Costas:

- NORMAM-02 Normas da autoridade marítima para embarcações em-

pregadas na navegação interior

- NORMAM-08 Normas da autoridade marítima para tráfego e permanência 

de embarcações em águas jurisdicionais brasileiras 

- Norma ABNT NBR 15450: Acessibilidade de passageiros no sistema de 

transporte aquaviário, 2016.

5.2. Limites de velocidade para navegação (km/h):

O serviço de transporte público de passageiros em canais estreitos e rasos, em 

contexto urbano, requer condições de segurança máxima na sua operação. Foram 

consideradas como referência limites de velocidades praticados em hidrovias france-

sas, em operações semelhantes, relacionadas a seguir. (CERTU, 2013). E nos 

Apêndices 1, 2 e 3 deste trabalho, também são apresentadas velocidades das em-

barcações de referência. A média �nal das velocidades de operação das embar-

cações elétricas estudadas é de 6,5 nós. 

[Nantes, rio Loire]

. Em zona de circulação livre: 20

. Em braços estreitos: 10

. Passando por pontes, cais e obras: 6

[Île de France, rio Sena]

. Paris: 12

. Fora de Paris: 18

. Marne: 12

[Toulon, mar de Baleares]

. Enseada (rade): 22

. Baías do Sena, Lazaret e alça do Creux de Saint-Georges: 15

. Zonas portuárias: 7

. Média de velocidade das embarcações elétricas estudadas: 

10,3 nós ou 19km/h

5.3. Regras de segurança:

Equipe de bordo – tripulação mínima  e capacidades máximas:

Para embarcações de passageiros na metrópole de São Paulo considera-se 

adequada a presença de no mínimo dois tripulantes, com base nas orientações da 

Marinha e nos sistemas de transporte hidroviários existentes (estudos no Apêndice 

1). Além do piloto, um segundo funcionário auxilia nos momentos de embarque e 

desembarque e na manobra de atracagem.

5.4. Dispositivos de segurança:

Os dispositivos de segurança são obrigatórios por norma. Mesmo consi-

derando uma embarcação que não pode afundar, é necessário ter um sis-

tema de redundância. Devem equipar a embarcação:

- Coletes salva-vidas – no mínimo a quantidade para a capacidade máxima 

da embarcação.

- Boias - quantidade de�nida por norma.

- Botes in�áveis de resgate com capacidade para transportar todos os 

passageiros e tripulantes da embarcação.

6. Contexto de implantação

6.1. Assim como qualquer linha de transporte público dos diversos modais, as linhas 

�uviais devem conectar centralidades urbanas e com demanda latente de desloca-

mento. Esse requisito de implantação é atendido no contexto dos canais do rio 

Pinheiros pela sua localização central em relação à Região Metropolitana de São Paulo.
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6.2. A condição de rio canalizado delimitado por estruturas, barragens e por duas 

usinas elevatórias que controlam os níveis d’água, torna as águas do Pinheiros segu-

ras para navegação. A hidrovia é de�nida por pouca variação de nível, (máximo de 

2.20m).36 As exceções são os dias de chuvas intensas, que torna a experiência �uvial 

desagradável e perigosa. A correnteza dos canais nessas condições e as vazões nas 

fozes de a�uentes podem tornar o percurso turbulento e o processo de atracagem 

mais demorado. 

O estabelecimento de um documento que formalize institucionalmente, junto à 

EMAE, a manutenção dos níveis d’água mínimos e máximos operacionais necessá-

rios, é uma medida necessária para a implantação do sistema, ainda que a variação 

do nível d’água seja pequena.

7. Tipologia do serviço

Dentre as três categorias possíveis de transporte �uvial de passageiros, a do rio 

Pinheiros pode ser classi�cada como uma linha de cabotagem. O termo utilizado 

originalmente para navegação marítima, ao longo da costa, é empregado aqui para 

de�nir uma linha �uvial com mais de dois portos, servindo um ou mais portos 

intermediários. 

As outras duas categorias são a da travessia curta e longa. A travessia curta liga 

duas margens de um corpo d’água em uma distância inferior a 1km. Pode ser feita ou 

não pela via terrestre através de uma ponte. A travessia longa, em geral, oferece mui-

ta vantagem em tempo e distância em relação ao trajeto por terra, e se estende por 

mais de 1km, como a travessia Pedreira-Cocaia, estudada no Projeto Aquático SP.

8. Infraestrutura partilhada

A hidrovia deve comportar os seguintes tipos de barcos: Barco Urbano de 

Passageiros (BUP), Barco Urbano de Carga (BUC), barco de manutenção da via, bar-

co de coleta dos sedimentos de dragagem e barcos de apoio. Neste trabalho, no 

capítulo 3, propõe-se um desenho para o BUP, semelhante ao proposto no Projeto 

Aquático SP.

As dimensões limitadas das hidrovias do Pinheiros não permite a navegação 

�uvial urbana por usuários particulares. O seu uso e gestão devem ser exclusiva-

mente públicos, para transporte de cargas e de passageiros. O Transporte Fluvial 

Urbano de Passageiros (TFUP) pode ter objetivos de mobilidade, educacionais, de 

turismo e/ou lazer e seus atracadouros devem ser projetados para receber todas as 

embarcações presentes na via.

36 Informação recolhida em visita à Usina da Traição em julho de 2020, através de consulta com 
técnicos da EMAE.

9. Navegabilidade no curso d’água e ambiente aquático

A navegação nas hidrovias dos canais do rio Pinheiros está condicionada às seguin-

tes características:

- Canais estreitos e rasos, com estreitamento de sua largura na passagem 

sob as pontes rodoviárias e ferroviárias. 

- Extensão limitada pelas obras hidráulicas: estruturas e barragens. A me-

lho ria operacional,  implantação de comportas com sistema eletromecânico, 

na eclusa da Traição, conectando o Canal Inferior e o Canal Superior do rio 

Pinheiros, bem como a implementação de eclusa na Barragem da 

Guarapiranga, conectando o canal Guarapiranga do Canal Superior do rio 

Pinheiros e o Reservatório Guarapiranga, de eclusa na Estrutura da 

Pedreira, conectando o Canal Superior do Rio Pinheiros e o Compartimento 

Pedreira do Reservatório Billings, e de eclusa na Estrutura do Retiro, para 

conexão com a hidrovia do Canal Tietê Central, não é necessária para 

transporte �uvial de passageiros. A transposição pelas eclusagens são 

requisito apenas para cargas, devido ao tempo excessivo que o barco leva 

para realizar a eclusagem, (por volta de 16 minutos, com base nas ex-

periências de eclusagem em Barra Bonita, no canal Tietê, e em Paris, no 

canal Saint Martin) A baldeação entre uma linha �uvial e outra, interrompida 

por barragem, é feita via terrestre. A exceção poderia ocorrer no caso de 

atividades educativas e de turismo. Assim como na eclusa de Barra Bonita, 

na Hidrovia Tietê-Paraná, passageiros poderiam participar da eclusagem, 

dentro do barco, pelo caráter pedagógico e instrutivo do evento em si.37 

- Variação de nível d’água conforme condições climáticas. As barragens e 

usinas elevatórias são responsáveis pela manutenção dos níveis dentro 

da amplitude dos níveis d’água mínimos e máximos operacionais 

necessários. 

- É desaconselhada a navegação em épocas de fortes chuvas, onde o 

nível d’água atinge seu máximo, na superfície superior dos diques laterais 

dos canais, por questões de segurança e conforto. Já em épocas de estia-

gem, a navegação é viável, visto que a embarcação é desenhada para a 

lâmina d’água mínima estabelecida para os canais. Isto, desde que os ca-

nais sejam mantidos livres de sedimentações e entulhos que criem relevos 

indesejados em seu fundo.

37 Os trabalhos dos pesquisadores Oliver De Luccia e Eduardo Pompeo Martins trazem desenhos 
para o projeto das eclusas do Retiro e de Pedreira, respectivamente. (DE LUCCIA, 2018 e MARTINS, 
2012)
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10. Componentes do modo de transporte �uvial: infraestrutura e material navegante.

A infraestrutura necessária para se viabilizar o transporte �uvial urbano é com-

posta por: hidrovia, atracadouro, marquise de espera no cais e acesso ao 

atracadouro.

O material navegante se refere às embarcações que navegam nas hidrovias. A 

principal embarcação tem as seguintes características: motor elétrico, monocasco 

chato e capacidade máxima de 200 passageiros. A embarcação é recarregada eletri-

camente ao longo da operação, a cada parada no atracadouro, e também no interva-

lo diário entre operações. As outras embarcações, de apoio ao sistema, são também 

elétricas.

11. Critérios para mensurar qualidade do serviço oferecido:

. Tempo de percurso

. Regularidade

. Velocidade média

. Sistema de informação:

. Telas que informem horário de embarcações na marquise de espera 

locali zada no cais, que antecede o acesso ao atracadouro.

. Venda de bilhetes na estação de trem.

. Bilhete único integrado ao transporte �uvial.

. Telas que informem mapa do sistema, conexões e localização do barco 

no itinerário em tempo real.

. Conforto:

. Garantia de assento adequado ou espaço para cadeira de rodas e carrin-

hos de bebês.

. Serviço de internet gratuito.

. Embarcação fechada para assegurar conforto independente das 

condições meteorológicas.

. Ar-condicionado e renovação constante de ar.

. Banheiro interno ao barco.

. Possibilidades: 

. Café ou copa no interior do barco e sob a marquise de espera do barco.

. Banheiro sob a marquise. Quando o porto estiver ligado à estação CPTM 

pode ou não ter uma redundância de banheiros públicos. 

Comparativos:

. Velocidades de serviços de transporte terrestre: 

Ônibus urbano – de 10 a 20km/h38

Bonde – de 13 a 22km/h39

Trem linha 9 Esmeralda da CPTM – velocidade média de 30km/h, contando 

paradas de 30 segundos.40

. Velocidades de serviços de transporte aquático:41

Travessias curtas – de 2 a 5km/h

Travessias longas – de 7 a 12km/h

Linhas de cabotagem – de 7 a 17km/h

A velocidade de embarcações de cabotagem varia entre 7 a 17km/h42 (6 a 9 

nós), enquanto que a velocidade média do trem é de 30km/h (documento CPTM no 

Apêndice 7), ou seja de 1,7 a 4,3 vezes mais rápida, e velocidade média de veículos 

motorizados nas marginais do Pinheiros é de 34,2km/h, até  quase 5 vezes mais 

rápida (CET, 2020). PConsiderando esses dados comparativos, para cumprir sua 

função de complementariedade, a embarcação deve seguir uma escala de horários 

bastante pontuais e ser um serviço con�ável. 

. Intervalo de tempo de atracagem:

Sistemas de auxílio nas manobras de atracagem devem ser considerados visan-

do uma redução nos tempos totais de viagem. São eles:

1. Propulsor azimutal (orientáveis a 360°) ou transversal que produz um 

impulso lateral e pode facilitar o uso das duas laterais para embarque e 

desembarque.

2. Sistema de aproximação automática ao cais.

3. Sistema de aproximação automática com um cliquet/pawl/lingueta além 

do sistema de guia que substitui a amarração.

4. Sistema de magnetização entre barco e atracadouro.

12. Qual é o impacto ambiental do transporte por via aquática?

Parte-se do princípio rigoroso e in�exível de que a navegação deve ser um uso 

limpo, que não produza poluição no ar, na água, visual ou sonora. Por ser um uso que 

se faz em um recurso natural limitado e valioso, é necessário prezar por essa condição. 

Além de não poluir, o uso da navegação deve ser educativo em termos ambientais e 

38 Certu, 2016.
39 Idem.
40 Documento emitido pela CPTM em resposta a questões enviadas pela autora, integral em 
Anexos.
41 Certu, 2016.
42 Dados baseados em embarcações de transporte público em Paris, França e Amsterdam, 
Holanda. RÉPUBLIQUE FRANÇAISE Avis n° 09-A-44 du 29 juillet 2009 relatif au projet de mise en 
œuvre d’un service régulier de transport de personnes par navettes fluviales sur le bief de Paris.
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de conscientização sobre o meio em que ocorre.

Os comparativos abaixo revelam como os modos de transporte podem ter es-

calas de poluição indesejável.

Tabela 4:

Emissão de CO2 para trajetos urbano em gCO2/veículo.km

. Automóvel – 4 lugares     220 a 350

. Ônibus térmico padrão – 80 lugares    1400 a 1700

. Ônibus térmico articulado – 120 lugares   1500 a 1800

. Barco térmico de travessia em meio protegido   4000 a 6000

. Barco eletro solar       0

. Barco elétrico      0

Fonte: CERTU, 2016.

13. Custos de investimento e exploração

Ao contrário dos outros modos de transporte, o hidroviário, neste caso, não 

necessita de construção de infraestrutura linear. Os custos de investimentos são rela-

tivos essencialmente à aquisição do material navegante, sinalização, manutenção da 

via e à implantação dos portos. Em alguns casos, também deve ser contabilizada a 

implantação de uma garagem de manutenção, �utuante ou em terra, correspondente 

à marina e ao estaleiro de manutenção).

É necessário não apenas contabilizar o custo inicial de investimento, mas o cus-

to da operação. Motores térmicos, por exemplo, são mais baratos, porém, o custo de 

seu funcionamento é mais caro e suscetível a variações do mercado. No contexto da 

presente pesquisa, em função dos conceitos de Navegar para Limpar e emergência 

climática anteriormente expostos, são estudadas as embarcações com sistemas de 

propulsão e alimentação elétricas, com zero emissão de poluentes.

O estudo comparativo de preços realizado na Índia, para implantação do projeto 

de transporte �uvial pela embarcação elétrica Aditya, revela a diferença de gastos de 

operação de uma embarcação elétrica em relação a uma a diesel, ao longo de 20 

anos. (Thandasherry, 2016 – estudo completo no Anexo 5).

Ilustração 142: Comparativo de gastos para operação de embarcações elétricas versus a diesel.

Fonte: THANDASHERRY, Sandith. Economics Aditya – India’s �rst solar ferry. 2018.  
Disponível em: https://sandith.in/wp-content/uploads/2018/11/economics-of-aditya-ieee-vol-13-jul-
sep-2018.pdf. Acesso em 17 de mar. 2023.

O primeiro grá�co é referente aos gastos do barco elétrico. O segundo, do barco 

a diesel. A faixa azul nos dois grá�cos é referente ao custo do barco. Nesse caso, o 

custo é semelhante pelo barco Aditya ser bem simples, destituído de alguns confor-

tos como ar-condicionado. A faixa laranja refere-se ao custo energético. Vê-se que o 

gasto da embarcação a diesel é muito superior e é crescente, além de depender de 

variações do mercado. A faixa cinza é referente aos custos de manutenção e por �m, 

a faixa amarela, presente somente no primeiro grá�co, é referente ao custo de substi-

tuição das baterias do barco elétrico.

Esse estudo foi necessário porque o sistema implantado em funcionamento, de 

barcos a diesel, estava dando prejuízo. O custo da operação era quase o dobro do 

valor da venda dos bilhetes. A mudança para a frota elétrica foi necessária, a princí-

pio, por questões de viabilidade �nanceira.

Algumas referências de projeto utilizadas neste estudo estão presentes no 

pós-texto deste trabalho. O Apêndice 1 apresenta algumas referências de transporte 

aquático de passageiros em diversas cidades. O Anexo 12 traz informações, mapa e 

imagens de portos que compõem a NYC Ferry, sistema de transporte �uvial de pas-

sageiros em Nova York (Estados Unidos). O Anexo 5 traz o documento aqui citado, 

referente ao transporte �uvial de passageiros na Índia. 
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3.2. Programa da arquitetura dos portos fluviais dos canais do rio Pinheiros

Entende-se aqui, por esse termo, a natureza dos espaços projetados: usos e 

espacialidades – dimensões, aberturas, volumetria; e as conexões entre eles.

O projeto aqui proposto tem os seguintes objetivos:

1. Promover o acesso ao canal, reintegrá-lo à cidade, através da navegação;

2. Transpor o obstáculo longitudinal mais importante, situado na margem 

direita do rio Pinheiros: a linha férrea da CPTM;

3. Transformar as fronteiras formadas pelas vias expressas em elementos 

mais permeáveis, considerando intervenções viáveis no curtíssimo prazo.

Para atender a esses objetivos propõe-se:

1. Linha de transporte �uvial urbano de passageiros nos canais do rio 

Pinheiros

2. Portos nos canais do rio Pinheiros

- Atracadouros

-Torre de circulação vertical anexa às estações de trem da CPTM para 

acesso aos atracadouros 

-Marquise de espera no cais

3. Transposição da Estrutura da Pedreira 

Conexão entre as linhas de transporte �uvial urbano de passageiros nas 

hidrovias do Pinheiros e no reservatório Billings (Projeto Aquático SP).

4. Transposição da Barragem da Guarapiranga

Conexão entre as linhas de transporte �uvial urbano de passageiros das 

hidrovias do Pinheiros e do Reservatório Guarapiranga.

5. Transposição da Estrutura do Retiro

Conexão entre as linhas de transporte �uvial urbano de passageiros das 

hidrovias do Pinheiros e do Canal Central do Rio Tietê.

6. Bulevar �uvial do rio Pinheiros – trechos de avenidas nas marginais dos 

canais, equipadas de semáforos e faixas de pedestres.

A proposta de programa retoma, quase um século depois, as de�nições pre-

sentes em decretos e em desenhos relacionados ao projeto da Light na década de 

1920. 

 No decreto N. 11.210, de 3 de julho de 1940, os portos do Pinheiros são 

localizados:

“Artigo 1º - É The São Paulo Traway, Light and Power Company, Limited 

autorizada a destinar as áreas de terreno de forma triangular curvilínea das 

cabeças de pontes da faixa oeste do canal dos rios Pinheiros e Grande (...):

a) ao estabelecimento de pequenos parques e pontos de embarque e 

desembarque de passageiros e materiais;

b) à construção de abrigos exclusivamente para embarcações de desporto, 

mediante a aluguel das áreas respectivas. (...) 

VIII margeando esses canais deverá a Companhia reservar, de cada lado 

uma faixa privativa de terreno com a largura de 15 a 25 metros, destinada à 

conservação dos taludes e outros serviços, o outra para uma avenida ao 

lado da faixa leste, com 40 metros de largura, (...)43.

3.3. Fases de implantação de projeto:

O Transporte Fluvial Urbano de Passageiros das Hidrovias do rio Pinheiros é 

de�nido por três linhas independentes: 

1. Hidrovia Urbana do Canal Inferior do Rio Pinheiros

2. Hidrovia Urbana do Canal Superior do Rio Pinheiros

3. Canal Guarapiranga – parte da Hidrovia Urbana do Canal Superior do Rio 

Pinheiros

A terceira hidrovia é uma rami�cação do canal superior do rio Pinheiros, o que 

signi�ca que a passagem de uma embarcação para a segunda hidrovia ocorre sem 

empecilhos. Optou-se neste estudo que as três linhas funcionem separadamente.  

Como exposto anteriormente, as hidrovias urbanas do rio Pinheiros são consi-

deradas como parte de uma rede hidroviária, o Sistema Integrado de Hidrovias 

Urbanas da Bacia Hidrográ�ca do Alto Tietê na Região Metropolitana de São Paulo; 

articuladas sobretudo com as hidrovias urbanas do rio Tietê, do reservatório 

Guarapiranga e do Compartimento Pedreira do reservatório Billings.

São de�nidas aqui quatro fases principais de implantação dos portos �uviais 

para passageiros nas hidrovias do rio Pinheiros, que podem se categorizar em implan-

tação imediata, curto, médio e longo prazo. Os portos das fases I, II e III estão todos 

nas margens direitas dos canais, pois estão ligados à ferrovia, nas proximidades de 

cada estação de trem da CPTM. Na fase IV, os portos estão nas margens esquerdas 

dos canais, ligados a parques propostos e existentes. O projeto �nal conta com vinte 

e seis portos.

Na primeira fase de implantação, uma frota de três barcos seria necessária para 

fazer os passeios com estudantes e pesquisadores. Cada canal teria um barco nave-

gando de porto a porto, nas extremidades do canal inferior do rio Pinheiros, canal 

43 Decreto ..15.022, de 10 de setembro de 1945
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superior do rio Pinheiros e canal Guarapiranga. O horário dos trajetos poderia ser 

agendado conforme planejamento junto às instituições de ensino e pesquisa. 

Nas fases seguintes, II, III e IV, seriam de onze a quinze barcos, além de dois 

barcos reserva, navegando a 6 nós e passando nos portos a cada uma hora. A linha 

�uvial do canal Guarapiranga, mais curta, seria a exceção, com intervalos próximos 

de 30 minutos. Nessa contagem de barcos, que fariam a cabotagem nos 26 portos 

dos canais, estão inclusos os três barcos dedicados aos passeios de estudo, em 

cada hidrovia, continuariam com seu intuito educativo e de conscientização ambien-

tal, em navegações livres. Para cada fase foi desenvolvida uma tabela que informa: 

os portos que constituem o sistema, a distância entre os portos, os tempos de trajeto 

entre portos, o tempo adicional – composto por tempo de manobra e de atracagem), 

a possibilidade de conexão com modais sobre trilhos, a frota proposta e o intervalo 

possível entre embarcações. O tempo de atracagem para embarque e desembarque 

em cada porto é de 5 minutos. O tempo de manobra para atracagem e partida da 

embarcação é de 2 minutos cada, (CERTU, 2013). Com o uso de recursos como pro-

pulsor azimutal e atracagem automática, o tempo de atracagem e partida pode ser 

reduzido.

A tabela a seguir reúne informações sobre a infraestrutura do contexto dos ca-

nais: estações de trem e metrô e pontes que transpõem as águas. E a próxima tabela 

apresenta todos os 26 portos das linhas �uviais projetadas para os canais do rio 

Pinheiros e a ordem de implantação, além das conexões com trem, metrô, ciclovia e 

pontes, presentes em cada porto.

Na sequência, são descritas as fases de implantação do sistema proposto, ilus-

tradas por mapas que contém os portos constituintes das linhas �uviais e tabelas que  

informam distâncias entre portos e tempos de trajeto, frota necessária, conexões 

com estações ferroviárias e intervalos de passagem entre barcos.

Tabela 5: Infraestrutura existente nos canais do rio Pinheiros

Fonte: Elaborada pela autora

Canal Pinheiros inferior

Estruturas

Estrutura do Retiro 
Usina Elevatória da Traição

Extensão

10.000km

Estações de metrô

1. Pinheiros

Pontes ferroviárias

1. Ponte ferroviária a jusante  
da estrutura do Retiro

Passarela

não há

Túneis

1.Túnel rodoviário S. Camargo 
2. Túnel do metrô Linha 4 Amarela

1. Santo Amaro

1. Ponte do metrô linha 5 Lilás 
2. Ponte ferroviária no canal 
Jurubatuba

Estações de trem

1. Ceasa 
2. Villa Lobos – Jaguaré 
3. Cidade Universitária
4. Pinheiros 
5. Hebraica-Rebouças 
6. Cidade Jardim
7. Vila Olímpia

Pontes rodoviárias

1. Ponte do Jaguaré 
2. Ponte cidade universitária 
3. Ponte Goldfarb
4. Ponte Eusébio Matoso 
5. Ponte Cidade Jardim 
6. Ponte Engenheiro Ari Torres

1. Ponte Oct. Frias de Oliveira 
2. Ponte do Morumbi 
3. Ponte Nova Morumbi
4. Ponte Laguna 
5. Ponte Edson de Godoy Bueno 
6. Ponte João Dias
7. Ponte Transamérica 
8. Ponte do Socorro 
9. Ponte Interlagos
10. Ponte Vitorino Goulart Silva

1. Berrini 
2. Morumbi 
3. Granja Julieta
4. João Dias 
5. Santo Amaro 
6. Socorro
7. Jurubatuba 
8. Autódromo

Usina Elevatória da Traição 
Usina Elevatória da Pedreira

Barragem da Guarapiranga

Canal Pinheiros superior Canal Guarapiranga

15.5km 1.9km

1. Ponte Guarapiranga

não há 1. ciclopassarela Friedrich Bayer
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Tabela 6: TFUP das hidrovias do rio Pinheiros – linha �uvial com todos os portos.

Fonte: Elaborada pela autora

Hidrovias Pinheiros

canal inferior

canal superior

represa Guarapiranga

represa Bilings

canal Guarapiranga

Fase

I

I

II

III

IV

III

II

IV

III

III

I

I

II

III

IV

III

III

II

III

III

IV

I

I

I

I

I

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim - 125

sim - 40

sim - 240

sim - 410

sim - 440

sim - 200

Portos Fluviais

Retiro jusante

Retiro montante

Ceasa

Parque Villa Lobos

Raia USP

Cidade Universitária

Pinheiros

Jockey Club

Hebraica-Rebouças

Cidade Jardim

Vila Olímpia

Traição montante

Berrini

Morumbi

Parque Burle Marx

Granja Julieta

João Dias

Santo Amaro

Socorro

Jurubatuba

Autódromo

Pedreira jusante

Guarapiranga foz

Guarapiranga jusante

Guarapiranga montante

Pedreira montante

Trem Metrô Ponte

distância(m)

Ciclovia

sim

sim

Fase I: Portos pioneiros: conexões hidroviárias - Embarcações com intuito 

educativo 

A navegação pioneira tem objetivo educacional de conscientização ambiental. 

A embarcação pioneira pode ter um layout adequado para acomodar estudantes e 

pesquisadores, com mesas amplas e cadeiras no entorno, conforme proposto no 

capítulo 3. Embarcações para estudantes das escolas públicas teriam passeios 

periódicos nos canais do rio Tietê, rio Pinheiros (inferior e superior) e reservatórios 

Guarapiranga e Billings. Para isso, os nove portos pioneiros são os que conectam as 

três hidrovias do canal Pinheiros às outras três hidrovias urbanas da metrópole de 

São Paulo. As hidrovias do Pinheiros são centrais, sua forma em “y” tem três extre-

midades, cada uma delas con�ui em uma das três outras hidrovias. Das hidrovias 

urbanas latentes na Região Metropolitana de São Paulo, apenas a Hidrovia Urbana 

do Compartimento Rio Grande do Reservatório Billings e a Hidrovia Urbana do Canal 

Leste e Oeste do Rio Tietê não se conectam diretamente às hidrovias urbanas dos 

canais do rio Pinheiros. São propostos dois portos �uviais, um a montante e outro a 

jusante de cada barragem que delimita estas hidrovias. Cada porto deve se conectar 

a um ponto de ônibus o mais próximo possível. Dessa forma, os nove portos pionei-

ros fazem as conexões entre as hidrovias, localizados a montante e a jusante de 

quatro obras hidráulicas: as Barragens dos reservatórios Billings e Guarapiranga, da 

Usina da Traição e da Estrutura do Retiro.

Hidrovia Urbana do Canal Inferior do Rio Pinheiros

1. Porto Fluvial Urbano Retiro jusante: a jusante da BEstrutura do Retiro, mar-

gem direita do canal inferior do rio Pinheiros. 

2. Porto Fluvial Urbano Retiro montante: a montante da BEstrutura do Retiro, 

margem direita do canal inferior do rio Pinheiros. Próximo à foz do córrego Vila 

Leopoldina. 

3. Porto Fluvial Urbano Traição jusante – Estação Vila Olímpia CPTM: a jusante 

da Usina da Traição, margem direita do canal inferior do rio Pinheiros . A jusante 

das fozes do córrego da Traição, córrego Uberaba e dreno do Brooklyn. Este 

porto está junto à estação de trem Vila Olímpia, da Linha 9 – Esmeralda da 

CPTM, da qual ele pode ser acessado. 

Hidrovia Urbana do Canal Superior do Rio Pinheiros

4. Porto Fluvial Urbano Traição montante: a montante da Usina da Traição, mar-

gem direita do  canal superior do rio Pinheiros. 

5. Porto Fluvial Urbano Billings jusante: a jusante da Barragem de Pedreira, mar-

gem direita do canal superior do rio Pinheiros. A montante das fozes dos canais 

de drenagem da área ocupada pela Usina Termelétrica de Piratininga. 
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Canal Guarapiranga

6. Porto Fluvial Urbano na foz do Guarapiranga: a montante da foz do canal 

Guarapiranga e da passarela Friedrich Bayer. 

7. Porto Fluvial Urbano Guarapiranga jusante: a jusante da Barragem 

Guarapiranga, margem direita do canal Guarapiranga. 

Hidrovia Urbana do Compartimento Pedreira do Reservatório Billings

8. Porto Fluvial Urbano Billings montante: a montante da Barragem de Pedreira, 

margem direita do Compartimento Pedreira do Reservatório Billings. 

Hidrovia Urbana do Reservatório Guarapiranga

9. Porto Fluvial Urbano Guarapiranga: a montante da Barragem Guarapiranga, 

margem direita do reservatório Guarapiranga. 

Frota: três barcos. O trajeto pode ser livre, entre cada porto implantado nas 

extremidades das hidrovias, sem horário �xo, com agenda a ser elaborada junto às 

instituições públicas de ensino.

Em síntese:

Rede de 6 portos nos canais do rio Pinheiros.

Barcos a cada 2h no canal inferior do rio Pinheiros.

Barcos a cada 3h no canal superior do rio Pinheiros.

Barcos a cada 25 minutos no canal Guarapiranga.

Frota mínima de 5 barcos, sendo 2 reservas.

Passageiros: estudantes de instituições públicas de ensino. Educação e 

conscientização ambiental. 

16 viagens/dia.

Ilustração 143: Mapa dos portos �uviais urbanos dos canais do rio Pinheiros. Fase I - Prazo imediato. 

Fonte: Elaborado pela autora.
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Ilustração 144: Mapa dos portos �uviais urbanos dos canais do rio Pinheiros. Fase I - Prazo imediato. 
Localiza as instituições de ensino público no entorno dos canais.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Tabela 7: Fase I de implantação das hidrovias do rio Pinheiros 

Fonte: Elaborada pela autora.

O tempo total do trajeto no canal inferior do rio Pinheiros é de 1h, contando 

tempos adicionais de 10 minutos para embarque e desembarque. No canal superior 

do rio Pinheiros, o tempo total é de 1h30. Já o percurso do canal do Guarapiranga, 

mais curto, de apenas 1,1km, tem um tempo de trajeto total de 15 minutos.

Porto

Canal inferior

1. Retiro montante 
2. Vila Olímpia

Canal superior

1. Traição montante

2. Pedreira jusante

1. Guarapiranga 

    jusante

Km

distância

0

8,75

0

14

1,2

Tempo trajeto

(6 nós)

47,2

75,6

6,5

Tempo adicional

minutos

51,2

61,2

1h12

79,6

90

1h40

10,5

15,5

0h21

Conexão Frota

1 barco

1 barco

1 barco

3 barcos

Intervalo

2h30

3h30

25min

L9

2 barcos reserva

Fase II: Portos intermodais: conexões água-terra – trem, metrô e ônibus

Na segunda fase de implantação, inaugura-se a ligação dos portos com modais 

de transporte público coletivo sobre trilhos e pneus. Dois portos estão ligados a ter-

minais de metrô, trem e ônibus, e outros dois a trem e ônibus, em duas localizações 

onde há alta demanda de transporte público, como as estações Ceasa e Berrini. Na 

estação Ceasa, considera-se necessária a implantação de uma passarela que ligue à 

outra margem do canal, para atender habitantes do Jaguaré e Presidente Altino.

Hidrovia Urbana do Canal Inferior do Rio Pinheiros

10. Porto Fluvial Urbano Pinheiros: junto à estação Pinheiros de trem (Linha 9 – 

Esmeralda, da CPTM), metrô (Linha 4 – Amarela, do Metrô-SP) e terminal de 

ônibus de mesmo nome, na margem direita do canal inferior do rio Pinheiros. 

Entre as fozes dos córregos Verde I e das Corujas. 

11. Porto Fluvial Urbano Ceasa: junto à estação Ceasa de trem (Linha 9 – 

Esmeralda, da CPTM), na margem direita. Para o acesso a este porto será 

necessária a implantação de uma passarela que transponha o canal inferior do 

rio Pinheiros. Dessa forma, os 49.863  habitantes do morro do Jaguaré, de habi-

tações sociais, comunidades e do bairro, que estão na margem esquerda do 

canal, poderão acessar diretamente a estação Ceasa e o novo porto. 

Hidrovia Urbana do Canal Superior do Rio Pinheiros

12. Porto Fluvial Urbano Santo Amaro: junto à estação Santo Amaro de trem 

(Linha 9 – Esmeralda, da CPTM), metrô (Linha 5 – Lilás, do Metrô-SP) e terminal 

de ônibus de mesmo nome, na margem direita do canal superior do rio Pinheiros. 

A jusante da con�uência com canal Guarapiranga. 

13. Porto Fluvial Urbano Berrini: junto à estação Berrini de trem (Linha 9 – 

Esmeralda, da CPTM), na margem direita. 

Em síntese:

Rede de 10 portos nos canais do rio Pinheiros. 

Barcos a cada 1h no canal inferior do rio Pinheiros.

Barcos a cada 1h no canal superior do rio Pinheiros.

Barcos a cada 25 minutos no canal Guarapiranga.

Frota mínima de 10 barcos, sendo 2 reservas.

+ 3 barcos de trajeto livre.
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Ilustração 145, próxima página: Mapa dos portos �uviais urbanos dos canais do rio Pinheiros. Fase 
I - Curto prazo.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Tabela 8: Fase II de implantação das hidrovias do rio Pinheiros

Fonte: Elaborada pela autora.

Porto

Canal inferior

1. Retiro montante 
2. Ceasa 
3. Pinheiros 
4. Vila Olímpia

Canal superior

1. Traição montante 
2. Berrini 
3. Santo Amaro
4. Pedreira jusante

1. Guarapiranga

    jusante

Km

distância

0 
0,75 
5 
3

0 
1 
6,75 
6,25

1,2

Tempo trajeto

(6 nós)

 
4,0 
27,0 
16,2

 
5,4 
36,4 
33,7

6,5

Tempo adicional

minutos

 
8,0 
31,0 
20,2 
79,2 
1h20
 

 
9,4 
40,4 
37,7 
108 
1h48

10,5

15,5

0h16

Conexão Frota

3 barcos

1 reserva

4 barcos

1 barco

10 barcos

Intervalo

60min

60min

32min

 
L9 
L9 | L5
L9

3 barcos trajeto livre

Fase III: Portos intermodais: conexões água-terra – trem e ônibus

Na terceira fase, são implantados portos ligados às outras estações de trem da 

CPTM que estão localizadas nas marginais do Pinheiros. 

Os portos da terceira fase são:

Hidrovia Urbana do Canal Inferior do Rio Pinheiros

14. Porto Fluvial Urbano Villa-Lobos: junto à estação Villa Lobos – Jaguaré de 

trem (Linha 9 – Esmeralda, da CPTM), na margem direita. 

15. Porto Fluvial Urbano Cidade Universitária (Campus USP Oeste): junto à es-

tação Cidade Universitária de trem (Linha 9 – Esmeralda, da CPTM), na margem 

direita. 

16. Porto Fluvial Urbano Hebraica-Rebouças: junto à estação Hebraica-

Rebouças de trem (Linha 9 – Esmeralda, da CPTM), na margem direita. 

17. Porto Fluvial Urbano Cidade Jardim: junto à estação Cidade Jardim de trem 

(Linha 9 – Esmeralda, da CPTM), na margem direita. 

Hidrovia Urbana do Canal Superior do Rio Pinheiros

18. Porto Fluvial Urbano Morumbi: junto à estação Morumbi de trem (Linha 9 – 

Esmeralda, da CPTM), na margem direita. A montante da foz do córrego Cordeiro. 

19. Porto Fluvial Urbano Granja Julieta: junto à estação Granja Julieta de trem 

(Linha 9 – Esmeralda, da CPTM), na margem direita. 

20. Porto Fluvial Urbano João Dias: junto à estação João Dias de trem (Linha 9 

– Esmeralda, da CPTM), na margem direita. 

21. Porto Fluvial Urbano Socorro: junto à estação Socorro de trem (Linha 9 – 

Esmeralda, da CPTM), na margem direita. 

22. Porto Fluvial Urbano Jurubatuba: junto à estação Jurubatuba de trem (Linha 

9 – Esmeralda, da CPTM) e terminal de ônibus Jurubatuba, na margem direita. 

A montante da foz do córrego Zavuvus. 

Em síntese:

Rede de 19 portos nos canais do rio Pinheiros. 

Barcos a cada 1h no canal inferior do rio Pinheiros.

Barcos a cada 1h no canal superior do rio Pinheiros.

Barcos a cada 25 minutos no canal Guarapiranga.

Frota mínima de 13 barcos, sendo 2 reservas.

+ 3 barcos de trajeto livre.
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Ilustração 146, próxima página: Mapa dos portos �uviais urbanos dos canais do rio Pinheiros.  
Fase I - Médio prazo.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Tabela 9: Fase III de implantação das hidrovias do rio Pinheiros

Fonte: Elaborada pela autora.

Porto

Canal inferior

1. Retiro montante 
2. Ceasa 
3. Parque Villa Lobos 
4. Cidade Universitária 
5. Pinheiros 
6. Hebraica 
7. Cidade Jardim 
8. Vila Olímpia

Canal superior

1. Traição montante 
2. Berrini 
3. Morumbi 
4. Granja Julieta 
5. João Dias 
6. Santo Amaro 
7. Socorro 
8. Jurubatuba 
9. Pedreira jusante

1. Guarapiranga

    jusante

Distãncia

Km

0 
0,75 
1,5 
2,5 
1 
0,75 
1,5 
0,75

0 
1 
2 
1 
1,75 
2 
1,25 
1,75 
3,25

1,2

Tempo trajeto

(6 nós)

 
4,0 
8,1 
13,5 
5,4 
4,0
8,1 
4,0

 
5,4 
10,8 
5,4 
9,4 
10,8
6,7 
9,4 
17,5

6,5

Tempo adicional

minutos

 
8,0 
12,1 
17,5 
9,4 
8,0 
12,1 
8,0 
115,2 
1h56

 

 
9,4 
14,8 
9,4 
13,4 
14,8 
10,7 
13,4 
21,5 
153 
1h33

10,5

15,5

0h16

Conexão Frota

4 barcos

1 reserva

6 barcos

1 reserva

1 barco

13 barcos

Intervalo

60min

60min

32min

 
L9 
L9 
L9 
L9 | L4 
 
L9 
L9

 
L9 
L9 
 
L9 
L9 | L5 
L9 
L9

3 barcos trajeto livre

Fase IV: Portos – parque: parques latentes às margens do Pinheiros

Na quarta fase de implantação, os portos são implantados nas proximidades de 

parques São três parques latentes, apresentados aqui como propostas, e um parque 

existente, o Burle Marx. Todos eles estão na margem esquerda dos canais do rio 

Pinheiros e inauguram, assim, os primeiros portos desse lado do canal.

Hidrovia Urbana do Canal Inferior do Rio Pinheiros:

23. Porto Fluvial Urbano Raia USP: ao lado do parque latente da Raia USP, entre 

as fozes dos córregos Pirajussara e Jaguaré, os dois a�uentes de maior vazão. 

Para acesso direto entre parque e porto, seria necessária uma passarela para 

transpor a raia e a avenida expressa marginal ao canal, ou um semáforo com 

faixa de pedestres. 

24. Porto Fluvial Urbano Jockey Club: ao lado do parque latente do Jockey 

Club. Para acesso direto ao porto também seria necessária uma passarela ou 

um semáforo com faixa de pedestres. A área é objeto de estudo pela prefeitura 

para ser inserida na rede de equipamentos públicos.44 

Hidrovia Urbana do Canal Superior do Rio Pinheiros:

25. Porto Fluvial Urbano Burle Marx: ao lado do parque Burle Marx. Para acesso 

direto ao porto também seria necessária uma passarela ou um semáforo com 

faixa de pedestres. 

26. Porto Fluvial Urbano Autódromo: parque latente entre barragens Guarapiranga 

e de Pedreira, em um trecho do canal onde não há via marginal expressa. Seria 

o único porto que não está con�nado entre canal e via expressa. O acesso ao 

parque latente Autódromo se daria pelas ruas existentes, em trajeto de aproxi-

madamente 320m ou um pouco menor, de 200m, se forem consideradas desa-

propriações de moradias irregulares. 

Em síntese:

Rede de 23 portos nos canais do rio Pinheiros. 

Barcos a cada 1h no canal inferior do rio Pinheiros.

Barcos a cada 1h no canal superior do rio Pinheiros.

Barcos a cada 25 minutos no canal Guarapiranga.

Frota mínima de 14 barcos, sendo 2 reservas.

+ 3 barcos de trajeto livre.

44 O Projeto de Lei 639/2022 propõe que o Jockey Club se torne área de utilidade pública para �ns 
de desapropriação. E o PIU Jockey Club se encontra em discussão pública, desenvolvido desde 2019.
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Ilustração 147, próxima página: Mapa dos portos �uviais urbanos dos canais do rio Pinheiros.  
Fase I - Longo prazo.

Fonte: Elaborado pela autora.



257256

Tabela 10: Fase IV de implantação das hidrovias do rio Pinheiros 

Fonte: Elaborada pela autora.

Porto

Canal inferior

1. Retiro montante 
2. Ceasa 
3. Parque Villa Lobos 
4. Raia USP 
5. Cidade Universitária 
6. Pinheiros 
7. Hebraica 
8. Jockey Club 
9. Cidade Jardim 
10. Vila Olímpia

Canal superior

1. Traição montante 
2. Berrini 
3. Morumbi 
4. Granja Julieta 
5. Parque Burle Marx 
5. João Dias 
6. Santo Amaro 
7. Socorro 
8. Jurubatuba 
10. Autódromo 
9. Pedreira jusante

1. Guarapiranga

    jusante

Km

distância

0 
0,75 
1,5 
1,25 
1,25 
1 
0,75 
0,75 
0,75
0,75

0 
1 
2 
1 
1,25 
0,5 
2 
1,25 
1,75 
2,25 
1

1,2

Tempo trajeto

(6 nós)

 
4,0 
8,1 
6,7 
6,7 
5,4 
4,0 
4,0 
4,0 
4,0

 
5,4 
10,8 
5,4 
6,7 
2,7
10,8 
6,7 
9,4 
12,1 
5,4

6,5

Tempo adicional

minutos

 
8,0 
12,1 
10,7 
10,7 
9,4 
8,0 
8,0 
8,0 
8,0

133,2 
2h14 
 

 
9,4 
14,8 
9,4 
10,7 
6,7 
14,8 
10,7 
13,4 
16,1 
9,4

171 
2h51

10,5

15,5

0h16

Conexão Frota

5 barcos

1 reserva

6 barcos

1 reserva

1 barco

13 barcos

Intervalo

60min

60min

40min

 
L9 
L9 
L9 
L9 | L4 
 
L9 
L9

 
L9 
L9 
 
L9 
L9 | L5 
L9 
L9

3 barcos trajeto livre

Considerações 

No âmbito do transporte �uvial urbano de passageiros (TFUP), as hidrovias dos 

canais do rio Pinheiros apresentam relevante contribuição, sobretudo, para �ns edu-

cacionais, de turismo e lazer, atrelados à esfera da conscientização, estudos e 

pesquisas sobre o meio ambiente. A proposta inicial abordada nesta pesquisa, de 

linhas �uviais de transporte de passageiros como contribuição à mobilidade urbana, 

que ofereça redundância ao sistema de transporte público coletivo sob trilhos, sob 

pneus e à rodovia, com benefícios em termos de mobilidade, apresenta fator crítico 

devido à velocidade viável nos canais. Com a velocidade próxima a 6 nós, a embar-

cação oferece um serviço mais lento que o modal ferroviário, que corre paralelo a ela. 

Além disso, o intervalo dos barcos dependerá da disponibilidade de frota, sendo, 

nesta proposta, de no máximo 1 hora, mas podendo chegar a 20 minutos, em uma 

situação de hidrovia com capacidade máxima. 

Do ponto de vista da atratividade ao usuário, de fato, a velocidade e frequência 

são fatores preponderantes; assim como conforto, segurança e demais aspectos que 

aferem qualidade. Como exposto anteriormente, as vantagens do modal hidroviário 

nestas circunstâncias é oferecer uma opção complementar aos sistemas de alta 

capacidade, sobretudo nos horários de pico e para passageiros com di�culdades de 

mobilidade. Além disso, por sua velocidade reduzida e operacionalização com todos 

os passageiros sentados, o transporte hidroviário deve garantir o conforto, pontuali-

dade e segurança necessários para se tornar uma opção atrativa aos usuários que 

optem por priorizar estes aspectos – com possível público-alvo prioritário como ido-

sos, crianças, gestantes e portadores de de�ciência.

O comparativo direto à hidrovia é a Linha 9 – Esmeralda da CPTM, com interva-

los de 4 minutos, nos horários de pico, e 8 minutos nos demais horários. A velocidade 

média dos trens também é de 30km/h. (CPTM – documento no Apêndice 7). 

As tabelas a seguir apresentam um comparativo de tempos de trajeto entre os 

diversos modais disponíveis, públicos e privados. Observa-se que os tempos dos 

trajetos feitos pelo modo �uvial e de ônibus são mais parecidos, enquanto que o tra-

jeto feito por trem é entre duas a três vezes mais rápido do que o �uvial. Assim como 

a linha férrea, quanto mais longo o trajeto, sem paradas, mais e�caz é o deslocamento. 

Quanto mais paradas, mais demorado o tempo total de trajeto, pois se adicionam os 

tempos atracados ou estacionados. Pode ser interessante, a implantação de dois ti-

pos de linha, a local e a expressa. A expressa atraca nos portos de maior demanda, 

enquanto que a local atraca em todos os portos para embarque e desembarque. Em 

termos de mobilidade, essa dupla opção pode ser vantajosa.
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Tabela 11: Comparativo entre modais do transporte público – hidroviário, sobre trilhos (trem e metrô) 
e sobre rodas (ônibus) - e veículo particular sobre rodas - Fase I

Fonte (ambas as tabelas): Elaborado pela autora.

Origem/Destino: 
Porto Ceasa /Estação Ceasa de trem até 
Porto Vila Olímpia /Estação Vila Olímpia de trem

Modal

1. Fluvial 
2. Trem 
3. Ônibus 
4. Carro 
5. Bicicleta

Tempo trajeto ida 
(em minutos)

51 
15 
66 
26 
39

Tempo trajeto volta 
(em minutos)

51 
15 
67 
11 
43

Origem/Destino: 
Porto Vila Olímpia /Estação de trem Vila Olímpia até 
Porto Autódromo / Estação de trem do Autódromo

Modal

1. Fluvial 
2. Trem 
3. Ônibus 
4. Carro 
5. Bicicleta

Tempo trajeto ida 
(em minutos)

80 
24 
73 
26 
59

Tempo trajeto volta 
(em minutos)

80 
24 
90 
27 
64

Origem/Destino: 
Porto Santo Amaro / Estação de trem e metrô Santo Amaro até  
proximidades da Ponte da Avenida Guarapiranga sobre o canal Guarapiranga, na margem esquerda

Modal

1. Fluvial 
2. Trem 
3. Ônibus 
4. Carro 
5. Bicicleta

Tempo trajeto ida 
(em minutos)

11 
não tem 
13 
8 
11

Tempo trajeto volta 
(em minutos)

11 
não tem 
12 
4 
9

Tabela 12: Comparativo entre modais do transporte público – hidroviário, sobre trilhos (trem e metrô) 
e sobre rodas (ônibus) - e veículo particular sobre rodas - Fase II

Fonte: Elaborado pela autora.

Origem/Destino: 
Porto Ceasa /Estação Ceasa de trem até 
Porto Pinheiros /Estação Pinheiros de trem

Modal

1. Fluvial 
2. Trem 
3. Ônibus 
4. Carro 
5. Bicicleta

Modal

1. Fluvial 
2. Trem 
3. Ônibus 
4. Carro 
5. Bicicleta

Tempo trajeto ida 
(em minutos)

30 
9 
36 
19 
29

Tempo trajeto ida 
(em minutos)

30 
9 
36 
19 
29

Tempo trajeto volta 
(em minutos)

30 
15 
45 
7 
35

Tempo trajeto volta 
(em minutos)

30 
15 
45 
7 
35

Origem/Destino: 
Porto Pinheiros /Estação Pinheiros de trem até 
Porto Vila Olímpia /Estação Vila Olímpia de trem

Modal

1. Fluvial 
2. Trem 
3. Ônibus 
4. Carro 
5. Bicicleta

Tempo trajeto ida 
(em minutos)

20 
6 
25 
14 
25

Tempo trajeto volta 
(em minutos)

20 
6 
13 
11 
25

Origem/Destino: 
Porto Traição montante /Estação Vila Olímpia de trem até 
Porto Berrini /Estação Berrini de trem

Modal

1. Fluvial 
2. Trem 
3. Ônibus 
4. Carro 
5. Bicicleta

Tempo trajeto ida 
(em minutos)

10 
2 
15 
7 
7

Tempo trajeto volta 
(em minutos)

10 
2 
12 
4 
9

Origem/Destino: 
Porto Berrini /Estação Berrini de trem até 
Porto Santo Amaro /Estação Santo Amaro de trem

Modal

1. Fluvial 
2. Trem 
3. Ônibus 
4. Carro 
5. Bicicleta

Tempo trajeto ida 
(em minutos)

40 
17 
35 
15 
25

Tempo trajeto volta 
(em minutos)

40 
17 
30 
13 
25
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É interessante, que se tenha a rede �uvial completa, com diversos pontos de 

embarque e desembarque, como forma de atender usuários ao longo dos canais, e 

uma frota numerosa para reduzir intervalos entre passagens. Uma agenda de pas seios 

periódicos pode ser oferecida às escolas públicas, inicialmente, com embarcações 

saindo a cada dia de um porto diferente e voltando para o mesmo atracadouro ou 

desembarcando em lugares diferentes, para uma visita, e depois retorno ao barco e 

volta ao ponto inicial.

Uma alternativa para ser oferecer um serviço de transporte público hidroviário 

mais atrativo aos usuários seria ampliar as frotas dos barcos urbanos de passageiros, 

próxima à frota máxima estimada . É importante considerar que parte da capacidade 

de embarcações deve ser reservada para o transporte de cargas públicas, de rele-

vante importância na mobilidade e sustentabilidade da metrópole. Considerando uma 

média de distância segura de 500m entre embarcações utilizando uma mesma hidro-

via, a capacidade média para cada canal seriam as de�nidas a seguir:

Frotas máximas – barcos a cada 500m de distância média

(sendo 200m de distância mínima).

Canal Pinheiros Superior – 15.5km/500m = 31 barcos

Canal Pinheiros Inferior – 10.0km/500m = 20 barcos

Canal Guarapiranga – 1.9km/500m = 4 barcos

 Outra possibilidade seria, com a implantação completa dos portos, estabelecer 

uma linha �xa de transporte coletivo com as estações principais: Ceasa – Pinheiros 

– Vila Olímpia, no Canal Inferior do Rio Pinheiros, e Traição montante – Berrini – Santo 

Amaro – Pedreira jusante, no Canal Superior do Rio Pinheiros. O porto no Ceasa terá 

maior demanda com a construção da passarela que conecta à margem esquerda ao 

bairro do Jaguaré. Em paralelo, as embarcações de uso educacional e de lazer po-

dem traçar trajetos de acordo com os interesses particulares dos grupos de usuários 

utilizando como origem e destino a rede de portos implantada. A tabela a seguir ilus-

tra essa con�guração.

Por último, é importante notar que o sistema de Transporte Fluvial Urbano para 

Passageiros na Região Metropolitana de São Paulo tem como prioridade o investi-

mento nas hidrovias urbanas dos reservatórios Billings e Guarapiranga, onde os tra-

jetos �uviais são mais e�cientes do que os rodoviários ou sobre trilhos. Nos canais do 

Pinheiros, as três embarcações de cunho educacional e de turismo e lazer ambiental 

já justi�cam o investimento com intuito de se estabelecer uma nova relação com as 

águas urbanas. 

Tabela 13: Alternativa de implantação das hidrovias do rio Pinheiros - frota máxima

Fonte: Elaborada pela autora.

3.4. Parques Latentes

São propostos aqui dez parques nas margens dos canais do rio Pinheiros. Eles 

completam a rede de quatro parques existentes, de montante a jusante: Burle Marx, 

Parque do Povo, Villa-Lobos e Cândido Portinari, além do Parque Linear Bruno Covas, 

implantado ao longo das margens do Pinheiros. A importância de ter uma rede de 

parques �uviais nas orlas das águas urbanas é criar espaços de lazer e de transição 

entre a cidade e seus rios. Os parques propostos não exigem grandes obras para 

serem implantados, são áreas livres de edi�cações. O maior desa�o reside na vonta-

de política em viabilizar as desapropriações necessárias e prover as alternativas ad-

equadas aos proprietários. São eles:

1. Conjunto de Parques Fluviais Urbanos do Retiro

1A. Parque Fluvial Urbano do Retiro, na foz do Pinheiros – margem esquerda

1B. Parque Fluvial Urbano do Retiro, na foz do Pinheiros – margem direita

1C. Parque Fluvial Urbano do Retiro, na foz do Pinheiros – margem esquerda, 

área do Centro de Detenção Provisória de Pinheiros

2.  Conjunto de Parques Fluviais Urbanos da USP – Ilha �uvial:

2A. Parque Fluvial Urbano da Raia Olímpica da USP

Porto

Canal inferior

2. Ceasa 
3. Pinheiros 
4. Vila Olímpia

Canal superior

1. Traição montante 
2. Berrini 
3. Santo Amaro
4. Pedreira jusante

1. Guarapiranga

    jusante

Km

distância

0 
5 
3

0 
1 
6,75 
6,25

1,2

Tempo trajeto

(6 nós)

0,0 
27,0 
16,2

 
5,4 
36,4 
33,7

6,5

Tempo adicional

minutos

4,0 
31,0 
20,2
 
75,2 
1h16

 
9,4 
40,4 
37,7 
 
108 
1h48

10,5

15,5

0h16

Conexão Frota

8 barcos

1 reserva

4 barcos

1 barco

23 barcos
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2B. Parque Fluvial Urbano do córrego Jaguaré

2C. Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim

2D. Parque Fluvial Urbano do Riacho Doce

3. Parque Fluvial Urbano Jockey Club

4. Conjunto de Parques Fluviais Urbanos Traição (Usina São Paulo)

4A. Parque Fluvial Urbano Traição (Usina São Paulo) – margem esquerda

4B. Parque Fluvial Urbano Traição (Usina São Paulo) – margem direita

5. Parque Fluvial Urbano da barragem Guarapiranga

6. Parque Fluvial Urbano do canal Guarapiranga

7. Parque Fluvial Urbano entre os reservatórios Guarapiranga e Billings

8. Parque Fluvial Urbano Autódromo

9. Parque Fluvial Urbano Jurubatuba – aterro na margem direita do canal 

Pinheiros, a jusante da barragem de Pedreira

10. Parque Fluvial Urbano da barragem de Pedreira-Billings.

Além dos dez parques listados, sugere-se que se dê continuidade ao Parque 

Linear Bruno Covas em ambas as margens dos canais do rio Pinheiros em toda a sua 

extensão. 

O mapa a seguir localiza os parques propostos e existentes.

Ilustração 148, próxima página: Parques nas orlas dos canais do rio Pinheiros. Existentes e latentes.

Fonte: Elaborado pela autora.
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A implementação de parques no entorno das estruturas hidráulicas e barragens é 

fundamental para se promover o uso seguro e confortável dos portos, visto que 

essas áreas hoje se encontram muitas vezes desabitadas, sem usos de serviço 

ou comércio e não apresentam movimento de pessoas, são ermas e, portanto, 

perigosas. A conexão entre as hidrovias do Pinheiros, Tietê, Guarapiranga e Billings, 

é feita a pé pelos usuários ou por veículos elétricos de pequeno porte, adequados 

ao uso interno em parques. Dessa forma, os ambientes no entorno das barragens, 

conformados como parques, devem ser vivos, frequentados e agradáveis ao 

passeio. O uso das áreas próximas das barragens, porém, devem atender às 

diretrizes da Política Nacional de Segurança de Barragens  e garantir a integridade 

das pessoas em quaisquer situações.

Algumas considerações sobre cada um dos parques propostos:

1. Conjunto de Parques Fluviais Urbanos do Retiro:

Estes parques estão no entorno da Estrutura do Retiro emarcam a con�uência 

do rio Pinheiros com o Tietê, a sua foz. O contexto urbano é complexo, composto por 

elementos agressivos e impeditivos ao uso de pedestres: conjunto de três pontes que 

cruzam o encontro dos rios em alturas variadas, duas linhas ferroviárias que também 

cruzam o canal do rio Pinheiros, a montante de sua foz, uma subestação elétrica e o 

Centro de Detenção Provisória de Pinheiros. Áreas privadas de galpões e estaciona-

mentos também caracterizam o entorno. A comunidade do Areião, implantada na orla 

ferroviária, no bairro de Presidente Altino, margem esquerda do canal inferior do rio 

Pinheiros, é o conjunto de habitações mais próximas da estrutura do Retiro. Habitações 

dignas podem ser construídas nos terrenos vizinhos para que os moradores des-

frutem do parque em um cenário futuro. A possibilidade de uso da área do Centro de 

Detenção Provisória de Pinheiros é vislumbrada aqui. Esse uso restritivo e em área 

nobre da cidade, no encontro dos rios Pinheiros e Tietê, poderia ser realocado, dando 

lugar a estrutura de parque e a equipamentos públicos.

Um Transporto, equipamento proposto pelo projeto do Hidroanel Metropolitano 

de São Paulo, está previsto para essa área. 

O parque tem acesso direto à estação Ceasa de trem da Linha 9 – Esmeralda, 

da CPTM

Ilustração 149, próxima página: Localização dos portos na Estrutura do Retiro e dos Parques Fluviais 
da foz do Pinheiros.

Fonte: Elaboração pela autora.
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2. Conjunto de Parques Fluviais Urbanos USP – Ilha �uvial:

O Conjunto de Parques Fluviais Urbanos USP – Ilha �uvial, é formado por par-

ques implantados ao longo das águas que abraçam a Cidade Universitária. São eles: 

Parque Fluvial Urbano da Raia Olímpica da USP; Parque Fluvial Urbano do Pirajussara 

Mirim, que dá continuidade ao parque da Raia, a montante; Parque Fluvial Urbano do 

Jaguaré, que dá continuidade ao parque da Raia, a jusante; Parque Fluvial Urbano do 

Riacho Doce, que dá continuidade ao parque do Jaguaré, indo até o divisor de águas 

mais alto da Cidade Universitária. O desenho a seguir ilustra essa rede de parques.

Essa sequência de parques �uviais abraça a Cidade Universitária formando um 

espaço de transição entre o campus e a cidade. A USP, que tem hoje seus limites 

marcados por muros, e poderia ser então envolta por parques �uviais, destacando-se 

quase como uma ilha, ou uma península. Entradas e transposições de seus cursos 

d’água nas continuidades das vias interrompidas pela implantação dos muros, rees-

tabeleceriam continuidade à rede de ruas, recosturando o campus à cidade. As áreas 

lindeiras ao muro, que conformam fachadas sem vida, além de becos sem saída, 

poderiam ser mais seguras e agradáveis, principalmente para o pedestre. Andar con-

tornando um muro, por quilômetros, até chegar a uma das cinco entradas de pedes-

tres ao longo de mais de 10km de muro (10.32km, ou 11.5km pelas ruas), pode ser 

um percurso monótono, perigoso, árido e  por vezes, muito mais longo do que se 

faria na ausência dessa barreira.

É importante colocar essa rede de parques como um dos projetos possíveis em 

microbacias urbanas. Ele funciona em âmbito local, na escala do bairro, mas também 

como um componente de uma rede de projetos dentro de uma sub-bacia hidrográ�ca. 

Os pequenos córregos que irrigam as cidades são os eixos que estruturam os par-

ques �uviais e tem o potencial de trazer qualidade ambiental e urbana aos vales 

impermeabilizados pelo asfalto das ruas e concreto das edi�cações. Eles abrem fen-

das urbanas para recuperação de paisagens arborizadas, jardins, bosques, pomares 

e hortas urbanas, e naturalmente irrigadas.

O parque da Raia também é colocado como uma possibilidade de uso público, 

inclusive em sua função esportiva, que deve ser preservada e ampliada para o públi-

co geral. As margens da raia olímpica são por si só um espaço agradável para camin-

hada e estar.

Esta proposta foi tratada no trabalho de mestrado da autora e pode ser lida 

também no artigo: Parques Latentes em São Paulo . Os Parques Fluviais Urbanos do 

Pirajussara Mirim e do Riacho Doce também têm estudos em desenvolvimento or-

ganizados nos Apêndices 5 e 6 deste trabalho.

Ilustração 150: Conjunto de Parques Fluviais Urbanos no entorno da Cidade Universitária: Raia USP, 
Pirajussara Mirim, Riacho Doce e Jaguaré.

Fonte: Elaborado pela autora com base em foto aérea do Google Earth.

3. Parque do Jockey Club:

A intenção de tornar a área do Jockey Club em parque público é expressa pelo 

próprio poder público através do Projeto de Lei 639/202245, que 

(...) declara de utilidade pública para �ns de desapropriação a área 

localizada na Av. Liceu de Paula Machado 1263, Setor 200, Quadra 

058, Lote 0001, Distrito Morumbi, Subprefeitura do Butantã, para 

criação de parque público, e dá outras providências. 

45 Disponível em: https://splegisconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_
MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2022&COD_PCSS_CMSP=639 . Acesso em 17 fev.2023.
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O equipamento também é objeto do Projeto de Intervenção Urbano, PIU Jockey 

Club, em desenvolvimento pela prefeitura de São Paulo, Toda a área livre do Jockey 

Club e as edi�cações podem ser adaptadas para serem utilizadas para �ns estrita-

mente públicos. (Ver Anexo 3).

4. Parque Fluvial Urbano da Traição:

O parque no entorno da Usina da Traição é implantado no entorno da mesma. 

As áreas de Estação de Transferência de Transmissão (ETT) e Subestação Bandeirantes, 

por volta de 100.000m2, também são englobadas no parque, desde que essas estru-

turas possam ser implantadas em ambiente subterrâneo. 

Um Transporto, equipamento proposto pelo projeto do Hidroanel Metropolitano 

de São Paulo, está previsto para essa área. 

O parque tem acesso à estação Vila Olímpia de trem da Linha 9 – Esmeralda, da 

CPTM.

O mapa a seguir localiza a área de parque e portos.

Ilustração 151, próxima página: Localização dos portos e parque da Usina Elevatória da Traição.

Fonte: Elaborado pela autora.
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5. Parque Fluvial Urbano da barragem da Guarapiranga

Parte da área deste parque está em proposta pelo município de São Paulo, na 

Concessão de parques da Guarapiranga, 46(ilustração 113). Para atender as áreas de 

portos no canal da Guarapiranga e na represa, o parque teria que se estender até a 

barragem e à margem esquerda do canal, cruzando o mesmo, para se conectar ao 

outro parque pro posto, conforme mostra a ilustração 114.

Ilustração 152: Projeto de parque da barragem Guarapiranga, pela prefeitura e São Paulo. 2022.

Fonte: Site da Prefeitura de São Paulo.47 

Ilustração 153, próxima página: Localização dos portos e parque da barragem Guarapiranga.

Fonte: Elaborado pela autora.

46 Consulta Pública CP N° 005/2022/SGM-SEDP - Processo SEI nº 6011.2021/0003165-5
47 Disponível em: <https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/governo/
desestatizacao/6lote/20220615_Parques_Guarapiranga_audiencia.pdf>. Acesso em 23 de mar. 2023.
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6. Parque do canal Guarapiranga

Este parque ocupa a área livre de construções entre toda extensão do canal 

Guarapirnga e Avenida Guido Caloi, na margem esquerda. Próximo a foz, a sub-

estação Xavantes, que ocupa área de aproximadamente 50.000m2, teria que ser 

realo cada em subsolo para que esse espaço nobre, próximo ao encontro de rios, 

possa ser aproveitado para atividades de lazer. Uma parte da área mencionada, na 

altura do ponto médio do canal, é ocupada por edi�cações – um complexo empresa-

rial e laboratório. Esses dois lotes teria que ser contornados pelo parque, por um 

caminho existente na beira do canal, para que não perdesse sua continuidade e não 

fosse dividido em dois. O parque tem acesso pela estação Santo Amaro de trem 

CPTM Linha 9 Esme ralda e Metrô Linha Lilás. Um Transporto, equipamento proposto 

pelo projeto do Hidroanel Metropolitano de São Paulo, está previsto para essa área.

Ilustração 154: Mapa de Áreas Verdes do PIU ACJ.

Fonte: Site da Prefeitura de São Paulo.48

48 Disponível em: https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/wp-content/uploads/2018/03/NOTA_
TECNICA_PLANO_URBANISTICO.pdf. Acesso em 20 de Jul. 2023.

Os próximos parques, 7, 8 e 9, estão previstos no Projeto de Intervenção Urbana 

do Arco Jurubatuba, (PIU Jurubatuba), de 2018, realizados pela Prefeitura de São 

Paulo, conforme ilustra mapa a seguir.

7. Parque Fluvial Urbano entre os reservatórios Guarapiranga e Billings:

O parque entre as barragens dos reservatórios Guarapiranga e da Billings se 

localiza na margem direita do canal Guarapiranga e na margem esquerda do canal 

superior do rio Pinheiros. Nesta proposta, o parque se estende da Estrutura da Pedreira 

até a Barragem Guarapiranga, compreendendo toda a extensão de orla dos dois ca-

nais. A importância de conectar as duas barragens é manter uma continuidade de 

arborização e espaços verdes públicos que acompanha as águas em todo esse traje-

to. A ideia é preservar e manter verdes áreas já existentes nas orlas dos canais.

A proposta aqui idealizada, que amplia a área colocada no PIU ACJ, con-

trapõe-se a proposta da Prefeitura de São Paulo de extensão da marginal Pinheiros 

nesta mesma área, em fase de projeto executivo. 

Ilustração 155: Projeto de extensão da marginal Pinheiros, entre ponte João Dias e ponte Vitorino 
Goulart.

Fonte: Site da Prefeitura de São Paulo.49 

Construir uma marginal na orla �uvial do Pinheiros nesse único e último trecho 

livre, amplo e vegetalizado da orla do rio Pinheiros, é colocar uma barreira rodoviária 

entre cidade e rio, incorrendo no mesmo erro cometido ao longo de quase todo o 

canal, que provocou a segregação das águas �uviais. As vias expressas marginais 

foram concebidas em 1930, no Plano Avenidas, e reforçadas pelo Programa de 

49 Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/noticias/?p=333869. 
Acesso em 17 fev. 2023.
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me lhoramentos públicos para a cidade de São Paulo, coordeando pelo norte ameri-

cano Robert Moses, em 1950.50 Seguir repetindo um tipo de urbanismo ultrapassado, 

comprovado pela própria experiência como inadequado para cidades construídas 

para pessoas, parece ser uma opção a ser combatida. O impacto negativo de vias 

expressas de �uxo intenso é tratado com maior profundidade no último item deste 

capítulo, sobre Bulevares �uviais.

8. Parque Fluvial Urbano do Autódromo:

O parque do Autódromo propõe uma abertura desse espaço à cidade. O trecho 

a seguir, do PIU ACJ, defende essa decisão:

Atualmente o Autódromo de Interlagos apresenta-se como uma grande 

área murada no interior da cidade. Poucos são seus pontos de acesso e 

seu uso é esporádico. O presente projeto prevê que o autódromo se abra à 

cidade e que esta possa adentrar em seu perímetro, a �m de quali�car o 

espaço para diversos usos, ainda que em consonância com os atuais. (São 

Paulo, 2018. P.54)51

Trata-se de um espaço que ocupa o equivalente a mais de 100 quarteirões, uma 

das maiores área públicas da metrópole, localizada nas proximidades do canal supe-

rior do rio Pinheiros e do reservatório Billings. O lugar tem um grande potencial para 

abrigar atividades diárias, com grande público, variado, diferente do que ocorre hoje 

em suas atividades periódicas e restritas a um determinado tipo de usuário.

9. Parque Fluvial Urbano Jurubatuba: 

Área de aterro entre canal e alça ferroviária. Precisaria ter garantida sua recupe-

ração ambiental e ter veri�cadas possibilidades de contaminação. Em Nota Técnica 

sobre o PIU Jurubatuba, coloca-se: 

Sobre o antigo aterro, atual estação de transbordo, seu re�orestamento já 

atingiu bons níveis de desenvolvimento arbóreo, sendo possível sua uti-

lização como parque, muito embora sua topogra�a di�culte o acesso ao 

topo do morro. (São Paulo, 2018. P. 52)52

Ilustração 156, próxima página: Localização dos portos e parque da barragem de Pedreira.

Fonte: Elaborado pela autora.

50 MOSES, Robert. Programa de melhoramentos públicos para a cidade de São Paulo. São Paulo: 
Prefeitura de São Paulo, 1950. 
51 SÃO PAULO, cidade. Projeto de intervenção urbana arco Jurubatuba PIU ACJ.  
Disponível em: https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/wp-content/uploads/2018/03/NOTA_
TECNICA_PLANO_URBANISTICO.pdf. Acesso em 17 fev.2023. 
52 Idem.
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10. Parque Fluvial Urbano da Barragem Pedreira-Billings

A área proposta para o parque da Barragem Pedreira no reservatório Billings 

compreende aproximadamente 156ha (dimensão similar à área do Parque Ibirapuera, 

com 158ha). As diretrizes para a construção desse parque são as mesmas para todos 

os parques latentes nas orlas das represas Guarapiranga e Billings. O texto e ilus-

tração a seguir descrevem essas diretrizes como um metaprojeto para a área. 

Parque Fluvial Urbano às margens de represas e reservatórios – Metaprojeto:

O parque �uvial urbano é delimitado de um lado pelas águas, de um canal ou 

lago/represa, e do outro lado por um bulevar �uvial. O bulevar �uvial tem as dimensões 

e ritmo de uma avenida compartilhada por diferentes modos de deslocamento, mo-

torizados e não motorizados, públicos e privados, coletivos e individuais. A rua tem 

em torno de 20m de largura, sendo metade dessa dimensão reservada ao passeio 

público, as calçadas, e a outra metade, ao leito carroçável. Sendo assim, são 5m de 

calçada de cada lado e 10m entre as calçadas. Dos 10m de largura, pouco mais da 

metade é reservada ao transporte público como bondes (Veículos Leves sobre Trilhos 

– VLT) ou ônibus com faixa exclusiva. Essa proporção parece atender os habitantes 

da cidade de maneira democrática, priorizando deslocamentos coletivos e não mo-

torizados, a pé e de bicicleta. Semáforos e lombofaixas são localizados de acordo 

com sugestões do próprio tecido urbano, nas extremidades das ruas que chegam ao 

parque, não extrapolando mais do que 100m sem uma faixa de pedestres, a distância 

entre quarteirões. As calçadas do bulevar �uvial são arborizadas, sombreadas por 

copas que se entrelaçam e criam um microclima ameno e agradável, mesmo em dias 

de altas temperaturas.

O parque �uvial, entre as águas e o bulevar, é composto por três faixas. A faixa 

mais próxima das águas: a praia �uvial. Com 50m de largura ao longo de todo o en-

torno �uvial, arborizado de forma a criar espaços de iluminação gradual entre som-

bra, penumbra e sol. As copas das árvores compõem manchas na praia �uvial, mais 

iluminadas e menos iluminadas, intercaladas, adequada aos usuários que querem 

�car ao sol e àqueles que descansam ou passeiam sob as sombras. É ideal que as 

sombras de�nam um caminho linear, para que o caminho no entorno mais próximo às 

águas seja possível de ser feito protegido do sol. A faixa mais próxima ao bulevar, 

também com 50m de largura, apresenta um conjunto de copas de árvores mais den-

so, compondo espaços contínuos de sombras e penumbras, de modo a conformar 

uma marquise vegetal. Ambas as faixas são arborizadas com espécies comestíveis, 

formando uma �oresta comestível urbana. Entre as duas faixas o espaço de parque 

mais ensolarado, de vegetação rasteira e arbustiva, diversi�cada. Todas as espécies 

devem ser nativas da Mata Atlântica, com o intuito de recompor a �ora local. As 

edi�cações do parque não devem ocupar os primeiros 50m de orla das águas, a 

primeira faixa aqui caracterizada, por objetivos de preservação. Segue diagrama do 

Parque Fluvial Urbano.

Ilustração 157: Diagrama – Metaprojeto de Parque Urbano Fluvial.

Fonte: Elaborado pela autora.

A recuperação ambiental dos canais do rio Pinheiros passa pela necessidade de 

se garantir o máximo de área verde em suas margens. A construção de uma rede de 

parques densamente arborizada é, portanto, essencial para ampliar as oportunidades 

de lazer próximas às águas, mas também pela sua função inerente de preservação do 

meio ambiente. A tabela de áreas de parques, existentes e propostos, a seguir, revela 

o quanto a área atual destinada a esse tipo de uso pode ser ampliada. A somatória 

das áreas dos parques propostos para a orla das hidrovias urbanas dos canais do rio 

Pinheiros é mais do que quatro vezes a somatória das áreas de parques existentes 

nesta região.

Nas páginas seguintes seguem ilustrações dos atracadouros e embarcações 

nos canais, e suas margens livres para o passeio e implantação de áreas de parques 

e arborização.
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Tabela 14: Parques existentes e propostos e a somatória de suas áreas.

Fonte: Elaborado pela autora. 

Dados disponíveis em: 

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/cpp/parque-villa-lobos-candido-portinari/ 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/parques/regiao_centrooeste/
index.php?p=22396

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/parques/regiao_sul/index.
php?p=5733

Acesso em: 15 de mar. 2023.

Existente 1

2

3

4

5 

1

2

3

4 

5

6

7

8

9

Latente

Parque

Villa-Lobos | Cândido Portinari

Do Povo

Burle Marx

Bruno Covas

Municipal Guarapiranga

Retiro

Retiro margem esquerda

Retiro margem direita

Retiro (Centro de Detenção Provisória Pinheiros)

Raia USP

Jockey Club

Traição

Traição margem esquerda

Traição margem direita

Guarapiranga

Guarapiranga margem esquerda canal

Guarapiranga barragem

Guarapiranga Clube Atlético Indiano

Autódromo

Entre Barragens

Jurubatuba

Pedreira

Área (m2)

732.000

133.547

138.279

350.000

total 1.353.826

160.500

60.000

50.000

340.500

640.500

 
75.000

150.000

 
330.000

130.000

85.000

875.000

830.000

350.000

1.560.000 
 
total 5.636.500

A

B

C

Ilustração 158: Perspectiva da Estrutura do Retiro. Atracadouros pioneiros a jusante e a montante, na 
margem direita. Parques Fluviais Urbanos em ambas as margens do canal.

Fonte: Elaboradas pela autora com base em foto.53

53 Fonte: EMAE. Disponível em http://EMAE.com.br/barragens/. Acesso em 26 de Jul. 2023.
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Ilustração 159: Perspectiva da con�uência do canal Guarapiranga com o canal superior do 
rio Pinheiros. Reservatório Guarapiranga ao fundo. Parque �uvial na margem direita do canal 
Guarapiranga e na con�uência.

Fonte: Elaboradas pela autora com base em foto.54

Ilustração 160: Perspectiva da Barragem da Guarapiranga. Reservatório Guarapiranga à esquerda, 
a montante, e canal Guarapiranga à direita, a jusante. Parque Fluvial Urbano nas margens do 
reservatório e do canal.

Fonte: Elaboradas pela autora com base em foto.55

54 Disponível em: https://www.wikiwand.com/pt/Rio_Guarapiranga. Acesso em 26 de Jul. 2023.
55 Fonte: EMAE. Disponível em http://EMAE.com.br/barragens/. Acesso em 26 de Jul. 2023.

Ilustração 161: Perspectiva da Usina da Traição visto do canal inferior do rio Pinheiros. Atracadouro 
da Vila Olímpia nas proximidades da estação de trem de mesmo nome.

Fonte: Elaboradas pela autora com base em foto.56 

56 Disponível em: https://osaopaulo.org.br/sao-paulo/governo-de-sp-assina-contrato-de-
concessao-da-usina-sao-paulo-no-rio-pinheiros/. Acesso em 26 de Jul. 2023. 
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Ilustração 162: Perspectiva da Usina da Traição em primeiro plano e canal superior do rio Pinheiros, 
olhando a montante do rio. Parque Fluvial Urbano às margens do canal.

Fonte: Elaboradas pela autora com base em foto de Eduardo Knapp.57

57 Disponível em: https://www.ambientelegal.com.br/as-enchentes-de-sao-paulo-e-as-bicicletas/. 
Acesso em 26 de Jul. 2023.

Ilustração 163: Perspectiva da Usina Elevatória de Pedreira, reservatório Billings à esquerda e canal 
superior do rio Pinheiros à direita. Parque Fluvial Urbano às margens do canal e do reservatório.

Fonte: Elaboradas pela autora com base em foto.58

58 Disponível em: http://wikimapia.org/7003187/pt/Usina-Elevat%C3%B3ria-Pedreira#/
photo/2446417. Acesso em 26 de Jul. 2023.
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3.5. Projeto latente: Ecoporto

Hidroanel Metropolitano de São Paulo – sistema de hidrovias urbanas e rede  

de portos

No projeto do Hidroanel Metropolitano de São Paulo, defende-se que os rios 

urbanos sejam eixos aos quais se articulam redes de praças de equipamentos 

públicos. Por sua vez, os equipamentos públicos, polos implantados nas margens 

�uviais, possuem o papel de integrar a cidade e o tecido urbano às águas. A rede de 

Ecoportos é um exemplo desse tipo de equipamento público �uvial.

O projeto do Hidroanel Metropolitano de São Paulo prevê a construção de uma 

rede de Ecoportos ao longo de seus 264km. São propostos por volta de 180 Ecoportos 

localizados às margens de con�uências de rios e nas cabeceiras de pontes: esquinas 

notáveis formadas nos encontros das águas e na transposição dos rios. Cada atraca-

douro proposto aqui para os canais do rio Pinheiros poderia estar relacionado a um 

Ecoporto.

Outro critério de�nitivo para a localização dos Ecoportos é a proximidade às 

estações de trem ou metrô. Os modos de transporte de alta capacidade facilitam o 

acesso no entorno das estações, que, assim como as esquinas, são pontos de cru-

zamento e encontro por de�nição. O alcance dessa localidade é de�nido aqui por um 

raio de 500m. Ou seja, uma área de 0.8km2 até 1km2, equivalente a 10 por 10 quar-

teirões. Considerando a velocidade média de deslocamento de pedestres em torno 

de 4,00 km/h a 6,00 km/h, este raio é equivalente à uma caminhada de 10 a 15 minu-

tos. Essa área de abrangência é de�nida segundo a possibilidade do pedestre de se 

locomover com conforto de sua casa até esse polo, condição que contribui para 

efetivação do direito à cidade. Como coloca Alexandre Delijaicov: 

O direito à cidade é também o direito aos equipamentos públicos: o 

direito dos habitantes morarem perto, serem atendidos e se apropri-

arem socialmente dos espaços dos equipamentos públicos. Na es-

cala humana da uni dade de vizinhança, além do atendimento da pop-

ulação do quarteirão e do bairro, os equipamentos públicos municipais 

se caracterizam por serem equipamentos comunitários ou equipa-

mentos sociais, que contribuem para a formação dos espaços soci-

ais, lugares que formam as pessoas para a vida, para pensar e agir.59 

59 DELIJAICOV, Alexandre; TAKIYA, André. (Org). Raume bilden. Formar espaços, espaços que 
formam. Espaços de transição e arquitetura do programa de equipamentos (edifícios) públicos de 
educação, cultura, esportes e lazer. São Paulo: FAUUSP, 2017. P.92-93

O Ecoporto é uma Praça de Equipamentos Sociais na orla �uvial, à beira do 

canal navegável. Seis secretarias estão presentes nesse equipamento: Educação, 

Saúde, Meio Ambiente, Cultura, Assistência Social e Esporte. As duas primeiras: 

Educação e Saúde, são base para as restantes. A secretaria de Transporte é repre-

sentada pelo equipamento funcional do programa do Ecoporto: Porto de Passageiros 

e Cargas (Secretaria do Transporte). Outro equipamento constante em todos 

Ecoportos é o Centro de Educação Ambiental (Secretaria do Meio Ambiente).

A de�nição do programa dos outros equipamentos públicos referentes às outras 

secretarias decorre de uma leitura da rede de equipamentos existentes na área de 

abrangência de�nida, (a partir de um raio de 500m com centro posicionado na locali-

dade do Ecoporto). Dentre os equipamentos possíveis, estão:

1. Secretaria da Educação:

Creche, Escola Municipal de Ensino Infantil – EMEI, Escola Municipal de Ensino 

Fundamental – EMEF, Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio (regular 

e técnico pro�ssionalizante) – EMEFM, Centro Integrado de Educação de Jovens 

e Adultos – CIEJA;

2. Secretaria de Saúde:

Hospital Municipal, Unidade de Pronto Atendimento – UPA, Unidade Básica de 

Saúde – UBS, Assistência Médica Ambulatorial – AMA, Centros de Atenção 

Psicossocial – CAPS, Ponto de Economia Solidária – Ecosol;

3. Secretaria de Assistência Social

Centro de Referência em Assistência Social – CRAS, Restaurante popular (Bom-

prato), Albergue, Padaria-escola.

4. Secretaria da Cultura:

Biblioteca Municipal, Teatro Municipal, Museu Municipal (museus da memória 

do lugar), Casa de Cultura (espaço de produção cultural), Estaleiro-Escola e 

Escola Municipal de Carpintaria Naval (cultura náutica e escola técnica);

5. Secretaria de Esportes 

Balneário Municipal, Clube da Comunidade – CDC, Parque Esportivo, Escola 

Municipal de Vela, Remo e Canoagem;

6. Secretaria de Meio Ambiente:

Centro de Educação Ambiental, Parques (viveiro de plantas, hortas, bosques 

comestíveis, o�cinas de jardinagem, compostagem), Praças e Jardins.

Esse conjunto arquitetônico mencionado por Delijaicov é composto por volu-

mes e vazios. Os edifícios, volumes, abraçam um atrium e formam a praça. Cada 

edifício pode comportar um ou mais equipamentos públicos. Em suas palavras:
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As praças de equipamentos sociais são conjuntos de equipamentos 

urbanos (comunitários) localizados em um mesmo conjunto arqui-

tetônico. Constituem centros de estruturação urbana dos bairros e 

polos estruturadores do sistema integrado das redes de equipamen tos 

públicos municipais existentes. O conceito de praças de equipa  men  - 

tos sociais é baseado no conceito dos condensadores sociais (da 

arqui tetura construtivista russa), conceito de espaço social aplicado 

à arquitetura.60 

No caso do Ecoporto, a praça tem uma continuidade até o cais do canal, onde 

esta localizado o programa do porto:

. Atracadouro;

. Rampas, escadas e elevadores para acesso ao cais alto e ao atracadouro;

. Marquise na área de espera do atracadouro;

. Máquina que recebe resíduos recicláveis em troca de crédito no bilhete da 

passagem; 

. Bicicletário do tipo paraciclos;

. Banheiros públicos, (em portos de maior frequência);

. Área de serviço e depósito de material de limpeza, (idem).

Os critérios para localização dos portos são:

- Intermodalidade: estação da CPTM, metrô e/ou ônibus.

- Pontes: transposição dos canais do rio Pinheiros – possibilidade de acesso 

por pessoas nas duas margens do canal. 

- Densidade populacional no entorno imediato – raio de até 500m – demanda 

pelo transporte público no local.

- Equipamentos públicos no entorno imediato.

A implantação da rede de portos de passageiros é um primeiro passo para a 

localização dos futuros Ecoportos (transporte �uvial urbano de cargas públicas). Isso 

signi�ca que uma rede de 26 Praças de Equipamentos Sociais próximas às águas é 

estabelecida ao longo das linhas �uviais. Esses equipamentos reforçam o ponto de 

conexão entre cidade e seus canais. A disposição equilibrada ao longo desse eixo 

estrutural promove o desenvolvimento urbano de maneira mais igualitária.

60 Idem. P.99

3.6. Bulevar fluvial

As vias expressas das marginais do Pinheiros são exclusivas para uso de veícu-

los motorizados. As formas não motorizadas de deslocamento estão excluídas desse 

espaço da cidade, que possui aproximadamente 1.150.000m2, considerando uma 

largura média de 40m e uma extensão de 28.800m61. Este subcapítulo re�ete sobre o 

potencial de uso desse espaço. Para isso, retoma-se aqui o conceito de rua, como, a 

princípio, as marginais podem ser classi�cadas.

As ruas são caminhos consolidados, de caráter urbano. A elas articulam os con-

juntos de edi�cações e de espaços livres, como praças, jardins, ou estruturais, como 

rios, canais e trilhos – muitas vezes pavimentando linhas de desejo de locomocação 

e caminhos pré-existentes. Essas vias de propriedade pública são eixos de infraestru-

turas urbanas. Na superfície, funcionam como espaço para mobilidade de diversos 

modos que conectam lugares, a pé, de bicicleta, em veículos motorizados, particu-

lares ou de transporte público, sobre trilhos ou rodas.

Os modos de deslocamento podem ocorrer em um espaço único, compartilhado; 

ou podem se dar de maneira segregada, em espaços delimitados. De modo geral, o 

leito carroçável acomoda a circulação de veículos, enquanto que as calçadas, laterais 

ao mesmo, dão espaço para o passeio de pedestres. As calçadas estão entre o leito 

carroçável e a sequência de alinhamentos de lotes, públicos ou privados. As facha-

das, muros, grades, vazios, áreas verdes, que podem de�nir a divisa desses lotes 

com a rua são elementos que caracterizam o ambiente da mesma. No subsolo, túneis 

acomodam tubulações para escoamento das águas de chuva, água potável, águas 

usadas e também eletricidade, telefonia, �bra ótica, gás, entre outros serviços públi-

cos ou privados do tipo. É como se fosse um feixe de caminhos por onde diferentes 

pessoas ou coisas (redes de infraestrutura) podem percorrer e acessar todas as 

partes da cidade, sendo que o espaço abaixo do nível térreo é de acesso restrito e 

não serve à mobilidade, a não ser em túneis especí�cos para tal uso.

A rede de ruas é heterogênea, está organizada em hierarquia de dimensões, 

intensidade e categoria de tráfego, localização e usos. Essas características das ruas 

determinam a frequência de usuários, se será uma rua movimentada ou erma, ou 

ambos, dependendo do horário. As dimensões e a qualidade espacial dos prédios no 

entorno das ruas também interferem no ambiente das mesmas. A proporção entre 

leito carroçável e calçada, os materiais e texturas empregados na sua construção e a 

densidade de arborização também são fatores que de�nem se será um lugar de pas-

sagem ou de estar, agradável ou agressivo, e se terá áreas sombreadas de microcli-

ma mais ameno, sobretudo nas cidades tropicais. 

61 CET velocidades
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O conjunto de ruas pode ser a base para a implantação da arborização urbana 

de forma ampla, na extensão de todo o tecido urbano. Árvores, arbustos e forração 

sombreiam os passeios, minimizam o efeito de ilhas de calor, umidi�cam e puri�cam 

o ar e aumentam a biodiversidade. Além desses efeitos diretos, a vegetação urbana 

cria paisagens, emoldura ruas e melhoram a qualidade de vida dos habitantes, tanto 

física como psiquicamente. De maneira indireta, reduzem a demanda nos serviços de 

saúde pública e mental.   

A qualidade da rua também está relacionada à diversidade de usuários que per-

mite circular, à acessibilidade universal, à generosidade dos espaços e à adequação 

aos usos a que se propõe e às proporções entre suas larguras e das edi�cações que 

a emolduram. Uma rua agradável é feita na escala humana, suas dimensões são ide-

ais para as capacidades das pessoas, da criança que aprendeu a andar a pouco, às 

de mobilidade reduzida. Atravessar uma rua não deve ser uma aventura na qual o 

pedestre se arrisca entre carros. A travessia é o mais curta possível. E andar nas 

calçadas deve ser uma atividade que preserva a integridade do corpo e do espaço 

que ocupa ao se deslocar, sem esbarrões e sem a necessidade de desvios. O cami-

nho livre na calçada deve ser desimpedido e cômodo. 

Contrapõe-se a essa de�nição de rua às condições das marginais do Pinheiros, 

vias centrais da metrópole de São Paulo. O trecho da Marginal Pinheiros na altura da 

Ponte Universitária foi, em 2019, o mais carregado do município no período da ma nhã, 

só atrás da Avenida Vinte e Três de Maio. Outros trechos da Marginal, nos dois senti-

dos, também integram esse ranking entre as dez vias mais carregadas da cidade.62 

Essas vias, entretanto, assim como outras de características semelhantes, apesar de 

aparecerem como soluções de mobilidade são inadequadas ao contexto urbano. O 

fato de serem vias expressas e de uso exclusivo de veículos motorizados as torna um 

espaço hostil, restrito e, portanto, não democrático. 

Propõe-se neste subcapítulo repensar o desenho e a gestão de tráfego nessas 

vias para que se tornem adequadas à sua localidade. Em uma primeira etapa, a trans-

formação poderia se dar por meio da redução dos limites de velocidade e implan-

tação de semáforos e faixas para pedestres nas proximidades dos portos pioneiros, 

dos parques existentes, facilitando o acesso aos mesmos, e das pontes e passarelas 

existentes – que permitem o pedestre transpor as margens do rio. Outros compo-

nentes das ruas também poderiam ser implantados para caracterizar bulevares �uvi-

ais nas margens do Pinheiros: passeios generosos, faixas de ônibus ou trilhos de 

bondes e arborização.

62 Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. Mobilidade no Sistema Viário Principal.  
Volumes e Velocidades 2019. São Paulo, 2020.

As pesquisas apresentadas pelo Labproj para os canais do rio Pinheiros apre-

sentam alguns tipos de solução para as suas vias marginais63. O objetivo é transfor-

mar esse espaço de logradouro público em um lugar acessível e que promova a 

transição entre tecido urbano e canal. O principal obstáculo a ser transposto é a linha 

férrea da CPTM, que margeia os canais inferior e superior do rio Pinheiros quase na 

sua integralidade. As vias marginais também são obstáculos importantes, mais pelo 

que apresentam como uso e menos pela sua construção em si. É a intensidade de 

veículos motorizados que circulam nessas rodovias urbanas que constituem uma 

fronteira instransponível. O espaço físico, o conjunto de pistas carroçáveis, é uma 

área pavimentada, livre de edi�cações, que pode ser transformado sem intervenções 

drásticas. Sua adaptação mais imediata seria promover compartilhar o espaço com 

pedestres e bicicletas de maneira segura e agradável. 

No item que segue apresenta-se a situação atual dessas vias que margeiam os 

canais do Pinheiros. No Apêndice 10 deste trabalho, são apresentados conceitos 

gerais que norteiam a proposta de transformar a condição de via expressa em aveni-

da urbana e que embasam a defesa dessa mudança.

Contexto atual das marginais do Pinheiros

As vias expressas das marginais têm a largura de uma grande avenida, entre 20 

a 50m. Os trechos mais estreitos estão na margem esquerda, a montante da ponte do 

Morumbi. A margem direita tem a largura da via mais constante, na sua maior parte, 

com 40m. O leito carroçável se divide em alguns trechos entre pistas locais e pistas 

expressas. Canteiros centrais separam essas pistas em algumas partes. O limite de 

velocidade permitido nas vias varia, hoje, de 50 a 60km/h, nas pistas locais, e 60 a 

90km/h, nas expressas, sendo a velocidade menor para veículos pesados e a maior 

para veículos leves. Constitui-se, portanto, como uma rodovia, e não como uma via 

urbana. As pontes sobre os canais também têm um desenho urbano que favorece a 

manutenção da alta velocidade e reduz a necessidade de se frear. Ao contrário do 

desenho mais recomendado para segurança no trânsito, das esquinas em ângulo 

reto, as alças de acesso às pontes são curvas de raio amplo – favorecendo o au-

tomóvel em detrimento do pedestre ou ciclista. Essas alças, além de perigosas para 

travessia dos pedestres - permanentemente ameaçados pelos carros que os circun-

dam- criam espaços sem uso no seu miolo..

Como foi colocado na primeira parte deste capítulo, quando o rio Pinheiros foi 

canalizado, era periférico à parte urbanizada da cidade, que se concentrava no vale 

63 TFG Gustavo Wirman, Mestrado, TFG Pedro Fernandes, TFG Henrique Menezes,  
TFG Américo Fajardo
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do Tamanduateí e arredores. Hoje, entretanto, o vale do rio Pinheiros é central em 

relação à metrópole. A questão que se coloca é: como modi�car o desenho dessas 

vias pensadas para alta velocidade e adequá-las ao contexto urbano? Ou ainda: 

como orquestrar esses diferentes movimentos de forma harmônica, em que o mais 

rápido não colida com o mais lento, e tornar agradável a caminhada considerando 

que 31,8% das pessoas da RMSP que se deslocam a pé? (OD, 2017)

A resposta talvez se encontre, inicialmente, no reconhecimento que ainda que 

as marginais desempenhem hoje um papel estrutural para a mobilidade urbana – com 

prioridade para o deslocamento do transporte individual motorizado (automóveis) – 

esta é uma diretriz que vai na contramão da qualidade urbana e ambiental e das prin-

cipais políticas nacionais e municipais que orientam a mobilidade urbana – a saber, 

Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei Federal nº 12.587/2012), Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo (Lei Municipal nº 16.050/2014), Plano Municipal 

de Mobilidade Urbana (Decreto Municipal nº 56.834/2015) e Plano Municipal de 

Segurança Viária (Decreto Municipal nº 58.717/2019) –, que reiteram a prioridade no 

contexto urbano ao pedestre, modos não motorizados de deslocamento e ao trans-

porte público coletivo.Seu desenho, portanto, deve prever a inclusão de outros 

usuários e, portanto, de calçadas, ciclovias e faixas de ônibus, considerando a par-

ticularidade de cada trecho da marginal, suas larguras, pontes e travessas que nela 

desembocam. Para isso, é necessário começar pela redução da velocidade dos 

carros.

Outro fator a ser levado em conta é que apesar dos altos limites de velocidade, 

semelhantes aos de estradas, a velocidade média na prática não se aproxima desses 

números. Nos horários de pico de manhã e de tarde, entre 7 e 10h e entre 17 e 20h, 

considerando os dez trechos que compõem as Marginais Pinheiros nos dois senti-

dos, a velocidade média é de 33km/h. Essa medição foi feita pela Companhia de 

Engenharia de Tráfego (CET) nas vias locais das marginais. Pode se considerar, 

porém, que nos períodos de pico, quando há um alto volume de carros, as veloci-

dades das pistas locais e expressas são semelhantes, visto que os veículos se dis-

tribuem em todas as pistas para buscar o �uxo mais livre. A velocidade média de 

cada trecho varia entre 11,7km/h, à tarde, no trecho entre a Ponte do Morumbi - Caio 

P. de Toledo e Ponte Eng. Roberto Rossi Zuccolo, sentido Castelo Branco; e 54,7km/h, 

no mesmo trecho, mas sentido Interlagos, pela manhã.64

É provável que os limites máximos de velocidade só sejam alcançados em mo-

mentos pontuais e nas madrugadas, quando o volume de tráfego está reduzido. Esse 

breve intervalo de tempo, porém, pode oferecer risco aos seus usuários. A lista de 

64 Pesquisa CET Velocidades, 2019.

vias perigosas em São Paulo é extensa e as Marginais Pinheiros aparecem em 7º 

lugar entre as vias com mais acidentes fatais e em 2º lugar entre as vias com mais 

acidentes com vítimas.65 

Segundo o relatório anual de Acidentes de trânsito da Companhia de Engenharia 

de Tráfego, CET, de 2019, a maior parte dos óbitos, 45%, ocorreu entre pedestres. 

Motociclistas vêm em seguida, com 38% dos óbitos. Motoristas e passageiros repre-

sentaram 13% das mortes. Ciclistas, por �m, correspondem a 4% dos acidentes fa-

tais. No total foram 791 vidas perdidas no trânsito da cidade de São Paulo. A essas 

porcentagens atribui-se uma outra camada de signi�cado ao se interpretar a dis-

tribuição dos modais dos deslocamentos realizados na Região Metropolitana de São 

Paulo,66 organizada na tabela que segue. A maioria das pessoas se desloca através 

do transporte público, ônibus, metrô ou trem, correspondendo a 36,4% das viagens. 

Em seguida, vêm os que se deslocam a pé, 31,8%. Próximo dessa porcentagem, 

30,9%, a parte que se desloca em veículos motorizados, incluindo, além dos 

automóveis particulares, taxis e serviços semelhantes e motocicletas. Por �m, os 

ciclistas, que correspondem a 0,9%. Os números da CET são contabilizados no mu-

nicípio e os da Companhia do Metropolitano de São Paulo referem-se à RMSP. A 

sobreposição dos dados serve, porém, para identi�car ou comprovar quais são os 

usuários mais vulneráveis segundo o modo que utilizam para se locomover.

Tabela 15: Relação entre a porcentagem de usuários das vias e a porcentagem de óbitos

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da CET,2019, e Pesquisa Origem e Destino OD 
2017.

Pedestres e ciclistas são os usuários mais vulneráveis. Quase uma vez e meia a 

porcentagem de óbitos em relação à porcentagem de pedestres, e mais do que quatro 

vezes a porcentagem dos óbitos em relação aos usuários da bicicleta. Apesar de 

haver uma divisão quase equivalente entre usuários: pedestres, motoristas/passa-

geiros, usuários de transporte coletivo. 

65 Pesquisa CET Acidentes, 2019.
66 Pesquisa origem destino OD 2017 

pedestres

31,8%

45%

% usuários

óbitos

ciclistas

0,9%

4%

motoristas/passageiros

30,9%

13% (carros) + 38% (motos)
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A parte mais intocada e privilegiada nas grandes cidades brasileiras parece ser 

a do leito carroçável, o espaço dos veículos motorizados. No histórico recente de 

São Paulo, foram rejeitadas reduções do limite de velocidade ou redução do espaço 

com inclusão de faixas exclusivas de ônibus ou introdução de ciclovias. Até corre-

dores de ônibus são desrespeitados. É como se esse espaço conquistado pelo carro 

fosse uma extensão da propriedade individual (do automóvel),. Essa cultura rodovia-

rista ignora a realidade das grandes cidades: há pedestres, mais do que motoristas, 

e há ciclistas, os que se arriscam nas ruas e também há os que gostariam de usar 

esse modo mas não têm coragem de compartilhar pistas com carros, ônibus e 

caminhões. 

O principal problema das vias expressas em áreas urbanizadas é o de se cons-

tituir como um espaço propício a fatalidades, um gerador de problema de saúde pú-

blica. Os acidentes não são inesperados, mas promovidos pela forma como as vias 

se constituem e são geridas. O objetivo mais urgente em transformar as vias em 

bulevar modulado por semáforos é poupar vidas e, como consequência, construir um 

lugar agradável, seguro e confortável para os habitantes da cidade. 

A proposta do Bulevar Pinheiros busca uma adequação das avenidas marginais 

à realidade das compatível com a escala humana. Não há espaço para rodovias onde 

há demanda de circulação de pedestres e bicicletas, dentro dos limites urbanos. 

Circular sem parar, de maneira expressa, a uma velocidade que impede de se sem 

estar atento aos outros modos que compartilham a cidade, não deve ser uma opção, 

é desrespeitoso, perigoso e pode ser fatal. 

Como já foi dito, a melhoria da qualidade de vida na metrópole de São Paulo 

passa pela necessidade de uma transformação na mentalidade que prioriza e almeja 

deslocamentos em carros particulares. A solução para o trânsito de São Paulo está 

justamente no investimento nos outros modos de deslocamento, na ampliação da 

rede de transporte público, sobretudo de alta e média capacidade, como metrôs e 

bondes, e nas ciclovias e nas calçadas. O deslocamento em veículos motorizados 

privados já está saturado, aumentar número de pistas ou velocidade nas vias pode 

ter um efeito imediato, mas que logo será anulado pela ocupação crescente de 

qualquer espaço que for disponibilizado para o carro. Isso porque a demanda por 

esse espaço é permanente em uma metrópole da escala de São Paulo, não é possível 

saná-la.

Capítulo 4. Projeto para os canais do rio Pinheiros - Construção 
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Neste capítulo são descritas as partes construídas necessárias para o projeto 

do sistema de Transporte Fluvial Urbano de Passageiros nos canais do rio Pinheiros. 

O objetivo é o desenho da infraestrutura mínima necessária para viabilizar a navegação 

e acesso às embarcações com segurança, conforto e e�ciência.

A primeira parte se dedica à compreensão dos canais como hidrovias. Não há 

necessidades de grandes obras para viabilizar a navegação, mas sobretudo de ações 

de manutenção do canal, com a garantia do nível d’água mínimo operacional e da 

profundidade adequada através de constantes dragagens para retirar o material sedi-

mentado no fundo da calha. Esse material é formado por sedimentos, entulho, 

resíduos sólidos em geral, de todo tipo. 

A segunda parte deste capítulo se dedica a compreensão da arquitetura do pro-

grama e a arquitetura da construção dos atracadouros para as hidrovias urbanas dos 

canais do rio Pinheiros. O objetivo é o desenho da estrutura mais simples possível 

que possibilite o acesso à embarcação com segurança e respeito às normas. Uma 

estrutura no cais também é proposta para abrigar os usuários enquanto esperam a 

chegada da embarcação.

A terceira e última parte do capítulo se dedica ao estudo das embarcações. A 

embarcação para transporte de passageiros proposta é a mesma para todas as hidro-

vias urbanas do Hidroanel Metropolitano de São Paulo. O layout interno é variado de 

acordo com os usos do barco.

As referências de projeto da embarcação e de sistemas de transporte �uvial 

existentes estão organizadas no Apêndice 1 deste trabalho e foram fundamentais 

para a elaboração do projeto. 

4.1. Canal

Seções transversais dos canais:

Foram estudados dois conjuntos de seções transversais para o projeto da hi-

drovia urbanas nos canais do rio Pinheiros. O primeiro conjunto de seções é baseado 

no projeto da Light, nos desenhos que seguem. Trata-se de uma seção típica trape-

zoidal com base menor de 74,00m e maior de 100,00m, taludes com inclinação de 

2:1, com altura de 6,50m e base de 13,00m. O canal Guarapiranga é um pouco mais 

estreito, com bases de 54,00m e 80,00m de largura, sendo profundidade e taludes 

iguais aos dois canais do Pinheiros. Os níveis d’água considerados foram obtidos 

com o funcionário Herman Salinas, da EMAE, em troca de e-mails em 2020, e também 

em documentos fotografados na mesma empresa. São eles:

Tabela 16: Níveis d’água dos canais do rio Pinheiros

Fonte: EMAE.

A partir dessa seção-tipo, em determinados locais do rio Pinheiros há adequa-

ções, com seções mais estreitas, correspondentes à seção mínima e à seção mínima 

ideal. As bases menor e maior do trapézio das seções mínima e mínima ideal são, 

respectivamente: 18,00m e 44,00m; e 27,00 e 59,00m. Os estreitamentos dos canais 

que ocorrem sob as pontes não inviabilizam a navegação �uvial urbana, deixando o 

canal um pouco mais largo do que a seção mínima aqui estabelecida.

O segundo conjunto de desenhos de seções transversais para os canais do rio 

Pinheiros foi desenhado com base em desenhos do DAEE da implantação e corte 

transversal dos muros de gabião que estão nos anexos deste trabalho. (Anexo 2). 

Trata-se de um projeto em curso, que faz parte das ações do Programa “Novo Rio 

Pinheiros”. A seção trapezoidal é a mesma, porém com uma construção sobre parte 

do talude. Visto que a navegação sobre o trecho mais alto do talude não é recomen-

dada, essa intervenção não prejudica o desenho da hidrovia. 

A parte mais estreita do canal está sob a ponte Eusébio Matoso. Nesse trecho, 

o canal �ca com apenas 36,00m entre muros de gabião, medidos nos desenhos 

técnicos de implantação do DAEE. Mesmo assim, é 4,40m mais largo do que a seção 

mínima, com 31,60m de distância entre muros, medidos na parte interna.

Níveis d’água

N.A. mínimo

N.A. normal

N.A. máximo

Canal Inferior

719,20m

719,80m

721,40m

Canal Superior/ Guarapiranga

714,20m

714,80m

716,40m
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Ilustrações 164, na próxima página: Seção dos canais Pinheiros. 

Fonte: Arquivos da EMAE.
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Ilustrações 165, na próxima página: Seção dos canais Pinheiros. 

Fonte: Arquivos da EMAE. 
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Ilustrações 165, na próxima página: Seção dos canais Pinheiros. 

Fonte: Arquivos da EMAE. 
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Definição das seções transversais mínima e mínima ideal:

Para se de�nir as dimensões das seções mínima e mínima ideal foram utilizados 

dois documentos. O primeiro é um guia para projetos de canais de acesso elaborado 

pelo Permanent International Association of Navigation Congresses, (PIANC), de 

1997.67 Esse documento sugere um cálculo de largura de canal a partir de uma série 

de fatores, listados a seguir. O resultado é um canal mínimo de largura equivalente a 

4,5 x B (boca do barco). 

Critérios para cálculo com base no PIANC:

Barco com boa manobrabilidade

Velocidade do barco entre 6 e 11 nós

Vento brando

Corrente pelo través desprezível

Corrente longitudinal fraca

Auxílios à navegação: excelentes com controle de tráfego com base em terra

Profundidade da hidrovia maior ou igual a 1,5T, onde T é calado

Carga de baixa periculosidade

Alta densidade de cruzamentos (mais de 3 embarcações por hora)

Margens de canal inclinadas

Presença de barragens e estruturas

Observação: Considera-se que a navegação será interrompida se houver pre-

visão de chuvas fortes e ventanias. A segurança máxima no uso das hidrovias deve 

ser garantida.

Fórmula PIANC:

W = 2wbm + 2Ewi + wbr + wbg + Ewp

Onde, 

W = largura do canal no fundo 

wbm = faixa básica de manobra

wi = largura adicional para vento, corrente, etc.

wbr = distância da margem no lado do canal demarcado por boias vermelhas

wbg = distância da margem no lado do canal demarcado por boias verdes

wp = distância de passagem 

B = boca, (largura), do barco

67 PIANC. Approach Channels A Guide for Design. Bruxelas: 1997.

A partir de consulta às tabelas do PIANC, tem-se:

wbm = 1.3B

wi = 0

wbr = 1.5B

wbg = 1.5B

wp = 1.8B

Assim,

W = (2 x 1.3B) + 0 + 1.5B + 1.5B + 1.8B = 2.6B + 4.8B = 7.4B 

Sendo a largura da seção típica dos canais do rio Pinheiros 74,00m, base menor da 

calha, não contando espaço de talude ou muro de gabião, tem-se:

74,00m = 7,4B

B máxima = 74/7,4 = 10,00m

O canal Guarapiranga, entretanto, é um pouco mais estreito, com 54,00m de base de 

talude. Para o canal Guarapiranga, a largura máxima da embarcação é de:

54,00m = 7,4B

B máxima = 54/7,4 = 7,30m

Fazendo a conta contrária, considerando a largura do barco já estabelecida de 

6,00m, tem-se a largura mínima do fundo do canal de 4,5 x 6,00 = 27,00m.

O segundo documento considerado no estudo da seção mínima de canal para 

uma embarcação de 6,00m, foi um guia elaborado pela Bedford & Milton Keynes 

Waterway. (Ilustração a seguir e documento integral no Anexo 4). Eles estabelecem 

uma seção mínima com extensão máxima de 500m, na aproximação de passagens 

sob pontes ou de eclusas. A largura mínima ideal do canal é de 15m e a largura 

mínima, 9m. Considerando que os canais aos quais o guia faz referência é para bar-

cos estreitos, de 2,13m, tem-se:

Largura mínima ideal do canal = 7 x 2,13 ou 7 x boca do barco

Largura mínima do canal = 4,22 x 2,13 ou 4,22 x boca do barco

Esse documento reforça o cálculo do PIANC, da largura mínima da hidrovia de 

4,5 x boca do barco.

O documento ainda coloca uma seção ainda menor para passagem de um só 

barco, de 6m, ou seja, apenas 2,8 x boca do barco. No caso do Pinheiros, isso corres-

ponde a 16,8m de largura da base do talude.
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Ilustração 167: Gabarito de canal desenvolvido pela Bedford & Milton Keynes Waterway.

Fonte: disponível em: http://www.bmkwconsortium.org.uk/documents/ED016_13_BMK-Waterway-
DESIGN_A4-v3_PRESS.pdf. Acesso em: 06 de mar/2023.

Seguem desenhos técnicos dos canais do rio Pinheiros.

Seções transversais típicas dos canais do rio Pinheiros com delimitação das 

faixas das hidrovias, escala 1:500:

Ilustração 168: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Guarapiranga

Ilustração 169: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Pinheiros Superior - Seção Máxima - 
Laterais de taludes - Atracadouro 1

Ilustração 170: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Pinheiros Superior - Seção Máxima - 
Laterais de taludes - Atracadouro 2

Ilustração 171: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Pinheiros Superior - Seção Máxima - 
Laterais de muros de gabião - Atracadouro 1

Ilustração 172: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Pinheiros Superior - Seção Máxima - 
Laterais de muros de gabião - Atracadouro 2

Ilustração 173: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Pinheiros Superior - Seção Mínima Ideal 
- Laterais de taludes

Ilustração 174: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Pinheiros Superior - Seção Mínima Ideal 
- Laterais de muros de gabião 

Ilustração 175: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Pinheiros Superior - Seção Mínima - 
Laterais de taludes

Ilustração 176: Seção Transversal Típica da Hidrovia - Canal Pinheiros Superior - Seção Mínima - 
Laterais de muros de gabião

Per� l Longitudinal dos canais do rio Pinheiros com localização dos portos 

propostos, escalas: horizontal 1:150.000 e vertical 1:1.500 (primeiro desenho), e hori-

zontal 1:75.000 e vertical 1:750 (demais desenhos)

Ilustração 177: Per� l longitudinal dos canais do rio Pinheiros - localização dos Portos e das estações 
de trem

Ilustração 178: Per� l longitudinal do Canal Pinheiros Inferior - localização dos Portos, pontes e 
estações de trem

Ilustração 179: Per� l longitudinal do Canal Pinheiros Superior - localização dos Portos, pontes e 
estações de trem

Ilustração 180: Per� l longitudinal do Canal Pinheiros Inferior - localização dos Portos e dos a� uentes

Ilustração 181: Per� l longitudinal do Canal Pinheiros Superior  - localização dos Portos e dos 
a� uentes

Observação: Os desenhos das seções transversais do Canal Pinheiros Superior e Inferior são os 
mesmos. O que muda são apenas os níveis d’água mínimos, normais e máximos. 

Fonte: Elaborado pela autora.
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4.2. Atracadouro

São propostos dois tipos de atracadouro-tipo para as hidrovias urbanas dos 

canais do rio Pinheiros. O primeiro é uma estrutura mais simples composta apenas 

por uma rampa móvel e �utuante de dimensões mínimas, dispostos ortogonalmente 

em relação à linha do cais. O segundo é uma estrutura mais complexa, de maiores 

dimensões e que se coloca paralela ao cais. Esse posicionamento da rampa paralela 

ao eixo do canal permite que ela seja mais longa, ocupando menor espaço da hidro-

via, e que suas inclinações sejam reduzidas.

Esse segundo desenho foi concebido para atender as normas de acessibilidade 

da ABNT NBR 905068, que estabelece uma inclinação máxima de 5% para um desní-

vel de 1,50m, na maior parte do tempo de uso da hidrovia, no seu nível normal. A 

máxima inclinação, de 6,7%, ocorrer no nível mínimo d’água. Entre nível mínimo e 

nível normal há a necessidade de auxílio às Pessoas de Mobilidade Reduzida (PMR), 

na descida e subida da rampa. Uma possibilidade é dispor de um veículo elétrico de 

pequenas dimensões (espécie de “carrinho de golfe”).

No primeiro desenho, do atracadouro mais simples, a norma atendida é a ABNT 

NBR 15450 de 12/2006 - Acessibilidade de passageiros no sistema de transporte 

aqua  viário.69 Essa norma permite uma inclinação máxima de até 10% para acesso à 

embarcação.

Atracadouro-tipo 1 – Estrutura simples 

É composto por dois elementos principais:

1. Rampa móvel: estrutura de rampa que conecta o �utuante ao cais. Sua in-

clinação varia conforme o nível d’água. Está implantada ortogonalmente ao cais. Uma 

treliça metálica estrutura a rampa e serve de guarda-corpo, com 1,20m de altura.

2. Flutuante: estrutura �utuante onde o embarque e o desembarque são feitos. 

O nível do piso do �utuante coincide com o nível do piso da embarcação vazia. 

Sugere-se aqui que o �utuante seja de concreto preenchido com EPS, o que o torna 

insubmergível. Os catálogos da empresa Pier-Brasil ilustram o tipo de �utuante ideali-

zado para o projeto. (Ver anexo 11)

68 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9050. Acessibilidade a edi�cações, 
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro, 2020.
69 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9050. Acessibilidade de passageiros 
no sistema de transporte aquaviário. Rio de Janeiro, 2006.

Vantagens:

- É a obra mais simples que permitiria o embarque e desembarque com segu-

rança e conforto. 

- O custo de implantação é menor.

Desvantagens:

- A inclinação da rampa está de acordo com a norma de acessibilidade de trans-

porte aquaviário, mas não está de acordo com a NBR 9050, que é mais restritiva. 

- Por ser uma estrutura em que a rampa se coloca transversalmente ao cais, ela 

avança mais sobre o espaço da hidrovia e possui uma restrição de extensão, por isso 

a maior inclinação da rampa. 

- Nos trechos onde há muro de gabião, a faixa de cais se estende sobre a largu-

ra do talude, o que faz com que a rampa avance ainda mais sobre o espaço da 

hidrovia.

Dimensões e modulações:

Privilegiou-se, neste estudo, os cenários mais críticos, e por esta razão consi dera-

se as dimensões mínimas para o �utuante de modo que possibilite a embarcação. 

Não será permitido aguardar ou permanecer no �utuante, em conformidade às orien-

tações operacionais que a SPTrans têm consolidado para os atracadouros do 

Aquático SP, na Hidrovia Urbana do Compartimento Pedreira do Reservatório Billings. 

As estruturas da rampa e �utuante são de passagem. A largura livre da rampa é de 

2,40m, a largura máxima possível, de acordo com a NBR 9050, que prescinde de um 

corrimão intermediário, no eixo central longitudinal à rampa. O �utuante tem as 

dimensões de 6,00 x 12,00m. Neste caso, como o �utuante tem largura menor do que 

o barco, o embarque e desembarque devem ocorrer em uma das portas do veículo.

Ilustrações 182 a 188, nas próximas páginas:

1. Planta e elevação frontal - escala 1:500

2. Seção transversal nível d’água máximo - escala 1:200

3. Seção transversal nível d’água normal - escala 1:200 

4.  Seção transversal nível d’água mínimo - escala 1:200 (talude)

5. Seção transversal nível d’água mínimo - escala 1:200 (muro de gabião)

6. Seção Transversal - passarela do Ceasa - escala 1:1000

7. Seção Transversal - estação de trem Pinheiros - escala 1:500

Fonte: Elaborado pela autora.
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Atracadouro-tipo 2 – Estrutura complexa

É composto por três elementos principais: 

1. Pontão �xo – estrutura plana retangular que avança sobre o canal, no nível do 

cais. Uma de suas extremidades está ancorada na beira do cais, e a outra extremi-

dade está sobre o canal, apoiada em quatro pilares.

2. Rampa móvel – estrutura de rampa que conecta pontão �xo ao �utuante. A 

inclinação da rampa varia de acordo com a variação do nível das águas dos canais, 

sendo a inclinação máxima de 6,7%, quando o nível d’água atinge seu volume 

mínimo. 

3. Flutuante-embarcadouro – estrutura �utuante onde se faz o embarque e 

desembarque. O nível do piso do �utuante coincide com o nível do piso da embar-

cação vazia. 

Vantagens: 

- Ocupa menos espaço da hidrovia, pois a rampa está paralela ao cais. Esse 

posicionamento permite que a rampa seja mais longa e portanto mais acessível.

- Optou-se por manter a acessibilidade segundo a NBR 9050 no nível d’água 

normal até o máximo. Dessa forma, a rampa não �ca tão longa e, na maior parte do 

tempo, estará dentro das orientações dessa norma. 

- Usuários podem aguardar o barco no próprio �utuante.

- As pessoas podem caminhar pelo pontão para contemplar a paisagem.

Desvantagens: 

- É uma estrutura de maior vulto e mais custosa do que a simples.

- O pontão tem seus pilares apoiados no fundo da calha do canal. 

Duas alternativas foram desenhadas, a primeira possui todas as três estruturas 

cobertas. A segunda, apenas o �utuante coberto. As vantagens de ter todas as estru-

turas cobertas são: proteção aos usuários contra sol e chuva, bem como maior 

conser vação do material constituinte das estruturas.

Dimensões e modulações:

A largura do pontão e do �utuante é de 6,00m. A largura livre da rampa é de 

2,40m, de modo a prescindir de corrimão ao longo do eixo central. A rampa tem 

largura reduzida em relação ao pontão e ao �utuante, devido ao seu caráter de pas-

sagem, enquanto que as duas outras estruturas podem ser de estar para usuários, 

espera ou contemplação. O �utuante está a 3,00m de distância do talude, espaço 

su�ciente para implantação dos dol�ns – estruturas aonde o �utuante se ancora e 

desliza verticalmente para evitar que se mova horizontalmente com a correnteza da 
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água. A extensão do pontão foi de�nida por essa distância do talude. A extensão da 

rampa foi de�nida pela inclinação de 5% no nível d’água normal. Em dias em que o 

nível d’água está baixo, em épocas de estiagem, a inclinação pode chegar a 6,7%. 

Nesse caso é necessário um funcionário em terra para auxiliar no deslocamento de 

pessoas com mobilidade reduzida . 

Para que a rampa atendesse a NBR 9050 mesmo nos níveis d’água abaixo do 

normal, seria necessário dividir a rampa em duas partes conectadas por um patamar 

intermediário. No caso da rampa móvel, esse seria um complicador da estrutura. 

Teriam que ser duas rampas móveis e entre elas uma plataforma �utuante. Seriam 

dois lances de 22,00m de extensão cada, além do patamar, somando 44,00m de 

caminho até chegar ao �utuante. Os desenhos a seguir ilustram essa estrutura. A 

escolha foi, portanto, da estrutura mais simples, com uma rampa só. Mesmo assim, 

atende-se à NBR 15.450, relativa a estruturas aquaviárias.

O desnível entre cais e superfície d’água no nível normal é de 1,60m, 10cm a 

mais do que o nível máximo permitido para um lance apenas de rampa. Acima disso 

é necessário um patamar intermediário. Esses 10cm podem ser vencidos pelo pontão, 

que tem extensão entre 15,70m a 22,00m, para cais com muros de gabião e talude, 

respectivamente. A inclinação longitudinal para vencer esse pequeno desnível �ca 

entre 0,045% a 0,063%, o que é imperceptível para o usuário. A tabela a seguir rela-

ciona os desníveis entre cais e água e os níveis d’água mínimo, normal e máximo. A 

tabela posterior revela as restrições de desníveis e inclinações para a construção de 

rampas acessíveis.

Tabela 17: Relação entre níveis d’água e desnível entre cais e superfície d’água

Fonte: EMAE.

Nível d’água mínimo 
Canais Pinheiros inferior / superior

Nível d’água normal 
Canais Pinheiros inferior / superior

Nível d’água máximo 
Canais Pinheiros inferior / superior

Níveis d’água (metros)

714,20 
719,20

714,80 
719,80

716,40 
721,40

Desnível cais-água (metros)

2,20

1,60

0,60

Tabela 18: Dimensionamento de rampas

Fonte: ABNT NBR 9050, 2020.

Para a concepção do �utuante tomou-se como base um �utuante existente, fa-

bricado pela empresa Pier Brasil. Trata-se de uma estrutura de concreto preenchida por 

EPS, o que a torna mais segura, por não ser afundável. O Sistema Pier Brasil Pesado, 

usado aqui como referência, é indicado para águas abrigadas e semiabrigadas, poden-

do ser usado como quebra ondas de vento e de barcos, com capacidade de carga útil 

de 350kgf/m2, possui largura de até 6,00m e comprimento de 12,00m. Para o �utuante 

foram pensados 3 módulos de 6,00 x 12,00m, conectados longitudinalmente. A altura 

do �utuante é de 1,07m e borda livre de 55 a 60cm, semelhante à da embarcação BUP 

sem carga. O catálogo da empresa está no Anexo 11 deste trabalho.

Restrições de projeto

Para a concepção de ambos os atracadouros foram consideradas as seguintes 

restrições de projeto:

- Canal estreito 

O atracadouro deve ocupar o mínimo de espaço necessário do canal para man-

ter a via navegável livre. 

- Nível d’água baixo –

O uso do canal para escoamento das águas em eventos de fortes chuvas de�ne 

um nível d’água abaixo do nível do cais de forma a deixar um volume de espera. 

Quando há necessidade e esse volume �ca na iminência de ser extrapolado, as com-

portas da Usina da Traição e Estrutura de Pedreira são abertas para dar vazão ao 

excedente de água. 

- Correnteza em eventos de chuva 

Apesar de serem canais controlados por estruturas de barragens, em eventos 

de chuvas torrenciais, as águas ganham velocidade, formando correntezas que po-

dem di�cultar a navegação.

- Acessibilidade 

Para acessar os atracadouros, que �cam nas margens direitas dos canais do rio 

desníveis máximos de cada 
segmento de rampa h 
    m

1,50

1,00

0,80

sem limite

sem limite

15

5,00 (1:20)

5,00 (1:20) < i ≤ 6,25 (1:16)

6,25 (1:16) < i ≤ 8,33 (1:12)

inclinação admissível em 
cada segmento de rampa i 
    %

nº máximo de segmentos  
de rampa
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Pinheiros, junto às estações de trem da CPTM, os passageiros têm que transpor a 

ferrovia e a rodovia (marginal Pinheiros), barreiras urbanas agressivas e perigosas. 

- Uso noturno e em dias de chuva do equipamento:

Aproximar-se do canal, de suas águas que ainda são poluídas, escuras e 

espessas pode causar sensação de insegurança e medo. Além disso, o piso da estru-

tura – passarelas, rampas e �utuantes - pode �car escorregadio, mesmo tendo os 

espaços cobertos. Nesse caso, a manutenção constante é recomendada, para evitar 

acúmulo de água e formação de poças. A iluminação abundante, não deixando pon-

tos escuros, é importante para a segurança no uso. Os atracadouros se tornam faróis, 

pontos iluminados e de referência.

- Margens estreitas:

Em alguns trechos dos canais, o espaço de cais disponível, além da estrada de 

manutenção, transformada em ciclovia, é estreito para instalação da torre de circulação 

vertical (que conecta mezanino da estação de trem ao nível do cais) e marquise.

Materiais

- Toda a parte metálica, como treliças e guarda-corpos, deve ser feita de aço 

inoxidável para preservação e maior durabilidade das estruturas.

- O piso da rampa não pode ser escorregadio. Sugere-se a utilização de placas 

de poliestireno com textura.

- A cobertura dos atracadouros é de telha galvanizada, mais resistente às 

intempéries.

- Os pilares são de aço.

Ilustrações 189 a 196, nas próximas páginas:

1. Planta e elevação frontal nível d’água mínimo - escala 1:500

2. Elevações frontais nível d’água normal e máximo  - escala 1:500

3. Elevação frontal nível d’água mínimo - escala 1:500

4. Planta - escala 1:200

5. Seção transversal 1 - escala 1:200

6. Seção transversal 2 - escala 1:200

7. Seção transversal 3 - escala 1:200

8. Seção transversal 4 - escala 1:200

Fonte: Elaborado pela autora.
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Ilustrações 197 e 198: Perspectivas do atracadouro tipo 1.

Fonte: Elaboradas pela autora.
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Ilustração 199: Perspectiva do atracadouro tipo 2.

Fonte: Elaboradas pela autora. 

4.3. Barco

A embarcação aqui apresentada foi desenvolvida para o Projeto Aquático SP, 

202270. O Barco Urbano de Passageiros (BUP), deve poder navegar nos canais estrei-

tos e rasos, como os do Pinheiros, mas também em todas as hidrovias urbanas do 

Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Isso signi�ca que as dimensões do barco 

devem ser adequadas para caber na câmara da eclusa da Usina da Traição, a menor 

câmara existente nas hidrovias do Hidroanel. Nos estudos para o Projeto Aquático 

SP, também revelou-se a necessidade de se pensar em uma embarcação com calado 

e pé-de-piloto de dimensões reduzidas com o objetivo de reduzir ao máximo a ne-

cessidade de escavações para consolidação do canal de navegação. O monocasco 

de fundo chato aqui proposto tem formato semelhante à estrutura das embarcações 

que já navegam no reservatório Billings e as que fazem a dragagem nos canais do 

Pinheiros e Tietê.

O BUP tem propulsão e alimentação totalmente elétrica. É um barco que não 

polui águas, ar e ambiente. Essa decisão de projeto em favor do meio ambiente é 

apoiada, pelo menos pelo Acordo de Paris, pela Política de Mudança do Clima (Lei 

Municipal nº 14.933/09), pelo Plano de Ação Climática do Município de São Paulo 

2020-20250 (Decreto Municipal nº 60.289/21) e pelo Plano de Ação da Agenda 2030 

do Município de São Paulo71. A recente decisão da Prefeitura do Município de São 

Paulo de proibir a aquisição de novos ônibus movidos à diesel para o Sistema de 

Transporte Público Coletivo (SPTrans - Carta Circular DP/SCS nº 035/2022) revela o 

forte interesse da Prefeitura em formar uma frota de veículos não poluentes. 

A frota do Aquático, que faz a travessia lacustre do Reservatório Billings, tem 

como função principal a mobilidade urbana. O trajeto por via �uvial para os trajetos 

em questão é mais rápido do que por terra, e mais confortável. Sua capacidade é 

semelhante a de um ônibus Bi-articulado, com 200 passageiros, todos sentados. 

Assim como no Aquático SP, o projeto de navegação �uvial urbana para estudado 

para as hidrovias urbanas dos canais do rio Pinheiros considera a convivência do 

transporte público hidroviário com outros tipos de navegação, como de educação 

ambiental, turismo e lazer, e por esta razão a embarcação-tipo possui um layout 

variável. Apresentam-se aqui outros layouts, com menor capacidade, e que possibilitam 

70 O estudo para o BUP é resultado de um trabalho conjunto realizado dentro do laboratório, 
contando com a colaboração de todos os pesquisadores, sobretudo do estudante de graduação 
Lucas Karmann. Lucas se reune semanalmente com cinco professores da naval para discutir 
questões relacionadas à fabricação dessa embarcação de passageiros. Os professores são: 
Alexandre Simos, Bernardo de Andrade,  Hélio Morishita, Jordi Soler, Cláudio Muller, André Bergsten 
Élcio Ribeiro. 
71 UNFCCC, The Paris Agreement. Paris: UM Climate Change Conference (COP21), 2015.
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usos diversos, como restauração e laboratório �utuante. Também foi estudado um 

layout alternativo, em que os assentos não estão em �leira, mas transversais à em-

barcação, em linhas frente a frente, conformando uma espécie de sala comprida. 

 Além do BUP, os barcos de apoio são de igual importância para a operação 

segura do transporte �uvial de passageiros. São elas: Barco-Patrulha, (2 em ope-

ração, um em cada canal e mais um reserva), 3 Barco-Resgate, (2 em operação, um 

em cada canal e mais um reserva), 2 Barcos-O�cina e Rebocador, 2 Barcos-Limpador, 

2 Barcos Urbanos de Carga – BUC, para Transporte de resíduos retirados pelo Barco-

Limpador.  O BUC e o Barco-Limpador já existem nos canais do Pinheiros. Propõe-se 

que sejam substituídos por barcos elétricosFigura 116: Foto da embarcação, mono-

casco de fundo chato, que navega atualmente nos canais do Pinheiros, tirada na 

Usina da Traição.

Ilustração 200: Foto da embarcação, monocasco de fundo chato, que navega atualmente nos canais 
do Pinheiros, tirada na Usina da Traição.

Fonte: foto de Oliver De Luccia, 2020.

Características gerais do Barco Urbano de Passageiros - BUP

Dimensões:

Comprimento: 27,0 0m (90ft) 

Boca: 6,00 m (20ft) 

Pontal: 1,20 m (4ft) 

Calado carregado: máx. 0,60 m (2ft)

Borda livre: 0,60 m (2ft)

Pé-de-piloto máximo: 0,60 m (2ft)

Lâmina d’água mínima possível: 1,20 m (4ft)

Lâmina d’água do canal Pinheiros: mínima = 3,70m, média = 4,30m, máxima = 

5,90m

Altura total da superestrutura (construção acima do convés) = 2,40m

Altura interna da superestrutura: 2,20m

Altura da porta: 1,90m

Material casco e superestrutura: Aço 

Propulsão:

Dois motores elétricos de popa azimutais localizados juntos às baterias no nível 

do casco da embarcação para facilitar acesso para manutenção ou eventuais 

problemas.

Um propulsor de proa azimutal 360º para manobra.

Ambos os motores estão acima do nível do fundo do casco da embarcação.

Itens de segurança obrigatórios: 3 bóias salva-vidas, uma em cada lateral e uma 

traseira, de acordo com norma da marinha, além do equivalente a um colete 

salva-vidas para cada passageiro e tripulantes, localizados abaixo de cada 

assento.

Capacidades:

Foram desenhados cinco diferentes layouts para o BUP, nomeados segundo 

suas capacidades para transporte de passageiros. 

O primeiro layout, BUP 200 foi apresentado em resposta à demanda colocada 

pela SPTrans para o Projeto Aquático SP,  de que a embarcação deveria comportar 

200 usuários. Para esse desenho, foram consideradas as normas brasileiras de aces-

sibilidade gerais e relacionada ao transporte aquaviário.72 O resultado é uma embar-

cação acessível de alta densidade (1,27 assento/m2), se comparada às embarcações 

estudadas. A base para a con�guração do layout foi a ideia de duplicação de um 

ônibus Super Articulado, como se fossem colocados dois veículos lado a lado.

O segundo layout, BUP 180, tem o acréscimo de um banheiro acessível. Partiu-

se do primeiro desenho, retirando algumas poltronas na parte traseira para inserção 

desse cômodo, (que não fez parte do escopo inicial da SPTrans).

O terceiro layout, BUP 120, responde a uma norma recente, internacional, refe-

rente à Navegação Interior, publicada pelo Comité Européen pour l’Élaboration de 

72 ABNT NBR 9050:2020 – Acessibilidade a edi�cações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos e ABNT NBR 15450:2006 – Acessibilidade de passageiros no sistema de transporte 
aquaviário.
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Standards dans le Domaine de Navigation Intérieure – CESNI.73 Nesse caso, as exi-

gências em relação às larguras de corredores e aos espaços livres nas saídas das 

embarcações são mais rigorosas do que as referências nacionais. Por esse motivo, o 

BUP 120 tem uma capacidade menor do que os dois primeiros. Neste layout, a dis-

posição dos assentos é mista, estão em �leiras, nas laterais, e transversais ao eixo 

longitudinal da embarcação, no trecho central. 

O quarto layout, BUP 85, tem um propósito mais voltado ao lazer. Assentos e 

mesas estão dispostos para atender ao serviço de restauração, semelhante ao layout 

de trens de viagem. Esse layout também atende aos requisitos da CESNI.

O quinto layout, BUP 30, é o Estúdio Flutuante. Trata-se de um layout para 

aten der grupos de instituições públicas, com mesas de trabalho que podem ser re-

distribuídas conforme a necessidade. Com mais espaços livres e menos assentos, 

essa embarcação também atende ao guia da CESNI. 

A seguir, são apresentados os desenhos do BUP e os layouts descritos.

Ilustrações 201 a 207, próximas páginas: Desenhos técnicos BUP

1. BUP 200 - Planta convés e elevação lateral - escala 1:200

2. BUP - Planta casco e seção longitudinal - escala 1:200

3. BUP - Planta convés e vista superior - escala 1:200

4. BUP - Vistas e seção transversal - escala 1:200

5. BUP 180 - Planta do convés - escala 1:200

6. BUP 85 - Planta do convés - escala 1:200

7. BUP 30 - Planta do convés - escala 1:200

Fonte: Elaborado pela autora.

73 Os requisitos de espaço da CESNI, 2023, aqui considerados, são relativos à largura dos 
corredores e à somatória das áreas de evacuação do barco, junto às saídas.
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Ilustrações 208 a 210, (próxima página): Perspectivas da embarcação.

Fonte: Elaboradas pela autora.
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Capacidades - layouts

BUP 200

Esse é o layout idealizado para o Projeto Aquático SP, em que interessa utilizar 

o espaço da forma mais proveitosa possível para garantir o máximo de assen-

tos, sem prescindir do conforto e segurança.

Assentos dispostos em �leiras de 2 – 4 – 2 assentos lado a lado.

Capacidade máxima de 206 pessoas. São 200 passageiros sentados, 4 tripu-

lantes, 1 piloto e 1 copiloto, todos sentados, sendo:

Assentos padrão: 196

Assentos para obesos: 2

Espaços para cadeiras de rodas (Módulo de referência: 0,80 x 1,20m): 2

Poltrona piloto: 1

Poltrona co-piloto: 1

Assentos retráteis para membros da tripulação, localizados nas extremidades 

dos eixos dos corredores internos à embarcação: 4

BUP 180

Assentos dispostos em �leiras de 2 – 4 – 2 assentos lado a lado.

Nas cinco últimas �leiras, onde está o banheiro, há apenas dois assentos de 

cada lado.

Capacidade máxima de 186 pessoas. São 180 passageiros sentados, 4 tripu-

lantes , 1 piloto e 1 copiloto, sendo:

Assentos padrão: 176

Assentos para obesos: 2

Espaços para cadeiras de rodas (Módulo de referência: 0,80 x 1,20m): 2

Poltrona piloto: 1

Poltrona co-piloto: 1

Assentos retráteis para membros da tripulação, localizados nas extremidades 

dos eixos dos corredores internos à embarcação: 4

BUP 120

Assentos dispostos em duas �leiras de dois assentos cada, junto às janelas 

laterais do barco, e três renques de oito assentos lado a lado, transversais ao 

eixo longitudinal do barco.

Capacidade máxima de 128 pessoas. São 122 passageiros sentados, 4 tripu-

lantes, 1 piloto e 1 copiloto, sendo:

Assentos padrão: 152

Assentos para obesos: 2

Espaços para cadeiras de rodas (Módulo de referência: 0,80 x 1,20m): 2

Assentos retráteis no espaço dos módulos de referência, 

com área para cão-guia: 4 

Poltrona piloto: 1

Poltrona co-piloto: 1

Assentos retráteis para membros da tripulação, localizados nas extremidades 

dos eixos dos corredores internos à embarcação: 4

BUP 85

Assentos dispostos em layout de restauração, com poltronas frente a frente e 

mesas intercaladas. Uma pequena copa com espaço para pia, placa elétrica e 

um frigobar, além de um armário, são localizados nas duas laterais do 

banheiro. 

Capacidade máxima de 97 pessoas. São 85 passageiros sentados, 6 tripulan-

tes, 1 piloto e 1 copiloto, sendo:

Assentos padrão: 81

Assentos para obesos: 2

Espaços para cadeiras de rodas (Módulo de referência: 0,80 x 1,20m): 2

Poltrona piloto: 1

Poltrona co-piloto: 1

Assentos retráteis para membros da tripulação, localizados nas extremidades 

dos eixos dos corredores internos à embarcação: 6

BUP 30 - Barco-Escola Municipal de Educação Ambiental (BEA)

Estúdio-�utuante: barco laboratório que dispõe de 20 estações individuais de 

trabalho compostas por uma mesa de 125 x 62,5cm e uma cadeira, além de 

outras 10 cadeiras avulsas, empilháveis. As mesas podem ser combinadas para 

formar mesas maiores e estações de trabalho em grupos. No desenho apre-

sentado são cinco estações de trabalho formadas por quatro mesas cada e 

quatro cadeiras. Nesse caso, as mesas �cam com dimensões de 125 x 250m e 

poderiam ter mais duas cadeiras nas cabeceiras, formando um grupo de seis. 

Uma pequena copa com espaço para pia, placa elétrica e um frigobar, além de 

um armário, são localizados nas duas laterais do banheiro. 

Capacidade máxima de 36 pessoas. São 30 passageiros sentados, 4 tripulan-

tes, 1 piloto e 1 copiloto, sendo:

Assentos padrão: 30 cadeiras soltas, empilháveis, também adaptadas a pes-

soas obesas

Poltrona piloto: 1

Poltrona co-piloto: 1
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Assentos retráteis para membros da tripulação, localizados nas extremidades 

dos eixos dos corredores internos à embarcação: 4

As pessoas de mobilidade reduzida podem ocupar livremente o espaço da 

embarcação.

Dimensões dos assentos:

Profundidade = 40cm

Altura encosto das cadeiras = 50cm

Altura do assento = 42cm

Largura total (com apoios de braço) = 50cm

Ângulo de inclinação do assento = 5º

Ângulo de inclinação do encosto = 105º

As dimensões dos assentos tomam por base os padrões técnicos da SPTrans 

dedicados ao projeto dos ônibus, (SÃO PAULO (município); SPTrans, 2018). Para este 

projeto, entretanto, foram repensados, tomando como referência o assento de trens 

e metrôs, com encosto mais baixo e material mais resistente à umidade. 

Observação: 

A disposição dos assentos e as próprias poltronas seguem distâncias entre �lei-

ras estipuladas no padrão SPTrans (Idem). Os corredores da embarcação, entre 

assen tos, são de no mínimo 90cm, acessíveis a cadeiras de rodas, e de até 1,50m 

nas áreas em frente às portas. 

Diretrizes gerais de projeto

1. Monocasco de fundo chato para navegar em águas rasas.

2. Embarcação com propulsão e alimentação totalmente elétrica.

3. Painéis fotovoltaicos em toda extensão da cobertura da embarcação.

4. Embarcação totalmente segura, insubmergível, mesmo se houver colisão 

severa. material que preenche o casco, EPS, não afunda.

5. Passageiros sentados apenas.

6. Instalação de um sanitário acessível, nas embarcações com sanitário.

7. Itens de conforto: wi-�, ar-condicionado, renovação constante de todo o ar 

da embarcação, telas de comunicação.

8. Área para transporte de bicicletas em horários determinados, (com exceção 

do Layout 1, utilizado no Aquático SP e que tem como critério capacidade máxima de 

pessoas sentadas possível)

9. Convés de passageiros em nível com �utuante do atracadouro para facilitar 

atendimento de normas de acessibilidade. 

10. Equipamentos de segurança: Radar, GPS, AIS e Ecobatímetro. 240 coletes 

salvas vidas. 03 botes in�áveis, com capacidade para 240 pessoas, 80 pessoas cada, 

segundo Norman 02, (Marinha, 

11. Iluminação interna LED

12. Câmeras internas de segurança

Questões relacionadas ao casco:

1. Material de fabricação do casco: aço.

A escolha do aço se deve à sua maior resistência em relação ao alumínio. A 

desvantagem dessa escolha é o peso. A densidade do alumínio, 2,7g/cm3, é quase 

três vezes menor que a do aço, em média 7,87g/cm3. Um barco de alumínio, portan-

to, seria mais leve e demandaria menor quantidade de energia para se locomover. 

2. Carenagem do casco.

O desenho inicial aqui sugerido para o casco, uma espécie de trapézio achatado 

com uma lingueta para instalação da dupla de motores, não considera a modelagem 

de carenagem possível de sua proa. Como boa parte das embarcações de referência 

pesquisadas, o afunilamento da proa, que se aproxima do per�l de uma “faca” que 

corta as águas, facilita o deslocamento do barco, torna-o menos resistente às águas 

por onde navega. Essa carenagem, entretanto, não foi desenhada aqui, primeiro, por 

se tratar de um estudo preliminar, que não busca uma solução de�nitiva de mode-

lagem de proa. E, em segundo lugar, porque busca um desenho mais universal, de 

mais fácil fabricação e manutenção, com menor quantidade de soldas, e menos com-

plexo, semelhante ao já utilizado nas embarcações dos canais Pinheiros e Tietê. A 

carenagem de proa, entretanto, pode vir a ser estudada para essa embarcação e ser 

interessante para um menor gasto energético. 

3. Instalação de motores, baterias e inversores.

O casco não é utilizado para armazenamento desses equipamentos. Como já foi 

colocado, o interior do casco é preenchido por material insubmergível, EPS, assim 

como os �utuantes da Pier Brasil, (catálogo no Anexo 11 deste trabalho). As baterias 

estão acima do nível do convés, protegidas de possíveis in�ltrações e mais facil-

mente acessíveis para manutenção. 

4. Cabine de comando no nível do convés.

Para manter a altura total da embarcação mais baixa, propõe-se uma cabine no 

nível do convés, no mesmo nível dos assentos, como no ônibus. Câmeras instaladas 

na embarcação ajudam na sua condução e controle. 
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Parâmetros conceituais

Para a concepção da embarcação foram considerados os cinco conceitos 

fundamentais:

1. A embarcação navega em hidrovias urbanas. São canais estreitos e rasos, 

lagos e represas com águas de níveis controlados por barragens móveis e eclusas, 

inseridos no ambiente urbano. As orlas e os portos �uviais e lacustres são elementos 

componentes da infraestrutura urbana estruturada pelos eixos hidroviários.74

2. A embarcação deve poder navegar entre todas as hidrovias existentes e em 

projeto para o Hidroanel Metropolitano de São Paulo, e, portanto, deve poder passar 

pelas eclusas existentes na Bacia do Alto Tietê: Traição, entre canais inferior e supe-

rior do Pinheiros; Cebolão, na foz do Pinheiros; e Penha, no canal Tietê. 

3. O sistema hidroviário para transporte de passageiros deve promover a cons-

cientização ambiental. O impacto ambiental deve ser o menor possível e, para isso, a 

embarcação não pode poluir o canal por onde navega, com �uídos, fumaça e/ou 

ruídos, e nem produzir ondas cuja amplitude inter�ra na vegetação das margens ou-

contribua para sua erosão. Ao contrário, a atividade da navegação deve ser um es-

tímulo para a limpeza das águas, recuperação da qualidade das águas e manutenção 

e recuperação da vegetação ciliar. O transporte �uvial urbano cria novas possibili-

dades de relação com a água e transição entre terra e água. Os equipamentos em 

terra não são apenas acessos para a embarcação, mas também lugares onde se 

pode se aproximar dos cursos d’água.

4. O transporte �uvial urbano proposto deve ser universalmente acessível, na 

completude de seu uso, da estrutura em terra até o embarque, e do barco de volta 

para a terra, sem implicar qualquer constrangimento ao usuário e promover conforto 

na sua totalidade.

5. A embarcação é totalmente segura, não pode afundar e nem virar, deve ser 

feita segundo um design e material que não funde. A segurança na navegação deve 

ser total, isso inclui a de�nição de uma velocidade de operação segura.

Tomou-se como referência para a concepção e dimensionamento das embar-

cações, normas, leis, manuais técnicos, relatórios internacionais de navegação, 

projetos de embarcações elétricas e híbridas para passageiros, e desenhos de outros 

74 Nos termos da Marinha do Brasil, trata-se de uma embarcação de passageiro: “destinada a 
transportar pessoas que não sejam os tripulantes”. (NORMAN 02) 
A embarcação é feita para navegação interior: “a realizada em hidrovias interiores, assim 
considerados rios, lagos, canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas 
abrigadas”. (idem)
Nas hidrovias consideradas para essa embarcação, a navegação ocorre em ÁREA 1: “Áreas 
abrigadas, tais como lagos, lagoas, baías, rios e canais, onde normalmente não sejam veri�cadas 
ondas com alturas signi�cativas que não apresentem di�culdades ao tráfego das embarcações”. 
(ibidem)

veículos coletivos urbanos – como ônibus, bonde, metrô e trem. Nos Apêndices 2 e 

3, encontram-se as �chas técnicas de todas as embarcações pesquisadas. 

Foram consultados os seguintes documentos:

- Norma da Marinha do Brasil, Departamento de Portos e Costas - Norman 02/

DPC - “Normas da autoridade marítima para embarcações empregadas na 

navegação interior”. 

- Norma Brasileira – ABNT NBR 15450 – “Acessibilidade de passageiros no sis-

tema de transporte aquaviário”. 2006, revisado em 2007.

- Portaria Artesp Nº03, de abril de 2015 – “Especi�cações Técnicas dos Veículos 

Rodoviários. Serviço de Transporte Coletivo Intermunicipal no Estado de São 

Paulo”.

- Conselho nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial – 

Conmetro – “Carroçaria de ônibus urbano - padronização regulamento técnico”.

- Norma Brasileira - ABNT NBR 15570 – “Transporte – Especi�cações técnicas 

para fabricação de veículos de características urbanas para transporte coletivo 

de passageiros”. 2009.

- Norma Brasileira - ABNT NBR 9050. “Acessibilidade a edi�cações, mobiliário, 

espaços e equipamentos urbanos”. 2015.

- Manual dos padrões técnicos dos veículos, SPTrans, Secretaria de Mobilidade 

e Transportes, Prefeitura do Município de São Paulo, 2018.

- PIANC, The World Association for Waterborne Transport Infrastructure. Canais 

de Acesso. Um Guia para Projetos, 1997.

- Catálogos de fabricantes de ônibus, bondes, trens e metrôs – Siemens, 

Mercedez Bens, Caio, Rottem, Alston, Rem. 

Parâmetros dimensionais

As principais dimensões das embarcações de�nidas a partir do estudo dos 

parâmetros aqui descritos são:

1. Boca da embarcação

2. Comprimento total da embarcação

3. Calado da embarcação

4. Borda-livre da embarcação

5. Altura da superestrutura e pé-direito da embarcação

6. Altura do parapeito das janelas

7. Assentos da embarcação

8. Corredores da embarcação

O objetivo do projeto de embarcação foi, considerando os critérios, parâmetros 

e limitações já mencionados, conceber um veículo com maior capacidade possível, 



363362

dentro das condições de conforto normatizadas, e que ofereça maior abrangência e 

e�cácia.

A seguir, as referências de dimensionamento são expostas para se justi�car as 

decisões de projeto tomadas. 

Como já foi dito, a ideia geral da embarcação é ser um “ônibus aquático” com o 

dobro da largura desse veículo. Seria correspondente a dois ônibus Bi-articulados, 

(com até 27,00m de comprimento e uma média de 198 passageiros, sendo 53 senta-

dos), dois vagões de bonde, metrô ou trem, ou ainda, dois contêineres, lado a lado. 

As dimensões foram baseadas nesse conceito. A curvatura da cobertura, tanto na sua 

seção transversal como longitudinal, foi desenhada com base no per�l do ônibus. 

O ônibus Bi-articulado, veículo coletivo de maiores dimensões de São Paulo, é 

uma referência dimensional importante principalmente no transporte �uvial nas hidro-

vias urbanas dos reservatórios (Billings e Guarapiranga), onde a intermodalidade 

entre ônibus e embarcação garante o deslocamento dos usuários até seu destino. 

Nos canais do rio Pinheiros a intermodalidade com o trem deve ser a mais frequente, 

com a conexão entre as estações da linha férrea e os portos. 

Um ônibus Bi-articulado tem capacidade de transporte até 220 passageiros. 

Para que todos os passageiros sejam contemplados na intermodalidade seria ne-

cessária uma embarcação com a mesma capacidade ou ainda, duas embarcações 

que comportem 110 passageiros cada. 

A boca da embarcação e o seu comprimento total têm como principal restrição 

o tamanho da câmara da eclusa da Traição, 7,50 x 27,55m (ver apêndice). Deixando 

0,50m de folga em cada dimensão, temos a dimensão máxima da embarcação com 

7,50 x 27,05m. Em relação à boca da embarcação, a largura do canal também é um 

fator limitante. Considerando os cálculos propostos pelo PIANC - World Association 

for Waterborne Transport Infrastructure, porém, a largura máxima permitida seria de 

10,00m, ou seja, o fator eclusa é ainda mais limitante . Para o cálculo pelo PIANC 

foram considerados os seguintes critérios:

- Barco com boa manobrabilidade

- Velocidade do barco entre 8 e 12 nós

- Vento brando

- Corrente pelo través desprezível

- Corrente longitudinal fraca

- Auxílios à navegação: excelentes com controle de tráfego com base em terra

- Profundidade da hidrovia maior ou igual a 1,5T, onde T é calado

- Carga de baixa periculosidade

- Alta densidade de cruzamentos, (mais de 3 embarcações por hora)

- Margens de canal inclinadas

- Presença de barragens e estruturas

O calado da embarcação foi de�nido como 0,60m. Essa dimensão é permitida 

pela tipologia monocasco, que pode ter um casco mais baixo do que o barco cata-

marã, ou bi-casco. A borda-livre tem mesma dimensão, 0,60m. Dessa forma, o con-

vés da embarcação, nível do piso onde estão os assentos, e também o nível do piso 

do �utuante, �cam mais próximos ao nível d’água. Próximo o su�ciente para não 

causar vertigem de queda e distante o su�ciente para não causar incômodo de se 

aproximar de águas poluídas ou risco da água entrar na embarcação com as ondas 

provocadas pelo seu deslocamento.

A altura da embarcação deve ser a mais baixa possível, para que seu centro de 

gravidade também seja mais baixo e ela seja assim mais estável. É basicamente 

composta pela altura do casco – calado somado à borda-livre, 10cm maior do que o 

pé-direito mínimo referente ao ônibus, de 2,20m, a espessura da estrutura da cober-

tura, a altura do painel fotovoltaico e das escotilhas das aberturas zenitais. A espes-

sura das laterais e coberturas da embarcação é a mesma da estrutura do ônibus, 

aproximadamente 5cm.

A superestrutura da embarcação, que é a construção acima do nível do convés 

- o piso do barco, assemelha-se a uma carroceria de ônibus. Vidros, janelas e portas 

podem ser facilmente substituídos pela indústria automotiva de ônibus, para garantir 

a manutenção imediata do barco e para que sua operação não cesse. As portas, três 

de cada lado, e a atracagem lateral, foram de�nidas assim para permitir a �uidez do 

embarque e desembarque de passageiros, de maneira mais rápida e e�caz. Assim 

como nos ônibus, os motores �cam localizados na parte traseira do veículo, junto às 

baterias, e de modo facilmente acessível por funcionários da manutenção ou tripu-

lação, quando e caso haja necessidade. A ventilação constante deve ser garantida 

nesse compartimento. 

A altura da parte inferior das janelas é de 0,65m, um pouco acima da face supe-

rior do apoio de braços. Desse modo, crianças e pessoas de baixa estatura podem 

ter ver através do vidro. Os assentos da embarcação são semelhantes aos usados 

em vagões de trem e metrô. Os corredores da embarcação têm dimensões acessíveis, 

entre 0,90m a 1,50m. A embarcação com banheiro possui dimensões acessíveis 

neste cômodo também. 

A norma ABNT NBR 15450:2006 – “Acessibilidade de passageiros no sistema 

de transporte aquaviário”, traz de�nições relevantes para o conceito do projeto e que 

foram consideradas. Seguem transcritas a seguir:

Entorno: “área urbana na qual o terminal aquaviário tem possibilidade 

de captar o usuário. Considera-se área com raio aproximado de 

500m, medindo a partir do edifício.”

(Sobre o Terminal Aquaviário de Passageiros): “Devem possibilitar a 
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integração, com acessibilidade, a outros meios e modos de transporte”

Desenho universal: forma de conceber espaços, artefatos, produtos 

e serviços que visam atender simultaneamente a todas as pessoas, 

com diferentes características antropométricas e sensoriais, de for-

ma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos 

ou soluções que compõem a acessibilidade. Seu conceito tem como 

pressupostos: equiparação na possibilidade de uso, �exibilidade, uso 

simples e intuitivo, captação da informação, tolerância ao erro, di-

mensão e espaço para o uso e interação.

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e 

entendimento para utilização, com segurança e autonomia, de es-

paços, mobiliários, equipamentos urbanos, edi�cações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 

bem como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 

público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com de�ciência ou mobilidade reduzida. (NBR 

ABNT, 206. p.2)

A segurança dos passageiros é outro fator fundamental para o projeto. A embar-

cação é feita de material insubmergível. O casco de aço é compartimentado e 

preenchido por EPS. São 12 compartimentos estanques de 3,00m x 4,50m x 1,20m. 

A escolha do aço se fundamenta pela facilidade na produção e custo. A embarcação 

térrea e chata de monocasco possui um centro de gravidade mais baixo em relação 

a um barco mais alto, com mais andares, o que a torna mais segura em relação a 

naufrágios.

Navegar para limpar

Navegar para limpar é um dos princípios que orienta o projeto da travessia la-

custre no reservatório Billings, do acesso ao atracadouro, passando pelo barco até 

chegar à outra margem. A atividade de transporte de passageiros não deve apre-

sentar impactos ambientais ao reservatório de água que abastece a Região 

Metropolitana de São Paulo e que está totalmente inserido em Área de Proteção e 

Recuperação dos Mananciais. Pelo contrário, o uso da navegação deve proporcionar 

uma conexão com a represa e a possibilidade de conscientização a respeito de seu 

papel e da importância de sua preservação e recuperação da qualidade de suas 

águas e vegetação ciliar. Assim sendo, a embarcação proposta é de propulsão total-

mente elétrica. São dois motores elétricos de popa sem casa de máquinas no porão 

e mais um motor de proa para auxílio nas manobras. O propulsor de popa não deve 

ultrapassar a linha da quilha. O pacote de baterias deve ter autonomia para funcionar 

ao longo da operação de um dia, com recarga total no período de pausa da operação. 

Recargas adicionais a cada atracagem, por aproximadamente 10 minutos, também 

podem ser realizadas. Painéis fotovoltaicos �xados na cobertura, em área aproxima-

da de 120,00 m2 geram energia renovável para iluminação, wi-�, câmeras internas e 

tomadas. O motor de proa para auxílio à manobra de atracagem, principalmente, 

pode ser um propulsor azimutal (360º) ou transversal, que produza um impulso late-

ral. Um sistema de atracagem automática ao cais pode assegurar a e�cácia da mano-

bra, que pode incluir uma peça de encaixe, (“cliquet”), entre barco e atracadouro, que 

dispense a amarração.

Além da questão ambiental, o barco elétrico traz outras vantagens importantes 

de serem relacionadas:

1. Conforto ao usuário por ser um veículo silencioso, ao contrário do barco com 

propulsor a diesel, que pode ser bastante barulhento e desconfortável.

2. Conforto ao usuário em termos de estabilidade do barco. O motor a diesel 

provoca uma trepidação constante do veículo, enquanto que o motor elétrico não 

vibra dessa forma.

3. Conforto ao usuário no próprio respirar. O combustível emite fortes odores e 

fumaça, enquanto que o motor elétrico não emite nenhum gás e é, portanto, inodoro, 

não afeta a respiração e saúde dos usuários.

4. Custo energético mais vantajoso em relação ao custo do combustível, cuja 

variação de custo é imprevisível.75

O Acordo de Paris (Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do 

Clima), a Política Municipal de Mudança do Clima (Lei Municipal nº 14.933/09), o 

Plano de Ação Climática do Município de São Paulo 2020-20250 (Decreto Municipal 

nº 60.289/21), o Plano de Ação da Agenda 2030 do Município de São Paulo, o Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana (Decreto Municipal nº 56.834/2016) e a recente de-

cisão da Prefeitura do Município de São Paulo de proibir a aquisição de novos ônibus 

movidos à diesel para o Sistema de Transporte Público Coletivo (SPTrans - Carta 

Circular DP/SCS nº 035/2022), reforçam a importância que a Barco Urbano de 

Passageiros (BUP) – bem como os Barcos Urbanos de Cargas (BUCs) e Barcos de 

Apoio – seja totalmente elétrico (sistema de propulsão e sistema de alimentação), 

com zero emissão de poluentes atmosféricos e gases de efeito estufa, e zero poluição 

das águas, do ar, sonora, evitando vazamentos e a contaminação das águas, em 

consonância às diretrizes relacionadas às mudanças climáticas e ao princípio de 

75 Documento que compara a operação do transporte de passageiros por embarcação a diesel e 
elétrica, com uso de energia solar, na Índia, conclui que a segunda opção é três vezes mais barata. 
A avaliação foi feita após um ano de operação dos barcos elétricos, os Aditya. Documento está nos 
anexos. (THANDASHERRY, 2018)
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Navegar para Limpar.

A determinação da motorização elétrica também se apoia na Lei Municipal nº 

16.802/2018, “que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos polu-

entes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo 

urbano do Município de São Paulo e dá outras providências” (SÃO PAULO, 2018).

Referências de projeto

Foram pesquisadas 22 embarcações elétricas construídas entre 1998 e 2021, e 

uma 23ª ainda em projeto. Também foram pesquisadas outras 5 embarcações híbri-

das e 2 movidas a diesel As tabelas que seguem apresentam algumas informações 

sobre cada barco. Nos Apêndices 2 e 3, constam �chas técnicas de cada embar-

cação. Nos Anexos, catálogos e outros documentos sobre algumas das embarcações 

complementam as informações recolhidas. 

Embarcações de motor a combustível fóssil também foram pesquisadas, de 

cidades como Nova York e Londres, de escala similar a São Paulo, ou o barco de 

Genebra, que navega no lago Leman, cujo eixo maior de navegação é aproximada-

mente 2 vezes mais longo que o da represa Billings. Outras embarcações com di-

mensões semelhantes à proposta aqui, como a de Calais, e as de Ilha Bela e Porto 

Alegre, referências brasileiras, também são apresentadas. Seguem as tabelas com 

informações técnicas de cada barco.

Tabela 19: Referências de barcos elétricos para passageiros.

Fontes: Elaborada pela autora. Referências bibliográ�cas estão especi�cadas no Apêndice.

Barco

Bangkok 

Metropolitan 

Authority

Ferry boat

Ampereship  

ASP-60

Paris Navette

Orange Nassau

Aditya

Bernard Palissy

Ampereship  

Antonia von Kamp

Nemo H2

FCS Hamburgo

Ecocat

Ferry 2306

Ampereship  

ASP-80

Ar Vag

Mine Smart Ferry

Niagara boats

Waterbus 2907

Dimensões  

(m)

14,50 x 3,20

15,00 x 4,70

18,50 x 5,22

15,00 x 5,00

20,00 x 4,00

20,00 x 7,00

24,79 x 6,21

14,65 x 4,45

21,95 x 4,25

25,46 x 5,36

18,00 x 8,00

23,30 x 5,60

21,00 x 6,74

22,10 x 7,20

24,00 x 7,00

27,50 x 10,40

28,65 x 7,50

Área (m2)

46,40

70,50

96,57

75,00

80,00

140,00

153,95

65,20

93,29

136,47

144,00

130,48

141,54

159,12

168,00

286,00

214,88

Capacidade

passageiros

30

45

60

75

55

75

149

22+15  

(bicicletas)

87

100

120+15  

(bicicletas)

80

51+9  

(bicicletas)

147

235

600

77+65  

(bicicletas)

Motor

total

20kW

30kW

36kW

44kW

50kW

72kW

72kW

80kW

86kW

100kW

100kW

105kW

111kW

140kW

270kW

520kW

750kW

Velocidade

operação

5,4 nós

3 a 4 nós

3,8 nós

6 nós

6,2 nós

7,5 nós

6 nós

4,3 nós

9 nós

6 nós

7 nós

9 nós 

(máx.)

4 nós

10 nós

11 nós

8 nós

21 nós 

(máx.)

Ano

2021

2010

2022

2006

2022

2017

2018

2022

2009

2008

2018

2020

2022

2008

2021

2021

em 

projeto

Local 

Bangkok Tailândia

Marselha França

Alemanha

Paris França

Berlim Alemanha

Kerala Índia

Charente França

Alemanha

Amsterdam Holanda

Hamburgo Alemanha

Espanha

Copenhagen

Dinamarca

Alemanha

Lorient França

Bangkok Tailândia

Niagara Falls EUA

Dinamarca
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Tabela 20: Referências de barcos híbridos para passageiros. 

Fontes: Elaborada pela autora. Referências bibliográ�cas estão especi�cadas no Apêndice.

Tabela 21: Referências de barcos de grandes metrópoles para passageiros.

*antigo Thames Clippers

Fontes: Elaborada pela autora. Referências bibliográ�cas estão especi�cadas no Apêndice.

Tabela 22: Referências de barcos de canais estreitos e rasos.

*Trata-se de um barco padrão cujas dimensões são adequadas  às eclusas Freycinet. 

Capacidade e velocidade variam.

Fontes: Elaborada pela autora. Referências bibliográ�cas estão especi�cadas no Apêndice.

Barco

Bateau-bus

Escapade

Navibus

Ferry 22

Kochi Water 

Metro

Local

Toulon França

Rio Oise França

Nantes França

Alemanha

Kochi, Kerala 

Índia

Ano

2015

2015

2019

2022

2022

Dimensões 

(m)

21.35

27.80x5.05-

0.77+4.30

10.40 x 3.80

22,30 x 6,00 - 1,20

24,80 x 6,40 - 0,90

Área 

(m2)

140,4

39,5

133,8

158,7

Capacidade

passageiros

98

102

25 + 1 piloto

100

100 + 2 PCR 

+ 4

Velocidade

operação

7 nós - 100% 

elétrico 12 nós

4 a 7 nós

4,5 nós

7,5 nós

8 nós

Barco

NYC Ferry

Uber boat*

Local

Nova York EUA

Londres 

Inglaterra

Ano

2018

2010

Dimensões 

(m)

26,20 x 8

27,00 x 7,80 - 1,00 

+ 2,30 (pontal

Área 

(m2)

209,6

210,6

Capacidade

passageiros

146 sentados

115 sentados

+ 12 bicicletas

Velocidade

operação

26,5 nós

22 nós

Barco

Magest’in

Péniche 

clássica do 

tipo

Local

Calais França

França

Ano

2013

séc. XIX

Dimensões 

(m)

19,70 x 5,80

38,50 x 5,00

Área 

(m2)

114,26

192,5

Capacidade

passageiros

70 sentados 

+ 2

*

Velocidade

operação

6,5 nós

*

Tabela 23: Referências de barcos brasileiros para passageiros.

Fontes: Elaborada pela autora. Referências bibliográ�cas estão especi�cadas no Apêndice.

Algumas dimensões médias das embarcações elétricas, (excluindo extremos, 

menor e maior), foram calculadas e comparadas à embarcação aqui proposta na 

ta bela que segue:

Tabela 24: Dimensões médias das embarcações elétricas estudadas x projeto BUP.

Fontes: Elaborada pela autora. Referências bibliográ�cas estão especi�cadas no Apêndice.

É fundamental que o barco do Hidroanel Metropolitano de São Paulo, um sím-

bolo da navegação, atenda aos critérios ambientais. Ele ser elétrico e não poluir as 

águas é um fator obrigatório, visto que a motivação principal da navegação nos ca-

nais é a conscientização ambiental, a limpeza dos rios e a preservação e reconstrução 

das matas ciliares. 

Outra observação importante é relativa ao barco urbano de carga, o BUC. Suas 

dimensões devem ser as mesmas do BUP, assim como sua constituição geral. A dife-

rença é que se trata de uma embarcação aberta para receber os mini-contêineres 

urbanos. O desenho desse barco está em desenvolvimento pelo Laboratório de 

Projeto. 

Barco

Catsul

Cat BB 43

Local

Porto Alegre

Ilha Bela

Ano

2014

2014

Dimensões 

(m)

22,78 x 7,10

14,34 x 4,90

Área 

(m2)

161,74

70,266

Capacidade

passageiros

140

73

Motor

2 x Scania 

600HP

2 MWM 

294HP

Motor

total

895

438

Velocidade

operação

24 nós

20 nós

Média Ref.

Projeto

Boca 

(m)

7,19

6,00

Comprimento 

(m)

26,86

27,00

Capacidade

passageiros

151,25

202

Velocidade operação

(nós)

8,5

6*

* Velocidade adequada a canais estreitos e rasos.
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Conclusão

O presente trabalho apresenta um estudo para o Transporte Fluvial Urbano de 

Passageiros, nos canais do rio Pinheiros, em consonância com os conceitos desen-

volvidos no Labproj, relacionados à Cultura de Projeto da Arquitetura Pública e ao 

Projeto como Pesquisa e Produção de Conhecimento, apresentados no primeiro 

capítulo. O resultado é uma hipótese de projeto que visa o desenho de intervenções 

urbanas as mais simples e reduzidas possíveis a �m de viabilizar novos usos e 

conexões da cidade com as águas urbanas. A busca de um projeto com a menor 

quantidade de elementos possível e de presença discreta no lugar, não dispensou, 

entretanto, o atendimento dos níveis adequados de conforto e de segurança no trans-

porte público. 

Para o desenvolvimento dos estudos, retomando os conceitos apresentados na 

de�nição de Metaprojeto, a compreensão inicial do lugar, de suas bases históricas e 

geográ�cas, é fundamental para a defesa da integridade dos canais, do projeto pú-

blico de suas orlas e de seus bairros �uviais que se estendem além das vias marginais 

expressas. A recon�guração desses bairros como pertencentes ao leito maior do rio 

é uma possibilidade no processo de transformação da cidade.  

Espera-se que esses estudos animem e ilustrem debates entorno dos usos múl-

tiplos das águas urbanas, mais especi�camente da navegação �uvial urbana, tanto 

para transporte de cargas, quanto de passageiros. A integração das vias �uviais, nos 

canais e represas, à rede de transporte público e de mobilidade urbana ainda é uma 

possibilidade muito pouco explorada na Região Metropolitana de São Paulo, reduzin-

do-se a três curtas travessias de balsas no reservatório Billings . Além das �nalidades 

funcionais relacionadas ao deslocamento pelas hidrovias, enfatizou-se aqui a 

relevância desse uso para aproximar as pessoas às suas águas. O reconhecimento 

do lugar onde se mora, de sua natureza no estado em que está, é essencial para a 

formação de uma consciência ambiental e de um despertar crítico dos processos de 

ocupação dos espaços urbanos. 

A recuperação ambiental é proposta aqui desde a escala da microbacia hidro-

grá�ca até chegar à escala do curso d’água principal. Trata-se de um projeto implan-

tado em rede, a partir dos eixos �uviais e de suas bacias. A capilarização das águas 

por toda a área ocupada conforma uma base de projeto abrangente que deve garantir 

a presença de infraestrutura �uvial e verde em todos os bairros. Seguem relacionadas 

e resumidas as ações integradas que buscam a melhoria da qualidade ambiental 

urbana:

1. Tratamento das águas pluviais e de esgoto em estações descentralizadas (de 

pequeno porte: micro estações), nas fozes da cada pequeno a�uente. As águas 
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sujas são tratadas na escala da microbacia e disponibilizadas para reuso;

2. Implantação de um feixe de infraestrutura em cada eixo �uvial formado por 

um canal aberto central, de águas limpas, e dois túneis-canais, (galerias), que 

encaminham separadamente as águas da chuva e as usadas para a micro es-

tação de tratamento (METE e METAP);

3. Retenção das águas �uviais a montante, nas cabeceiras dos rios, através da 

construção de lagos arti�ciais, para contribuir com o controle da macrodrenagem 

urbana;

4. Construção de lagos nas con�uências das águas para comportar a vazão dos 

a�uentes, principalmente em eventos de chuvas torrenciais;

5. Implantação de parques, bosques, hortas, jardins e praças no entorno dos 

lagos formados, nas nascentes e nas fozes, para preservação dos olhos d’água 

e formação de áreas vegetadas mais densas distribuídas no tecido urbano;

6. Arborização ao longo dos canais abertos criando corredores verdes em rede, 

interconectados, importantes para a biota e bioma;

7. Implantação de Parques Fluviais Urbanos. Para os canais do rio Pinheiros 

foram propostos os parques latentes ao longo das suas orlas em áreas propícias 

para esse uso.

É fundamental retomar aqui um dos conceitos norteadores do projeto: navegar 

para limpar. O uso da navegação não deve poluir as águas, o ar e o ambiente sonoro. 

A embarcação elétrica é, portanto, uma condição de projeto coerente com seus 

princípios de defesa da qualidade ambiental urbana. Todas as atividades realizadas 

no eixo �uvial e às suas margens devem seguir o mesmo objetivo de conscientização 

e preservação do meio ambiente.

Este trabalho também buscou demonstrar que o uso da navegação nos canais 

e represas existentes na metrópole de São Paulo, componentes do projeto do 

Hidroanel, exige poucos elementos para ser implementado. Um atracadouro em cada 

extremidade de canal e uma embarcação em cada canal seria o su�ciente para a 

navegação de cabotagem ao longo das hidrovias com objetivo de transportar pas-

sageiros e, mais especi�camente, de construir um espaço �utuante e móvel adequado 

e estimulante para educação, pesquisa e turismo ambiental.

A localidade de cada atracadouro, como já foi dito, tem o potencial de ser um 

lugar para implantação do Ecoporto, uma Praça de Equipamentos Sociais na beira do 

cais, junto às águas. Essa rede de portos sugere, portanto, uma possiblidade de de-

senvolvimento urbano às margens dos canais de maneira distribuída pelo eixo �uvial, 

reforçando e retomando seu caráter estruturador urbano e ambiental.

A construção de espaços de qualidade ambiental e urbana de transição entre 

água e terra para possibilitar a proximidade das águas através de usos de lazer, 

esporte e educação - públicos e universalmente acessíveis, é colocada aqui como 

uma ação fundamental para a transformação dos paradigmas e das mentalidades 

que resultaram nas cidades que temos hoje. O projeto aqui proposto coloca-se como 

ponto de partida para atingir metas de sustentabilidade, de preservação e recuperação 

do meio ambiente, necessárias para a garantia da saúde física e mental.

É importante salientar que as travessias lacustres, nas represas Billings e 

Guarapiranga, além de terem essa mesma função de promover o contato com as 

águas com intuitos ambientais, exercem papel fundamental na mobilidade urbana. 

São, portanto, prioridade no contexto do projeto do Hidroanel no que concerne o 

transporte público �uvial urbano de passageiros. As travessias fazem um percurso 

diferente dos feitos por outros modais e dão a possibilidade de encurtar trajetos pelo 

meio aquático. Com um sistema que garanta o conforto, a pontualidade, sem de-

pender de circunstâncias eventuais de trânsito ou interrupções de vias. O modo hi-

droviário tem como único fator variável e in�uente no seu funcionamento, a variação 

do nível d’água, por meio da intensidade das chuvas ou estiagem (no outro extremo) 

e da regulação de seu nível por meio de barragens. Trata-se de um fator previsível e 

que somente impediria a navegação em situações muito extremas, como demons-

tram os estudos do Projeto Aquático com a análise do histórico dos níveis d’água.

A continuidade dos conteúdos abordados neste trabalho pode se dar dentro do 

Laboratório de Projeto, incentivando atividades de ensino, projetos de pesquisas e de 

cultura e extensão universitária, a partir de alguns eixos: 

1. Desenvolvimento dos conceitos apresentados no Capítulo 1. Metaprojeto 

para os rios urbanos. Textos e desenhos aqui apresentados podem servir de 

bases para revisão, detalhamento e reinterpretações.

2. Desenvolvimento do projeto das Hidrovias Urbanas dos canais do rio 

Pinheiros, com o detalhamento de seu estaqueamento, greide, sinalização e 

elaboração de carta náutica.

3. Detalhamento das implantações de cada porto �uvial urbano proposto para 

as Hidrovias Urbanas dos canais do rio Pinheiros.

4. Desenvolvimento do projeto do Ecoporto em cada uma das localidades 

sugeridas:

1. Porto Fluvial Urbano Retiro jusante

2. Porto Fluvial Urbano Retiro montante

3. Porto Fluvial Urbano Ceasa

4. Porto Fluvial Urbano Jaguaré

5. Porto Fluvial Urbano Parque Villa-Lobos

6. Porto Fluvial Urbano Raia USP

7. Porto Fluvial Urbano USP

8. Porto Fluvial Urbano Pinheros
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9. Porto Fluvial Urbano Hebraica-Rebouças

10. Porto Fluvial Urbano Jockey Club

11. Porto Fluvial Urbano Cidade Jardim

12. Porto Fluvial Urbano Vila Olímpica

13. Porto Fluvial Urbano Traição montante

14. Porto Fluvial Urbano Berrini

15. Porto Fluvial Urbano Granja Julieta

16. Porto Fluvial Urbano Parque Burle Marx

17. Porto Fluvial Urbano João Dias

18. Porto Fluvial Urbano Santo Amaro

19. Porto Fluvial Urbano Socorro 

20. Porto Fluvial Urbano Jurubatuba

21. Porto Fluvial Urbano Autódromo

22. Porto Fluvial Urbano Pedreira jusante

23. Porto Fluvial Urbano Billings montante

24. Porto Fluvial Urbano Guarapiranga foz

25. Porto Fluvial Urbano Guarapiranga motante

26. Porto Fluvial Urbano Guarapiranga jusante

5. Desenvolvimento dos projetos das embarcações, além do BUP: Barco-

Patrulha, Barco-Resgate, Barco-O�cina e Rebocador, Barco-Limpador, Barco 

Urbano de Cargas (BUC) para o transporte de resíduos retirados pelo 

Barco-Limpador.

6. Desenvolvimento dos projetos dos Parques Fluviais Urbanos latentes aqui 

propostos:

1. Parque Fluvial Urbano do Retiro, na foz do Pinheiros

2. Rede de Parques Fluviais Urbanos da Cidade Universitária:

1. Parque Fluvial Urbano da Raia Olímpica da USP

2. Parque Fluvial Urbano do córrego Jaguaré

3. Parque Fluvial Urbano do córrego Pirajussara Mirim

4. Parque Fluvial Urbano do Riacho Doce

3. Parque Fluvial Urbano Jockey Club

4. Parque Fluvial Urbano Traição (Usina São Paulo) – margem esquerda

5. Parque Fluvial Urbano Traição (Usina São Paulo) – margem direita

6. Parque Fluvial Urbano barragem Guarapiranga

7. Parque Fluvial Urbano canal Guarapiranga

8. Parque Fluvial Urbano entre represas Guarapiranga e Billings

9. Parque Fluvial Urbano Autódromo

10. Parque Fluvial Urbano Jurubatuba – aterro na margem direita do canal 

Parque Fluvial Urbano da barragem de Pedreira-Billings.

7. Detalhamento dos atracadouros dos portos �uviais urbanos, suas trans-

posições e acessos às estações e abrigos no cais.

8. Desenvolvimento dos projetos para as eclusas que conectem as Hidrovias 

Urbanas dos canais do rio Pinheiros às Hidrovias Urbanas dos canais do rio 

Tietê, à Hidrovia Urbana do Reservatório Guarapiranga e à Hidrovia Urbana do 

Compartimento Pedreira do Reservatório Billings:

1. Eclusa junto à Estrutura de Retiro

2. Eclusa junto à Barragem da Traição

3. Eclusa junto à Barragem Guarapiranga

4. Eclusa junto à Barragem de Pedreira

Uma outra atividade a ser realizada após a �nalização deste trabalho é referente 

às pesquisas nos acervos da EMAE e da Fundação de Saneamento e Energia, que 

geraram uma grande quantidade de material fotográ�co. Parte deles está apresentada 

aqui, a que tinha ligação direta com o assunto tratado, e grande parte não foi utilizada 

no trabalho. Pretende-se realizar o tratamento de todo esse material e a disponibi-

lização em publicações de interesse do Laboratório de Projeto e que também possa 

ser consultada pelo público geral. Considera-se que essa ação possa vir a ser rele-

vante para outros estudos e pesquisas, visto que esses acervos têm difícil acesso e 

não estão digitalizados.

Este trabalho não se encerra em si. Um de seus objetivos é abrir frentes de 

pesquisa e projeto no Labproj e também servir de base para disciplinas da graduação 

e pós-graduação relacionadas às infraestruturas urbanas �uviais. Para a sociedade, 

o trabalho pretende ser relevante na discussão da retomada dos rios urbanos como 

elementos estruturadores da formação das cidades e no desenvolvimento e transfor-

mação dos espaços públicos e bairros nas margens dos cursos d’água. Os portos 

�uviais urbanos são portas que se abrem para as águas para possibilitar o acesso a 

esse lugar fundamental para a saúde física e mental. 
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Terminologia

Atracadouro – É uma infraestrutura �uvial ou marítima onde os barcos podem 

atracar em ambiente aquático. O atracadouro faz a ligação entre terra e água e 

permite o embarque e desembarque. Pode ser uma construção �xa ou móvel – que 

varia de acordo com o nível d’água. Pode fazer parte de um sistema de transporte 

e/ou de atividades de lazer, pesca e turismo.

Atracação – Ato de interromper o deslocamento da embarcação, reduzindo a zero  

a sua velocidade, para amarrá-la ou ancorá-la nas proximidades da terra. O barco 

pode estar atracado a uma infraestrutura que faça a transição entre água e terra, 

como um atracadouro, um cais, ou a uma outra embarcação, ou ainda estar 

simplesmente ancorado ao fundo do corpo d’água.

Bacia hidrográ�ca – Área referente a um curso d’água. As águas pluviais que caem 

sobre a totalidade dessa área são encaminhadas pela força da gravidade até o 

fundo do vale, onde se unem às águas �uviais de um rio. As variações da topogra�a 

e a forma dos relevos das vertentes dos vales que formam a bacia hidrográ�ca 

de�nem os caminhos das águas e sua vazão até chegar ao curso mais baixo. A 

bacia hidrográ�ca pode ser subdividida em unidades que a compõem, 

correspondentes aos a�uentes do rio principal, e aos a�uentes dos a�uentes, 

chegando até o menor rio contribuinte. Os limites da bacia hidrográ�ca são os 

divisores de águas. As cabeceiras são onde estão localizadas as nascentes. E a foz 

ou vertedouro é onde o rio deságua em outro curso d’água.

Barragem – Barreira arti�cial implantada em cursos d’água para reter e controlar a 

vazão do canal ou rio. 

Borda livre – É a distância vertical, referente a uma embarcação, medida na meia-

nau, entre a linha da superfície d’água e a borda superior do seu casco.

Cais – É a infraestrutura entre terra e água, ao longo e paralela à costa marítima ou 

às margens �uviais, que pode permitir o embarque e desembarque de cargas e 

passageiros. O cais também está ligado ao uso de lazer, pode ser lugar de passeio, 

a pé ou de bicicleta, sombreado por renque de árvores en�leiradas.

Calado – É a distância vertical referente a uma embarcação, medida na meia-nau, 

entre a linha da superfície d’água e o ponto mais baixo do seu casco.
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Canal estreito e raso – O canal, natural ou arti�cial, têm nesse caso restrições à 

navegação: largura estreita e pouca profundidade. 

Cumeeira / divisor de águas – Limites entre bacias hidrográ�cas. A cumeeira é 

formada por uma sequência de pontos de�nidos pelo encontro das linhas de 

seções transversais correspondentes às duas vertentes opostas, pertencentes a 

bacias hidrográ�cas vizinhas. 

Dique – Construção com a função de represar, conter e de�nir margens de águas  

de um canal ou represa.

Dol�n – Estruturas verticais �xas no fundo do corpo d’água, que se sobressaem da 

superfície d’água e permitem atracagem e amarração que permita mobilidade em 

relação às variações de níveis d’água. 

Eclusa – Elevador de barcos construídos entre duas hidrovias, canais arti�ciais, rios 

ou mar. Essa obra hidráulica permite a conexão entre hidrovias implantadas em 

diferentes níveis.

Embarcação/barco – Construção que �utua sobre águas �uviais ou marítimas. O 

seu deslocamento pode ser feito pela força do vento, pela força humana, por motor, 

movido à combustível fóssil ou elétrico. O barco transporta pessoas e/ou cargas e 

têm ampla variação de escalas e formas.

Flutuante – Plataforma que �utua sobre a água, ancorada em geral por poitas ou  

por dol�ns. É uma base de transição entre embarcação e terra.

Hidrovia – Via de navegação �uvial ou marítima que permite o deslocamento de 

determinados tipos de embarcação, de acordo com suas dimensões, larguras e 

profundidades. A hidrovia deve ser sinalizada e ter seu gabarito mantido.

Jusante – Trecho de rio abaixo do ponto a que se refere, em direção à foz. 

Margem direita do rio – Margem direita do rio quando se olha em direção à foz.

Margem esquerda do rio – Margem esquerda do rio quando se olha em direção à foz.

Meia-nau – Ponto médio do comprimento total da embarcação.

Montante – Trecho de rio acima do ponto a que se refere, em direção às nascentes.

Pé de piloto – Distância vertical entre fundo do corpo d’água e ponto mais baixa do 

casco ou quilha da embarcação.

Poita – Peso que repousa no fundo do corpo d’água ancorado à estrutura �utuante 

ou à embarcação.

Pontão – Estrutura que avança sobre as águas. Pode ser �xa ou �utuante.  

Popa – Parte de trás do barco.

Porto – Lugar onde se faz a transição entre água e terra, de cargas e/ou pessoas, 

transportadas por barcos. É composto por parte terrestre e parte aquática – 

marítima, �uvial, ou em estuário. É abrigado de ondas e correntezas mais intensas, 

podendo se localizar em uma baía, uma dársena, um lago, um canal, ou em uma 

represa arti�cial. O porto é uma infraestrutura que pode ser complexa, em escala 

nacional e internacional, ou bastante simples, de atendimento a uma demanda 

local, constituindo-se por um mínimo de elementos que permita a transição para  

um espaço seco. O espaço do porto deve promover segurança e e�cácia nos 

deslocamentos e transições. É um lugar de chegadas e partidas. Historicamente,  

o porto é a origem de povoados, cidades, e é onde ocorrem encontros, trocas e as 

transformações sociais e econômicas decorrentes dessas atividades. O porto se 

conecta com as águas, hidrovias que levam a outros lugares, e também com 

núcleos urbanos continentais. É o início e �m de uma rede de caminhos que têm 

continuidade aquática. 

Proa – Parte da frente do barco.

Rampa móvel – Estrutura de circulação móvel, �xada ao cais ou à estrutura �xa,  

em uma das extremidades, e a um �utuante, na outra extremidade. A inclinação da 

rampa vária de acordo com o nível d’água.

Superestrutura – Toda a construção que está acima do convés de uma embarcação.
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Fontes: 

BRASIL, Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes, (DNIT). Glossário Hidroviário. Brasília: DAQ/DNIT, 2017.
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Apêndice 1

Referências de transporte fluvial urbano de passageiros

Neste apêndice são apresentadas informações sobre o transporte �uvial urbano 

de passageiros das seguintes cidades: Amsterdam, Bangkok, Liège, Berlim, Calais, 

Copenhagen, Genebra, Hamburgo, La Rochelle, Londres, Lorient, Marselha, Nantes, 

Nova York, Oslo, Paris, Roterdam, Toulon e Porto Alegre. Cada sistema é apresentado 

aqui através de algumas de suas características: hidrovia que acomoda o desloca-

mento, extensão da somatória dos trechos navegados, número de portos, linha de 

cabotagem ou travessia realizada, tipo de embarcação utilizada – ano de fabricação, 

dimensões, velocidade de operação e capacidade em termos de passageiros, frota 

de barcos, duração das viagens e intervalos entre viagens. Em cada cidade foi 

escolhido um porto, em geral o mais central, para caracterização: comprimento do 

pontão e da rampa para acesso à embarcação, e distância para baldeação - entre 

barco e ponto de ônibus, estação de bonde, metrô e/ou trem. Além desses dados, 

são apresentadas ilustrações do sistema de navegação: mapas, fotos aéreas e 

também tiradas do nível do solo para mostrar a inserção do sistema na cidade.

As extensões das linhas e travessias, as dimensões relativas aos atracadouros 

e as distâncias percorridas entre barco e pontos de baldeação são aproximadas e 

foram medidas no programa Google Earth. Nem todas as informações aqui listadas 

constam nas �chas que seguem, alguns dados não foram encontrados. 

1. Amsterdam

Hidrovia: Canal Noordzeekanaal

Extensão dos trechos navegados: 9.75km

Número de portos: 15

Linhas: 1

Travessias: 9

Embarcações:

1. Dirija (2016-2020): 33.60 x 9.00 x 2.07m | 19km/h | 310 – 400 passageiros com  

e sem bicicletas

2. Diligent (2010-2011): 28.60 x 9.00 x 2.36m | 19km/h | 240 – 300 passageiros com  

e sem bicicletas

3. Diligent 35 (2002): 23.90 x 5.30 x 1.60m | 19km/h |120 passageiros

Frota: 12 - 6 Dirija, 5 Diligence, 1 Diligent 35)

Duração das viagens: 5,6,7 e 14 minutos

Intervalos entre viagens: 4, 6, 7, 8, 12, 15, 20, 30, 45 minutos

Porto Centraal Station:

Comprimento do pontão: 12m - Porto Centraal Station

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 500m

Distância entre porta do barco e estação de trem: 500m

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Amsterdam.

 

Fonte: Disponível em https://reisinfo.gvb.nl/en/lijnen. Acesso em 04 Abr. 2022.

 

2. Bangkok

Hidrovia: Rio Chao Phraya

Extensão dos trechos navegados: 21km

Número de portos: 35

Linhas: 1

Embarcações: 

Mini Smart Ferry – 24.00m | 11 nós (20.4km/h) | 235 passageiros – 104 passageiros 

sentados e 131 em pé.

Porto Wat Arun Ratchawaram:

Comprimento do pontão: 15m

Comprimento da rampa: 12m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 500m
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Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Bangkok.  

Fonte: Disponível em <https://map.longdo.com>. Acesso em 04 Abr. 2022.

3. Berlim

Hidrovia: Rio Spree, rio Havel, canais e lagos 

Extensão dos trechos navegados: 18km – City Tour, 17km - Tour 7 lagos, 3.75km - 

Tour Centro-histórico + 2 tours – rio Spree + castelos e jardins de Berlin e Potsdam. 

Número de portos: 17

Linhas: 6, uma delas orientada ao público escolar

Duração das viagens: 1 a 4 horas

Porto do Cais Vera-Brittain-Ufer na altura da ponte Karl-Liebknecht-Brücke

O porto está localizado ao longo do cais. Entre o nível da cidade e o nível do cais, há 

apenas escadas para o acesso. Através da análise do tecido urbano, supõe-se que o 

acesso por elevador pode ocorrer dentro do museu em frente ao cais.

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 300m – não acessível ou 315m 

acessível pelo elevador interno ao museu.

Distância entre porta do barco e estação de trem: 350m – não acessível ou 500m 

acessível pelo elevador interno ao museu.

 

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Berlim.

 

 

 

Fonte: Disponível em < https://www.berlin.de/en/tourism/rivercruises-boattrips/e>. Acesso em 04 
Abr. 2022.
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4. Calais

Hidrovia: Canal de Calais

Extensão dos trechos navegados: 4km

Número de portos: 5

Linha: 1

Embarcação:

Majest’in (2013): 19.70 x 5.80 x 1.20m | 6.5 nós | 70 passageiros

Frota: 1 barco

Duração das viagens: 30 minutos

Intervalos entre viagens: entre 1 hora e 3h50.

Atracadouro Meuse | Atracadouro Cité de la Dentelle

Comprimento da rampa: 12m

Comprimento do �utuante: 35m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 150m não acessível e 300m 

acessível 

 

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Calais. 

 

Fonte: Disponível em: https://www.calais.fr/. Acesso em 05 Abr. 2022.

5. Copenhagen

Hidrovia: Canal Kobenhavns Havn

Extensão dos trechos navegados: 7.25km

Número de portos: 9

Linha: 1

Embarcação:

E-Ferry 2306 (2021): 42.00 x 10.30 x 0.90m | 9 nós (máxima) | 80 passageiros

Frota: 5

Porto Nordre Toldbod

Comprimento da rampa: 15m

Comprimento do �utuante: 12m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 1km

Distância entre porta do barco e estação de metrô: 850m

 

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Copenhagen. 

 

Fonte: Disponível em: https://dinoffentligetransport.dk/tourist/plan/. Acesso em 05 Abr. 2022.
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6. Genebra

Hidrovia: Lago Leman

Extensão dos trechos navegados: 71.2km

Número de portos: 35

Travessias: 3 

Embarcações:

A CGN, empresa que gere a maior parte do sistema de transporte, possui 16 tipos de 

embarcações. Os barcos menores da CGN são:

Morges, Lavaux e Valais (2005, 06, 08) 30.80m | 200 passageiros. 

Coppet e Genève, (2007 – propulsão hidrojato) 24.80m | 125 passageiros 

Frota: 19 barcos 

A empresa Mouettes genevoises gere um sistema de travessias no Lago Leman des-

de 1897. Possui 2 tipos de embarcações e uma frota de 3 barcos. Duas de suas em-

barcações são movidas à propulsão eletrosolar.

Mouette genevoise (2004): 16.80 x 4.60m | 60 passageiros

Duração das viagens: 35, 40, 50 minutos

Intervalos entre viagens: 15, 25, 30, 35 minutos e 1h30

Porto Mont Blanc

Comprimento da rampa: 7m

Comprimento do pontão: 30m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 150m

Distância entre porta do barco e estação de trem: 800m

Ilustração: mapa do transporte � uvial urbano de Genebra.

 

 

Fonte: Disponível em < Disponível em: https://www.cgn.ch/fr/. Acesso em 05 Abr. 2022. >. Acesso 
em 04 Abr. 2022.
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7. Hamburgo

Hidrovia: Rio Elba e canais

Extensão dos trechos navegados: 26km

Número de portos: 19

Linhas: 8

Embarcação:

São 8 tipos de embarcação. Apenas duas das balsas tem funcionamento híbrido até 

agora. A ideia é que todas as embarcações sejam adaptadas para motor híbrido até 

2030.

Hadag 2030 (2020) – 33.3 x 7.2 x 1.8m | 12 nós | 250 passageiros

Frota: 26 barcos

Intervalos entre viagens: 7, 8, 15, 20, 30 e 60 minutos  

Porto Altona Fischmarkt

O atracadouro possui duas rampas articuladas e mais uma rampa de 60m de ex-

tensão, longitudinal em relação ao muro do cais, para acesso ao nível da cidade.

Comprimento da rampa: 65m

Comprimento do pontão: 125m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 230m

Distância entre porta do barco e estação de trem: 1.5km

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Hamburgo.

        

  

Fonte: Disponível em < Disponível em: https://www.hamburg.com/getting-around/11874814/public-
transport/. Acesso em 05 Abr. 2022. >. Acesso em 04 Abr. 2022.

8. La Rochelle

Hidrovia: Baía do porto Novo (Golfo Biscaia)

Extensão dos trechos navegados: 2.5km

Número de portos: 3

Linha: 1

Travessia: 1

Embarcação:

Yélo 10.00 x 3.50 x 0.90m | 4 nós | 30 passageiros

Frota: 2 barcos

Duração das viagens: 3 e 20 minutos

Intervalos entre viagens: 30 e 60 minutos. Travessia sob demanda

Porto Velho:

Comprimento da rampa: 15m

Comprimento do pontão: 30m

Distância entre porta do barco e estação de trem: 1.2km (até estação principal de 

trem da cidade).

 Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de La Rochelle.

 

Fonte: Disponível em <https://www.larochelle.fr/vie-quotidienne/transports-deplacements/passeur-
et-bus-de-mer. Acesso em 05 Abr. 2022.
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9. Liège

Hidrovia: Rio Mosa

Extensão dos trechos navegados: 5.5km

Número de portos: 6

Linha: 1

Embarcações:

Navette Fluviale “Le Vauban” (1966): 23.08 x 4.40m | 80 passageiros parte interna, 75 

parte externa – total: 155 passageiros sentados

Navette Fluviale “Atlas V” (1957): 29.30 x 5.08m | 136 passageiros parte interna, 34 

parte externa – total: 170 passageiros sentados

Frota: 2 barcos, Le Vauban e Atlas V”

Duração das viagens: 60 minutos

Intervalos entre viagens: 60 minutos

Porto Aquarium

O porto se localiza na extensão do cais.

Comprimento da rampa de acesso ao cais, longitudinal ao mesmo: 50m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 175m

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Liège.  

Fonte: Disponível em < Disponível em: https://dinoffentligetransport.dk/tourist/plan/. Acesso em 05 
Abr. 2022.

10. Londres

Hidrovia: rio Tâmisa

Extensão dos trechos navegados: 28km

Número de portos: 26

Linhas: 5

Travessia: 1

Embarcações: 

Aurora Clipper 38.04 x 9.31 x 1.00m | 29 nós | 220 passageiros

Frota: 20 barcos

Intervalos entre viagens: entre 5 a 30 minutos

Porto Tate Modern Museum:

Comprimento da rampa: 50m

Comprimento do pontão: 75m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 300m

Distância entre porta do barco e estação de metrô: 575m 

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Londres.

 

Fonte: Disponível em < https://www.uber.com/ >. Acesso em 04 Abr. 2022.

11. Lorient

Hidrovia: Delta do rio Blavet, Golfo Biscaia

Extensão dos trechos navegados: 17.5km

Número de portos: 10

Linhas: 8

Embarcação:

Ar Vag 22.10 x 7.20 x 1.50m | 10 nós | 147 passageiros
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Intervalos entre viagens: 15, 30 e 60 minutos

Cais des Indes

Comprimento de rampa: 20m

Comprimento do pontão: 18m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 200m

 

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Lorient. 

Fonte: Disponível em <https://www.izilo.bzh/se-deplacer/plan-interactif>. Acesso em 04 Abr. 2022.

12. Marselha

Hidrovia: Enseada no mar de Baleares

Extensão dos trechos navegados: 24km + 283m de travessia

Número de portos: 6

Linhas: 3

Travessia: 1

Embarcação: 

Barco da travessia: Ferry-boat (2008) 13.00 x 4.70 x 1.05m | 3 a 4 nós | 45 passa-

geiros, 20 sentados

Duração das viagens: 10 minutos ida e volta de travessia

Intervalos entre viagens: travessia a cada 10 minutos, cabotagem a cada 1h

Porto Velho

Comprimento do pontão �xo: 2.50m, medido no eixo do pontão que está posicio-

nado diagonalmente em relação ao cais.

Comprimento da rampa: 5m.

Comprimento do �utuante: 35m + pequena rampa de ajuste

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 100m

Distância entre porta do barco e estação de metrô: 80m

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Marselha. 

Fonte: Disponível em < Disponível em: https://www.marseille.fr/. Acesso em 05 Abr. 2022.
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13. Nantes

Hidrovia: Rio Loire e braço de Pirmil

Extensão dos trechos navegados: 3.5km

Número de portos: 4

Travessias: 2 via Navibus + 2 via balsas de veículos na periferia de Nantes

Embarcações:

Navibus (2005) 10.40 x 3.80m | 8km/h | 25 passageiros

Intervalos entre viagens: 15 e 20 minutos

Porto Gare Maritime 

Comprimento dos �utuantes: dois laterais com 20 e 30m e um central com 20m.

Comprimento das rampas para acesso aos �utuantes laterais: 18 e 36m

Comprimento das rampas para acesso ao �utuante central, a partir dos �utuantes 

laterais: 2 e 5m 

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 220m

Distância entre porta do barco e estação de bonde: 200m 

 

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Nantes.

 

Fonte: Disponível em <https://www.tan.fr/. Acesso em 05 Abr. 2022..

14. Oslo

Hidrovia: Fiorde Indre

Extensão dos trechos navegados: 65km

Número de portos: 29

Linhas: 2 a 5 

Travessias: 2 a 4 

No verão funcionam 5 linhas e 4 travessias.

Embarcação: Rygerelektra 42.00 x 10.30 x 2.00m (máx.) | 18 nós – 36.90km/h | 

297 passageiros

Intervalos entre viagens: 4 a 30 minutos

Porto Aker Brygge

Balsa atraca de proa direto em uma rampa móvel articulada a uma reentrância 

do cais.

Comprimento da rampa: 15m.

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 300m.

Distância entre porta do barco e estação de trem: 85m.

 

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Oslo. 

 

Fonte: Disponível em <https://reisinfo.gvb.nl/en/lijnen. Acesso em 05 Abr. 2022.
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15. Paris

Hidrovia: Rio Sena, canais Saint Martin, Saint Denis e Ourcq

Extensão dos trechos navegados: Sena - 9km ida e volta, (contornando Île Saint 

Louis), Saint Martin - 4.5km, Saint Denis - 1km, Ourcq - 9.5km – total: 24km

Número de portos: Sena – 9 – Sena, Saint Martin – 2, Saint Denis – 2, Ourcq – 4 – 

total: 17

Linhas: 4

Embarcações: Navettes Paris - 15 x 5m / 6 nós / 75 passageiros, sendo 35 sentados. 

Sena: Batobus - 200 passageiros

Duração das viagens: Denis – 6 minutos, Ourcq – 40 minutos

Intervalos entre viagens: Sena – 25 minutos, Denis – 10 minuto, Ourcq – 15, 25 

minutos.

Porto Millénaire canal Ourcq.

O porto � ca em uma dársena e está implantado e é ao mesmo tempo uma trans-

posição � utuante, entre uma margem e outra da dársena. 

Comprimento do � utuante: 30m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 50m

Distância entre porta do barco e estação de bonde: 850m a 1.100m, acessível

Distância entre porta do barco e estação de metrô: 1km

Distância entre porta do barco e estação de trem: 900m a 1.125m, acessível 

Ilustração: mapa do transporte � uvial urbano de Paris.

 

Fonte: Disponível em <https://www.parisinfo.com/transports/73337/Batobus-Paris. Acesso em 05 
Abr. 2022.

Ilustrações: mapa do transporte � uvial urbano de Paris.

 

Fonte: Disponível em: https://www.canauxrama.com/fr. Acesso em 05 Abr. 2022..
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16. Roterdam

Hidrovia: Rio Novo, Mosa, Lek, Noord, Oude Maas, Beneden e Merwede

Extensão dos trechos navegados: 55km

Número de portos: 22

Linhas: 4

Travessias: 5

Embarcações: até 150 passageiros

Frtoa: 14

Duração das viagens: 20 minutos de travessia de balsa

Intervalos entre viagens: travessia de balsa: 50 minutos a 1h20 | linha 20: 

2 a 23 minutos.

Porto Erasmus – Terminal de balsas

Comprimento do pontão: 50m

Comprimento da rampa: 35m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 1.150m

Distância entre porta do barco e estação de bonde: 20m

Distância entre porta do barco e estação de metrô: 650m

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Roterdam.

 

Fonte: Disponível em < https://en.rotterdam.info/visitors-info/in-rotterdam/. >. Acesso em 04 Abr. 
2022.

17. Toulon

Hidrovia: Enseada do mar Baleares

Extensão dos trechos navegados: 16km

Número de portos: 7

Linhas: 3

Embarcações: Bateau-bus 21.35m de comprimento | 7 nós ou 12 nós em mar aberto 

| 98 passageiros

Intervalos entre viagens: 15, 20, 30, 35, 40, 55 minutos

Embarcadouro Tamaris

Comprimento do pontão: 30m, (não há rampa)

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 90m

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Toulon.

 

Fonte: Disponível em < https://www.ctrl.fr/mes-lignes/lignes-maritimes. >. Acesso em 04 Abr. 2022.
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18. Porto Alegre

Hidrovia: Lagoa Guaíba

Extensão dos trechos navegados: 30km

Número de portos: 3

Linha: 1 (circular)

Embarcação: Catamarã Catsul 22.78 x 7.10m | 24 nós - 45km/h | 140 passageiros

Duração das viagens: travessia Porto Alegre – Guaíba dura 30 minutos

Intervalos entre viagens: 35 e 55 minutos, 1h, 1h10, 1h20

Terminal Hidroviário de Guaíba

O Terminal está implantado em um pontão de terra.

Comprimento da rampa: 9m

Comprimento do pontão: 45m

Distância entre porta do barco e ponto de ônibus: 100m

Ilustração: mapa do transporte �uvial urbano de Porto Alegre.

 

Fonte: Disponível em < https://www2.portoalegre.rs.gov.br/eptc/default.php?p_secao=229 >. Acesso 
em 04 Abr. 2022.
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Disponível em: https://www.parisinfo.com/transports/73337/Batobus-Paris. Acesso 

em 05 Abr. 2022.

Disponível em: https://www.batobus.com/en/discover-batobus. Acesso em 05 Abr. 

2022.

Disponível em: https://www.canauxrama.com/fr. Acesso em 05 Abr. 2022.

Disponível em: https://www.pariscanal.com/navettes-electriques-paris/. Acesso em 

05 Abr. 2022.

Disponível em: https://en.rotterdam.info/visitors-info/in-rotterdam/. Acesso em 05 

Abr. 2022.

Disponível em: https://www.waterbus.nl/. Acesso em 05 Abr. 2022.

Disponível em: https://www.ret.nl/. Acesso em 05 Abr. 2022.

Disponível em: https://rotterdamnetherlands.com/waterbus-rotterdam/. Acesso em 

05 Abr. 2022.

Disponível em: https://www.reseaumistral.com/. Acesso em 05 Abr. 2022.

Disponível em: https://www2.portoalegre.rs.gov.br/. Acesso em 05 Abr. 2022.

Disponível em: https://www.displaycard.com.br/noticias/novo-catamara-e-apre-

sentado-em-porto-alegre. Acesso em 05 Abr. 2022.

Apêndice 2

Referências de embarcações I – elétricas e híbridas

A pesquisa de referências de embarcações teve como primeiro critério o tipo de 

motor que apresentam, elétrico ou híbrido, sendo esse parâmetro um dos principais. 

A navegaçãonas hidrovias da metrópole de São Paulo deve ser ambientalmente 

amigável e motivar a melhoria nas condições naturais da BHAT.

As �chas de apresentação de cada embarcação estão organizadas por ano de 

fabricação e informam, além do tipo de motor, as seguintes características:

1. Ano de fabricação

2. Local de navegação

3. Dimensões

(comprimento x boca x calado, borda-livre e peso, quando houver essa 

informação)

4. Capacidade

5. Velocidade de operação e máxima

6. Especi�cidades do motor

7. Estrutura do casco

8. Material do casco

9. Rendimento 

10. Fabricante

A �cha é complementada com fotogra�a do barco, site de referência e obser-

vações, quando houver.
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Referências de embarcações elétricas

Ilustração: foto do barco Yélo, em La Rochelle. 

Fonte: Disponível em: https://yelo.agglo-larochelle.fr/services/passeur-bus-de-mer/.  
Acesso em: 01 Abr. 2022.

1. Yélo

Ano de fabricação: 1998

Local de navegação: Golfo da Biscaia, La Rochelle, França

Dimensões: 10.00 x 3.50 x 0.60 a 0.90m + 0.50m de borda-livre

Capacidade: 30 passageiros sentados + 2 a 4 PMR + 8 bicicletas + 1 membro 

da tripulação

Velocidade de operação: 4 nós

Velocidade máxima: 7 nós

Especi�cidades do motor:  

Energia x Propulsão 32 x 32

Potência 2 x 10kW GenSet power

Baterias: 20kWh

Painéis solares: 9m2, 1.2kWc

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: - 

Rendimento: duração da carga completa de duas horas

Fabricante: Alternative Energies

Observações e outras informações: 

Foi a primeira embarcação elétrica para transporte público.

Peso leve: 4.10T

Peso carregado: 6.5T

Raio giratório: 3 metros

Ilustração: foto do barco Paris Navette, no embarcadouro Millénaire. 

 

Fonte: Disponível em:  https://www.bateau-electrique.com/catalogue/alternatives-energies-navettes-
millenaire-aubervilliers/. Acesso em: 01 Abr. 2022.

2. Paris Navette

Ano de fabricação: 2006

Local de navegação: Canal Saint Denis, Paris, França

Dimensões: 15.00 x 5.00m 

Capacidade: 75 passageiros (sendo 35 sentados + 2 PMR) + 4 bicicletas + 2 mem-

bros da tripulação

Velocidade de operação: 6 nós

Velocidade máxima: 9 nós

Especi�cidades do motor: 

Potência: 2 motores de 22kW

Bateria: 2 x 55kWh bateria de Litium FePO4

Painéis solares: 21 m2, 2.7kWc 

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: -

Rendimento: 

Autonomia da bateria: 7 a 9 horas + bateria solar: 1.5 hora (equivalente a 80 a 120km)

Consumo de 100 a 120kWh/dia

Consumo/passageiro: 14Wh/km

Fabricante: ICADE, (armação), e Alternative Energies

Outras informações: Peso leve: 12T | Peso carregado: 19T 
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Ilustração: foto do barco FCS Alsterwasser, em Hamburgo. 

Fonte: Disponível em: <https://www.blue-growth.org/Blue_Growth_Technology_Innovation/
Hydrogen_Ferries_Cruise_Ships_Cargo_Vessels_Fuel_Cells/FCS_Alsterwasser_Alster_Touristik_
Hydrogen_FuelCell_Ships_Hamburg_Riverboat.htm> Acesso em: 01 Abr. 2022.

3. FCS Alsterwasser

Ano de fabricação: 2008

Local de navegação: Rio Elba, Hamburgo, Alemanha

Dimensões: 25.46 x x 5.36 x 1.33m

Capacidade: 100 passageiros

Velocidade de operação: 8 nós 

Velocidade máxima: - 

Especi�cidades do motor:

Potência: 100kW

12 tanques de hidrogênio de 350 bar, total de 50kg de H2

Estrutura do casco: monocasco

Material do casco: - 

Rendimento: deve ser recarregado a cada 2 ou 3 dias.

Fabricante: Alster-Touristik GmbH

Outras informações: 

Comparada a uma embarcação a diesel, essa embarcação deixa de emitir até 1000kg 

de NOx, 220kg de SOx, 40g de partículas e 70 toneladas de CO2.

 

Ilustração: foto do barco Ar Vag, em Lorient.  

Fonte: Disponível em: <https://almet-marine.com/en/achievements/your-achivements-with-almet-
marine/ar-vag-tredan> Acesso em: 01 Abr. 2022.

4. Ar Vag

Ano de fabricação: 2008

Local de navegação: Foz do rio Blavet, Golfo da Biscaia, Lorient, França

Dimensões: 22.10 x 7.20 x 1.05m

Capacidade: 147 passageiros

Velocidade de operação: 10 nós

Velocidade máxima: -

Especi�cidades do motor:

Potência da propulsão azimutal: 2x70kW

Painéis solares: 24 painéis, 130W cada = 5% da energia consumida 

pela embarcação

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: alumínio

Rendimento: bateria dura trajeto de 10 minutos e recarrega em 4 minutos

Observações: 

Utiliza a tecnologia de supercapacitores, ideal para a embarcação que tem autonomia 

de apenas uma viagem, o que a torna mais leve e requer menos energia. 
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Ilustração: foto do barco Nemo H2, em Amsterdam. 

Fonte: Disponível em: https://www.reuters.com/article/us-dutch-fuelcell-idUSTRE5B83HD20091209. 
Acesso em: 01 Abr. 2022.

5. Nemo H2

Ano de fabricação: 2009

Local de navegação: Canais de Amsterdam, Holanda

Dimensões: 21.95 x 4.25 x 1.00 + 0.65m de borda-livre 

Capacidade: 87 passageiros

Velocidade de operação: 9 nós 

Velocidade máxima: -   

Especi�cidades do motor:

Propulsor para manobras (bow truster): 11kW

Propulsor azimutal elétrico: 75kW

6 tanques de hidrogênio 35 Mpa em 24kg

60-70 kW PEM (Célula à Combustível de Membrana Polimérica Trocadora de Prótons)

Bateria integrada: 30 - 50 kW 

Estrutura do casco: monocasco 

Material do casco: aço 

Rendimento: baterias rendem 9 horas a uma velocidade de 9 nós

Fabricante: Marine Service Noord

Ilustração: foto do barco Ferry boat, em Marselha.  

Fonte: Disponível em: <http://www.baghera.design/project/le-ferry-boat-of-marseille/>. Acesso em: 
01 Abr. 2022.

6. Ferry boat

Ano de fabricação: 2010

Local de navegação: Mar dos Baleares, Marselha, França

Dimensões: 15 x 4.70 x 1.05m

Capacidade: 45 passageiros , sendo 20 sentados + 4 PCR + 2 tripulação 

Velocidade de operação: 3 a 4 nós

Especi�cidades do motor: 

Dois motores elétricos trifásicos 380 V AC (alta e�ciência)

Hélices de levantamento e giro de 360 °

Baterias: dois conjuntos de propulsão compostos por 64 baterias de níquel-cádmio

(alta e�ciência) + 1 conjunto de serviço composto por 20 baterias Ni-Cd

Potência total de todas as baterias: 83,5 KWh

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: - 

Rendimento: Menos de 2kh a uma velocidade de operação de 4 nós. Isso corres-

ponde a 270 travessias por dia, sem parar, ao longo de 18 horas, de uma margem a 

outra no Porto Velho de Marselha. 

Observação: Primeira balsa elétrica an�drômica, (navega em águas protegidas, onde 

não há amplitude da maré). Funciona em ambos os sentidos.
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Ilustração: foto do barco Ampere, na Noruega. 

 

Fonte: Disponível em: <https://www.marinetraf�c.com/en/photos/picture/ships/4007268/9683611/
shipid:1189801/imo:9683611/mmsi:257642000/vessel:AMPERE>. Acesso em: 01 Abr. 2022.

7. Ampere

Ano de fabricação: 2014

Local de navegação: Fiordes, Noruega

Dimensões: 80,00 x 21,00m

Capacidade: 120 carros + 360 passageiros, sendo 140 assentos + 7 cabines 

para tripulação

Velocidade de operação: 10 nós

Velocidade máxima: - 

Especi�cidades do motor:

Dois motores elétricos de 450kW 

Bateria de Litin-ion de 1000kWh de potência e 10t

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: alumínio

Rendimento: baterias recarregadas ao longo de 10 minutos de tempo de embarque e 

desembarque e à noite. Em cada cais, há 260kWh de bateria para alimentar o barco 

no tempo das paradas. 

Observações: 

Deixa de emitir 570t de dióxido de carbono e 15t de nitrogênio óxido.

Os propulsores Azipull são fornecidos pela Rolls-Royce supplied its Azipull.

Ilustração: foto do barco Aditya, na Índia. 

 

Fonte: Disponível em: < https://navaltboats.com/aditya-solar-electric-ferry/>. Acesso em: 17 de Out. 
2022.

8. Aditya

Ano de fabricação: 2017

Local de navegação: Kerala, Índia

Dimensões: 20,00 x 7,00m

Capacidade: 75 passageiros sentados

Velocidade de operação: 7,5 nós

Especi�cidades do motor:

Dois motores elétricos de 20kW 

Potência painéis fotovoltaicos: 20kWp

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: Fibra de vidro plástica reforçada

Material da superestrutura: Alumínio

Rendimento: 6 horas a velocidade de operação

Fabricante: NavAlt Solar & Electric Boats para Departamento de Transporte em 

Águas do Estado.
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Ilustração: foto do barco Bernard Palissy, na França. 

Fonte: Disponível em: <https://www.croisieres-palissy.fr/photos/>. Acesso em: 06 Out. 2022.

9. Bernard Palissy

Ano de fabricação: 2018

Local de navegação: Charente, França

Dimensões: 24.79 x 6.21m

Calado: 0.45m

Deslocamento leve: 29 T

Deslocamento pesado: 38 T

Capacidade: 149 passageiros sentados

Velocidade de operação: 6 nós

Velocidade máxima: 8 nós

Especi�cidades do motor:

Dois motores elétricos de 36kW 

Bateria Lithium FePO4 de 2*85kWh + 12m2 de painéis fotovoltáicos

Estrutura do casco: monocasco

Material do casco: alumínio

Rendimento: 9h e 90km de distância por dia. 

Duração de carga completa: 8h 

Concepção: SHIP ST

Estaleiro: Delavergne

Sistema de propulsão energética: Alternative Energies

Ilustração: Foto da embarcação espanhola Ecocat. 

 

Fonte: https://www.metaltecnaval.com/ecoboat/ecocat-zero-emission/

10. Ecoboat

Ano de fabricação: 2018

Local de navegação: Costa Mediterrânea, Espanha

Dimensões: 18,00 x 8,00m

Capacidade: 120 passageiros + 15 bicicletas

Velocidade de operação: 7 nós

Velocidade máxima: 9,7 nós

Especi�cidades do motor:

Propulsão: 2 motores de 50kW - Torqeedo elétricos 

Baterias: 8 baterias de 30,5kW - Torqeedo BMW

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: alumínio reciclável

Fabricante: Metaltec 
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Ilustração: foto do barco Junlyu, em Wuhan. 

Fonte: Disponível: http://en.whkfq.gov.cn/2019-12/10/c_430888.htm Acesso em: 01 Abr. 2022.

11. Junlyu

Ano de fabricação: 2019

Local de navegação: Rio Yangtze, Wuhan, China

Dimensões: 53.00 x 13.00m

Capacidade: 300 passageiros

Velocidade de operação: 10 nós 

Velocidade máxima: - 

Especi�cidades do motor: -

Estrutura do casco: -

Material do casco: -

Rendimento: tem autonomia de 8h a uma velocidade inferior a 7 nós

Observações: contém baterias de hidrogênio.

É a primeira balsa elétrica da China. A primeira embarcação de carga foi desenvolvida 

em 2017.

Ilustração: foto do barco Rygerelektra, na Noruega. 

Fonte: Disponível em: <https://www.braa.no/news/rygerelektra>. Acesso em: 01 Abr. 2022.

12. Rygerelektra

Ano de fabricação: 2020

Local de navegação: Fiordes, Noruega

Dimensões: 42.00 x 10.30 x 0.45m

Capacidade: 297 passageiros

Velocidade de operação: 18 nós

Velocidade máxima: 23 nós

Especi�cidades do motor:

Dois motores elétricos de 375kW cada, (total de 750kW)

Potência da bateria: 2MWh

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: �bra de carbono, resina de Viniléster e Diab Core

Rendimento: 74km a 18 nós e 93km a 17 nós

Fabricante: Brodrene AA
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Ilustração: foto do barco Ferry 2306. 

Fonte: Disponível em: https://archive.damen.com/en/news/2020/07/damen_delivers_�ve_zero_
emissions_propulsion_ferries_to_arriva_in_copenhagen. Acesso em: 01 Abr. 2022.

13. Ferry 2306

Ano de fabricação: 2020

Local de navegação: Canais de Copenhagen, Dinamarca

Dimensões: 23.30 x 5.60 x 0.90m

Capacidade: 80 passageiros

Velocidade de operação: - 

Velocidade máxima: 9 nós

Especi�cidades do motor e bateria:

Potência do propulsor: 8 kn 2 x 40kW a 400 rpm

Propulsor: 2 x FPP

Diametro: 0.70 m

Bow thruster: 1 x 25 kW

Sistema de baterias: 120 - 300 kWh 

Bateria recarregável em 7 minutos 

Estrutura do casco: monocasco

Material do casco: - 

Rendimento: -

Fabricante: Damen

Ilustração: Foto da lateral da embarcação de Bangkok. O nível do convés está abaixo das bordas do 
casco, como uma canoa. Dessa forma, aproveitando a altura do casco para comportar passageiros, 
a embarcação pode �car baixa e passar sob as pontes dos canais de Bangkok. 

 

Fonte: https://www.torqeedo.com/en/news-and-press/blog/blog-2021-10-15.html

14. Embarcação elétrica de Bangkok

Ano de fabricação: 2020-2021

Local de navegação: hidrovia do rio Chao Praya e canais de Saen Saep

Dimensões: 14,50 x 3,20m (comprimento total e boca)

Capacidade: 30 passageiros + 2 cadeiras de rodas + 2 bicicletas

Velocidade de operação: 5,4 nós

Velocidade máxima: 9,7 nós

Especi�cidades do motor e bateria:

Potência do propulsor: 2 x 10kW

Sistema de baterias: 12 baterias “Power 24-3500 Torqeedo” / 4 baterias 48-5000 

Bateria recarregável em 10 minutos 

Estrutura do casco: monocasco

Material do casco: �bra de vidro 

Rendimento: 33km ou 2 a 3h de operação

Fabricante: MariArt Shipyard
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Ilustração: foto do barco Mine Smart Ferry, em Bangkok. 

Fonte: Disponível em: <https://www.bangkokpost.com/business/1971679/mine-smart-ferry-the-next-
wave-of-electric-vessels-in-thailands-waterways>. Acesso em: 01 Abr. 2022.

15. Mine Smart Ferry

Ano de fabricação: 2021

Local de navegação: Rio Chao Phraya, Bangkok, Tailândia

Dimensões: 24.00 x 7.00m

Capacidade: 235 passageiros, sendo 104 sentados + 131 em pé

Velocidade de operação: 11 nós

Velocidade máxima: 15 nós

Especi�cidades do motor e bateria:

Bateria a Litium 800kWh carregável em 15 a 20 minutos (2.4 - 3.2MW) 

Painéis solares instalados na cobertura

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: alumínio

Rendimento: 2 a 4h em operação ou 80 a 100km

Fabricante: Energy Absolute Public Company Limited

Ilustração: barco James V. Glynn, em Niagara Falls. 

Fonte: Disponível em: <https://www.cliftonhill.com/attractions/maid-of-the-mist>.  
Acesso em: 01 Abr. 2022.

16. James V. Glynn e Nikola Tesla

Ano de fabricação: 2021

Local de navegação: Niagara Falls, Nova York, Estados Unidos

Dimensões: 27.5 x 10.4 x 1.75m

Capacidade: 600 passageiros, sentados e em pé + 6 membros da tripulação

Velocidade de operação: 8 nós

Velocidade máxima: 11 nós

Especi�cidades do motor e bateria:

Propulsão: 400kW

Bateria de Litium: 316kWh (duas baterias de 158kWh)

2 Veth Propulsion VL-200 L-Drive low-vibration 

Propulsores azimutais 360º 

2 Propulsores laterais Naiad Dynamics 60kW cada

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: alumínio 

Rendimento: 20 minutos de trajeto consome de 13 a 16% da bateria

Fabricante: Propulsion Data Services (design) / Burger Boat Company
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Ilustração: Foto da embarcação ASP-60. Lateral do barco: no casco, duas peças magnetizadas para 
atracagem e rampa retrátil está recolhida para navegação. 

lFonte: http://www.ampereship.com/en/asp-60.htm

17. ASP-60

Ano de fabricação: 2021

Local de navegação: mar Báltico, Alemanha

Dimensões: 18,50 x 5,22 x 0,60m

Capacidade: 36 passageiros sentados + 15 passageiros em pé + 2 cadeiras de rodas 

+ 10 bicicletas

Velocidade de operação: 3,8 nós

Velocidade máxima: 7 nós

Especi�cidades do motor e bateria:

Propulsão elétrica: 2 x 15kW + Bow thruster de 1 x 6kW

Baterias: Lithium-Polymer

Módulos solares: 52 em 66m2

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: alumínio 

Fabricante: Ampereship

 

Ilustração: Foto embarcação por fora. 

Fonte: Ampereship. http://www.ampereship.com/en/ASP-80-passengerferry-for-80pax-allelectric.
html

18. ASP-80

Ano de fabricação: 2021

Local de navegação: mar Báltico, Alemanha

Dimensões: 21,10 x 6,74 x 1,05m

Capacidade: 46 passageiros sentados + 5 cadeiras de rodas + 9 bicicletas

Velocidade de operação: 4 nós

Velocidade máxima: 7,5 nós

Especi�cidades do motor e bateria:

Propulsão elétrica: 2 x 45kW + Bow thruster 1 x 21kW

Baterias: Lithium-Polymer

Módulos solares: 34 em 58m2 

Capacidade total: 11,2kWp (hora-pico)

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: alumínio 

Fabricante: Ampereship
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Ilustração: Foto do barco Antonia vom Kamp. No centro da lateral do casco do barco, o pequeno 
círculo é magnetizada, para facilitar a atracagem ao cais. Para isso, o cais também deve ter uma 
faixa magnetizada com polaridade contrária. 

Fonte: https://www.torqeedo.com/en/news-and-press/blog/blog-2022-7-14.html

19. Antonia vom Kamp

Ano de fabricação: 2022

Local de navegação: mar Báltico, Alemanha

Dimensões: 14,65 x 4,45 x 0,95m

Capacidade: 20 passageiros + 2 cadeiras de rodas + 15 bicicletas

Velocidade de operação: 4,3 nós

Velocidade máxima: 8 nós

Especi�cidades do motor e bateria:

Propulsão: 400kW

Propulsão: 1 x 60kW – Rudder propeller

Bow Thruster: 1 x 20kW

Baterias: 80kWh - Torqeedo 

Capacidade total: 18,72kWp

Estrutura do casco: monocasco

Material do casco: alumínio 

Fabricante: Ampereship

 

Referências de embarcações híbridas

 

Ilustração: foto do barco Bateau-bus, em Toulon.  

Fonte: Disponível em <https://metropoletpm.fr/article/voyager-bateaux-bus-navettes-maritimes-
ferries>. Acesso em: 01 Abr. 2022.

1. Bateau-bus

Ano de fabricação: 2015

Local de navegação: Mar de Baleares, Toulon, França

Dimensões: 21.35m

Capacidade: 98 passageiros

Velocidade de operação: 7 nós em operação, funcionando apenas com motor elétrico 

ou 12 nós em mar aberto com uso de motor a diesel.

Velocidade máxima: - 

Especi�cidades do motor e bateria:

Dois motores elétricos 

Dois pacotes de baterias de 85kWh cada

Estrutura do casco: monocasco

Material do casco: alumínio

Rendimento: Autonomia de duas horas da bateria elétrica, (sem uso do Diesel)

Fabricante: BE MAURIC (arquitetura naval), Alternative Energies e TMI (construção)

Observações: 

Em um ano de 2 serviço, navegou por 1350h, sendo 570h delas em modo elétrico.
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Ilustração: foto do barco Escapade, no departamento de Oise. 

 

 

Fonte: Disponível em: <https://destination-pierrefonds.fr/uk/my-journey/leisure-experiences/diner-
croisiere/>. Acesso em: 01 Abr. 2022.

2. Escapade

Ano de fabricação: 2015

Local de navegação: Rio Oise, entre Noyon e Compiègne, França

Dimensões: 27.80 x 5.05 x 0.77m

Capacidade: 102 passageiros 

Velocidade de operação: de 4 a 7 nós

Velocidade máxima: - 

Especi�cidades do motor e bateria:

Motor diesel: 180kW 2300rpm

Sistema elétrico: 75kW

Baterias 150kWh FE-LI-PO4

Tanque: 1800L

Tanque de água: 1000L

Estrutura do casco: monocasco

Material do casco: - 

Rendimento: autonomia das baterias elétricas (sem uso do diesel) por 20h a veloci-

dade de 10km/h.

Fabricante: Alumarine Shipyard (construção) / DN&T (design)

Ilustração: foto do barco Navibus, em Nantes. 

 

 

Fonte: Disponível em: <https://ship-st.com/�che_projet.php?id=72>. Acesso em: 01 Abr. 2022.

3. Navibus

Ano de fabricação: 2019

Local de navegação: Rios Erdre e Loire, Nantes, França

Dimensões: 10.40 x 3.80m

Capacidade: 25 passageiros + 1 piloto + 10 bicicletas

Velocidade de operação: 4.5 nós

Velocidade máxima: - 

Especi�cidades do motor e bateria:

Propulsão de hidrogênio gasoso

2 pilhas a combustível de 2 x 5kW híbridas com as baterias eletroquímicas

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: - 

Rendimento:- 

Consumo de 1.9kg hidrogênio/dia

Frequência do serviço: a cada 20 minutos

Até 250 viagens/dia de 10 minutos de duração

Fabricante: Symbio’s Hydrogen Solution
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 Ilustração: Foto do Water Metrô de Kochi. As portas para embarque são laterais. 

Fonte: Disponível em: https://www.bairdmaritime.com/work-boat-world/passenger-vessel-world/
ferries/vessel-review-muziris-indian-metro-ferry-operator-goes-hybrid-electric-with-100-pax-
newbuild/. Acesso em 02 de Abr.2023.

4. Water Metrô de Kochi

Ano de fabricação: 2022

Local de navegação: Kochi, Ìndia

Dimensões: 24,80 x 6,40 x 0,90 x 0,80 (comprimento x boca x calado, borda-livre)

Capacidade: 100 passageiros sentados + 2 cadeiras de rodas + 4 tripulantes

Velocidade de operação: 8 nós (modo elétrico) e 11 nós (modo híbrido)

Especi�cidades do motor: Gerador a diesel: 2 x 40kW / Bateria: Lithium – 120kWh

Estrutura do casco: catamarã

Material do casco: alumínio

Rendimento:-

Fabricante: Cochin Shipyard

 

Ilustração: Foto da Ferry 22. A embarcação tem a cabine fechada e o espaço para passageiros 
coberto por uma marquise leve. A cobertura é preenchida por painéis fotovoltaicos. 

Fonte: Baltic Boats.

5. Ferry 22

Ano de fabricação: 2022

Local de navegação: mar Báltico, Estônia

Dimensões: 22,30 x 6,00 x 1,20m (comprimento x boca x calado)

Capacidade: 100 passageiros, sendo 40 sentados + 5 cadeiras de rodas + 40 

bicicletas

Velocidade de operação: 7,5 nós

Velocidade máxima: 8,6 nós

Estrutura do casco: monocasco

Material do casco: alumínio

Rendimento:-

Fabricante: Baltic Boats
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Apêndice 3

Referências de embarcações II – elétricas, híbridas e a diesel

Neste documento são relacionadas as referências de embarcações que tem 

semelhanças com o BUP em termos de dimensões, propulsão (elétrica) e/ou contex-

to (metropolitano). Estão divididas em quatro itens:

1. Barcos elétricos e híbridos de grandes metrópoles

2. Barcos a diesel de grandes metrópoles

3. Barcos com desenhos semelhantes ao do BUP

4. Barcos brasileiros

5. Barcos pequenos

1. Barcos elétricos e híbridos de grandes metrópoles:

1.1. Kochi – Kerala, Índia – Kochi Water Metro Project

A frota de 78 barcos híbridos do distrito de Kochi iniciou a operação no �nal de 

2022. São 23 barcos para 100 passageiros e outros 55 barcos para 50 passageiros. 

Outros 4 barcos fazem o serviço de resgate e suporte para manutenção. Inaugura-se 

o sistema de transporte público aquático de passageiros do lago de Vembanadu, que 

conecta 10 ilhas e 38 atracadouros por meio de 78km de hidrovias. O projeto também 

prevê a implantação e melhoria da rede de transporte público em terra, articulado ao 

aquático, na busca do desenvolvimento urbano das áreas conectadas pelas 

hidrovias.

Dos 1.100km de hidrovias da área de Kochi, apenas 40km são considerados 

navegáveis por barcos movidos a motor, de acordo com a Inland Waterways Authority 

of India, que atendem os 2,00m mínimos de lâmina d’água para operação. Os canais 

navegáveis devem ter entre 2.00 e 2.50m de altura de lâmina d’água e 1,50m de altu-

ra nos canais de aproximação aos pontões de atracagem. Foram necessários 0,65 

milhões de metros cúbicos de dragagem iniciais e 0,23 milhões de metros cúbicos 

por ano para atingir e manter as profundidades de�nidas. Além disso, o projeto prevê 

a gestão de plantas aquáticas e resíduos �utuantes.

Características do barco com capacidade para 100 passageiros:

Catamarã 

Comprimento total: 24,80m

Largura: 6,40m

Borda-livre: 0,80m

Calado: 0,90m

Casco de alumínio

Velocidades de operação: 8 nós – modo elétrico, e 11 nós – modo híbrido

Recarga de baterias em menos de 15 minutos

Capacidade: 100 passageiros sentados + 2 cadeiras de rodas + 4 tripulantes 

Gerador a diesel: 2 x 40kW

Bateria: Lithium – 120kWh

Características dos atracadouros:

Material: Concreto, vazios preenchidos com EPS

Dimensões: 20,00 x 4,80m (para 100 passageiros) e 15,00 x 4,00m (para 50 

passageiros).

São três tipos de atracadouros para a totalidade do sistema:

- Terminais (5)

- Intermediários (9)

- Menores (31)

A tabela abaixo revela quantas toneladas de gases poluentes podem ter emissão 

evitada pela implantação do sistema hidroviário com barcos de propulsão elétrica, 

substituindo trajetos feitos por ônibus.

Tabela: Redução de emissão de poluentes (Toneladas/ano).

 

Fonte: Disponível em: https://kochimetro.org/water-transport/. Acesso em: 02 de abr. 2023.
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Ilustração: Mapa da rede de transporte púbilco aquático de Kochi.

 

Fonte: Disponível em: EIA Study Project foi Kochi Water Metro Project. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto do Water Metrô de Kochi. As portas para embarque são laterais.

 

Fonte: Disponível em: https://www.bairdmaritime.com/work-boat-world/passenger-vessel-world/
ferries/vessel-review-muziris-indian-metro-ferry-operator-goes-hybrid-electric-with-100-pax-
newbuild/. Acesso em 02 de Abr.2023.

Ilustração: Foto do Water Metrô de Kochi atracado. À esquerda, a rampa móvel com uma cobertura 
leve se sobrepõe ao �utuante.

 

Fonte: Disponível em:  https://www.cartoq.com/indias-�rst-water-metro-service-starts-in-kochi-
watch-it-in-action-video/. Acesso em 02 de Abr.2023.

Ilustração: Foto da popa do Water Metrô de Kochi, catamarã de calado baixo.

 

Fonte: Disponível em: https://www.thehindubusinessline.com/economy/logistics/kochi-becomes-
�rst-city-with-water-metro-project/article38202868.ece. Acesso em 02 de Abr.2023.

Ilustração: Foto do Water Metrô de Kochi. Rampa retrátil se abre sobre o atracadouro – �utuante móvel.

 

Fonte: Disponível em: https://www.psuconnect.in/news/kochi-�rst-water-metro-project-to-start-in-
july/32480/. Acesso em 02 de Abr.2023.
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Ilustrações: Fotos internas do Water Metrô de Kochi. A embarcação tem assentos semelhantes aos 
de metrôs, de resina plástica, grandes janelas e balaústres de aço inox.

 

Fonte: Disponível em: https://kochimetro.org/water-transport/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

1.2. Índia – Aditya

A embarcação elétrica Aditya, movida a eletricidade solar, foi inaugurada em 

2017 como um teste para substituição de embarcações a diesel. O projeto é do 

Departamento Público de Transporte Aquático de Kerala. A necessidade de se ter um 

barco elétrico se deveu, sobretudo, a uma questão �nanceira. Estudos realizados 

pela NavAlt Solar and Electric Boats, (Anexo 5), demonstraram que o custo opera-

cional do Aditya é três vezes mais barato no contexto indiano do que o custo do 

barco a diesel. O sistema composto por 100 embarcações a diesel começou a se 

mostrar inviável e por isso foi desenvolvida a embarcação elétrica.

O Aditya tem um desenho simples, um catamarã com casco de �bra de vidro e 

superestrutura em alumínio. Toda a sua cobertura é preenchida por painéis solares. 

As fotos que seguem ilustram a embarcação. 

Ilustrações: Fotos do Aditya. A atracagem se faz lateralmente e a cobertura é toda ocupada por 
painéis solares

 

Fonte: Disponível em: https://navaltboats.com/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto da parte interna do Aditya. Assentos dispostos em �leira, 3-3-3, com dois corredores 
intermediários. Os assentos nas laterais estão dispostos em sala.

Fonte: Disponível em: https://navaltboats.com/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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1.3. Bangkok

A Bangkok Metropolitan Authority é responsável pela realização da frota de bar-

cos elétricos que conecta a rede expressa da hidrovia do rio Chao Praya, ao canal 

estreito de Saen Saep. O canal possui 72km de extensão e passa por 21 distritos. Em 

2020 foram inaugurados 7 barcos para compor a frota e, em 2021, mais outras 12 

foram incorporadas, todas atendendo a condição de emissão-zero de gases polu-

entes. Seguem as características das embarcações:

Embarcação I

Frota de 2020: 7 embarcações

Monocasco de �bra de vidro

Comprimento total: 14,50m

Boca: 3,20m

Capacidade: 30 passageiros sentados

Potência: 2 x 10kW

Baterias de Lithium: 12 baterias “Power 24-3500 Torqeedo”

Capacidade: 3,679 KWh

Peso: 25,4 kg

Recarga total em 12h, por meio de carregador padrão de 350w

Recarga total em 2h com o carregador rápido de 1700w

A prova d’água para IP67

Proteção contra sobrecarga, curto-circuito, descarga total, inversão de polaridade, 

superaquecimento e submersão.

Embarcação II

Frota de 2021: 12 embarcações 

Monocasco de �bra de vidro

Comprimento total: 14,50m

Boca: 3,20m

Capacidade: 30 passageiros + 2 cadeiras de rodas + 2 bicicletas

Potência: 2 x 10kW

Baterias de Lithium: 4 baterias 48-5000 + 4 carregadores rápidos para 48v – voltagem 

baixa para maior segurança dos usuários.

Capacidade: 5 kWh

Peso: 36,5kg

A prova d’água 

Recarga em 2 a 3h ou troca de baterias, feita em 10 minutos

8 painéis solares monocristalinos instalados na cobertura 

Autonomia de 33km ou 2 a 3h.

Velocidade de operação: 10km/h ou 5,4 nós

Velocidade máxima: 18km/h ou 9,7 nós

Ilustração: Foto da lateral da embarcação de Bangkok. O nível do convés está abaixo das bordas do 
casco, como uma canoa. Dessa forma, aproveitando a altura do casco para comportar passageiros, 
a embarcação pode �car baixa e passar sob as pontes dos canais de Bangkok.  

Fonte: Disponível em: https://www.torqeedo.com/en/news-and-press/blog/blog-2021-10-15.html. 
Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto da cobertura da embarcação de Bangkok, com 12 painéis solares dispostos.

 

Fonte: Disponível em: https://www.torqeedo.com/en/news-and-press/blog/blog-2021-10-15.html. 
Acesso em: 02 de Abr. 2023.

 

Ilustração: Foto da proa da embarcação de Bangkok. A cobertura é baixa. A pessoa em pé sobre o 
convés está com o dorso acima da mesma.

Fonte: Disponível em: https://www.torqeedo.com/en/news-and-press/blog/blog-2021-10-15.html. 
Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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Ilustração: Foto da popa da embarcação de Bangkok, equipada de dois motores outboard.

 

Fonte: Disponível em: https://www.torqeedo.com/en/news-and-press/blog/blog-2021-10-15.html. 
Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto dos passageiros embarcando em Bangkok. O embarque retratado não é acessível. A 
segunda versão da embarcação tem uma parte do convés que permite acesso de PMR.

 

Fonte: Disponível em: https://www.torqeedo.com/en/news-and-press/blog/blog-2021-10-15.html. 
Acesso em: 02 de Abr. 2023.

2. Barcos a diesel de grandes metrópoles

As duas embarcações apresentadas neste item, de Nova York e Londres, são 

catamarans com calado alto. Essas características diferem do BUP, monocasco de 

calado reduzido. Isso talvez se deva às diferentes condições de navegação apre-

sentadas nesses locais. Em Nova York, rios amplos e volumosos, como Hudson e 

East, e as baías na foz desses cursos d’água, e, em Londres, no canal Tâmisa, (de 

aproximadamente 200 a 500m de largura – medidos no Google Earth). 

2.1. Nova York

O sistema de transporte aquático implementado em 2017 e em operação em 

Nova York é composto por 6 hidrovias que somam 96,5km. São 27 barcos que 

atendem usuários diariamente, com capacidade para 149 a 350 assentos distribuídos 

em dois andares. A embarcação de Nova York, a NYC Ferry, tem espaços generosos, 

decks abertos para contemplação, assentos dispostos em layout restaurante e em 

�leiras. Possui banheiro acessível e também um snack bar. Além da função de trans-

porte, traz esse aspecto de embarcação para lazer, as travessias nos rios Hudson, 

East e nas baías Upper e Jamaica também podem ser passeios.

O barco de menor capacidade tem as seguintes características:

Catamarã

Comprimento total: 26,20 

Boca: 8,00m

Calado máximo: 1,90m

Pontal moldado (altura do calado): 2,80m

Propulsão a diesel

Velocidade de operação: 25 nós

Capacidade: 150 passageiros + 3 bicicletas + 8 tripulantes

A área total de convés e segundo andar somam aproximadamente 323m2, o 

dobro da área do BUP, que tem 162m2. A capacidade é, entretanto, menor, para com-

portar esse programa também voltado para o lazer e com espaços abertos de deque 

e para transportar bicicletas. As plantas e elevação lateral da NYC Ferry, a seguir, 

ilus tram essa composição. 

 
Ilustração: Foto da embarcação NYC Ferry. O deck superior é acessível aos passageiros. A cabine 
também �ca no nível de cima.

 

Fonte: Disponível em: https://www.workboat.com/passenger-vessels/nyc-ferry-service-begins-two-
routes. Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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Ilustração: Desenhos técnicos da NYC Ferry, elevação lateral, plantas dos níveis, pela Incat Crowther. 

Fonte: Disponível em: https://www.marinelink.com/news/hornblower-citywide421394. Acesso em: 02 
de Abr. 2023.

Ilustrações: Fotos internas da embarcação NYC Ferry. Os assentos são dispostos em �leiras, 3-5-3.

   

Fonte: Disponível em: https://www.incatcrowther.com/ships/ferries/commuter/ic16019. Acesso em: 
02 de Abr. 2023.

Ilustrações: Fotos da embarcação NYC Ferry, ainda em construção.

Fonte: Disponível em: https://www.ferry.nyc/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

2.2. Londres

O transporte hidroviário londrino, que navega no seu rio principal, é oferecido 

pela parceria Uber – Thames Clippers. As 8 linhas somam 28km. Em 1999, o sistema 

se iniciou com um barco, e hoje a frota conta com 20. São embarcações variadas, 

com capacidades que variam entre 12, 62, 120, 138, 150, 172, 202 e 220 passageiros 

sentados. Os desenhos técnicos abaixo correspondem a uma embarcação de motor 

a diesel para 150 passageiros, 35,37m, de comprimento total, 8,30m de largura, pon-

tal moldado de 2,15m e velocidade de operação de 25 nós.



455454

Ilustração: Mapa das linhas hidroviárias do rio Tâmisa, Londres.

 

Fonte: Disponível em: https://www.uber.com/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

 

Ilustração: Foto da embarcação Thames Clippers.

Fonte: Disponível em: MBNA Thames Clippers Hunt Class Catamarans - Shipping Today & Yesterday 
Magazine (shippingtandy.com)/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto da embarcação Thames Clippers no estaleiro, em processo de construção.

Fonte: Disponível em MBNA Thames Clippers Hunt Class Catamarans - Shipping Today & Yesterday 
Magazine (shippingtandy.com). Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Desenhos técnicos da embarcação Thames Clippers, elevação lateral e plantas dos níveis 
do convés e superior.

 

Fonte: Disponível em: https://www.shippingtandy.com/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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3. Barcos com desenhos semelhantes aos do BUP

Os três barcos apresentados neste item navegam em canais estreitos e rasos: 

os canais de Amsterdam, o estreito rio de Charentes, na França, e os canais da ci-

dade de Calais, também na França. Essa condição de canais estreitos e rasos leva ao 

projeto do monocasco.

3.1 Amsterdam - Nemo H2

O barco Nemo H2, elétrico, tem o formato de uma canoa estreita e longa. Tem 

apenas 4,25m de largura e 21,95m de comprimento total, uma proporção de 1 para 

5,16. O BUP tem a proporção de 1 para 4,5, um pouco mais largo. A vantagem e a 

desvantagem do Nemo H2 é o convés abaixo do topo do casco. Aproveita-se, assim, 

o volume do casco para comportar o espaço de uso para transporte das pessoas. A 

embarcação pode �car mais baixa, com apenas 3,10m de altura total, e seu centro de 

gravidade também, atribuindo maior estabilidade. É necessário, porém, descer seis 

degraus para aceder ao nível dos assentos. Essa condição di�culta o acesso univer-

sal à embarcação, além de ser problemática para um transporte que necessite de um 

�uxo mais intenso e com curtos intervalos para embarque e desembarque. Seguem 

características gerais:

Monoscasco

Comprimento total: 21,95m

Boca: 4,25m

Altura total: 3,10m

Os desenhos e foto a seguir ilustram a embarcação: canoa estreita e baixa, que 

lembra embarcações antigas. 

Ilustração: Desenhos técnicos do Nemo H2.

 

Fonte: Disponível em: Fornecidos pelo escritório de engenharia Gaastmeer. 

 

Ilustração: Foto da lateral do Nemo H2, um formato de canoa estreita e baixa. O barco é todo 
fechado, como o BUP. 

 

Fonte: Disponível em: https://swzmaritime.nl/news/2010/06/24/photo-album-of-lovers-fuel-cell-boat-
the-nemo-h2/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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3.2 Charentes – Bernard Palissy

A embarcação de Charentes, elétrica, construída em 2018, possui 24,76 x 

6,21m, dimensões semelhantes às do BUP. E proporção entre largura e comprimento 

de 4, (enquanto no BUP é 4,5). Ou seja, em planta, conforma um retângulo um pouco 

mais largo. Foi construída para navegar em rios e canais estreitos e rasos. Seguem 

características gerais da embarcação:

Monocasco de alumínio

Comprimento total: 24,76m

Boca: 6,21m

Propulsão: 2 x 36kW

Baterias: Lithium LFP, 2 x 80kWh

A autonomia do barco é de 7h30 ou 80km. 

Velocidade de operação: 10km/h

Velocidade máxima: 15km/h

Capacidade: 149 passageiros

Ilustração: Foto da embarcação Bernard Palissy. O deck superior é utilizado como terraço aberto. Na 
proa, o calado se afunila para diminuir a resistência à água.

 

Fonte: Disponível em: https://www.croisieres-palissy.fr/le-bateau/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto da embarcação Bernard Palissy. O espaço interno ao casco é utilizado para 
acomodar passageiros, de forma a reduzir a altura total da embarcação.

 

Fonte: Disponível em: https://www.croisieres-palissy.fr/le-bateau/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto do plug para recarregamento de energia instalado no cais.

 

Fonte: Disponível em: https://www.croisieres-palissy.fr/le-bateau/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

 

Ilustração: Foto do monocasco da embarcação Bernard Palissy. Na popa, os dois motores são 
�xados em quilhas que se sobressaem da superfície do casco.

 

Fonte: Disponível em: https://www.bateau-electrique.com/catalogue/bernard-palissy-3/.  
Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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Ilustrações: Fotos dos assentos do barco Bernard Palissy, no terraço aberto e na parte térrea, 
coberta. O terraço permite a contemplação do passeio ao ar-livre, adequado ao uso de turismo.  

 

Fonte: Disponível em: http://culture-histoire.over-blog.com/2018/04/15-bernard-palissy-iii-croisiere-
inaugurale.carrousel-inauguration-qu-tourne.html. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

 
A rampa móvel de acesso ao �utuantes, que por sua vez dá acesso ao barco é 

apoiada a uma rampa �xa, construída a partir do cais da cidade de Saintes, na França. 

As fotos abaixo mostram a rampa móvel em diferentes inclinações, que varia de acor-

do com variação do nível d’água do rio Charentes. Tratam-se de estruturas simples 

que resolvem a acessibilidade à embarcação, do nível do cais ao barco, a sequência: 

rampa �xa – rampa móvel –�utuante.

Ilustrações: Foto da embarcação Bernard Palissy atracada ao �utuante de Saintes, França. Uma 
rampa �xa paralela ao muro do cais recebe a rampa móvel, que por sua vez se sobrepõe ao 
�utuante, onde o barco atraca. Na segunda foto, a rampa �xa e a rampa móvel. Nesse caso, o nível 
d’água devia estar alto, e a rampa está uma leve inclinação de subida em relação ao �utuante.

 

Fonte:Disponível em: https://ec.europa.eu/regional_policy/en/projects/France/an-electro-solar-boat-
to-discover-the-charente-in-nouvelle-aquitaine. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

   

Fonte: Disponível em: http://culture-histoire.over-blog.com/2018/04/15-bernard-palissy-iii-croisiere-
inaugurale.carrousel-inauguration-qu-tourne.html. Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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Ilustrações: Fotos aéreas do atracadouro em Saintes, França. 

 

Fonte: Google Earth.

3.3 Berlim – Orange Nassau

A embarcação, táxi aquático de Berlim, é um monocasco que navega no rios 

Spree, Havel e canais urbanos. Ela teve seu sistema de propulsão a diesel, que fun-

cionava desde 1990, trocado por um elétrico, em meados de 2022. Seguem carac-

terísticas da embarcação:

Monocasco

Comprimento total: 20,00m

Capacidade: 120 kWh

Propulsão: 50kW (Torqeedo Deep Blue 50i)

Operação ao longo de 8h

Capacidade: 55 passageiros

Ilustrações: Fotos da embarcação Orange Nassau, em Berlin. O formato se assemelha a uma canoa. 
O espaço interno da canoa é utilizado para acomodar os passageiros

 

 
Fonte: Disponível em: https://www.torqeedo.com/en/news-and-press/blog/blog-2022-6-20.html. 
Acesso em: 02 de Abr. 2023.

3.4 Calais – Majest’in

A embarcação de Calais, no norte da França, também um monocasco, não é 

elétrico, tem propulsão a diesel, mas tem forma semelhante a do BUP e, principal-

mente, tem um calado bastante reduzido. Seguem suas características gerais:

Monocasco de alumínio

Comprimento total: 19,70m

Boca: 5,80m

Calado: 0,60m

Pontal moldado (altura do casco): 1,20m

Velocidade de operação: 6,5 nós

Capacidade layout �leiras: 70 passageiros + 2 tripulantes

Capacidade layout  restaurante: 44 passageiros + 2 tripulantes

O casco em alumínio possui curvatura longitudinal, mais afunilado atrás e na frente, 
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carenagem na proa e uma quilha ao longo de quase todo o casco. Possui um layout 

�exível, com assentos organizados em �leiras ou intercalados com mesas para aten-

der um programa de restauração. Seguem os desenhos técnicos e fotos do Majest’in.

 
Ilustração: Desenhos técnicos do Majest’in, elevação lateral e plantas de assentos em �leira e layout 
de salão de restaurante. 

 

 

 

Fonte: Disponível em: Alumarine Shipyard. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustrações: Fotos do Majest’in nos canais de Calais.

 

  

Fonte: Disponível em: https://www.cote-dopale.com/tourisme/majest-in. Acesso em: 02 de Abr. 
2023.
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Ilustração: Foto do Majest’in atracado: convés do barco está no mesmo nível do atracadouro.

 

Fonte: Disponível em: https://www.justacote.com/calais-62100/ville-et-quartier/le-majest-in-1361752.
htm. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto da embarcação de alumínio em construção. A quilha abaixo sustenta o motor.

 

Fonte: Disponível em: https://www.stirlingdesign.fr/en/portfolio/calais-majestin/. Acesso em: 02 de 
Abr. 2023.

 

4. Barcos brasileiros

4.1 Ilha Bela - SP

A frota de três barcos, “Aquabus”, fabricados pela BB Barcos para transporte 

público de passageiros na Ilha Bela – SP, não chegaram a ser utilizados para tal 

intuito, (FOLHA SP, 2020), por impedimentos legais relacionados a licenças para ope-

ração. Seguem suas principais características:

Catamarã 

Comprimento total: 14,34m

Boca: 4,90m

Pontal moldado (altura do casco): 1,90m

Calado médio carregado: 0,70m

Calado médio leve: 0,50m

Altura total: 5,25m

Capacidade: 71 passageiros sentados + 1 cadeira de rodas + 2 tripulantes

 
Ilustrações: Fotos da embarcação de Ilha Bela. Assim como o BUP, o espaço para passageiros é 
todo fechado e contíguo à cabine. O casco tem uma altura maior do que a do BUP, com 1,90m, 
comparados ao 1,20m do barco proposto para a navegação nas hidrovias de São Paulo.
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Fonte: Disponível em: http://bbbarcos.com/novo/cat-bb-43/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Desenhos técnicos da embarcação de Ilha Bela, elevação lateral e planta. Os assentos 
estão dispostos em �leiras com 4 assentos cada, com um corredor central os separando. Há um 
banheiro acessível na embarcação.

 

Fonte: Disponível em: http://bbbarcos.com/novo/cat-bb-43/. Acesso em: 02 de Abr. 2023. 

4.2 Porto Alegre - RS

A embarcação CatSul, catamarã de motor a diesel, foi construída em 2011, pela 

Tecat Indústria Naval. Faz a travessia da lagoa de Guaíba. As dimensões são pareci-

das com as do BUP, porém o calado é maior, com 1,00m. Segue quadro com foto e 

características principais do barco.

Ilustração: CatSul, barco que navega na lagos de Guaíba, Porto Alegre.

Fonte: Disponível em: https://www.tecatnaval.com/embarcacoes/layout_exibir.
asp?EmbarcacaoID=946091. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

4.3 Florianópolis – (em projeto) 

O Projeto Carapeva – Net Zero Shipping, da Cooperbarco e Lamarca Engenharia, 

em apresentação anexa a este trabalho, propõe uma embarcação catamarã total-

mente elétrica para uso turístico de transporte na Lagoa da Conceição.
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Ilustração: Imagem de projeto. Em termos de comprimento, a embarcação de 14,00m corresponde 
a quase metade do BUP. E assim como o BUP, propõe instalação de painéis fotovoltaicos na 
cobertura.

 

Fonte: Disponível em: https://d1jma837vts1w4.cloudfront.net/ckeditor_assets/attachments/3950/
APRESENTA%C3%87%C3%83O_DO_PROJETO_CARAPEVA_13102021_%281%29_compressed.
pdf. Acesso em 11 de Mai.2023.

5. Embarcações de menor porte

Seguem descrições de três embarcações de menor porte em relação ao BUP, 

que realizam travessias curtas, de até 1,5km. Elas podem ser referência para traves-

sias entre pontas de península da represa Billings, como as já existentes do Bororé, 

Taquacetuba e João Basso. Poderiam ser embarcações de menor capacidade, para 

trajetos com demandas reduzidas, ou trajetos mais curtos e rápidos. 

5.1 Santos - Catraias

As catraias são embarcações que realizam a travessia Santos – São Vicente, 

distrito do Guarujá, de aproximadamente 1km. São 40 catraias geridas pela Associação 

de Catraieiros que transportam passageiros 24h por dia. Elas partem da Bacia do 

Mercado, no centro de Santos, passam por debaixo do cais, em vãos baixos, e 

atravessam o canal de acesso ao porto, compartilhando o espaço marítimo com em-

barcações de grande porte. 

As catraias têm dimensões aproximadas de 11,00 x 3,00m e capacidade para 

transporte de 20 passageiros mais 1 tripulante.

Ilustração: Catraia de Santos atracada no cais.

 

Fonte: Foto de Eric Chu Varella, 2022.

 
5.2 Genebra – Mouettes Genevoises

As embarcações Mouettes Genevoises realizam travessias de até 1,5km no lago 

Leman desde 1897. A frota é composta por:

3 barcos históricos de madeira com capacidade para 30 a 50 passageiros sentados

1 barco com casco de aço com capacidade para 50 passageiros sentados

2 barcos a propulsão elétrica, alimentada por painéis solares, com capacidade para 

50 passageiros sentados

A dupla de barcos elétricos tem as seguintes características:

Ano de produção: 2003

Monocasco de �bra de vidro revestido de epóxi e preenchido com espuma de PVC. 

Comprimento total: 16,80m

Largura: 4,60m

Propulsão: 80Nm a 3000RPM ou 25KWh

Capacidade: 50 passageiros

Peso carregado: 17,7t



473472

Ilustrações: Fotos das embarcações históricas, de casco de madeira, Mouettes Genevoises.

 

Fonte: Disponível em: Instagram @mouettes_genevoises. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustrações: Fotos das embarcações eletro-solares, Mouettes Genevoises.   

 

 

Fonte: Disponível em: Instagram @mouettes_genevoises. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustrações: Mapas de travessias realizadas pelas Mouettes Genevoises.

       

Fonte: Disponível em: Instagram @mouettes_genevoises. Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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Os atracadouros são estruturas simples: apenas pontão �xo com uma parte 

coberta, que por vezes é ligado à rampa móvel articulada ao �utuante. A entrada do 

pontão é equipada com uma máquina de bilhetagem, como mostram as imagens a 

seguir. 

As Mouettes elétricas têm capacidade para dois cadeirantes cada. O embarque 

se faz em nível nesse caso, como mostram as fotos que seguem.

Ilustrações: Fotos do atracadouro – pontão �xo com pequena cobertura de estrutura metálica e 
máquina de bilhetagem na entrada.

        

 

 

Fonte: Disponível em: Instagram. @mouettes_genevoises. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

 

Ilustração: Foto do atracadouro com  rampa móvel e pontão �utuante. Como se pode ver no 
atracadouro de trás, a entrada se faz em nível na embarcação solar. A embarcação em primeiro 
plano é a antiga, de madeira, que não é acessível.
 

 

Fonte: Foto de Ricardo Ferreira, 2022.

5.3 Japão – Hachiman-bori canal

O canal arti�cial de Hachiman-bori, no Japão, foi feito para conectar por hidro-

via a cidade medieval ao lago Biwa, maior lago do país. Os barcos antigos eram feitos 

de madeira, movidos a remo, e tinham uma parte coberta, em formato de cabana, 

para abrigar pessoas sentadas. O barco mais atual é uma espécie de bote com casco 

de �bra de vidro movida a motor hidrojato, semelhante ao de uma lancha. A cobertura 

foi reproduzida e é o que dá unidade ao conjunto de embarcações antigas e novas. 

As fotos a seguir ilustram as embarcações. 

Ilustração: Foto do barco antigo que navega pelo canal. O tripulante, na popa do barco, segura seu 
remo. O barco tem o formato de uma canoa rasa. Passageiros se sentam  no chão do convés da 
embarcação, no fundo do casco.
 

Fonte: Disponível em: https://www.dreamstime.com/tourist-boat-japan-omi-hachiman-japan-
november-japanese-style-boat-takes-tourist-around-hachiman-bori-canal-omihachiman-
image133442379. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto dos barcos antigo, em primeiro plano, e atual, em segundo plano. O desenho dos 
barcos é semelhante, sendo a diferença  o tipo de propulsão, de manual para motorizada.

 

Fonte: Disponível em: https://grapee.jp/en/126563. Acesso em: 02 de Abr. 2023.
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Ilustração: Foto dos barcos atuais atracados. A cobertura simula uma cabana no meio do barco. 
Fechada com caixilhos de vidro, ela protege e permite a contemplação.

 

Fonte: Disponível em: http://japantraveladvice.com/omihachiman/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

 

Ilustração: Foto da embarcação atual navegando no canal e, no cais, uma criança pequena assiste à 
passagem bem de perto.

 

Fonte: Disponível em: https://theculturetrip.com/asia/japan/articles/the-hachiman-bori-historic-
merchant-route/. Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Foto de uma passageira desembarcando. Uma rampa de madeira conecta o casco ao cais.

 

Fonte: Disponível em: https://en.japantravel.com/shiga/hachiman-bori-canal-boat-ride/32373. 
Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustrações: Fotos da embarcação atual. Na primeira foto, a embarcação atracada com a rampa de 
madeira apoiada na beira do casco. Na segunda foto, a parte interna da embarcação.

 

Fonte: Disponível em: https://en.japantravel.com/shiga/hachiman-bori-canal-boat-ride/32373. 
Acesso em: 02 de Abr. 2023.

Ilustração: Mapa turístico da área onde foi construído o canal Hachiman-bori. O lago Biwa está ao 
norte do mapa.

 

Fonte: Disponível em: https://web-japan.org/nipponia/nipponia40/en/travel/travel03.html. Acesso em: 
02 de Abr. 2023.
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Os barcos do canal Hachiman-bori reproduzem um ambiente de casa: janelas e 

portas com caixilhos de madeira, tatame, pequena estante na porta da parte coberta 

para guardar sapatos, (de acordo com a cultura oriental de deixar calçados do lado 

de fora da parte interna das casas). Os passageiros se sentam no chão, em almofa-

das sobre o tatame, também de acordo com costume oriental. Diminui-se ainda mais 

a altura da cobertura. Cria-se uma espécie de cabana �utuante. 
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Apêndice 4

Referências de embarcações e dimensões das eclusas da BHAT

Referência de embarcações que navegam na Billings: balsas que fazem traves-

sias entre pontas de penínsulas – foz de braços de represa

As balsas existentes na represa Billings também foram consideradas nos estu-

dos. Entretanto, por serem embarcações que transportam veículos, além de pessoas, 

as larguras são mais generosas do que a necessária para uma embarcação de 

passageiros.

As medidas das balsas da represa Billings, (boca x comprimento total), foram 

estimadas a partir das fotos aéreas que seguem, retiradas do Google Earth.

Balsa Bororé: 17 x 24m

Balsa Taquacetuba: 10 x 25m

Balsa Rio Grande: 21 x 45m

As duas primeiras balsas têm dimensões parecidas, enquanto que a do Rio 

Grande é quase que o dobro da de Taquacetuba. O comprimento das balsas, de 24 

e 25m, é adequado para se passar pelas eclusas existentes, as bocas, porém, são 

bastante largas, como já colocado. 

Ilustrações: Travessia lacustre na represa Billings: Bororé

 

Fonte: Google Earth.
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Ilustrações: Travessia lacustre na represa Billings: Taquacetuba

     

Fonte: Google Earth.

 

Ilustrações: Travessia lacustre na represa Billings: Rio Grande 

   

Fonte: Google Earth.

Referência de estruturas de navegação existentes: Eclusas da Bacia Hidrográ�ca 

do Alto Tietê

São três eclusas existentes no sistema de Hidrovias Metropolitanas de São 

Paulo, Cebolão, na foz do Pinheiros; Penha, a montante, no canal Tietê; e a eclusa da 

Traição, entre canal Pinheiros inferior e superior. 

As eclusas do Cebolão e da Penha têm dimensões que seguem o padrão da 

hidrovia Tietê-Paraná. A primeira, inaugurada em 2003, tem 122m de extensão por 

12m de largura. A segunda, inaugurada em 2016, tem 142m de extensão por 12m de 

largura. (Diário o�cial, 2003, 2016). 

A eclusa limitante para navegação é a da Traição, que tem dimensões menores. 

Os desenhos que seguem representam as dimensões da câmara: 27,55m de ex-

tensão por 7,50m de largura.

Ilustração: Planta geral da Usina Elevatória de Traição.

 

Fonte: projeto de reforma da unidade de bombeamento nº 1, Companhia Light, de 04/06/1958. (DE 
LUCCIA, 2018)
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Ilustrações: Planta da Usina Elevatória de Traição (elevação 727,00) e corte longitudinal (corte B-B).

 

 

Fonte: projeto original, Companhia Light, de 15/08/1939. (DE LUCCIA, 2018)

 

Ilustrações: Eclusa da Usina Elevatória de Traição. Corte transversal (corte D-D), corte longitudinal da 
câmara (corte FF) e corte longitudinal do muro por onde passam os circuitos hidráulicos (corte E-E).   

 

 

Fonte: projeto original, Companhia Light, de 15/08/1939. (DE LUCCIA, 2018) 
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Ilustração: Projeto original da Usina Elevatória de Pedreira, com espaço para futura instalação da 
eclusa.

 

Fonte: FILARDO, 1999.

 

Ilustração: Planta da Usina Elevatória de Pedreira, com a instalação na década de 1990 da unidade 
nº 8 de bombeamento, à direita na imagem.

 

Fonte: EMAE (in: Martins, 2012).
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Apêndice 5

Dados operacionais da CPTM

Consulta feita através do site da CPTM e respondida via e-mail em 22/10/2019.

Dados sobre o funcionamento/usuários:

1. Quantos usuários utilizam a linha 9 Esmeralda, em dias úteis, �nais de semana e 

feriado, e ao

longo do dia (em horários de pico, por exemplo)?

Média de passageiros de janeiro a agosto de 2019

Dia útil: 585.000

Sábado: 280.000

Domingo e feriado: 150.000

2. Quais os intervalos de tempo entre trens ao longo do dia?

Intervalos programados nos dias úteis

Pico da manhã e da tarde: 4 minutos

Outros horários do dia: 8 minutos

3. Nos últimos anos, qual a frequência de mudanças no funcionamento (pausas, 

aumento

de intervalos de tempo entre trens, diminuição de velocidade)?

4. Qual a frequência de acidentes nas plataformas estações de trem, (tropeços no vão

entre plataforma e vagão, quedas nas escadas, mal-estar devido à excessiva quanti-

dade de usuários

em horários de pico, entre outros)?

5. Qual a porcentagem de idosos usuários da linha 9?

Não encontramos essa informação por linha. Temos uma média geral da CPTM

Menor de 18 anos: 2,9%

18-24 anos: 28,2%

25-34 anos: 32,7%

35-44 anos: 20,8%

45-54 anos: 10,7%

55-60 anos: 2,8%

61-64 anos: 1,0%

Maior de 65 anos: 0,8%

6. Qual a porcentagem de crianças usuárias da linha 9?

Resposta acima

7. Qual o tempo de viagem entre cada estação?

Média do percurso total da linha 9 na hora pico em dia útil: 49 minutos

Tempo médio de viagem entre estações na hora pico em dia útil:

Osasco-Presidente Altino: 4 minutos

Presidente Altino-Ceasa: 3 minutos

Ceasa-Jaguaré: 2 minutos

Jaguaré-Cidade Universitária: 3 minutos

Cidade Universitária-Pinheiros: 4 minutos

Pinheiros-Hebraica Rebouças: 2 minutos

Hebraica Rebouças-Cidade Jardim: 2 minutos

Cidade Jardim- Vila Olímpia: 2 minutos

Vila Olímpia-Berrini: 2 minutos

Berrini-Morumbi: 2 minutos

Morumbi-Granja Julieta: 3 minutos

Granja Julieta-Santo Amaro: 3 minutos

Santo Amaro-Socorro: 4 minutos

Socorro-Jurubatuba: 2 minutos

Jurubatuba-Autódromo: 3 minutos

Autódromo-Primavera Interlagos: 3 minutos

Primavera Interlagos-Grajaú: 3 minutos

8. Qual o tempo de parada em cada estação?

Na média o tempo de porta aberta é de 30 segundos, em estações com mais movi-

mento pode ser maior

9. Quantas pessoas cabem em um vagão (sentadas e em pé)? Qual a metragem 

quadrada que cada pessoal em pé ocupa idealmente?

Capacidade total: 2.000 pessoas por trem (trem de oito carros) considerando ocu-

pação ideal de 6 passageiros/m2

10. Em situações extremas, quantas pessoas cada vagão transporta? Apêndice 10
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Apêndice 6

Referências conceituais sobre ruas

Neste subcapítulo são colocados conceitos presentes em códigos e manuais 

internacionais para projeto de ruas e avenidas e que devem servir de base de argu-

mentação para o projeto do Bulevar Pinheiros.

Além de ser um espaço próprio para circulação de pessoas e mercadorias, a 

qualidade das ruas in�ui em outros setores: saúde pública, meio-ambiente, economia 

e equidade social.76 A rede de ruas tem o potencial de constituir um corredor verde, 

com dois renques paralelos de árvores que sombreiam a caminhada de pedestres e 

passeio dos ciclistas. A faixa pública entre alinhamentos de lotes ou fachadas edi�-

cadas deve ser um espaço democrático cuja qualidade pode estimular comércios e 

serviços locais. Garantir o uso adequado de todas as partes, independentemente do 

modo de locomoção, da idade, gênero, condições de mobilidade é uma forma de 

permitir a apropriação da cidade por todos. 

A forma com que cada um ocupa os espaços, entretanto, não ocorre de maneira 

igual. A questão que se coloca é como equilibrar os espaços de calçada, ciclovia e 

leito carroçável de maneira justa, considerando que em uma faixa de três metros 

cabem: 8 mil pedestres/hora, ou 6.5 a 7.5 mil ciclistas/hora, ou 4 a 8 mil usuários de 

transporte público/hora, ou ainda 600 a 1.6 mil motoristas/hora. As ilustrações a 

seguir ilustram a ocupação da rua por esses usuários. A diferença não é apenas na 

quantidade de pessoas que a rua pode comportar por hora, mas também no espaço 

que ocupam. A taxa de ocupação dos veículos motorizados particulares, contando 

com taxis, uberes e a�ns, é menor do que duas pessoas por carro, mais precisa-

mente 1.66 pessoa/carro, observada nas principais vias de acesso à metrópole.77  

Considerando uma vaga padrão de carros, de 2.50 x 5.00m, tem-se uma média de 

ocupação de 1 pessoa, motorista ou passageiro, em 7.50m2. Esse número se con-

trapõe às dimensões ocupadas por um pedestre, menos de 1m2. Isso não signi�ca 

que não há espaço na cidade para carros particulares, mas que esses espaços de-

vem ser reduzidos e equilibrados para que não dominem a rede de ruas e para que 

cada um desses usuários se garanta proteção e sensação de segurança. 

76 Global Designing Cities Initiative, programa da National Association of City Transportation 
Of�cials (NACTO), 2015.
77 OD, 2017.

Ilustração: Comparativo entre veículos particulares, veículo coletivo e pedestres ocupando o espaço 
de uma mesma rua para deslocamento de uma mesma quantidade de pessoas.

 

Fonte: Disponível em: https://rutsch.eu/histoire/strasbourg-metro-vs-tramway/. Acesso em 07 Abr. 
2022.

Ilustração: Comparativo entre veículos particulares, veículos coletivos e o equivalente ao espaço de 
um bonde, ocupando o espaço de uma mesma rua para deslocamento de uma mesma quantidade 
de pessoas.
 

Fonte: Disponível em: https://urbanidades.arq.br/2008/05/21/assim-�ca-di�cil-trabalhar-2/. Acesso 
em 07 Abr. 2022

A lógica das imagens é a mesma, comparações entre áreas ocupadas por car-

ros, por ônibus, por bicicletas, por pedestres e pelo bonde. Ambas ilustram como o 

�uxo de veículos pode construir um obstáculo linear sobre as ruas. No caso das mar-

ginais, esse parece ser o problema. A partir dos desenhos dos canais, uma inter-

rupção no tecido urbano construída a partir de uma característica natural, foram 

cons truídas vias onde carros formam barreiras tão intransponíveis quanto muros ou 

grades. 



491490

Na segunda ilustração, a terceira imagem mostra a projeção de um bonde e as 

pessoas reunidas no espaço que ele ocuparia. Trata-se do anúncio de um projeto que 

seria inaugurado em 1989, em Estrasburgo.

Os pedestres são os usuários mais �exíveis. Eles podem parar a qualquer mo-

mento para olhar uma vitrine ou se sentar em um banco público, para conversar, 

comprar algo para comer de um vendedor de rua, descansar sob a sombra de uma 

árvore, dar meia volta a qualquer momento e mudar o caminho, ou ainda jogar bola, 

dominó, baralho, se houver espaço para isso. A qualidade do espaço dedicado ao 

pedestre deve levar em conta esse leque de atividades que ele deve poder exercer de 

maneira confortável, usufruindo de uma generosidade de espaços que lhe traz a sen-

sação de pertencimento.

Alguns componentes das ruas são essenciais para a construção de um espaço 

adequado para os pedestres, como arborização, acessibilidade, bancos públicos, 

ilu minação pública, fachadas.

A arborização das ruas tem três tipos de função relacionadas ao meio-ambi-

ente, à saúde física e mental e à economia. O enquadramento da rua por árvores 

cujas copas se entrelaçam formando arcos verdes que acompanham o eixo da via em 

toda sua extensão e permitindo caminhadas à sombra ininterrupta constitui uma 

paisagem urbana agradável, que valoriza e melhora o espaço de estar nas calçadas, 

a sensação de quem caminha para chegar a algum lugar cotidianamente, a qualidade 

do ar, além de contribuir para biodiversidade em meio urbano e reduzir a velocidade 

do escoamento das águas pluviais. Após a chuva, as copas das árvores ainda retêm 

parte das águas e continua a respingar sob suas folhas. 

A acessibilidade universal também é um fator de qualidade, que torna a rua ade-

quada a toda variedade de pessoas e suas condições físicas.78 As ruas devem ser 

adequadas para o passeio de pessoas de mobilidade reduzida, cadeirantes, idosos, 

grávidas, e também para crianças, bebês em seus carrinhos e outros. O passeio na 

calçada é diferente do �uxo no leito carroçável, onde todos trafegam a velocidades 

semelhantes. Na calçada deve haver espaço para os que querem �car parados, para 

os mais lentos ou mais rápidos.

Bancos públicos servem os usuários que se sentam para estar, esperar, obser-

var, comtemplar, trabalhar, ler, conversar, mas também para descansar. Ele deve ser 

ergonômico, confortável, acessível e favorecer a mobilidade. Para idosos e crianças, 

78 A largura mínima recomendada para passagem, faixa livre para o passeio, é de 1.50m  e a 
inclinação longitudinal máxima, 6%, (global), ou 8.33% segundo o Caderno Técnico do Ministério 
das Cidades. A declividade transversal não deve passar de 3%.   Sinais sonoros e luminosos; 
materiais, texturas e cores contrastantes nos pavimentos são elementos importantes para guiar 
a caminhada dessas pessoas, em especial. A calçada rebaixada, com desnível entre 5 a 13mm , 
também é necessária no momento da travessia.

sobretudo, a modulação dos bancos ao longo da rede de ruas permite fracionar tra-

jetos em pausas sentadas para recuperarem o fôlego e prosseguirem caminhando. 

Promover a caminhada como forma de mobilidade na cidade ou como forma de se 

exercitar é também dar possibilitar a parada a cada quarteirão,79 pelo menos, ou onde 

for adequado, nas praças, jardins, próximo a áreas movimentadas, mas recuado de 

forma a oferecer proteção e tranquilidade para quem se senta.

A iluminação deve ser projetada para priorizar pedestres e não o tráfego de 

veículos. Iluminar o pedestre é importante para o conforto e segurança do mesmo e 

também para que motoristas o visualizem com clareza de dentro de seus carros. 

As fachadas edi�cadas são molduras das ruas, atrativos de pessoas que podem 

aumentar a frequência das vias, estimular o respeito mútuo dos passantes e torná-las 

mais seguras e agradáveis. São os principais responsáveis pela ambientação da rua. 

O excesso de tráfego de veículos, a alta velocidade com que se deslocam, leitos car-

roçáveis muito amplos e a prevalência de um único tipo de uso da rua, o de veículos 

motorizados, tem um impacto negativo na vida local. Essas vias são muito frequenta-

das como passagem, como eixos de ligação de um ponto a outro, mas os lugares por 

onde passam perdem qualidade pela maneira como passam. O caminho deixa de ser 

atrativo e a recuperação da qualidade dessas fachadas passa pela necessidade de 

reduzir a velocidade de carros.

Outros três parâmetros menos objetivos são colocados no projeto da rede de 

ruas de uma cidade: visibilidade, lisibilidade e conectividade.   Viver a cidade na es-

cala e no tempo do pedestre implica poder ver a cidade e seus caminhos, ter as pers-

pectivas reveladas nos eixos das ruas e dos rios, para se ler intuitivamente os tecidos 

urbanos, os caminhos possíveis, as paisagens urbanas, os marcos, as praças, jardins 

e largos que abrem clarões entre as massas edi�cadas. Os elementos lineares que 

cortam a cidade, como rios, ferrovias e rodovias, devem ser transpostos facilmente. 

Cruzar uma ponte sobre o rio, uma faixa de pedestres ou uma passarela e túnel sobre 

e sob a linha férrea deve ser parte de um caminho contínuo, �uido e intuitivo, de 

modo que esses elementos não se consolidem como abismos abertos na malha ur-

bana, os quais o pedestre é obrigado a margear longitudinalmente até achar alguma 

brecha para, rapidamente, acuado, o transpor. A garantia de um caminho direto, o 

mais próximo da linha reta entre o ponto de origem e destino, pode reduzir riscos, 

minimizar as chances do pedestre precisar atravessar onde não há segurança. A 

maior parte dos acidentes com pedestres ocorre na ocasião da travessia, entre 70 a 

80%.  Essa situação de tecidos urbanos rompidos e de difícil costura se deve a uma 

cidade construída pela métrica do automóvel. Os tempos dos passos não são os 

79 CEREMA, 2019 
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mesmos das rodas e a métrica que deve orientar é a mais vulnerável, mais frágil. A 

caminhada é o modo sustentável por excelência, há liberdade, mobilidade, simplici-

dade e sanidade no ato de caminhar, e por isso deve ser incentivada pelo desenho 

das ruas e pela gestão de seu �uxo.

  Um outro ponto fundamental ao pensar a qualidade do deslocamento a pé é a 

facilidade na intermodalidade com transporte público. O acesso ao ponto de ônibus, 

à estação de bonde, metrô ou trem deve ser o mais curto, direto e em nível possível. 

Velocidade

Para a mudança do caráter das vias expressas dentro das cidades ser aceita 

nas nossas cidades é necessária uma mudança das mentalidades. Existe uma 

pressão geral para se manter altos os limites de velocidades e a existência de vias 

exclusivas para veículos motorizados, sem calçadas e muito menos semáforos. Há 

uma ideia de que qualquer modi�cação nas regras do trânsito que reduza a veloci-

dade dos automóveis é prejudicial para a mobilidade urbana.80 

Essa forma de se fazer a cidade, entretanto, parece anacrônica e injusta, con-

siderando que mais de 1/3 da população se desloca a pé, (maior do que a parcela 

que se desloca de carro). Os leitos carroçáveis já estão saturados. A ampliação do 

transporte público sobre trilhos, rodoviário e �uvial, e a melhoria das condições da 

mobilidade a pé e por bicicletas, parece ser o único caminho para a promoção de 

uma metrópole com maior qualidade nos seus deslocamentos.

Outros fatores, como a concentração da oferta de trabalho nas regiões centrais 

da metrópole e a expansão da mancha urbana para áreas periféricas pouco acessíveis, 

colaboram para a precariedade na mobilidade nesse pêndulo exaustivo e diário entre 

moradia e serviço.

A mudança de mentalidade é em parte no sentido da não aceitação de mortes 

ou de vítimas gravemente feridas no tráfego urbano. A ocorrência de acidentes deve 

tender a zero e o planejamento urbano, o projeto das ruas e a gestão do tráfego de-

vem promover a segurança necessária nos limites da cidade ou metrópole. Essas 

ações devem antecipar a possibilidade de erro do motorista, pedestre ou ciclista, 

para amortecer falhas de modo que não culminem em colisões. Essa realidade, em 

que se contabiliza todo ano a quantidade de vítimas fatais não deve mais ser aceita 

80 Em 2015 a cidade de São Paulo teve os limites máximos das velocidades reduzidos nas vias 
expressas marginais Pinheiros e Tietê, de 90 km/h para 70 km/h nas pistas expressas, de 70 km/h 
para 60 km/h nas centrais; e de 60 km/h para 50 km/h nas pistas locais. A medida não foi bem 
aceita, apesar da redução das mortes nessas vias, e a gestão seguinte retomou as velocidades 
anteriores em 2017. Disponível em: https://www.mobilize.org.br/noticias/12501/apos-decada-de-
reducao-de-velocidades-mortes-no-transito-despencam-em-sp.html#:~:text=Em%202015%2C%20
a%20prefeitura%20resolveu,km%2Fh%20nas%20pistas%20locais. Acesso em 22 de Abr. 2023.

na metrópole que se transforma constantemente. 

O movimento global “Vision Zero”, uma “estratégia para eliminar qualquer fatali-

dade ou danos sérios no trânsito”, coloca que mortes no trânsito são acontecimentos 

evitáveis. A perda de vidas no trânsito vai além de uma questão pessoal, há um im-

pacto na comunidade em termos emocionais, mas também econômicos relativos aos 

gastos com saúde pública. A limitação da liberdade de mobilidade a pé compromete 

a saúde pública, não só com a ocorrência de acidentes, mas também com o aumento 

do sedentarismo e da poluição do ar. 

Duas principais orientações do Vision Zero resumem:

“1. O Vision Zero reconhece que as pessoas às vezes cometem erros, portanto, 

o sistema viário e as políticas relacionadas devem ser projetadas para garantir que 

esses erros inevitáveis não resultem em ferimentos graves ou mortes. Isso signi�ca 

que os projetistas de sistemas e os formuladores de políticas devem melhorar o es-

paço das redes viárias, as políticas (como gerenciamento de velocidade) e outros 

sistemas relacionados para diminuir a gravidade dos acidentes.

2. O Vision Zero é uma abordagem multidisciplinar, reunindo as diversas e 

necessárias partes interessadas para enfrentar este problema complexo. No passa-

do, a colaboração interdisciplinar signi�cativa entre planejadores e engenheiros de 

tráfego local, formuladores de políticas e pro�ssionais de saúde pública não era a 

norma. O Vision Zero reconhece que muitos fatores contribuem para a mobilidade 

segura - incluindo projeto de estradas, velocidades, comportamentos, tecnologia e 

políticas - e estabelece metas claras para atingir a meta compartilhada de zero fatali-

dades e lesões graves.”81

A partir dessas constatações, coloca-se a questão: o que é velocidade alta con-

siderando o contexto urbano e a existência de pedestres?

Uma primeira referência são as velocidades médias dos usuários. Pensar em 

uma rua democrática e justa para todos requer equilibrar as diferentes velocidades 

entre eles:

0 a 6km/h: pedestres

6 a 15km/h: ciclistas e skatistas

15 a 20km/h: ônibus ou bonde82

A velocidade dos ônibus e bondes pode variar de 2.5 a 20 ou mais vezes a velo-

cidade do pedestre, se for considerada a velocidade de uma criança que acabou de 

aprender a andar ou a de um idoso com di�culdades, por exemplo. A amplitude é alta 

entre esses valores. 

81 Site Vision Zero. Disponível em: < https://visionzeronetwork.org/about/what-is-vision-zero/>. 
Acesso em: 16 de mar. 2023.
82 CEREMA, 2018.
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Os grá�cos analisados a seguir foram retirados de um documento resultante do 

fórum internacional: Organisation for Economic Co-Operation and Development, de 

2006, e trazem subsídio para a resposta dessa questão.

Grá�co 1: Velocidade do veículo X Probabilidade de acidente fatal

O ponto que marca a guinada da curva que relaciona velocidade do veículo e ocorrência de acidente 
fatal em colisão de carro com pedestre corresponde aos 30km/h. Acima dessa velocidade a curva 
ganha acentuado crescimento até os 50km/h, e estabiliza a partir de 60km/h até 70km/h. Isso 
signi�ca que baixar a velocidade para 60km/h não tem um efeito tão transformador considerando a 
sensação de segurança nas calçadas e a segurança em si. 

 

Fonte: European Conference of Ministers of Tramsport. Speed Management. Speed Management. 
Organisation for Economic Co-operation and Development. OECD: Paris, 2006. P.42.

Grá�co 2: Impacto da velocidade no campo de visão do motorista

Nessa sequência de ilustração constata-se que um veículo a 40km/h, apesar de ter um campo 
de visão já reduzido, ainda pode enxergar além de sua pista de rodagem. Esse ângulo se reduz 
conforme a velocidade é aumentada, assim como o risco de acidentes.
 

Fonte: European Conference of Ministers of Tramsport. Speed Management. Speed Management. 
Organisation for Economic Co-operation and Development. OECD: Paris, 2006. P.43.

Grá�co 3: Distância de frenagem do carro a diferentes velocidades, (incluindo tempo de reação de 1 
segundo)

Esse grá�co mostra que em velocidades acima de 50km/h não podem haver pedestres 
desprevenidos a uma distância inferior a 27m no espaço do leito carroçável, pois ele seria atingido. O 
grá�co também mostra o quanto o veículo continua em movimento por vários metros antes mesmo 
de iniciar a frenagem, ao longo de apenas um segundo. São quase 15m rodados a 50km/h e mais de 
20m a 80km/h. Isso signi�ca que, um pedestre a 14m de distância de um carro vindo a 50km/h seria 
atropelado antes mesmo do motorista iniciar a frenagem, ou de ter tempo de qualquer reação, a uma 
velocidade de 50km/h, portanto.

 

Fonte: European Conference of Ministers of Tramsport. Speed Management. Speed Management. 
Organisation for Economic Co-operation and Development. OECD: Paris, 2006. P.37.

 

Grá�co 4: Distâncias necessárias para frenagem do veículo a 50 e 30km/h

Essa ilustração também considera o tempo de 1 segundo para reação do motorista. Salienta-se 
que esse intervalo de tempo é o melhor dos casos, quando o motorista está atento. Se ele estiver 
no celular, olhando para outro lado, ou fazendo qualquer outra coisa em paralelo à direção, o tempo 
pode ser muito maior, o que modi�caria totalmente esses dados. Nessa condição ideal, entretanto, 
veri�ca-se que a 30km/h o veículo é freado em 13m, o que já não é pouco, quase a distância da 
largura de dois gols de futebol colocados lado a lado. Já a 50km/h, como já foi colocado no grá�co 
anterior, essa distância é maior que o dobro, são 28m para o veículo parar. 

 

Fonte: Robins des Villes, Direction des Déplacements Urbains de la ville de Lyon, Direction de la 
Voirie du Grand Lyon, l’Enfant et la Rue, Institut National pour la Sécurité des Enfants. L’Enfant et la 
rue. Certu: Paris, 2007.
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Os dois próximos grá�cos, 5 e 6, são referentes à relação entre o �uxo do tráfe-

go e a velocidade. O primeiro indica que o melhor �uxo ocorre quando os carros es-

tão a 60km/h, enquanto que para o segundo grá�co essa velocidade estaria entre 40 

e 50km/h. Em outras palavras, para uma rodovia urbana, onde o tráfego é carregado, 

como o das Marginais Pinheiros, o aumento da velocidade não signi�ca um melhor 

�uxo. Pelo contrário, a partir de 40, 50 ou 60km/h, o �uxo começa a piorar, o que não 

bom para nenhum dos usuários das vias. 

Grá�co 5: Fluxo do tráfego por pista (veículos/hora) X Velocidade (km/h) 
Para uma rodovia urbana com duas pistas em cada sentido.

 

Fonte: European Conference of Ministers of Tramsport. Speed Management. Speed Management. 
Organisation for Economic Co-operation and Development. OECD: Paris, 2006. P.48.

Grá�co 6: Fluxo do tráfego em função da velocidade em uma rodovia urbana.

 

Fonte: European Conference of Ministers of Tramsport. Speed Management. Speed Management. 
Organisation for Economic Co-operation and Development. OECD: Paris, 2006. P.49.

Grá�co 7: Emissões gasosas em função da velocidade.

Esse último grá�co diz respeito ao aumento da poluição emitida por um veículo de motor a diesel, 
gasolina ou álcool, segundo a sua aceleração. O pico de emissão ocorre na partida do carro. O 
menor índice de poluição é observado entre 60 e 70km/h. Após essa velocidade, a emissão de gases 
poluentes começa a subir. Esse dado também é relevante, tanto para se pensar no menor impacto 
possível gerado nas cidades em relação ao meio-ambiente, quanto no conforto dos pedestres e 
ciclistas que circulam no entorno.
 

Fonte: European Conference of Ministers of Tramsport. Speed Management. Speed Management. 
Organisation for Economic Co-operation and Development. OECD: Paris, 2006. P.44.

A resposta à questão colocada, sobre a velocidade máxima adequada nas ci-

dades, considerando as informações trazidas pelos grá�cos, é a de que a velocidade 

máxima mais segura e apropriada para a mobilidade urbana é de 30km/h em todo o 

perímetro ocupado. 

Cidades como Londres, Nova York e Paris empregaram limites entre 30, 40, 50 

e até 70km/h em suas aglomerações. Londres de�ne safe speeds, (velocidades 

seguras), como no máximo de 20 milhas/h, equivalente a 32km/h. A velocidade é um 

fator responsável por pelo menos 37% das colisões fatais ou com vítimas grave-

mente feridas nas ruas desta cidade.83 Nova York estabeleceu o limite geral dentro da 

cidade de 40km/h.84 Paris foi ainda mais precavida, limitando a 30km/h a velocidade 

em toda Paris, exceto os dois anéis periféricos e algumas das vias axiais que os ligam 

ao interior da cidade. O limite dessas vias varia entre 50 a 70km/h, sendo que apenas 

o anel viário mais externo à cidade com esse limite maior. 

83 Disponível em: https://t�.gov.uk/corporate/safety-and-security/road-safety/safe-speeds. Acesso 
em 21 de Abr. 2023.
84 NY Manual Streets 2020
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Ilustração: Limites máximos na cidade de Paris.

 

Fonte: Le Parisien,  2023.85

Uma mudança do limite de velocidades na metrópole de São Paulo causaria 

bastante polêmica, como já ocorreu em 2015, na redução de velocidade das próprias 

Marginais Pinheiros. Essa ação, entretanto, mudaria muito pouco em relação à veloci-

dade praticada hoje. Como se vê na tabela a seguir, as velocidades médias nas prin-

cipais vias da cidade não passam de 25km/h. 

Tabela: Velocidades médias nas principais vias da cidade de São Paulo.

 

Fonte: CET, 2020.

85  Disponível em: https://www.leparisien.fr/info-paris-ile-de-france-oise/transports/30-kmh-a-
paris-mais-qui-effectue-les-controles-02-01-2023-743BRQPD3VCJ5O7ZT5FYVW6STM.php. Acesso 
em 17 de mar.2023.

Projeto de bulevares �uviais e avenidas urbanas

Seguem descritos alguns elementos construídos que podem aumentar o nível 

de segurança, mobilidade e sustentabilidade dessa infraestrutura e que poderiam ser 

constituintes do Bulevar �uvial do Pinheiros. São eles:

1. A ciclovia pode ser segregada por faixa permeável de vegetação de um lado 

e renque de árvores do outro;

2. A calçada equipada com alguns equipamentos e mobiliários públicos, com-

ponentes infraestruturais subterrâneos, além de arborização e iluminação. Pode ser 

composta por 3 faixas: livre, transição e de serviço.86 A faixa livre não pode ter obs-

trução, é prioritária à caminhada. As outras duas faixas podem comportar os outros 

usos, como estar, lazer e descanso. A faixa livre deve ser generosa, adequada à 

quantidade de pessoas que nela circulam, e existem dos dois lados da rua. O índice 

de inclinação transversal da calçada não deve exceder 2%. Uma faixa gramada 

contínua, além de proteção, tem a função de drenagem, sendo uma área permeabi-

lizada para retenção de águas pluviais e in�ltração.

3. A rampa de pedestres presente a cada travessia garante a transição segura 

entre leito carroçável e calçada. É essencial para idosos, crianças, cadeirantes, car-

rinhos de bebê e pessoas com de�ciência. A pavimentação com cor contrastante e 

texturizada sinalizam o caminho;

4. A extensão da calçada nas curvas: expansão da linha do meio-�o em direção 

ao leito carroçável, reduz a distância da travessia, alivia possível aglomeração de pe-

destres na esquina e aumenta tanto a visibilidade do pedestre pelo motorista, quanto 

campo de visão do primeiro;

5. A ilha de segurança para pedestres representa uma pausa no meio da traves-

sia, em nível com o leito carroçável na largura da faixa de pedestres e em desnível, 

(altura padrão de sarjeta), no resto da sua extensão, para proteção.

O guia para construção de ruas de Nova York, Manual Streets de 2020, coloca 

que as ruas devem ser construídas e planejadas com o intuito de proteger os mais 

vulneráveis. Coloca ainda que o leito carroçável deve ter um número mínimo de faixas 

que permita o tráfego, mas mantenha uma dimensão adequada à travessia de pedes-

tres, estimule uma atitude segura na direção e reduza a superfície impermeável e os 

índices de absorção de calor pelo asfalto. Ruas com larguras excessivas devem ser 

reformadas para promover maior espaço para caminhada, equipamentos para uso de 

bicicletas, espaços públicos abertos, cobertura verde e áreas de controle de cheia/

drenagem. 

86 Semob, 2016. 
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A Avenida Paulista é uma das avenidas mais simbólicas do país, pela sua locali-

zação central, suas dimensões e pelos equipamentos que estão nela endereçados. É 

o caminho do divisor de águas entre vales do Tietê e Pinheiros. As travessas da 

Paulista descem os vales transversalmente, caracterizando ruas de grande inclinação. 

Esse eixo, porém, é bastante plano e propício para caminhadas. As calçadas são 

generosas. Os equipamentos urbanos, como pontos de ônibus, entradas de metrô, 

bancas de jornal e �oreiras, não atrapalham o passeio. A cada cruzamento há semá-

foros e faixas de pedestres.

Desde 2015, a avenida é fechada para veículos motorizados e aberta para pe-

destres e ciclistas, aos domingos e feriados.

Apêndice 7

Registros da visita à Usina Hidrelétrica de Itatinga, 2018

Ilustrações: Fotos da Usina Hidrelétrica de Itatinga. 

1. Barragem a montante do rio Itatinga, localizada no trecho de queda natural e estreitamento 
rochoso do curso d’água. 
2. Casa de inspeção da barragem e queda d’água na estrutura da barragem.
3. Bacia de sedimentação da água. 
4. Construção de transposição de águas de uma cachoeira natural sobre o túnel-canal que conduz 
as águas até a beira da serra. 
5. Túnel-canal que encaminha as águas das barragens até o reservatório.  
6. Canais que chegam aos reservatórios. 
7. Reservatórios de onde as águas são coletadas para queda no desnível da serra.
8. Vista lateral do reservatório. 
9. Tubulação que desce a serra até a casa de máquinas. 
10. Casa de máquinas onde estão as turbinas para geração de energia. 
11. Bonde que chega na casa de máquinas. 
12. Vila de Itatinga, no pé da serra, construída para acomodar os operários da usina. 
13. Rio Bertioga, no pé da serra. Uma balsa faz a travessia do rio, que leva aos trilhos do bonde  
que chega no vilarejo.
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Apêndice 8

Registros dos canais do rio Pinheiros

Ilustrações: Fotos dos canais do rio Pinheiros e suas orlas.

1. Autora às margens (esquerda) do canal, a montante da Usina da Traição. Foto de Oliver De Luccia, 
2020.

2. Oliver às margens (esquerda) do canal, a montante da Usina da Traição. Foto da autora, 2020

3. Canal superior do rio Pinheiros, olhando à montante da Usina da Traição. Foto da autora, 2020.

4. Passarela sobre o canal do rio Pinheiros na Usina da Traição. Foto da autora, 2020.

5. Olhando para o canal da câmara da eclusa da Traição. Foto da autora, 2020. 

6. Câmara da eclusa da Traição. Foto da autora, 2020.

7. Talude do canal do rio Pinheiros, a jusante da Usina da Traição. Foto da autora, 2020.

8. Talude do canal do rio Pinheiros, a montante da Usina da Traição. Foto da autora, 2020.

9. No interior da câmara da eclusa da Usina da Traição. Foto da autora, 2020.

10. Processo de registro dos documentos consultados nos arquivos da EMAE, na Usina da Traição. 
Oliver De Luccia e Américo Fajardo, pesquisadores do Labproj, fotografam as pranchas. Foto da 
autora, 2020. 
11. Canal superior do rio Pinheiros visto do dique da barragem da Pedreira. Foto da autora, 2023, 

12. Dique da barragem da Pedreira, Pinheiros à direita e reservatório Billings à esquerda. Foto da 
autora, 2023.

13. Idem.

14. Canal superior do rio Pinheiros visto da barragem da Pedreira. Foto de Vítor Godinho, 2023.

15. Idem.

16. Usina Elevatória da Pedreira. Foto de Vítor Godinho, 2023.

17. Trem da CPTM passa ao lado do canal Pinheiros. Foto de Nicolas Carvalho, 2023.

18. Trilhos do trem da CPTM às margens do canal. Foto de Oliver De Luccia, 2023. 
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Anexo 1

Texto integral disponível em: https://www.imprensao� cial.com.br/ENegocios/

MostraDetalhesLicitacao_14_3.aspx?IdLicitacao=1630398#. 

Acesso em: 18 de Jul. 2023.

Anexo 2

Arquivo integral disponível em: http://www.daee.sp.gov.br/site/licitacoes/. 

Acesso em 18 de Jul. 2023.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

 SÃO PAULO 

Gabinete Vereador Milton Leite
 

PROJETO DE LEI Nº 

Declara de utilidade pública para fins de 

desapropriação a área localizada na Av. 

Liceu de Paula Machado 1263, Setor 200, 

Quadra 058, Lote 0001, Distrito Morumbi, 

Subprefeitura do Butantã, para criação de 

parque público, e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, a área 

localizada na Av. Liceu de Paula Machado 1263, Setor 200, Quadra 058, Lote 0001, Distrito 

Morumbi, Subprefeitura do Butantã, nos termos do art. 5º, alínea "k", e art. 8°, do Decreto-

Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Art. 2º. A área descrita no artigo 1° desta lei destina-se à criação de parque público, 

que terá como referência as atividades esportivas, culturais e de lazer. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Sala das Sessões, em 

 

 

Milton Leite 
Vereador 
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Anexo 3

Texto integral disponível em: https://splegisconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Home/

AbrirDocumento?pID=416222. Acesso em 18 de Jul. 2023.

Introduction
This guide has been produced to provide guidance on appropriate space, on design and on other technical issues in 
relation to provision for the Bedford Milton Keynes Waterway as required by the three planning authorities covering the 
route of the waterway.

A companion guide, ‘A Brief Guide to the Value of Providing for the Bedford Milton Keynes Waterway in Development’, 
introduces the Waterway and provides information on its value to developments along the route. 

General Design Matters
The majority of the route will be an open aspect Waterway with a 15m minimum 
navigable channel and 1 in 3 sloping sides that are planted margins.

In cases where space is limited, visibility good and no obstructions, the width 
can be reduced (eg to 9m) for short distances in consultation with the Canal & 
River Trust.

These dimensions along with a 2m channel depth (1.5m water depth) and 
verge and multi-user, Equality Act compliant, towpath requirements suggest a 
minimum 35m overall corridor. See over for more details/illustrations.

However, in some sections, approaching bridges, locks and other structures and 
for moorings, traditional vertical sided canal construction may be required. 

The minimum water width requirement is still as set out above for open aspect 
channel, reducing to 4.5m for locks and 6m for underpasses. See over for more 
details/illustrations.

There are a number of relevant standards and legal documents, including in 
particular:
•	 Code of Practice for works affecting British Waterways 2010 - engineering, 

design and construction manual. Contact Canal & River Trust at 
www.canalrivertrust.org.uk

•	 Flood & Water Management Act and Land Drainage Act. Contact Internal 
Drainage Board at www.idbs.org.uk

•	 Equality Act compliant multi-user foot-and-cycleway ie towpath (see the 
Environment Agency’s Access for all design guide at
www.environment-agency.gov.uk/research/library/publications/141756.aspx

•	 Town and Country Planning Association Policy Asdvice Notre ‘Inland 
Waterways’. See www.tcpa.org.uk/data/files/InlandWaterways.pdf	

Access for Maintenance
Access for maintenance of the navigation is a particular requirement.

Machines capable of dredging a channel up to 15m wide are of necessity 
large – usually a 360 excavator.  

As well as needing access routes to the waterside, the practicable space is a 
9m wide access area either side of the water also ensuring that trees, structures 
and furniture do not obstruct operations.

A Brief Guide to Space, Design and 
Other Technical Issues in Providing for the 
Bedford Milton Keynes Waterway

Anexo 4

Disponível em: http://www.bmkwconsortium.org.uk/documents/ED016_13_

BMK-Waterway-DESIGN_A4-v3_PRESS.pdf. Acesso em 18 de Jul. 2023.
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Anexo 5

Disponível em: https://sandith.in/wp-content/uploads/2018/11/economics-of-

aditya-ieee-vol-13-jul-sep-2018.pdf. Acesso em 18 de Jul. 2023.
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Anexo 6

Disponível em: https://sandith.in/wp-content/uploads/2018/11/economics-of-

aditya-ieee-vol-13-jul-sep-2018.pdf. Acesso em 18 de Jul. 2023.
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Anexo 7

Disponível em: https://www.damen.com/. Acesso em 18 de Jul. 2023.
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CGN–Exclusive 
+41 (0)21 614 62 18�–�exclusive@cgn.ch 
www.cgn.ch�/�exclusive

COPPET
BATEAU RAPIDE

CARTE D’IDENTITÉ

Nom Coppet
Année de mise en service 2006�/�2007

CAPACITÉ

Total passagers 125 places

Plage intérieure�   95 places
Sièges fixes 57 places
Strapontins 38 places

Plage arrière extérieure   29 places
Sièges fixes 25 places
Strapontins 4 places

Place debout 1 place

PARTICULARITÉS

Le Navibus® «�Coppet�» est destiné au transport rapide de  
passagers sur le Lac Léman (transferts sans restauration). Sa 
force de propulsion permet un déplacement rapide sur le lac, 
ceci grâce à deux puissants «jets». Le module pour passagers 
ainsi que la timonerie sont placés sur des supports élastiques 
afin de minimiser les bruits et les vibrations. Le confort de cette 
unité est particulièrement soigné afin de rendre le voyage le plus 
agréable possible.

SERVICES

Aménagements
 - Chau�age
 - Air conditionné
 - Sièges confortables type avion
 - Ecran plasma
 - WC accessible aux handicapés

Prise TV

Prise micro

Prise musique

PONT PRINCIPAL

62 m2
22 m2

21 m2

Anexo 8

Disponível em: https://www.cgn.ch/fr/. Acesso em 18 de Jul. 2023.
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22x Victron SPP033202400

DAVIT
PS

FiFi hose
Hydrant

Bunkerstation

Jason's Cradle

JASON'S CRADLE
PS

#18

Anexo 9

Disponível em: https://bwb.ee/ferry-22-electric-delivered-to-dab-vloot/.

Acesso em 18 de Jul. 2023.

Anexo 10

Disponível em: https://d1jma837vts1w4.cloudfront.net/ckeditor_assets/attach-

ments/3950/APRESENTA%C3%87%C3%83O_DO_PROJETO_

CARAPEVA_13102021_%281%29_compressed.pdf. Acesso em 18 de Jul. 2023.
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Anexo 11

Disponível em: http://www.pierbrasil.com.br/. Acesso em 18 de Jul. 2023.
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Anexo 12

Brochura do NYC Ferry 

Disponível em: https://images.ferry.nyc/wp-content/uploads/2021/08/23084646/

NYCF_PressKit_08232021.pdf. Acesso em 28 de Jul. 2023
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